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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 22 497/2001 (2.a série):

Luísa Maria Marques Pais dos Santos, primeira-secretária de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
a exercer as funções de chefe de divisão I da Direcção de Serviços
das Organizações Políticas Internacionais, da Direcção-Geral dos
Assuntos Multilaterais — despacho ministerial de 22 de Outubro
de 2001 determinando a cessação das referidas funções, com efeitos
a partir de 10 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 22 498/2001 (2.a série):

Ângelo Manuel de Lima Vieira Araújo, primeiro-secretário de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho ministerial de 22 de Outubro de 2001 nomeando-o
chefe de divisão I da Direcção de Serviços das Organizações de
Defesa e Segurança, da Direcção Geral dos Assuntos Multilaterais,
com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 22 499/2001 (2.a série):

José Osório da Gama e Castro, conselheiro técnico principal, a desem-
penhar funções na Representação Permanente de Portugal junto
da União Europeia, REPER, em Bruxelas, em regime de requi-
sição — despacho ministerial de 22 de Outubro de 2001 renovando
a referida requisição, com efeitos a partir de 21 de Janeiro até
31 de Agosto de 2002. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 22 500/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria de Fátima dos Santos de Almeida Bravo e Maria Antónia
Pires Coelho de Freitas — renovadas as comissões de serviço nos
cargos de chefe de divisão da Direcção de Serviços das Questões
Científicas, Tecnológicas e Industriais e Direcção de Serviços das
Instituições Comunitárias, respectivamente, com efeitos a partir de
10 e 31 de Janeiro de 2002.

16 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 095/2001 (2.a série). — Por despachos
do administrador-delegado do Hospital de Santa Maria e do sub-
director-geral dos Impostos de 13 de Agosto e 28 de Setembro de 2001,
respectivamente:

Dora Cristina do Amaral Alves Franco Rechena, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria — auto-
rizada a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer
funções nesta Direcção-Geral com afectação aos Serviços Centrais.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 096/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 11 de Outubro de 2001, por
delegação de competências do director-geral dos Impostos:

Maria Teresa Brulha Duarte Barbosa, técnica superior de 1.a classe — auto-
rizada a cessação da requisição que vinha exercendo na Direcção de
Finanças de Santarém, com efeitos a 1 de Agosto de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 097/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 2001 do director-geral dos Impostos:

António Henriques Ferreira, técnico economista assessor princi-
pal — nomeado, em regime de substituição, para o cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços do Imposto sobre o Valor
Acrescentado (DSIVA).

25 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 22 501/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, são promovidos ao posto de segundo-sargento, por ingresso
no quadro permanente das respectivas armas e serviços, nos termos
dos artigos 178.o e 261.o, ambos do EMFAR, os alunos do 27.o CFS
a seguir mencionados:

Infantaria: Classificação
CFS

2FUR AI 38149793, João Salvador Ribeiro Cardoso dos Reis 15,12
2SAR AI 18156594, Pedro Filipe Baptista Bernardo . . . . . 14,98
2SAR AI 37500591, José António Pereira Tomé . . . . . . . . . 14,91
FUR AI 19066194, Jacinto José Gonçalves da Silva . . . . . . 14,52
2SAR AI 5373194, Eduardo José Casaca Montinhos . . . . . 14,36
2FUR AI 32324693, José António Lopes Marques . . . . . . . 14,36
FUR AI 15974695, Ricardo Filipe Martins Mendes . . . . . . 13,86
FUR AI 21730892, Rui Manuel Marques de Sousa . . . . . . 13,74
FUR AI 31785892, Cidália Maria Zainal da Silva André . . . . 13,66
2SAR AI 25506991, Ema Astride Eiras Bento Pessoa de

Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
FUR AI 28649792, Américo Coelho Machado da Silva . . . 13,43
FUR AI 23360993, Aurélio Lima Cardoso . . . . . . . . . . . . . . 12,71
FUR AI 20932793, Eduardo da Silva Delca Lopes do

Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,68
FUR AI 12591495, Nuno Miguel Bernardo dos Santos 12,07
FUR AI 22098392, Abel de Jesus Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Artilharia:

FUR AI 17191296, Paulo Jorge Antunes da Cruz . . . . . . . . 16,06
2SAR AI 13825294, Paulo David de Medeiros Pimentel . . . . 15,84
2SAR AI 31829192, Vítor José Pereira Alves . . . . . . . . . . . 15,35
FUR AI 8238896, Nuno Miguel Brito Marques . . . . . . . . . . 15,34
2SAR AI 11657994, João Alberto da Silva Ferreira . . . . . . 15,24
FUR AI 9684095, Nélson Alexandre dos Santos Vieira

Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,07
FUR AI 1232695, Paulo Alexandre Anjos das Neves . . . . . 14,97

Cavalaria:

2SAR AI 22303093, Nuno Miguel Pereira Gonçalves . . . . . 15,5
2SAR AI 25166093, Domingos Miguel Clérico Talhinhas 14,61
FUR AI 26969893, António Manuel Gomes Faustino . . . . . . 14,58
FUR AI 36617892, Marco Paulo Santos Carreira . . . . . . . . 14,02
FUR AI 7074195, Gonçalo Miguel Lameiras Ramos . . . . . 13,85

Engenharia:

1 SAR AI 20524791, Joaquim Manuel Patrício . . . . . . . . . . 15,62
FUR AI 16503594, Rogério Fernando do Monte Vicente 15,49
FUR AI 30743593, Rui Miguel da Piedade Nunes . . . . . . . 15,33
FUR AI 9632194, Rui Manuel Marques Farinha . . . . . . . . 15,28
2SAR AI 35780893, Jorge Manuel Mogas Carvalho . . . . . . 15,22
FUR AI 12161495, Jorge Miguel Caetano Correia . . . . . . . 15,06
1 SAR AI 37884991, Nuno Rafael Geraldo de Moura . . . . . . 14,85
2SAR AI 26500192, Filipe Miguel Canada dos Santos . . . . . . 14,68
ZSAR AI 35800293, Manuel Lopes Morais . . . . . . . . . . . . . 14,38
FUR AI 11503595, Jorge Manuel Soares Parente . . . . . . . . 14,19
FUR AI 5488195, Carlos Manuel Sabina Costa . . . . . . . . . . 13,92
FUR AI 19428195, Pedro Miguel Matos Inácio . . . . . . . . . 13,66
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Transmissões:

FUR AI 5154995, Pedro Manuel Silva Soares . . . . . . . . . . . 15,43
1SAR AI 23260892, Nuno Miguel Mendes Cardoso Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,09
2SAR AI 39014593, Isabel Luísa Pires Bonifácio . . . . . . . . 14,83
FUR AI 10233795, Rodrigo José Cardoso Pinto . . . . . . . . . 14,28
FUR AI 26789393, Luís Carlos Costa Rodrigues . . . . . . . . 14,23
FUR AI 7505895, Cristina Manuela Santos Henriques 14,18
FUR AI 8496394, José João Milheiras Lopes Silvestre 13,85
FUR AI 775995, Paulo Manuel Pereira Simões . . . . . . . . . . 13,71
FUR AI 33093793, Paulo Jorge dos Santos Batista . . . . . . . 13,53
FUR AI 28851691, Paulo Jorge Batista de Sá . . . . . . . . . . . 13,33

Administração militar:

2SAR AI 20764893, Robert Carreira Branco . . . . . . . . . . . . 15,79
2SAR AI 30254193, Aníbal Paulo Pereira de Oliveira . . . . . . 15,19
2SAR AI 22317592, Sérgio Miguel Teixeira Brites . . . . . . . 15
FUR AI 22356792, Sérgio Manuel Braz Louro . . . . . . . . . . 14,71
2SAR AI 22599992, Luís Alberto Ribeiro Soares Bar-

quinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38

Material:

FUR AI 2996896, Ricardo Miguel Rodrigues Santana . . . . . . 15,96
FUR AI 36911593, Armando Jorge Pinto Fernandes

Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
2SAR AI 26877493, Pedro Alexandre Pereira da Silva 14,99
FUR AI 3212294, José Carlos Henriques da Silva Reis 14,69
2SAR AI 34685792, Pedro Miguel Gonçalves Ferreira 14,45
2SAR AI 22419893, João Paulo Silva Garcia . . . . . . . . . . . . 14,37
FUR AI 7778494, Sérgio Nuno Costa Cardoso . . . . . . . . . . 14,36
FUR AI 17636595, Ricardo Filipe Rodrigues Ferreira . . . . . . 14,06
2SAR AI 33292391, Manuel João Faia Gomes . . . . . . . . . . 14,01
2SAR AI 15628995, Luís Filipe Costa Ferreira . . . . . . . . . . 13,84
FUR AI 22182692, João Manuel Reis Madureira . . . . . . . . 13,62
FUR AI 4544295, Ernesto Luís Medeiros Amaral . . . . . . . 13,56
FUR AI 24433291, Daniel José Machado Lousada . . . . . . . 13,55
2SAR AI 29724593, Nuno Jorge Rego Ferreira . . . . . . . . . . 13,54
FUR AI 16015795, Custódio Messias Louro António . . . . . . 13,54
2SAR AI 7715194, Miguel Ventura Martins . . . . . . . . . . . . 13,51

Transportes:

2SAR AI 16950094, Ricardo Manuel Adolfo da Estrela 15,26
1SAR AI 33101791, José Duarte Correia Sousa . . . . . . . . . 15,15

Músicos:

FUR AI 39453993, Nélio José Fonseca Barreiro . . . . . . . . . 13,99
FUR AI 10416394, Jorge Manuel Sousa Portela . . . . . . . . . 13,44

Pessoal e secretariado:

FUR AI 22154893, Alfredo Jorge de Jesus Pereira . . . . . . . 16,64
FUR AI 36185393, Rui Manuel Honório Simões . . . . . . . . 16,07
FUR AI 11252195, Marco Alexandre do Nascimento

Ordonho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,79
2SAR AI 38332793, José Carlos Martins Gomes . . . . . . . . . 15,3
FUR AI 12801296, Bruno António dos Santos da Silva 15,23
FUR AI 32911993, César Miguel Martins da Costa . . . . . . 15,07
2SAR AI 2362494, Fernando dos Santos Rangens Leitão 14,99

Medicina:

2SAR AI 14615995, Vítor da Conceição Tomaz Lopes 16,62
FUR AI 13598897, Cristiana Marisa da Encarnação A.

Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,07
1SAR AI 21207591, Marcelo de Sousa Vaz . . . . . . . . . . . . . 15,53
2SAR AI 21388293, Nélson Lopes Alfredo . . . . . . . . . . . . . 15,24
FUR AI 14566096, Ismael Augusto Santos da Costa . . . . . 14,52

Ingressam no QP e contam a antiguidade, desde 1 de Outubro
de 2001, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do posto de segundo-sargento.

Para os alunos do 27.o CFS do Serviço de Saúde Medicina, a ingres-
sar nos quadros permanentes, a data de antiguidade no posto de
ingresso é antecipada para 1 de Outubro de 2000, nos termos do
n.o 4 do artigo 261.o do EMFAR.

Os 1SAR alunos ingressam no QP com o posto de 2SAR, graduado
no posto de 1SAR, nos termos do n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR,
sendo-lhes atribuído o diferencial para o seu posto, nos termos do
n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos quadros
especiais, nos termos do artigo 178.o do EMFAR.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 22 502/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Outubro de 2001 do director de Pessoal, interino, da Força Aérea:

Fernando Paulo Pereira Cardoso, técnico de 1.a classe, radiologia,
do quadro de pessoal civil da Força Aérea — exonerado, a seu
pedido, em 15 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 22 503/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o, 18.o, n.os 5 e 6, alínea b), e 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no uso de competência delegada pelo despacho
n.o 53/2001 (2.a série), de 18 de Dezembro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2001, a licenciada
Maria Fernanda Alves Sagreira Ramos Cavaco para exercer, em
regime de substituição, as funções de directora dos Serviços de Admi-
nistração da Direcção-Geral de Viação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 8 de
Outubro.

3 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 13 098/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 10 de Outubro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso com vista ao preenchimento de dois lugares existentes
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, cons-
tante do anexo n.o 1 à Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadráveis em directivas bem definidas, no âmbito
das áreas de circulação e segurança rodoviária.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
centrais e regionais da Direcção-Geral de Viação sediados nas várias
capitais de distrito.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
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16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente nas con-

dições descritas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98 e
reunir as condições referidas na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova escrita de conhecimentos;
2.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova escrita de conhecimentos, com a duração de sessenta
minutos, versará sobre as seguintes matérias, de acordo com o pro-
grama de provas aprovado pelo despacho n.o 3/97, do Secretário de
Estado da Administração Interna, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 1997:

a) Noções genéricas de direito e organização política e admi-
nistrativa do Estado;

b) Regime jurídico da função pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes do Estado;
d) Código da Estrada e legislação complementar;
e) Lei Orgânica da Direcção-Geral de Viação.

9.2 — Legislação necessária à realização das provas:

Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 265-A/2001, de 28 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de

11 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os
seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos não excluídos na prova
prática (classificação mínima de 9,5 valores) será a que resultar da
média aritmética simples das classificações obtidas nas duas fases,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-
posto no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, competindo ao júri do concurso o estabelecimento de outros
critérios, sempre que subsistir igualdade.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos específicos e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva formula clas-
sificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao director-geral de Viação, podendo ser entregues pessoal-
mente na Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral
de Viação, na Avenida da República, 16, 1069-055 Lisboa Codex,
ou remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, se for
caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-
cação da data da publicação no Diário da República, do res-
pectivo aviso;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae;
b) Documento comprovativo, original ou fotocópia autenticada,

das habilitações literárias exigidas ou, em sua substituição,
declaração, sob compromisso de honra, de que é titular das
mesmas;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, na qual conste, de maneira inequívoca,
a natureza do vínculo à função pública, a categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Direcção-Geral
de Viação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

12.4 — A não instrução do processo nos termos dos n.os 12.1 e
12.2 do presente aviso determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista

de classificação final, bem como outras comunicações relativas ao
concurso, serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas, se for caso disso,
nas instalações da Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direc-
ção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16, sobreloja,
em Lisboa.

14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Licenciado Libertário de Jesus Melo, assessor.
Vogais efectivos:

Licenciada Maria Florinda Dias Mateus, técnica superior
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Henrique Manuel Ferreira Casimiro, técnico especialista
principal.

Vogais suplentes:

Joaquim Ferreira Guedes, técnico especialista.
Carlos Alberto Carvalho Albuquerque Barroso, técnico-pro-

fissional especialista principal.

10 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Aviso n.o 13 099/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o preenchimento do cargo de director de serviços
do Gabinete Jurídico e de Contencioso da Direcção-Geral de Viação,
do Ministério da Administração Interna, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — O conteúdo funcional compreende o exercício das funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de direc-
tor de serviços nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encon-
tram definidas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 484/99 (Lei Orgânica
da Direcção-Geral de Viação).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Viação,
sita na Avenida da República, 16, 1069-055 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescido
de suplemento remuneratório mensal, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que satisfaçam,
cumulativamente, os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em
Direito e experiência no exercício de funções de chefia ou coordenação
de serviços, núcleos, comissões ou grupos de trabalho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Viação, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia
autenticada;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

9 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispensados
de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b) e c)
do n.o 8.2 desde que constem documentos comprovativos do respectivo
processo individual e disso façam menção no requerimento de
candidatura.

9.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, na ou para a Direcção-Geral de Viação, Avenida da República,
16, 1069-055 Lisboa.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 25 de Setembro de 2001
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 406/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. António Manuel Marques Nunes, director-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Francisco Manuel dos Santos Matos, director
de serviços.

2.o Engenheiro Fernando Manuel Sequeira de Almeida
Coragem, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Nélson Joaquim dos Anjos Conceição Oli-
veira, director de serviços.

2.o Dr. Emílio António Vieira Ribeiro Caeiro, director de
serviços.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

12 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Aviso n.o 13 100/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o preenchimento do cargo de director de serviços
de Condutores da Direcção-Geral de Viação, do Ministério da Admi-
nistração Interna, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — O conteúdo funcional compreende o exercício das funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de direc-
tor de serviços nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encon-
tram definidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 484/99 (Lei Orgânica
da Direcção-Geral de Viação).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Viação.
sita na Avenida da República, 16, 1069-055 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescido
de suplemento remuneratório mensal, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que satisfaçam,
cumulativamente, os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em
Direito e experiência no exercício de funções de chefia ou coordenação
de serviços, núcleos, comissões ou grupos de trabalho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Viação, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob a pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, de entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia
autenticada;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo organis-
mos a que o candidato está vinculado, da qual constem ine-
quivocamente, a existência do vínculo à função pública, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a especificação detalhada das tarefas e responsabilidades
inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2 desde que constem documentos comprovativos do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, na ou para a Direcção-Geral de Viação, Avenida da República,
16, 1069-055 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 31 de Outubro de 2000
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 521/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Nélson Joaquim dos Anjos Conceição Oliveira,
director de serviços.

2.o Engenheiro Carlos Manuel Valença Martins Lopes,
director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Isabel Pereira Gomes Ortins de Bet-
tencourt, directora de serviços.

2.o Engenheiro Francisco Manuel dos Santos Matos, direc-
tor de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

12 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 13 101/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Graça José Ferreira Teixeira da Costa — nomeada adjunta do Gabi-
nete de Apoio Pessoal do governador civil, sendo-lhe fixada a remu-
neração equivalente ao maior índice fixado para a categoria de
técnico superior principal, produzindo efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 13 102/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Maria Manuela Sotto Mayor da Costa — nomeada secretária do Gabi-
nete de Apoio Pessoal do governador civil, sendo-lhe fixada a remu-
neração equivalente ao maior índice fixado para a categoria de
técnico profissional especialista principal, produzindo efeitos a par-
tir de 1 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 13 103/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Preciosa dos Santos Fino Covas — nomeada secretária do Gabinete
de Apoio Pessoal do governador civil, sendo-lhe fixada a remu-
neração equivalente ao maior índice fixado para a categoria de
técnico profissional especialista principal, produzindo efeitos a par-
tir de 1 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 22 504/2001 (2.a série). — Com vista ao pros-
seguimento do projecto de modernização da linha de Guimarães, mos-
tra-se necessário dar início à empreitada de reconversão em via larga
do troço Lordelo-Guimarães, na qual se inclui a remodelação das
Estações de Vizela e de Guimarães, bem como os Apeadeiros de
Cuca, Pereirinhas, Nespereiras e Covas.

Para tanto, urge proceder à expropriação dos terrenos necessários
à execução da correspondente obra.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
10 de Abril, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
considerando que para a realização da obra de reconversão em via
larga do troço Lordelo-Guimarães, na qual se inclui a remodelação
das Estações de Vizela e de Guimarães e dos Apeadeiros de Cuca,
Pereirinhas, Nespereira e Covas, da linha de Guimarães, é indispensável
a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio público
ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o,
todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de
18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato das respectivas
obras, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das expro-
priações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes constantes das
plantas anexas, com os n.os PE.013.001A, PE.013.002, PE.013.003,
PE.013.004A, PE.013.005B, PE.013.006C, PE.013.007B, PE.013.008B,
PE.013.009A, PE.013.010B, PE.013.012A e PE.013.013B, e respectivos
mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Expropriações — Mapa de áreas

Reconversão em via larga do troço Lordelo-Guimarães e remodelação das Estações de Vizela e Guimarães, da linha de Guimarães
Distrito: Guimarães.
Concelhos: Guimarães e Vizela.
Freguesias: Infias, Moreira de Cónegos, Nespereira, Polvoreira, São João das Caldas, São Miguel das Caldas e Urgezes.

Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

001.42 60 Adelino Dinis da Silva Gonçalves de Freitas,
Escalheiros, Rua da Ponte, 85, 4815-154 Lor-
delo, GMR.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
01267

Norte: António Fernandes e filho.
Sul: linha férrea.
Este: linha férrea e herdeiros de Luís Dias

Monteiro.
Oeste: caminho de servidão e Domingos Lopes.

PE.013.001A

002.42 11 Manuel Duarte Ferreira, lugar da Ponte, Tra-
vessa da Ponte, 4815-154 Lordelo, GMR.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
195

Norte: Armando da Silva Antunes.
Sul: Joaquim de Sousa Pinto.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.001A

003.42 2 185 João Luís Monteiro, Urbanização dos Urjais,
lote 20, 4710-213 Braga.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
0216 e 0218

Norte: caminho.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: António Ferreira Moreira.
Oeste: desconhecido.

PE.013.001A

004.42 65 Augusto da Silva Gonçalves, Travessa da Ponte,
23, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
01309

Norte: linha férrea.
Sul: caminho público.
Este: Artur da Conceição Carvalho.
Oeste: Manuel Duarte Ferreira.

PE.013.001A

005.43 338 António Ferreira Moreira, Rua da Estação,
Moreira de Cónegos, 4815-277 Moreira de
Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1052

Norte: estrada camarária.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: António Martins Gomes.
Oeste: João Luís Monteiro.

PE.013.001A

006.42 234 Artur da Conceição Carvalho, Rua de Manuel
de Sousa Oliveira, 234, 4780 São Martinho
do Campo.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: próprio.
Este: João Monteiro.
Oeste: Augusto da Silva Gonçalves.

PE.013.001A

007.43 263 António Martins Gomes, Rua da Aldeia Nova,
São Tomé de Negrelos, Santo Tirso, 4780
Santo Tirso.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: caminho.
Oeste: António Ferreira Moreira.

PE.013.001A
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

008.43 1 977 22 João Luís Monteiro, Urbanização dos Urjais,
lote 20, 4710-213 Braga.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
01163

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: serventia.
Este: caminho.
Oeste: desconhecido.

PE.013.001A

009.43 2 Moisés do Egito Pereira Martins, Rua da Esta-
ção, 4815-277 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho.
Sul: estrada municipal.
Este: estação de caminho-de-ferro.
Oeste: estrada municipal.

PE.013.001A

010.43 551 80 António Luís, Rua da Ponte, 15 e 17, 4815-282
Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1793/1195

Rústica
215

Norte: caminho público.
Sul: Joaquim da Silva Monteiro.
Este: estrada municipal n.o 512.
Oeste: herdeiros do engenheiro José da Silva

Monteiro.

PE.013.001A

011.43 1 975 Fábrica de Tecidos Moreirense, L.da, lugar de
Pero Questem, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
379

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: serventia.
Este: Cecília Marinho.
Oeste: Flor do Campo.

PE.013.001A

012.43 14 Sociedade Têxtil A Flor do Campo, S. A., Rua
da Flor do Campo, 4796-906 São Martinho
do Campo.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
11

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

PE.013.001A

013.43 144 José Eugénio Dias Pereira, Rua de Paio o
Padroeiro, 295, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
1509

Norte: Isaac Ferreira Guimarães.
Sul: Isaac Ferreira Guimarães.
Este: Isaac Ferreira Guimarães.
Oeste: Isaac Ferreira Guimarães.

PE.013.001A

014.43 4 334 Sociedade Têxtil A Flor do Campo, S. A., Rua
da Flor do Campo, 4796-906 São Martinho
do Campo.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: próprio.
Este: Fábrica Moreirense.
Oeste: próprio.

PE.013.001A

015.43 208 302 Maria Georgina da Silva Soares, Rua de Isac
Ferreira, 26, 4815-320 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
00223

Norte: Nuno. M. B. Sousa Guimarães.
Sul: linha férrea.
Este: caminho público.
Oeste: terreno Fábrica de Tecidos Moreirense.

PE.013.001A



18
330

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o258

—
7deNovem

bro
de2001

Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

016.43 723 Sociedade Têxtil A Flor do Campo, S. A., Rua
da Flor do Campo, 4796-906 São Martinho
do Campo.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Urbana
398

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: estrada.

PE.013.001A

017.43 7 Maria Georgina da Silva Soares, Rua de Isac
Ferreira, 26, 4815-320 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1927

Norte: Arlindo Machado.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: Arlindo Machado.
Oeste: caminho público.

PE.013.001A

018.43 2 728 Fábrica de Tecidos Moreirense, L.da, lugar de
Pero Questem, 4815 Moreira de Cónegos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Urbana
379

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: serventia.
Este: Cecília Marinho.
Oeste: Flor do Campo.

PE.013.001A

019.43 46 Arlindo Machado, Rua de Isac Ferreira, 20,
4815-320 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1125

Norte: Bernardino Faria.
Sul: Manuel da Silva Sousa.
Este: António Monteiro da Silva.
Oeste: António Faria.

PE.013.001A

020.43 1 259 78 Cecília Fernandes Marinho, Alto do Moure,
Moreira de Cónegos, 4800 Guimarães.

Maria Augusta Gomes, Rua do Alto do Mouro,
17, 4815-262 Moreira de Cónegos.

Manuel de Almeida Pereira, Rua do Alto do
Morro, 1, 4815-262 Moreira de Cónegos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Urbana
1855

Norte: linha férrea.
Sul: Casal da Quintã.
Este: caminho público.
Oeste: Casal da Quintã.

PE.013.001A

021.43 19 Arlindo Machado, Rua de Isac Ferreira, 20,
4815-320 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: servidão.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: Arlindo Machado.
Oeste: caminho público.

PE.013.001A

022.43 46 Manuel Salgado Fernandes, Rua da Doca, lugar
da Doca, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1859

Norte: servidão.
Sul: caminho público.
Este: Joaquim Fernandes Ferreira da Costa.
Oeste: caminho público.

PE.013.001A

023.43 46 Arlindo Machado, Rua de Isac Ferreira, 20,
4815-320 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: servidão.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: Carlos Guimarães.
Oeste: Arlindo Machado.

PE.013.001A
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

024.43 227 Agostinho Salgado Pereira, Rua de Moinhos,
5, 4815-317 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Urbana
412

Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.001A

026.43 29 Agostinho Salgado Pereira, Rua de Moinhos,
5, 4815-317 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Urbana
413

Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho público.

PE.013.001A

027.43 54 Domingos da Silva Ferreira, Rua do Arquinho,
29, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1687

Norte: caminho público.
Sul: linha férrea.
Este: António Ferreira Almeida.
Oeste: Carlos Alberto S. P. Guimarães.

PE.013.001A

028.43 101 Agostinho Salgado Pereira, Rua de Moinhos,
5, 4815-317 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: serventia.
Este: António de Faria.
Oeste: Agostinho Pereira.

PE.013.001A

029.43 34 António Ferreira de Almeida, Rua das Barro-
cas, 14, 4815 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1508/1566

Norte: caminho público.
Sul: linha férrea.
Este: lote 3.
Oeste: lote 1.

PE.013.001A

030.43 171 António de Faria, Rua de Isac Ferreira,
4815-320 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Omisso Norte: Casal do Lago.
Sul: Casal do Paço.
Este: regato.
Oeste: Casal de Oliveira.

PE.013.001A

031.43 36 Filipe André Gomes da Costa, Rua das Bar-
rocas, 4815-283 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1527

Norte: caminho público.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: lote 4.
Oeste: lote 3.

PE.013.001A

032.43 154 António de Faria, Rua de Isac Ferreira,
4815-320 Moreira de Cónegos.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
2785

Norte: Casal do Lago.
Sul: Casal do Paço.
Este: regato.
Oeste: Casal de Oliveiras.

PE.013.001A

033.43 3 Agostinho Salgado Pereira, Rua de Moinhos,
5, 4815-317 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Rua das Barrocas.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: serventia.
Oeste: lote 3.

PE.013.001A
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

034.43 38 José da Silva, Rua da Doca, 4815 Moreira de
Cónegos.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
40 e 41

Norte: António de Fátima A. Pereira.
Sul: António de Faria.
Este: caminho público.
Oeste: linha férrea.

PE.013.001A

035.43 142 Maria da Glória Miranda, Rua das Barrocas,
4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: desconhecido.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: desconhecido.
Oeste: serventia.

PE.013.001A

036.43 58 José da Silva, Rua da Doca, 4815 Moreira de
Cónegos.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: António de Faria.
Este: José da Silva.
Oeste: regato.

PE.013.001A

037.43 37 Manuel António Pereira da Silva, Rua do
Arquinho, 4815-302 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
645

Norte: Manuel da Silva Neves.
Sul: linha férrea.
Este: Isaura Ferreira de Oliveira.
Oeste: caminho.

PE.013.001A

038.43 69 José da Silva, Rua da Doca, 4815 Moreira de
Cónegos.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: António de Faria.
Este: António Pereira.
Oeste: próprio.

PE.013.001A

039.43 181 Manuel António Pereira da Silva, Rua do
Arquinho, 4815-302 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
1558

Norte: Manuel Silva.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: próprio.
Oeste: Manuel da Silva.

PE.013.001A

040.43 76 António de Fátima Alves Pereira, Rua da Doca,
1, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Rústica
23 714

Norte: caminho público.
Sul: José Silva.
Este: caminho público.
Oeste: linha férrea.

PE.013.001A

041.43 467 Manuel da Silva Alves, Rua do Arquinho, 16,
4815-302 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1659

Norte: Rua do Arquinho.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: próprio.
Oeste: Manuel Guimarães.

PE.013.001A

042.43 162 José da Silva, Rua da Doca, 4815 Moreira de
Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Rústica
00233

Norte: Rua da Doca.
Sul: próprio.
Este: Maria da Conceição Ferreira Pereira.
Oeste: próprio.

PE.013.001A
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Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

043.44 105 Manuel Ferreira da Silva Guimarães, Rua das
Formigas, 4815-287 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
17633/36813

Norte: Júlio Pereira Mendes.
Sul: caminho.
Este: próprio.
Oeste: Sidónio Fernandes.

PE.013.001A

044.43 713 87 Maria da Conceição Ferreira Pereira, Rua da
Doca, 4, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Rústica
1890

Norte: Rua da Doca.
Sul: José da Silva.
Este: caminho.
Oeste: serventia.

PE.013.001A

045.44 136 Filomena Maria Almeida Freitas Guimarães,
Rua de Paredes Alagadas, 300, loja 3, rés-
-do-chão, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Armando Oliveira.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: Armando Oliveira.
Oeste: Manuel Guimarães.

PE.013.002

046.43 128 Maria da Conceição Ferreira Pereira, Rua da
Doca, 4, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
583

Norte: Rua da Doca.
Sul: serventia.
Este: serventia.
Oeste: caminho.

PE.013.001A

047.44 33 Armando da Cunha Oliveira, Rua do Alto do
Carreiro, 31, 4815-265 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Abílio da Silva.
Sul: linha férrea.
Este: caminho.
Oeste: José Monteiro.

PE.013.002

048.43 414 Filomena Maria Almeida Freitas Guimarães,
Rua das Paredes Alagadas, 300, loja 3, rés-
-do-chão, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Rústica
834 e 835

Norte: linha férrea.
Sul: rio Vizela.
Este: próprio.
Oeste: Maria da Conceição F. Pereira.

PE.013.002

049.44 423 Maria José Gomes de Sousa e Cunha, Avenida
de D. Afonso Henriques, 799, 2.o, direito,
4800-109 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
258

Norte: Geogina Maria Lima e outro.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: Maria José Lima e outro.
Oeste: caminho público.

PE.013.002

050.44 65 Sociedade Têxtil da Cuca, S. A., Fundevila,
Moreira de Cónegos, 4815 Moreira de Cóne-
gos.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Urbana
257 R

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: Rio Vizela.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Freitas Guimarães.

PE.013.002
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051.44 376 José Maria da Silva e Cunha, Rua de São Sebas-
tião, Arnóia, São Sebastião, 4890 Arnóia,
Celorico de Basto.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
259

Norte: Georgina Marina Lima G. de Sousa e
outro.

Sul: caminho-de-ferro.
Este: Domingos Vítor A. Magalhães.
Oeste: Georgina Maria Lima G. de Sousa e

outro.

PE.013.002

052.44 274 Sociedade Têxtil da Cuca, S. A., Fundevila,
Moreira de Cónegos, 4815 Moreira de Cóne-
gos.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
254 R

Norte: caminho-de-ferro.
Sul: rio Vizela.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Freitas Guimarães.

PE.013.002

053.44 813 Domingos Vítor Abreu Magalhães, Rua de
Fundo de Vila, 4815-308 Moreira de Cóne-
gos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
824

Norte: parte fabril.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: próprio.
Oeste: José Gomes.

PE.013.002

054.44 1 265 Domingos Vítor Abreu Magalhães, Rua de
Fundo de Vila, 4815-308 Moreira de Cóne-
gos.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: rio Vizela.
Este: Armindo Machado.
Oeste: Fábrica Cuca.

PE.013.002

055.44 52 Domingos Vítor Abreu Magalhães, Rua do
Fundo de Vila, 4815-308 Moreira de Cóne-
gos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
819

Norte: António Machado.
Sul: Ramiro Freitas Lima.
Este: rio Vizela.
Oeste: estrada.

PE.013.002

056.44 225 Armindo Lopes Dias Machado, Rua de Sam-
paio Padroeiro, 112, 4815 Moreira de Cóne-
gos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
265

Norte: caminho público.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

PE.013.002

057.44 523 Manuel Luís da Silva Moura, Rua Baixinha,
Moreira de Cónegos, 4815-272 Moreira de
Cónegos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
507

52 243 Norte: Vítor Magalhães.
Sul: Bento Luís S. Ferreira.
Este: estrada.
Oeste: linha férrea.

PE.013.002

058.44 4 964 Domingos Vítor Abreu Magalhães, Rua do
Fundo de Vila, 4815-308 Moreira de Cóne-
gos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
819

Norte: António Machado.
Sul: Ramiro Freitas Lima.
Este: rio Vizela.
Oeste: estrada.

PE.013.002
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Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

059.44 456 Bento Luís da Silva Ferreira, Bacelo, São
Mamede de Negrelos, 4780 Santo Tirso.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
498

01 107 Norte: Manuel Luís de Silva Moura.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: Daniel Silva Ferreira.
Oeste: Manuel Luís de Silva Moura.

PE.013.002

060.44 79 Sociedade Têxtil da Cuca, S. A., Fundevila,
Moreira de Cónegos, 4815 Moreira de Cóne-
gos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Urbana
326 U

Norte: estrada municipal.
Sul: rio Vizela e Armindo Lopes D. Machado.
Este: caminho e Domingos Vítor Magalhães

Abreu.
Oeste: caminho e Armindo Lopes D. Machado.

PE.013.002

061.44 392 Daniel da Silva Ferreira, Fundevila, Moreira
de Cónegos, 4815-308 Moreira de Cónegos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: caminho e Bento Luís de Silva Ferreira.
Sul: linha férrea.
Este: Maria Manuela de Silva Moura.
Oeste: Bento Luís de Silva Ferreira.

PE.013.002

062.44 3 880 Domingos Vítor Abreu Magalhães, Rua de
Fundo de Vila, 4815-308 Moreira de Cóne-
gos.

Área florestal. Omisso Norte: linha férrea.
Sul: rio Vizela.
Este: terras Casal Fundevila.
Oeste: Casal dos Aviascos.

PE.013.002

063.44 68 Maria Manuela da Silva Moura, Fundevila,
4815-308 Moreira de Cónegos.

Área florestal. Rústica 388
Urbana 1840

52 244 Norte: caminho e Daniel da Silva Ferreira.
Sul: linha férrea.
Este: Emília da Silva Moura.
Oeste: Daniel da Silva Moura.

PE.013.002

064.45 498 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: caminho público.
Este: Armando José F. Costa.
Oeste: Domingos V. Abreu Magalhães.

PE.013.003

065.44 450 Emília da Silva Moura, Fundevila, Moreira de
Cónegos, 4815-308 Moreira de Cónegos.

Área florestal. Urbana
1839

944 Norte: caminho público.
Sul: linha férrea.
Este: Vítor Magalhães e Silvério Machado.
Oeste: Maria Manuela da Silva Moura.

PE.013.002

066.45 392 Arnaldo José Ferreira da Costa, Travessa da
Azenha da Laje, 4800-333 Moreira de Cóne-
gos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: caminho público.
Este: caminho público.
Oeste: desconhecido.

PE.013.003
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067.44 8 Silvério Machado de Abreu, Casa dos Cedros,
lugar de Vermil, CF, 4815 Moreira de Cóne-
gos.

Área florestal. Urbana
936 e 938

27 382 Norte: Manuel Octávio da Costa e outro.
Sul: herdeiros de Joaquina Sousa Oliveira.
Este: herdeiros de Joaquina Sousa Oliveira.
Oeste: Manuel Luís Moura.

PE.013.002

069.44 4 332 Domingos Vítor Abreu Magalhães, Rua do
Fundo de Vila, 4815-308 Moreira de Cóne-
gos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica 1929
1930, 1932 a

1936, 1939 e 1943

Norte: linha férrea.
Sul: rio Vizela.
Este: terras do Casal Fundevila.
Oeste: Casal dos Aviascos.

PE.013.003

071.45 865 Armando Ferreira Martins, Rua das Fontai-
nhas, 43, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana 1256
Rústica 376

33 649 Norte: terreno do fundo de vila.
Sul: via férrea.
Este: estrada camarária.
Oeste: caminho público.

PE.013.003

072.45 122 Manuel Ribeiro Ferreira, Travessa da Azenha
da Laje, 2, 4815-333 Moreira de Cónegos.

Zona não urbanizável. Rústica
374

01 077 Norte: rego.
Sul: rio Vizela.
Este: Fábrica Têxtil de Vizela.
Oeste: Arnaldo José Ferreira da Costa.

PE.013.003

073.45 1 795 ERMOURE — Imobiliária, L.da, Ponte de
Aldeia, 4800 Moreira de Cónegos.

Zona não urbanizável. Urbana
1549

349 Norte: lote n.o 2 do alvará n.o 44/87.
Sul: via férrea.
Este: terrenos da Fábrica Têxtil de Vizela.
Oeste: caminho público.

PE.013.003

074.45 34 Francisco Freitas Dias Pereira, Rua de São
Bento, 24, 4815-296 Moreira de Cónegos.

Zona não urbanizável. Urbana
244

54 176 Norte: Manuel Ribeiro Ferreira e linha férrea.
Sul: rio Vizela.
Este: Fábrica Têxtil de Vizela.
Oeste: Manuel Ribeiro Ferreira.

PE.013.003

075.45 407 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira de Cónegos.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Rústica
489

00 337 Norte: terrenos da Têxtil.
Sul: linha férrea.
Este: terrenos da Têxtil.
Oeste: ERMOURE — Imobiliária, L.da

PE.013.003

076.45 235 Manuel Ribeiro Ferreira, Travessa da Azenha
da Laje, 2, 4815-333 Moreira de Cónegos.

Zona não urbanizável. Rústica
374

01 077 Norte: linha férrea.
Sul: rio Vizela.
Este: Fábrica Têxtil de Vizela.
Oeste: Arnaldo José Ferreira da Costa.

PE.013.003
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

077.45 109 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira de Cónegos.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Urbana
684

Norte: terrenos da Têxtil.
Sul: linha férrea.
Este: terrenos da Têxtil.
Oeste: terrenos da Têxtil.

PE.013.003

078.45 160 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira de Cónegos.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Urbana 353,
354, 685 e 686

00 630
desanex.

n.o 35 193

Norte: linha férrea.
Sul: terrenos da Têxtil Vizela.
Este: terrenos da Têxtil Vizela.
Oeste: terrenos da Têxtil Vizela.

PE.013.003

079.45 111 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira de Cónegos.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Urbana 1774
Rústica 112 e 115

00 745
(urb.)

omisso p/
rúst.

Norte: terrenos da Têxtil.
Sul: linha férrea.
Este: Ramiro Machado de Abreu.
Oeste: terrenos da Têxtil.

PE.013.003

080.46 87 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira de Cónegos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
487

35 193 Norte: linha férrea.
Sul: Têxtil Vizela.
Este: Têxtil Vizela.
Oeste: Têxtil Vizela.

PE.013.004A

081.46 160 Ramiro Machado de Abreu, Quinta do Ribeiro
de Baixo, Polvoreira, 4810 Polvoreira.

Zona não urbanizável. Omisso Norte: estrada e Manuel Fernandes.
Sul: Domingos Costa Abreu.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: TEVIZ — Têxtil Vizela e herdeiros de

Álvaro Oliveira.

PE.013.004A

081/1.46 5 Domingos Pereira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . Zona não urbanizável. Rústica
436

01 036 Norte: José da Costa Ribeiro.
Sul: via férrea.
Este: caminho público.
Oeste: Paulo Jorge Ferreira Ribeiro.

PE.013.004A

082.46 2 684 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira Cónegos.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Urbana 311
Rústica 486

00 337 Norte: linha férrea.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

PE.013.004A

083.46 127 Camila Ferreira da Silva, Rua de Pereirinhos,
37, 4815-294 Moreira de Cónegos.

Ricardo Constantino da Silva Abreu, Rua de
Pereirinhos, 37, 4815-294 Moreira de Cóne-
gos.

Ana Alcina da Silva Abreu, Rua de Pereirinhos,
37, 4815-294 Moreira de Cónegos.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Urbana
1466

Norte: Joaquim Pereira.
Sul: Manuel Fernando Costa Abreu.
Este: Manuel Almeida.
Oeste: caminho público.

PE.013.004A
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084.46 1 182 Manuel Rui Freitas Bravo da Fonseca e Castro,
Rua de Álvaro Gomes, 15, 2.o, esquerdo,
4150-064 Porto.

Maria de Lurdes de Freitas Bravo da Fonseca
e Castro Azevedo, Rua de Lopes Mendonça,
253, habitação 32, 4150-396 Porto.

Maria Raquel de Freitas Bravo da Fonseca e
Castro de Cardoso Lima, Avenida da Índia,
24, Miramar, Arcozelo, 4405-175 Valadares.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
485

Norte: linha férrea.
Sul: caminho.
Este: Sociedade Agrícola de Baiona.
Oeste: Sociedade Agrícola de Baiona.

PE.013.004A

085.46 1 963 Manuel Fernando da Costa Abreu, Rua de Lau-
rinda Ferreira de Magalhães, 309, 4815 Cal-
das de Vizela.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Rústica
473

Omisso Norte: Rua de Pereirinhas.
Sul: via férrea.
Este: José Fernandes.
Oeste: Camila Ferreira da Silva.

PE.013.004A

086.46 124 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona não urbanizável. Omisso Norte: caminho público.
Sul: desconhecido.
Este: TEVIZ, S. A.
Oeste: Adelino F. Machado, L.da

PE.013.004A

087.46 83 Rosa Gonçalves Moreira Fernandes, Rua de
Pereirinhas, 51, 4815 Moreira de Cónegos.

José dos Santos Fernandes, Rua de Pereirinhas,
51, 4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: Rua de Pereirinhas.
Sul: linha férrea.
Este: Vítor Augusto M. Macedo.
Oeste: Manuel F. da Costa Abreu.

PE.013.004A

088.46 944 222 TEVIZ — Têxtil Vizela, S. A., Rua de José
A n t ó n i o F e r r e i r a M a g a l h ã e s ,
4815-901 Moreira de Cónegos.

Zona não urbanizável. Urbana 223 a 225
e 227 a 233

Rústica 417

00 867 Norte: linha férrea.
Sul: terrrenos da Têxtil Vizela.
Este: Rosa de Freitas.
Oeste: terrenos da Têxtil Vizela.

PE.013.004A

089.46 80 Maria da Conceição Freitas Lima Oliveira, Rua
de José antónio Ferreira Magalhães, 21,
4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: Rua de Pereirinhas.
Sul: linha férrea.
Este: Abílio Matos.
Oeste: Vítor A. M. Macedo.

PE.013.004A

090.46 1 040 187 Rosa de Freitas, lugar da Ponte, 522 e 523,
4815 Moreira de Cónegos.

Zona não urbanizável. Rústica
538

Norte: linha férrea.
Sul: rio Vizela.
Este: Urbanização das Barrocas.
Oeste: terrenos da Têxtil Vizela.

PE.013.004A
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Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

901.46 120 Abílio Magalhães Barbosa de Matos, Rua Bai-
x i n h a , M o r e i r a d e C ó n e g o s ,
4815-272 Moreira de Cónegos.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: Rua de Pereirinhas.
Sul: linha férrea.
Este: Manuel R. F. B. Fonseca e Castro.
Oeste: Maria F. Oliveira.

PE.013.004A

092.46 12 Manuel Lopes, Lar Torres Soares, Avenida dos
Bombeiros Voluntários, apartado 48,
4815-901 Caldas de Vizela.

Zona não urbanizável. Omisso Norte: linha férrea.
Sul: Rosa de Freitas.
Este: Rosa de Freitas.
Oeste: Rosa de Freitas.

PE.013.004A

093.46 1 843 Manuel Rui Freitas Bravo da Fonseca e Castro,
Rua de Álvaro Gomes, 15, 2.o, esquerdo,
4150-064 Porto.

Maria de Lurdes de Freitas Bravo da Fonseca
e Castro Azevedo, Rua de Lopes Mendonça,
253, habitação 32, 4150-396 Porto.

Maria Raquel de Freitas Bravo da Fonseca e
Castro de Cardoso Lima, Avenida da Índia,
24, Miramar, Arcozelo, 4405-175 Valadares.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Rústica
424

Norte: EM 512.
Sul: linha férrea.
Este: EM 512.
Oeste: Abílio Magalhães Barbosa de Matos.

PE.013.004A

095.46 1 901 Firmino Alves Ribeiro, Rua de Laurinda Fer-
reira Magalhães, 348, 4815-324 Moreira de
Cónegos.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Urbana
01411

Norte: EM 512.
Sul: linha férrea e Rua de Megide.
Este: Rua de Megide e EM 512.
Oeste: herdeiros de Fonseca e Costa.

PE.013.004A

096.47 8 Rogério Paulo de Oliveira Pereira, Rua do Rio
Vizela, 240, São João das Caldas de Vizela,
4815 Vizela.

Zona de construção de tran-
sição — tipo II.

Rustica 645 a
647, 650 a 622

e 792
Urbana 232

00 103
desanex.

do 33 669

Norte: linha férrea.
Sul: Rua do Rio Vizela.
Este: Óscar Costa Carneiro Meireles, lote 28.
Oeste: próprio, lote 30.

PE.013.005B

097.46 176 António Amorim Alves Rodrigues, Rua de Lau-
r i n d a F e r e i r a d e M a g a l h ã e s , 3 5 2 ,
4815-353 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1939

Norte: estrada camarária.
Sul: linha férrea.
Este: Adão Cunha Bastos.
Oeste: caminho público.

PE.013.004A

098.47 73 Óscar Costa Carneiro Meireles, Rua do Rio
Vizela, 236, São João de Caldas de Vizela,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1034

102 Norte: linha férrea.
Sul: Rua do Rio Vizela.
Este: proprietário desconhecido.
Oeste: Rogério Paulo Oliveira Pereira.

PE.013.005B
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099.46 3 Adelaide Agostinha Pereira Lopes . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: próprio.
Sul: linha férrea.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

PE.013.004A

100.47 319 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: Rua do Rio Vizela.
Este: EDP.
Oeste: Óscar C. C. Meireles.

PE.013.005B

101.46 87 Pedro Manuel Ferreira Correia Braga, Rua das
P e r e i r i n h a s , E d i f í c i o I l í d i o A l v e s ,
4815-294 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: António Pereira Lopes.
Sul: via férrea.
Este: rampa das Barrocas, António Lopes.
Oeste: caminho de servidão.

PE.013.004A

102.47 203 EDP — Distribuição de Energia, S. A., Avenida
de D. Afonso Henriques, 4800 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: estrada.
Este: A. Ferreira & Filhos, S. A.
Oeste: desconhecido.

PE.013.005B

103.46 41 Joaquina da Silva Fontes, Rua das Barrocas,
272, Caldas de São João, 4815 Vizela.

Rosa Maria Fontes Pedrosa de Oliveira, Rua
das Barrocas, 272, Caldas de São João,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
353 (finanças)

Omisso Norte: Artur Ferreira da Costa.
Sul: linha férrea.
Este: terrenos da Santa Casa da Misericórdia.
Oeste: Pedro M. Ferreira Correia Braga.

PE.013.004A

104.47 435 A. Ferreira & Filhos, S. A., Rua de Amaro de
Sousa, 408, apartado 66, 4815-901 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
716

33 669 Norte: linha férrea.
Sul: Rua de Agostinho Lima.
Este: Bento D. A. Polery e Joaquina A. F. Costa.
Oeste: loteamento das Barrocas e Rua do Rio

Vizela.

PE.013.005B

105.46 124 Santa Casa da Misericórdia de Vizela, Avenida
dos Bombeiros, apartado 48, Caldas de
Vizela, 4815-901 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
416

Norte: Manuel da Costa.
Sul: linha férrea.
Este: linha férrea.
Oeste: caminho de servidão.

PE.013.004A

106.47 84 Polery & Costa, L.da, lugar do Monte, apar-
t a d o 5 6 , S ã o J o ã o d a s C a l d a s ,
4815-901 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: Rua de Agostinho Lima.
Este: António César G. C. Dias.
Oeste: A. Ferreira & Filhos, L.da

PE.013.005B
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da
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Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

107.47 281 Francisco José Gomes Correia, Travessa do
R i b i e r o R i n j e , 7 5 , V i l a d a s A v e s ,
4795-149 Vila das Aves.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
232

773 Norte: arruamento público.
Sul: linha férrea.
Este: Rui Couto Vieira Osório.
Oeste: caminho público.

PE.013.005B

108.47 19 António César Guimarães Costa Dias, Travessa
de Francisco Costa, 120, 4815-452 Caldas de
Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
106

25 503 Norte: caminho-de-ferro.
Sul: Polery & Costa.
Este: José Manuel Guimarães Costa Dias.
Oeste: Polery & Costa.

PE.013.005B

109.47 50 José Fernandes da Silva Sociedade Unipessoal,
L.da, lugar do Monte, São Paio, Vizela,
4815 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
863

Norte: caminho público.
Sul: linha férrea.
Este: Domingos Ribeiro.
Oeste: terreno do Hospital de Vizela.

PE.013.005B

110.47 5 José Manuel Guimarães Costa Dias, Travessa
de Francisco Costa, 106, 4815-452 Caldas de
Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
107

25 503 Norte: caminho-de-ferro.
Sul: caminho público.
Este: terrenos de Valdiz — Ideal Const. do Vale

Vizela, L.da

Oeste: António C. Guimarães Costa Dias e
Polery & Costa, L.da

PE.013.005B

111.47 41 Maria Goretti Martins Gomes, Travessa das
Barrocas, 44, 4815 Vizela.

António Teixeira Martins da Cunha, Rua da
Eira, Cruzeiro, 216, Mesão Frio, 4800 Mesão
Frio.

Alice Rosinda Teixeira Martins da Cunha, Tra-
vessa das Barrocas, 44, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
232

00 095 Norte: Travessa das Barrocas.
Sul: linha férrea.
Este: José Carlos Simões.
Oeste: José Fernandes da Silva.

PE.013.005B

112.47 4 Joaquim Mendes de Oliveira, Rua de Francisco
A. Pereira da Costa, 120, 4815-432 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
896 (ex-311)

00 502 Norte: João Pinto Ribeiro.
Sul: Isabel Pereira Teixeira.
Este: Rua de Francisco A. P. da Costa.
Oeste: via férrea.

PE.013.005B

113.47 37 José Carlos Simões, Travessa das Barrocas,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
00816

Norte: Travessa das Barrocas.
Sul: linha férrea.
Este: Domingos Ribeiro.
Oeste: Maria Goretti Martins Gomes.

PE.013.005B

114.47 10 Ângelo Norberto Fernandes Félix, Rua de
Francisco Armindo Pereira da Costa, 64,
4815-432 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana 896
Rústica 824

859 Norte: Avenida dos Bombeiros Voluntários e
linha férrea.

Sul: Salomão Oliveira Lopes.
Este: Rua de Francisco A. P. da Costa.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B
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115.47 36 Domingos Ribeiro, lugar das Barrocas, 59,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
649

Norte: Travessa das Barrocas.
Sul: linha férrea.
Este: Abílio Pereira Neto.
Oeste: José Carlos Simões.

PE.013.005B

116.47 79 Moisés Mendes da Silva, Rua do Dr. Abílio
Torres, 30, 4815-552 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
00010

Omisso Norte: José da Costa.
Sul: Rua Belmense.
Este: Rua do Dr. Abílio Torres.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B

117.47 73 Abílio Pereira Neto, Aldeia Nova, 4620 Lus-
trosa.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Travessa das Barrocas.
Sul: linha férrea.
Este: praceta.
Oeste: Domingos Ribeiro.

PE.013.005B

118.47 19 José da Costa, Rua do Dr. Abílio Torres, 442
e 446, 4815-552 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
559

Norte: Rua do Dr. Abílio Torres.
Sul: linha férrea.
Este: Moisés Mendes da Silva.
Oeste: Cilinha.

PE.013.005B

119.47 11 Maria José Pinto de Carvalho Melo, Travessa
das Barrocas, 178, São João das Caldas,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
833

609-G1 Norte: Fernando Lopes da Cunha e outros.
Sul: linha férrea.
Este: Casa do Povo e linha férrea.
Oeste: praceta do loteamento.

PE.013.005B

120.47 67 Cecília Pinto de Abreu Ribeiro, Rua do
Dr. Pereira Caldas, 93, 4815 Caldas de Vizela.

Rosa Maria Pinto Ribeiro Abreu Tristão, Ave-
nida de Baltazar do Couto, 150, 3.o, esquerdo,
4480 Vila do Conde.

Maria Alice Pinto Abreu Ribeiro Lopes Gui-
marães, Rua de Ângelo Andrade, 10, 2.o,
direito, 4780 Santo Tirso.

Artur Alfredo Pinto Abreu Ribeiro, Rua do
Dr. Pereira Caldas, 93, 4815 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: Joaquim de Sousa Oliveira & Filhos.
Este: Rua do Dr. Abílio Torres.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B

121.47 29 Município de Vizela, Rua do Dr. Abílio Torres,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Rua de Sá e Melo.
Sul: linha férrea.
Este: terrenos municipais.
Oeste: terrenos municipais.

PE.013.005B

122.47 2 147 Kincard — Investimentos, L.da, sede em Gibral-
tar.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: Varela Pinto.
Sul: estrada.
Este: caminho.
Oeste: caminho de ferro.

PE.013.005B
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a

expropriar)

123.47 30 Petrogal, S. A., Praça do Marquês de Pombal,
12, 1250 Lisboa.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: Domingos G. R. Leite Freitas.
Sul: caminho público.
Este: Agro Varelas, L.da

Oeste: Rua do Dr. Abílio Torres.

PE.013.005B

124.47 1 287 Município de Vizela, Rua do Dr. Abílio Torres,
4815 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: Varela Pinto & C.a, L.da

Sul: Kincard Investimentos, L.da

Este: estrada camarária.
Oeste: Kincard Investimentos, L.da

PE.013.005B

125.47 616 Agro-Varelas, L.da, lugar de Atim, Infias, Cal-
das de Vizela, 4815 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: Varela Pinto & C.a, L.da, e outro.
Sul: estrada camarária.
Este: estrada camarária e outro.
Oeste: Petrogal, S. A.

PE.013.005B

126.47 3 670 Varela Pinto & C.a, L.da, lugar do Cardoso, São
Miguel, 4815-901 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Rústica
246

Norte: parte fabril.
Sul: estrada.
Este: residência paroquial.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B

126/1.47 111 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

PE.013.005B

127.47 968 Domingos Gabriel Ribeiro Leite Freitas, Rua
de Santiago, 879, 1.o, esquerdo, 4800 Gui-
marães.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Rústica
73

00 847 Norte: Casal do Adro.
Sul: Casal do Adro.
Este: ribeiro.
Oeste: estrada.

PE.013.005B

127/1.47 1 256 Varela Pinto & C.a, L.da, lugar do Cardoso, São
Miguel, 4815-901 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Urbana
801 e 1024

Norte: caminho.
Sul: caminho.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: desconhecido.

PE.013.005B

128.47 1 625 Varela Pinto & C.a, L.da, lugar do Cardoso, São
Miguel, 4815-901 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Urbana
1464

00 691 Norte: José Maria C. Pinheiro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio e linha férrea.

PE.013.005B

129.48 10 Rosa Filomena Alves Pinto, Rua das Poles,
4815 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: Serafim Ferreira.
Sul: David Alves Barbosa.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: outro.

PE.013.006C
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130.47 992 José Maria Coutinho Pinheiro, Rua de Sá e
Melo, 34, 4815 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Urbana
1726

00 246 Norte: Varela.
Sul: Varela Pinto & C.a, L.da, e caminho.
Este: levada.
Oeste: regato.

PE.013.005B

130/1.47 28 Varela Pinto & C.a, L.da, lugar do Cardoso, São
Miguel, 4815-901 Vizela.

Urbana
01 464

00 691 Norte: José Maria Cunha Reis.
Sul: Constantino Matos de Melo.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

PE.013.005B

131.48 4 Cândido José Oliveira, Avenida do Abade de
Tagilde, São Miguel, 4815 Caldas de Vizela.

Emanuel José Ribeiro de Oliveira, La Valade
s/Aixette, 87700 Aixe, Vienne, France.

Maria Manuela de Oliveira, Cruzeiro, Refilde,
4815 Vizela.

Maria de Fátima Ribeiro de Oliveira, Avenida
do Abade de Tajilde, São Miguel, 4815 Cal-
das de Vizela.

Cecília Ribeiro Oliveira, Avenida do Abade de
Tagilde, São Miguel, 4815 Caldas de Vizela.

Maria Luísa de Oliveira, Santa Comba de
Regilde, 4610 Felgueiras.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Rústica
163

10 834 Norte: Construções J. Ferreira, L.da

Sul: Rua das Polés.
Este: ribeiro.
Oeste: Construções S. Ferreira, L.da

PE.013.006C

132.47 377 José Maria Coutinho Pinheiro, Rua de Sá e
Melo, 34, 4815 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Rústica
334

00 247 Norte: Varela Pinto.
Sul: Varela Pinto.
Este: regato.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B

133.48 59 Construções S. Ferreira, L.da, Rua de
D. Pedro V, Edifício Polana, 2.o piso, sala 4,
4785 Trofa.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: José F. Nogueira.
Sul: caminho público.
Este: linha férrea.
Oeste: EN.

PE.013.006C

134.47 154 Varela Pinto & C.a, L.da, lugar do Cardoso, São
Miguel, 4815-901 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: Rua da Sublevada.
Sul: José Maria C. Pinheiro.
Este: Rua da Sublevada.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B

134/1.47 270 Varela Pinto & C.a, L.da, Lugar do Cardoso,
São Miguel, 4815-901 Vizela.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Urbana
694

Norte: terrenos de Casimiro Alves da Silva.
Sul: caminho público.
Este: terrenos de Albano Novais Rebelo.
Oeste: linha férrea.

PE.013.005B
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136.47 77 Maria Azevedo Silva, Rua dos Casais, 4815 São
João.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Maria Coelho.
Sul: Varela Pinto, L.da

Este: António Pires.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

138.48 32 Maria Coelho, Travessa dos Cardosos, 33,
4815 São João das Caldas, Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Mamede Coelho.
Sul: Joaquim Gomes da Costa.
Este: António Dias.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

139.48 549 Fábrica de Tecidos Viúva de Carlos da Silva
Areias, S. A., POBox 86, 4815-901 Caldas
de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
384

Norte: caminho.
Sul: Borges.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: EN 106.

PE.013.006C

140.48 40 Mamede Coelho, Travessa dos Cardosos, 35,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Joaquim Coelho.
Sul: Maria Coelho.
Este: António Dias.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

141.48 1 160 Maria Adelaide Lopes, 62 rue de L, Hi Ppdrane,
37170 Champ, Tours, França.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Guilhermino R. da Cunha.
Sul: caminho público.
Este: linha férrea.
Oeste: EN 106.

PE.013.006C

142.48 67 Joaquim Coelho, Cardosos, 4815 São Miguel Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho.
Sul: Mamede Coelho.
Este: António Dias.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

143.48 81 Guilhermino Ribeiro da Cunha, Lugar de Fer-
mil, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: António Pereira Leite.
Este: linha férrea.
Oeste: estrada n.o 115.

PE.013.006C

144.48 6 João Ribas, Subcarreira, 4815 Vizela . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
1684

Norte: Domingos Machado Fernandes.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C



18
346

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o258

—
7deNovem

bro
de2001

Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

145.48 460 Fernando Pinto Varela, lugar de Fermil, Infias,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Francisco T. de Oliveira.
Sul: desconhecido.
Este: linha férrea.
Oeste: EN 106.

PE.013.006C

146.48 560 Domingos Manuel Machado Fernandes, Tra-
vessa das Polés, São Miguel das Caldas,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: António Pereira Leite.
Sul: João Ribas.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

147.48 498 Francisco Teixeira de Oliveira, lugar dos Fun-
dos, Infias, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana 75
Rústica 39

Norte: Joaquim Ângelo Carneiro.
Sul: Fernando Pinto Varela.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: estrada.

PE.013.007B

148.48 221 Fernando Leite da Silva, Monte do Pontido,
4810 Guimarães.

Isolete Manuela Atilano Silva . . . . . . . . . . . . . . .
Rosa Maria Atilano da Silva . . . . . . . . . . . . . . . .
Domingos António Atilano da Silva . . . . . . . . .

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Maria do Rosário Leite.
Sul: António Silva.
Este: L. Ferra e estrada.
Oeste: desconhecido.

PE.013.006C

149.49 426 Joaquim Ângelo da Cunha Carneiro, Avenida
de Londres, B-5, 4.o, direito, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Francisco T. de Oliveira e outro.
Sul: Francisco T. de Oliveira.
Este: linha férrea.
Oeste: EN 106.

PE.013.007B

150.48 43 Maria de Lurdes Vieira Ribeiro, Subcarreira,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1780

Norte: José Salgado Ribeiro.
Sul: António Pereira.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

151.49 380 Francisco Teixeira de Oliveira, lugar dos Fun-
dos, Infias, 4815 Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: desconhecido.
Sul: linha férrea.
Este: desconhecido.
Oeste: Joaquim Augusto da Cunha Carneiro.

PE.013.007B

152.48 213 Maria Júlia Mendes Ribeiro, Rua da Subcar-
reira, Travessa de Poléres, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
1781

00 250 Norte: caminho.
Sul: Maria de Lurdes Vieira Ribeiro.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C
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Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

153.49 1 321 89 Rui Miguel Pacheco Freitas Oliveira, Rua de
Alfredo Keil, 371, 3.o, E, Foz do Douro,
4150 Porto.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
44 (ex-121,
122 e 144)

144/
115/116

Norte: caminho.
Sul: Francisco T. de Oliveira e outro.
Este: linha férrea.
Oeste: Francisco T. de Oliveira.

PE.013.007B

154.48 58 Teresa de Jesus, Rua das Poles, 4815 Vizela Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Joaquim Martins.
Sul: estrada.
Este: outro.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

155.49 759 Sira Puga Rodriguez, lugar da Granja, Infias,
4815 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
125

00 504 Norte: Manuel Leite D. de Freitas.
Sul: Casal de Além de Cima.
Este: linha férrea.
Oeste: Casal de Fermil.

PE.013.007B

156.48 13 Joaquim Martins, lugar da Subcarreira, Rua das
Poles, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: viúva de Carlos da Silva Areias.
Sul: Teresa de Jesus.
Este: outro.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

157.49 36 38 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Francisco T. de Oliveira.
Sul: Joaquim Ângelo C. Carneiro.
Este: Sira Puga Rodriguez.
Oeste: EN 106.

PE.013.007B

158.48 645 José Gonçalves, Rua do Dr. Abílio Torres, 33,
4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
101

Norte: José Faria e outro.
Sul: Joaquim Martins.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de ferro.

PE.013.006C

159.49 998 242 Francisco Teixeira de Oliveira, Lugar dos Fun-
dos, Ínfias, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
43

15 843 Norte: caminho.
Sul: Terra de Atim.
Este: Pombal de Baixo e outros.
Oeste: EN 106.

PE.013.007B

160.48 698 Rita da Silva Henriques, Espinhel de Baixo, 701,
São Miguel, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
200 e 201

Norte: viúva de Carlos da Silva Areia.
Sul: José Faria.
Este: regato.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C
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161.49 758 Alfredo Fernando Alves Guimarães, Rua de
Atim, Infias, 4815-096 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
472

Norte: Cerilo Lopes Carneiro.
Sul: caminho de servidão.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: estrada n.o 106

PE.013.007B

162.48 793 Manuel da Silva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Francisco S. Ferreira.
Sul: José Gonçalves.
Este: Rua da Subcarreira.
Oeste: regato.

PE.013.006C

163.49 324 Joaquim Ângelo da Cunha Carneiro, Avenida
de Londres, B-5, 4.o, direito, 4810 Guimarães.

Maria Aida Faria Cunha Carneiro, Rua de
Atim, 4815 Infias.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Alfredo Fernandes Alves Guimarães.
Sul: Alfredo Fernandes Alves Guimarães.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: estrada.

PE.013.007B

Paula Maria Cunha Carneiro . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Martiniana Cunha Carneiro . . . . . . . . . .
Maria Filipe Cunha Carneiro . . . . . . . . . . . . . . .

164.48 1 868 Francisco da Silva Ferreira, Rua da Subcarreira,
315, São Miguel, 4815-517 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
226

1442 Norte: Magalhães.
Sul: Manuel da Silva Pinheiro.
Este: próprio.
Oeste: regato.

PE.013.006C

165.49 27 Alfredo Fernando Alves Guimarães, Rua de
Atim, Infias, 4815-096 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
472

Norte: estrada camarária.
Sul: Maria Aida F. C. Carneiro.
Este: linha férrea.
Oeste: EN 106.

PE.013.007B

166.48 525 Fábrica de Tecidos Viúva de Carlos da Silva
Areias, S. A., POBox 86, 4815-901 Caldas
de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
99

Norte: José Magalhães.
Sul: José Faria.
Este: outro.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

167.49 735 Joaquim Ângelo da Cunha Carneiro, Avenida
de Londres, B-5, 4.o, direito, 4810 Guimarães.

Maria Aida Faria Cunha Carneiro, Rua de
Atim, 4815 Infias.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Maria de Belém O. Silva.
Sul: estrada camarária.
Este: linha férrea.
Oeste: EN 106.

PE.013.007B

Paula Maria Cunha Carneiro . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Martiniana Cunha Carneiro . . . . . . . . . .
Maria Filipe Cunha Carneiro . . . . . . . . . . . . . . .

168.48 467 José Magalhães, Quinta da Fonte, Estrada
Nacional n.o 106, S, São Miguel, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: viúva de Carlos da Silva Areias.
Sul: viúva de Carlos da Silva Areias.
Este: outro.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C
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da
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Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

169.49 125 Maria de Belém Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . .
Maria da Conceição da Silva Faria, Rua dos

Fundos, Infias, 4815 Vizela.
Jerónimo Fernandes da Silva Faria, Rua dos

Fundos, Infias, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Maria José A. Freitas.
Sul: Maria Aida F. C. Carneiro.
Este: linha férrea.
Oeste: EN n.o 106.

PE.013.007B

Adão Manuel da Silva Faria, Rua de António
da Costa Guimarães, 683, 4810 Guimarães.

Maria Emília da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4810 Guimarães.

Rosa Cristina da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4815 Vizela.

170.48 1 153 José Paulo Pacheco e Freitas Gonçalves, Pra-
ceta do Dr. Américo Caldas, 106, rés-do-
-chão, São Miguel das Caldas, 4815 Vizela.

Carlos Corsino Pacheco e Freitas Gonçalves,
Avenida de D. João IV, Edifício Vila Verde,
587, 4.o, D, 4810-531 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: José Gomes.
Sul: José Magalhães.
Este: outro.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

José Paulo Pacheco e Freitas, Rua do Padre
Américo, 4810-252 Guimarães.

Teresa Cristina Pacheco e Freitas Gonçalves,
lugar de Frades, São Miguel das Caldas,
Vizela, 4815 Vizela.

Anabela Pacheco e Freitas Gonçalves Baldaque
Marinho, Rv. do Meiral, 413, Canidelo,
4400-501 Vila Nova de Gaia.

171.49 231 Joaquim Alberto de Almeida Freitas, Urbani-
zação do Salgueiral, Rua de São Tomé e Prín-
cipe, lote 21, 4810-057 Guimarães.

Maria José Pinto de Carvalho Melo, Travessa
das Barrocas, 178, São João das Caldas, 4815
Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: António F. Faria.
Sul: Maria de Belém O. Freitas.
Este: linha férrea.
Oeste: EN n.o 106.

PE.013.007B

172.48 253 José da Silva Gomes, Travessa da Várzea, 178,
4815-528 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho.
Sul: José Paulo Pacheco e Freitas Gonçalves.
Este: José Gonçalves.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

172/1.48 53 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: José Paulo P. F. Gonçalves.
Este: José Magalhães.
Oeste: José Silva Gomes.

PE.013.006C
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173.49 96 António Fernandes Faria, lugar da Veiga de
Cima, Infias, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Maria de Belém O. Freitas.
Sul: Joaquim A. A. Freitas.
Este: linha férrea.
Oeste: EN 106.

PE.013.007B

174.48 79 José Paulo Pacheco e Freitas Gonçalves, Pra-
ceta do Dr. Américo Caldas, 106, rés-do-
-chão, São Miguel das Caldas, 4815 Vizela.

Carlos Corsino Pacheco e Freitas Gonçalves,
Avenida de D. João IV, Edifício Vila Verde,
587, 4.o, D, 4810-531 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
561 (ex. 211)

00 615 Norte: Casal da Aldeia de Cima.
Sul: caminho.
Este: Casal da Fonte.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006C

Teresa Cristina Pacheco e Freitas Gonçalves,
lugar de Frades, São Miguel das Caldas,
Vizela, 4815 Vizela.

Anabela Pacheco e Freitas Gonçalves Baldaque
Marinho, Rv. do Meiral, 413, Canidelo,
4400-501 Vila Nova de Gaia.

175.49 1 935 Maria do Céu Amaral Fernandes Magalhães,
Torre Verde Minho, Rua de Santos Lima,
28, 5.o, D, Maximinos, 4700-265 Braga.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: próprio e outro.
Sul: desconhecido.
Este: Rua dos Fundos.
Oeste: desconhecido.

PE.013.007B

176.48 1 053 129 Manuel António Ferreira de Castro, Travessa
da Várzea, 211, São Miguel das Caldas de
Vizela, 4815 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
213

00 934 Norte: caminho.
Sul: caminho (Travessa da Várzea).
Este: ribeiro.
Oeste: José Gonçalves.

PE.013.006C

177.49 26 Joaquim Peixoto, Rua dos Fundos, Infias, 4815
Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Rua dos Fundos.
Sul: Maria do Céu A. F. Magalhães.
Este: Rua dos Fundos.
Oeste: Maria do Céu A. F. Magalhães.

PE.013.007B

178.48 863 50 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: próprio.
Sul: Francisco S. Ferreira.
Este: próprio.
Oeste: regato.

PE.013.006C

178/1.48 522 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: José Paulo P. F. Gonçalves.
Este: regato.
Oeste: desconhecido.

PE.013.006C
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179.50 27 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: próprio.
Sul: caminho.
Este: linha férrea.
Oeste: próprio.

PE.013.008B

180.48 526 87 António Pereira Leite, Travessa da Várzea, 308,
4815 Caldas de Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho.
Sul: José Paulo P. F. Gonçalves.
Este: Manuel A. F. de Castro.
Oeste: caminho e linha férrea.

PE.013.006B

181.50 130 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: rua pública.
Sul: linha férrea.
Este: caminho.
Oeste: próprio.

PE.013.008B

182.48 1 299 José Peixoto, Rua de Portos Júnior, lugar da
Veiga de Baixo, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
74

Norte: caminho.
Sul: caminho.
Este: próprio.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.006B

183.50 1 392 Joaquim Eugénio Vaz Cunha, São João, Ave-
nida dos Bombeiros Voluntários, apartado 2,
4800-394 Caldas de Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: caminho e outro.
Sul: caminho.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: outros.

PE.013.008B

184.48 4 191 José Peixoto, Rua de Portos Júnior, lugar da
Veiga de Baixo, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
73

Norte: caminho.
Sul: caminho.
Este: ribeiro.
Oeste: Manuel Dias Machado.

PE.013.006B

184/1.48 43 Maria José Dias de Freitas, Rua do Bacelo,
1320, São Miguel, 4815-499 Caldas de Vizela.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: Adriano Pedrosa.
Este: terrenos do Fermil.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.007A

185.50 539 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: António Ferreira.
Sul: próprio.
Este: Joaquim E. Vaz Cunha.
Oeste: estrada.

PE.013.008B

186.48 274 Maria José Dias de Freitas, Rua do Bacelo,
1320, São Miguel, 4815-499 Caldas de Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: Maria Aida F. C. Carneiro.
Sul: caminho público.
Este: terrenos de Fermil.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.007A
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187.50 1 279 António Ferreira, Edifício Brasília, fracção BV,
7, T1, Urbanização Quintã, 4800-076 Gui-
marães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: estrada.
Sul: Armando da S. Antunes.
Este: Manuel S. Faria.
Oeste: estrada.

PE.013.008B

188.49 177 Maria Aida Faria Cunha Carneiro, Rua de
Atim, 4815 Infias.

Joaquim Ângelo da Cunha Carneiro, Avenida
de Londres, B-5, 4.o, direito, 4810 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: Francisco T. de Oliveira.
Sul: Maria José D. Freitas.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

Paula Maria Cunha Carneiro . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Filipe Cunha Carneiro . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Martiniana Cunha Carneiro . . . . . . . . . .

189.50 5 Manuel Sousa Faria, Rua do Covelo, 530, Nes-
pereira, 4810-752 Nespereira, GMR.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: Armando da S. Antunes.
Este: desconhecido.
Oeste: António Ferreira.

PE.013.008A

190.49 104 Francisco Teixeira de Oliveira, Lugar dos Fun-
dos, Infias, 4815 Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
62 (ex-145)

Norte: Olempi.
Sul: Joaquim Ângelo Carneiro.
Este: terras da Fonte.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.007A

191.50 1 808 Manuel António Maia Carvalho . . . . . . . . . . . . .
Ana Maria Maia de Carvalho, lugar do Noval,

Rua do Covelo, Nespereira, 4810-752 Gui-
marães.

Joaquim Orlando Maia Carvalho . . . . . . . . . . . .

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
230

Norte: Manuel António Fernandes Mendes.
Sul: urbano, próprio e caminho.
Este: linha férrea.
Oeste: caminho.

PE.013.008B

192.49 90 Olempi, lugar da Aldeia de Baixo, 4815 Vizela. RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
61

Norte: Francisco Teixeiro de Oliveira.
Sul: Francisco Teixeiro de Oliveira.
Este: ribeiro.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.007A

193.50 35 Manuel António Fernandes Mendes, Costeiras,
Lamelas do Meio, 138, 4810 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: Abílio da Silva.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: caminho público.

PE.013.008B

194.49 107 Francisco Teixeira de Oliveira, lugar dos Fun-
dos, Infias, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo I.

Rústica
45 (ex-123)

Norte: Rui Miguel P. F. de Oliveira.
Sul: Joaquim Ângelo Carneiro e Olempi.
Este: próprio.
Oeste: Cira Varela.

PE.013.007A
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195.50 18 Francisco Salgado de Abreu, Rua de Lamelas,
Meio, 4810-756 Nespereira, GMR.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Omisso Norte: Joaquim de Abreu.
Sul: caminho público.
Este: caminho público.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008B

196.49 3 302 Francisco Teixeira de Oliveira, lugar dos Fun-
dos, Infias, 4815 Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
58 (ex-150, 151

e 155)

13 780
e 15 837

Norte: caminho.
Sul: próprio.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.007A

197.51 11 Domingos Salgado de Abreu, Lamelas de Cima,
Arrau, Nespereira, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Omisso Norte: Maria Salgado Abreu.
Sul: Joaquim Abreu.
Este: caminho-de-ferro
Oeste: caminho público.

PE.013.009A

198.49 199 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: caminho.
Sul: Francisco T. de Oliveira.
Este: Francisco T. de Oliveira.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

199.51 236 Maria Salgado de Abreu, Rua de Lamelas, 266,
Nespereira, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Rústica
136

45 007 Norte: caminho público.
Sul: Domingos Salgado de Abreu.
Este: linha férrea.
Oeste: Domingos Salgado de Abreu.

PE.013.009A

200.49 155 RILER — Indústria Têxtil, L.da, Rua de Portos
Júnior, Infias, 4815-096 Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
59

00 560 Norte: caminho.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

PE.013.007A

201.51 2 524 Luís da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: próprio.
Sul: linha férrea.
Este: próprio e outro.
Oeste: próprio.

PE.013.009A

202.49 366 RILER — Indústria Têxtil, L.da, Rua de Portos
Júnior, Infias, 4815-096 Vizela.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: próprio.
Sul: caminho.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: próprio.

PE.013.007A
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predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

203.51 7 135 Maria Elvira Bernardes Pereira, Vivenda Prai-
nha, 2765 Estoril.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: Ramiro Machado de Abreu.
Sul: Paulino.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: linha de água.

PE.013.009A

204.49 459 José António da Silva Martins, Rua de Portos
Júnior, Guimarães, 4815 Infias.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: João Pinto Ribeiro.
Sul: RILER — Indústria Têxtil, L.da

Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

205.51 93 Ramiro Machado de Abreu, Quinta do Ribeiro
de Baixo, Polvoreira, 4810 Polvoreira.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: Mesquita.
Sul: Maria Elvira Pereira.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: outro.

PE.013.009A

206.49 31 João Pinto Ribeiro, Rua de Portos Júnior,
Vizela, Guimarães, 4815 Infias.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Rua de Portos Júnior.
Sul: José A. S. Martins.
Este: José A. S. Martins.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

207.51 1 314 Adão Correia Mesquita Gomes, Ribeiro do
Pinto, Polvoreira, 4810 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
18

44 837 Norte: linha férrea.
Sul: Casal do Souto do Além.
Este: ribeiro de Pinto.
Oeste: lameiro grande.

PE.013.009A

208.49 274 Fernando Lopes da Cunha, Avenida dos Bom-
beiros Voluntários, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
164

Norte: herdeiros de Joaquim S. Pinto e outros.
Sul: Manuel Pereira Alves.
Este: Maria Isabel Leite Faria Teixeira.
Oeste: estrada camarária.

PE.013.007A

209.51 977 Ramiro Machado de Abreu, Quinta do Ribeiro
de Baixo, Polvoreira, 4810 Polvoreira.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Omisso Norte: Manuel Francisco.
Sul: caminho.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: regato.

PE.013.009A

210.49 492 Francisco Teixeira de Oliveira, lugar dos Fun-
dos, Infias, 4815 Vizela.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
49 (ex. 163)

Norte: Avelino Neves.
Sul: Rua de Portos Júnior.
Este: Fernando e outro e Passo de Baixo.
Oeste: caminho-de-ferro e caminho camarário.

PE.013.007A
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(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

211.51 1 096 Manuel Francisco, Rua do Ribeiro de Baixo,
329, Polvoreira, 4810-293 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
654

Norte: caminho público.
Sul: Mesquita.
Este: caminho público.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.009A

212.49 135 Avelino Neves Fernandes, Rua de Portos
Júnior, Infias, Guimarães, 4810 Guimarães.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: Joaquim A. A. Freitas.
Sul: Rua de Portos Júnior.
Este: Francisco T. de Oliveira.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

213.51 1 648 Manuel Francisco, Rua do Ribeiro de Baixo,
329, Polvoreira, 4810-293 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
915

4 325 Norte: caminho.
Sul: Mesquita.
Este: linha férrea.
Oeste: linha de água.

PE.013.009A

214.49 214 Joaquim Alberto de Almeida Freitas, Urbani-
zação do Salgueiral, Rua de São Tomé e Prín-
cipe, lote 21, 4810-057 Guimarães.

Maria José Pinto de Carvalho Melo, Travessa
das Barrocas, 178, São João das Caldas, 4815
Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: Maria Belém O. Silva.
Sul: Avelino N. Fernandes.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

216.49 696 Maria de Belém Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . .
Maria da Conceição da Silva Faria, Rua dos

Fundos, Infias, 4815 Vizela.
Jerónimo Fernandes da Silva Faria, Rua dos

Fundos, Infias, 4815 Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Rústica
181

Norte: Paços de Baixo de Maria S. P.
Sul: Paços de Baixo de Maria S. P.
Este: Paços de Baixo de Maria S. P.
Oeste: estrada nacional.

PE.013.007A

Adão Manuel da Silva Faria, Rua de António
da Costa Guimarães, 683, 4810 Guimarães.

Maria Emília da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4810 Guimarães.

Rosa Cristina da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4815 Vizela.

217.51 1 687 António Pimenta da Cunha Salgado, Avenida
de D. João IV, 1027, 4.o, esquerdo, 4810
Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
912 (desanex.

do 17939)

39 293 Norte: ribeiro.
Sul: linha férrea e terra do Casal de Ribeiro

do Pinto.
Este: casa e moinho.
Oeste: Campo das Várzeas.

PE.013.010B

218.49 426 Joaquim Alberto de Almeida Freitas, Urbani-
zação do Salgueiral, Rua de São Tomé e Prín-
cipe, lote 21, 4810-057 Guimarães.

Maria José Pinto de Carvalho Melo, Travessa
das Barrocas, 178, São João das Caldas, 4815
Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: Maria de Belém O. Silva.
Sul: Maria de Belém O. Silva.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A
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predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
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mente
a

expropriar)

219.52 550 132 Ricardo Anselmo Freitas da Cunha, Rua de
São José, 126, 4810-293 Guimarães.

Zona de salvaguarda estrita
RAN — Reserva Agrícola

Nacional.
REN — Reserva Ecológica

Nacional.

Urbana 1401
Rústica

984
(desanex. 00640)

00 642 Norte: caminho-de-ferro.
Sul: caminho público.
Este: José Costa e Castro.
Oeste: caminho público.

PE.013.010B

220.49 168 Maria de Belém Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . .
Maria da Conceição da Silva Faria, Rua dos

Fundos, Infias, 4815 Vizela.
Jerónimo Fernandes da Silva Faria, Rua dos

Fundos, Infias, 4815 Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Rústica
183

Norte: caminho público.
Sul: Joaquim A. A. Freitas.
Este: próprio e caminho público.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

Adão Manuel da Silva Faria, Rua de António
da Costa Guimarães, 683, 4810 Guimarães.

Maria Emília da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4810 Guimarães.

Rosa Cristina da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4815 Vizela.

222.49 87 Maria de Belém de Oliveira e Silva, Rua dos
Fundos, Infias, 4815-093 Vizela.

Maria da Conceição da Silva Faria, Rua dos
Fundos, Infias, 4815 Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Urbana
232 (ex. 183)

Norte: Armando da S. Antunes.
Sul: caminho público.
Este: Armando da S. Antunes.
Oeste: caminho público e linha férrea.

PE.013.007A

Jerónimo Fernandes da Silva Faria, Rua dos
Fundos, Infias, 4815 Vizela.

Adão Manuel da Silva Faria, Rua de António
da Costa Guimarães, 683, 4810 Guimarães.

Maria Emília da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4810 Guimarães.

Rosa Cristina da Silva Faria, Rua dos Fundos,
Infias, 4815 Vizela.

223.52 320 António Abreu Neves, lugar da Valinha, Pol-
voreira, 4810-293 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
130

Norte: António Pimenta.
Sul: caminho público e linha férrea.
Este: caminho público e linha férrea.
Oeste: António Pimenta.

PE.013.010B

224.49 5 230 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: António A. Pinto e outro.
Sul: caminho público.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.007A

227.52 14 Daniel da Silva Ferreira, Fundevila, Moreira
de Cónegos, 4815-308 Moreira de Cónegos.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: estrada.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: caminho público.

PE.013.010B
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

228.49 1 081 António Alves Pinto, Eira Velha, lugar da Pena,
Rua das Andorinhas, Infias, 4815 Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Rústica
195

66-G 2 Norte: Armando da Silva Antunes.
Sul: Joaquim de Sousa Pinto.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008A

229.52 2 João de Oliveira, Rua do Pontido, 177, 4810
Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Manuel.
Sul: caminho público.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: caminho público.

PE.013.010B

230.50 181 António Alves Pinto, Eira Velha, lugar da Pena,
Rua das Andorinhas, Infias, 4815 Vizela.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: Armando da S. Antunes.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

231.52 72 25 João da Conceição Ribeiro, lugar de Oliveira
de Cima, Polvoreira, 4800 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: estrada.
Sul: Maria da Conceição R. Peixoto.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: caminho público.

PE.013.010B

232.50 548 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: próprio.
Sul: António Alves Pinto.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

233.52 221 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: próprio.
Sul: caminho.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: estrada.

PE.013.010B

234.50 1 193 Armando da Silva Antunes, lugar de Pedrinhas,
Guimarães, 4800 Nespereira.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: caminho público.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

235.52 404 Manuel Faria de Oliveira, Travessa do Formi-
goso, 292, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
10 710, 6356

15 676 Norte: José Carlos da Silva Pereira Vaz.
Sul: herdeiros de Adolfo Esteves Pereira.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: terreno das Trofas e Amarelas.

PE.013.010B



18
358

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o258

—
7deNovem

bro
de2001

Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
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Sobrante
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236.50 1 719 José da Silva Pedrosa, Rua do Covelo, lugar
da Boavista, 1224, Nespereira, 4810 Gui-
marães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Rústica
30

78 Norte: José Mendes de Almeida.
Sul: caminho público.
Este: caminho público.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

237.52 42 Centro Escolar António da Silva Pereira Vaz,
Rua do Formigo, Polvoreira, 4810 Guima-
rães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: caminho público.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: caminho público.

PE.013.010B

238.50 131 José Mendes de Almeida, Alto do Pego, Pol-
voreira, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: José da Silva Pedrosa.
Este: próprio.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008A

239.52 38 Asa — Indústria Têxtil, S. A., Rua das Covas,
Polvoreira, 4810 Guimarães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Este: caminho-de-ferro.
Oeste: estrada.

PE.013.010B

240.50 396 Manuel Pedrosa da Cunha, Rua do Covelo,
lugar da Boavista, Nespereira, 4810 Gui-
marães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: João Martins de Campos.
Sul: caminho.
Este: caminho público.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008A

241.53 5 172 António da Silva Pereira Vaz, lugar de Esta-
leiros, Polvoreira, Covas, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Mista
Urbana 318

e 338
Rústica 1134

00 603
G 3

Norte: R. S. Pneus, L.da

Sul: caminho-de-ferro e Rodovia de Covas.
Este: caminho-de-ferro e Santa Casa da Mise-

ricórdia de Guimarães.
Oeste: Rodovia de Covas.

PE.013.011A

242.50 959 Horácio Lopes Coelho, Rua do Covelo, 900,
Nespereira, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: desconhecido.
Este: caminho público.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008A

243.53 511 Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, Rua
da Rainha D. Maria II, 48, 2.o, 4810-277
Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: António da S. P. Vaz.
Sul: António da S. P. Vaz.
Este: linha férrea.
Oeste: António da S. P. Vaz.

PE.013.011A
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

244.50 7 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Faria.
Sul: Rua do Covelo.
Este: Rua das Casolas.
Oeste: Rua do Covelo.

PE.013.008A

245.53 3 553 Maria Natália da Costa Pimenta Machado,
lugar de Covas, Urgezes, 4810 Guimarães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: EN 106.
Oeste: próprio.

PE.013.011A

247.53 38 CIBERCAR, S. A., Rua de Delfim Ferreira,
424 a 462, 4100 Porto.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: estrada.
Este: Mota — Fundador.
Oeste: Móveis Robert’s.

PE.013.011A

248.50 5 Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: Ana Maria M. Carvalho.
Sul: desconhecido.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

249.53 44 Móveis Robert’s, lugar da Rodovia de Covas,
Urgezes, 4800 Guimarães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: caminho-de-ferro.
Sul: estrada.
Este: CIBERCAR.
Oeste: desconhecido.

PE.013.011A

250.50 2 019 Manuel António Maia Carvalho . . . . . . . . . . . . .
Ana Maria Maia de Carvalho, lugar do Noval,

Rua do Covelo, Nespereira, 4810-752 Gui-
marães.

Joaquim Orlando Maia Carvalho . . . . . . . . . . . .

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Rústica
279

Norte: Maria Eugénia Figueiredo Coelho.
Sul: Augusto Ribeiro Bragança.
Este: Joaquim Eugénio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

251.53 7 GUELMITÊXTIL — Empresa de Confecções,
L.da, Loteamento Industrial de Urgezes,
Rodovia de Covas, lote 8, 4800 Guimarães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: arruamento.
Este: linha férrea.
Oeste: arruamento.

PE.013.011A

252.50 2 231 172 Maria Eugénia Felgueiras Coelho, Avenida de
Alberto Sampaio, 316, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo III.

Omisso Norte: caminho.
Sul: Abílio Carvalho.
Este: próprio.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008A
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predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

253.53 50 Gonçalo Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: Confecções Freitas, L.da

Sul: GUELMITÊXTIL.
Este: linha férrea.
Oeste: arruamento.

PE.013.011A

254.50 444 José Ribeiro Teixeira, Rua da Madalena, 724,
Campo da Ponte, Nespereira, 4810-758 Nes-
pereira, GMR.

Zona de construção de tran-
sição.

Rústica
315

Norte: António da Costa Silva.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: linha férrea.

PE.013.008A

255.53 43 Confecções Freitas, L.da, lugar de Fundevila,
Rodovia, lote 10, Urgezes, 4800 Guimarães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: desconhecido.
Sul: Confecções G. Cardoso.
Este: linha férrea.
Oeste: arruamento.

PE.013.011A

256.50 17 António da Costa Silva, Nespereira . . . . . . . . . . Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: caminho.
Sul: José Ribeiro Teixeira.
Este: próprio.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.008A

257.55 311 Carlos Alberto de Sousa Melo, Rua do Gaiteiro,
47, 4.o, direito, Creixomil, 4810-093 Gui-
marães.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Urbana
742

00 604 Norte: estrada nacional.
Sul: linha férrea.
Este: prédio de Carlos Alberto Magalhães

Ribeiro.
Oeste: terrenos da CP.

PE.013.013B

258.50 1 681 91 Luís da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
João Manuel da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . .
Manuel da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: outros.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: outros.

PE.013.009A

259.55 369 30 Maria das Dores Ribeiro Alegria, Rua de Antó-
nio da Costa Guimarães, 7, 1.o, 4810-491
Guimarães.

Amélia dos Anjos Alegria Miranda, Rua de
António da Costa Guimarães, 7, rés-do-chão,
4810-491 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo I.

Urbana
743

38 932 Norte: Rua de António da Costa Guimarães.
Sul: linha férrea.
Este: caminho de servidão.
Oeste: prédio de Adelina Dias Pereira.

PE.013.013B

260.51 40 José Oliveira Pereira, L.da, lugar de Megide,
4815 Moreira de Cónegos.

Zona de construção de tran-
sição — tipo III.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: Luís S. Pereira.
Este: caminho.
Oeste: próprio.

PE.013.009A
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Área
(metros quadrados)

Número
da

parcela
Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

261.55 408 49 Alberto José Martins Braga da Costa, lugar da
Boavista, Urgezes, 4815 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo I.

Rústica
1256

Norte: Rua de Eduardo Almeida.
Sul: linha férrea.
Este: caminho.
Oeste: Maria das Dores R. Alegria.

PE.013.013A

262.51 1 674 Maria Elvira Bernardes Pereira, Vivenda da
Prainha, 2765 Estoril.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Omisso Norte: Ramiro Machado de Abreu.
Sul: Luís S. Pereira.
Este: outros.
Oeste: linha férrea.

PE.013.009A

264.51 2 675 Adão Correia Mesquita Gomes, Ribeiro do
Pinto, Polvoreira, 4810 Guimarães.

Zona não urbanizável . . . . . . Urbana
18

44 837 Norte: linha férrea.
Sul: Fernando de Andrade Leite e outro.
Este: Manuel Francisco.
Oeste: limite da freguesia de Nespereira.

PE.013.009A

266.51 682 José Carlos Leitão Mesquita Gomes, Boucas,
Polvoreira, 4810 Guimarães.

Zona de salvaguarda estrita
RAN — Reserva Agrícola

Nacional.

Rústica
655

4 324 Norte: Manuel Francisco.
Sul: Adão Mesquita.
Este: Quita.
Oeste: linha férrea.

PE.013.009A

268.51 1 463 Manuel Francisco, Rua do Ribeiro de Baixo,
329, Polvoreira, 4810-293 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

Rústica
654

Norte: caminho público.
Sul: Mesquita.
Este: caminho público.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.009A

270.51 71 Augusto Teixeira, Rua de São José, 306, 4810
Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: Albino Vides Silva.
Este: José Pereira Machado.
Oeste: caminho público.

PE.013.009A

272.51 8 João Alves, Rua de São José, 250, 4810 Gui-
marães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: Augusto Teixeira.
Este: caminho público.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B

274.52 991 28 Francisco Ferreira, Rua do Ribeiro da Ponte,
1090, Polvoreira, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
189

8 456 Norte: ribeiro e outro.
Sul: terras dos Casais de Soutelo e da Taipa.
Este: terras dos Casais de Soutelo e Lugar.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B
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276.52 1 277 Domingos Duarte Lopes Magalhães, lugar do
Agueiro, Polvoreira, 4810 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

754, 755,
757 e 759

23 Norte: ribeiro público e caminho-de-ferro.
Sul: José Pinheiro Ribeiro.
Este: José Daniel Carneiro Teixeira e caminho

de servidão.
Oeste: Grupo Desportivo da Valinha.

PE.013.010B

278.52 2 957 João Faria de Oliveira, Moita de Baixo, Pol-
voreira, 4810 Guimarães.

RAN — Reserva Agrícola
Nacional.

REN — Reserva Ecológica
Nacional.

Rústica
884 e 885

32 711 Norte: caminho público.
Sul: regato.
Este: próprio.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B

278/1.52 301 Manuel Jeremias Rodrigues Alves, lugar do
Soutelo, Polvoreira, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo II.

Urbana
881 e 883

560 Norte: terrenos de equipamento urbano.
Sul: arruamento.
Este: lote 11.
Oeste: regato.

PE.013.010B

280.52 1 286 Município de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção domi-
nante — tipo II.

560 Norte: estrada.
Sul: caminho.
Este: estrada.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B

282.52 589 Serafim Filipe da Silva Ferreira, Veiga de Baixo,
Urgezes, 4810 Guimarães.

Zona de construção domi-
nante.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B

284.52 1 202 João Faria de Oliveira, Moita de Baixo, Pol-
voreira, 4810 Guimarães.

Zona dominante — tipo II . . . Omisso Norte: Asa — Limeirinho.
Sul: próprio.
Este: outros.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B

286.52 71 Asa — Indústria Têxtil, S. A., Rua de Covas,
Polvoreira, 4810 Guimarães.

Zona dominante — tipo II . . . Omisso Norte: caminho público.
Sul: caminho público.
Este: caminho e outros.
Oeste: caminho-de-ferro.

PE.013.010B

292.53 31 Sociedade Têxtil Progresso de Covas, L.da, Rua
de António da Costa Guimarães, 4810 Gui-
marães.

Zona de construção industrial
e de armazém.

Omisso Norte: caminho público.
Sul: caminho-de-ferro.
Este: caminho público.
Oeste: caminho público.

PE.013.011A
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Nome e morada dos expropriados Natureza das parcelas Inscrição matricial Descrição

predial Confrontações Desenho

Expro-
priada
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a
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294.53 1 950 Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, Rua
da Rainha D. Maria II, 48, 2.o, 4810-277
Guimarães.

Zona de construção domi-
nante — tipo I.

Omisso Norte: Empreiteiros Casais.
Sul: próprio.
Este: próprio e estrada.
Oeste: próprio e linha férrea.

PE.013.011A

296.53 8 827 7 048 Empreiteiros Casais — António Fernandes da
Silva, S. A., Praceta do Padre Sena Freitas,
46, rés-do-chão, Maximinos, 4700 Braga.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: próprio e outros.
Sul: Santa Casa da Misericórdia de Guimarães.
Este: próprio e estrada.
Oeste: próprio e linha férrea.

PE.013.011A

298.54 1 245 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: linha férrea e outro.
Sul: próprio e outros.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.012A

300.54 1 540 Maria de Lurdes Marques Rodrigues Gonçal-
ves, Urgezes, 4800 Guimarães.

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: Alberto M. C. Guimarães.
Sul: desconhecido.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.012A

302.54 3 452 Benilde Rosa, Urgezes, 4800 Guimarães . . . . . .
Alberto Manuel Costa Guimarães . . . . . . . . . . .

Zona não urbanizável . . . . . . Omisso Norte: caminho.
Sul: Maria de Lurdes M. R. Gonçalves.
Este: próprio.
Oeste: linha férrea.

PE.013.012A

304.54 38 António da Costa Guimarães, Filho & C.a, S.
A., Rua de António da Costa Guimarães, 41,
Urgezes, 4800 Guimarães.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Mista
918 e 919

25 516 Norte: linha férrea.
Sul: próprio.
Este: Rua de António Costa Guimarães.
Oeste: linha férrea.

PE.013.012A

306.55 4 814 Alberto José Martins Braga da Costa, lugar da
Boavista, Urgezes, 4815 Guimarães.

Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: linha férrea.
Sul: próprio.
Este: desconhecido.
Oeste: Rua de António Costa Guimarães.

PE.013.013B

308.55 11 359 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de construção cen-
tral — tipo I.

Omisso Norte: REFER/CP.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: Alberto José M. B. Costa.

PE.013.013B
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 22 505/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de de Outubro de 2001:

Engenheira Maria Manuela Sequeira Ribeiro de Lemos Salta, inves-
tigadora principal — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, investigadora-coordenadora, escalão 2, índice 300, com efei-
tos a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1814/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António Seiça de Carvalho, em 26 de Abril de 2001, cessou
o exercício de funções do cargo de director de Estradas do Distrito
de Santarém;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Junta Autónoma de Estra-
das, aprovado pela Portaria n.o 479/88, de 22 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelas Portarias n.os 61/89, de 30 de Janeiro, 753/91,
de 5 de Agosto, 774/91, de 7 de Agosto, 28/92, de 17 de Janeiro,
754/93, de 25 de Agosto, 125/95, de 4 de Fevereiro, 984/95, de 17
de Agosto, 1053/95, de 29 de Agosto, 1173-A/95, de 25 de Setembro,
1194/95, de 2 de Outubro, e 699/96, de 3 de Dezembro, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 375/89, de 25 de Outubro, 53/93, de 26 de Fevereiro,
e 268/95, de 18 de Outubro, um lugar de engenheiro civil assessor
principal, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 26 de Abril de 2001.

20 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 22 506/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Ana Paula da Silva Martins, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais do 1.o Cartório Notarial de Vila do Conde — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 22 507/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 22 de Outubro
de 2001:

Maria Celeste Gonçalves Teixeira Patrício, assistente administrativa
principal — mantido o regime de substituição, agora por vacatura
do lugar, por um período improrrogável de seis meses ou enquanto
estiver a decorrer o procedimento de concurso, na categoria de
chefe de secção do Estabelecimento Prisional de Caxias, com efeitos
a partir de 18 de Setembro de 2001.
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Maria Armandina Duarte Ferreira da Silva Prata, assistente admi-
nistrativa principal — nomeada, em regime de substituição, por um
período improrrogável de seis meses ou enquanto estiver a decorrer
o procedimento de concurso, para a categoria de chefe de secção
do Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, com efeitos
a partir de 22 de Outubro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Rectificação n.o 2481/2001. — Aviso n.o 12 821/2001
(2.a série). — Por ter sido publicado com inexactidão o projecto de
lista de classificação final do concurso externo de ingresso para a
admissão de 20 vagas ao curso de formação de segurança do nível 0
do quadro da Polícia Judiciária, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 247, de 24 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê:

Valores

«115.o Carlos Diogo Branco Lima (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
116.o Danny Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72»

deve ler-se:

«115.o Carlos Diogo Branco Lima (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,72
116.o Danny Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,72»

24 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 508/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, nomeio
presidente da Comissão de Planeamento Industrial de Emergência
o licenciado João Jorge Arede Correia Neves, director-geral da Indús-
tria, com efeitos a partir desta data.

17 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Despacho n.o 22 509/2001 (2.a série). — Atento o disposto na
alínea a) do artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 153/99, de 10 de Maio, nomeio, precedendo concurso, em comissão
de serviço, por três anos, nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o licenciado João Paulo Rodrigues de
Carvalho, assessor principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Economia, director dos Serviços de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial do mesmo quadro de pessoal.

19 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 22 510/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 20/2001, de 8 de Outubro do director-geral da Indústria:

Isabel de Jesus Rodrigues Moreira, técnica profissional principal,
e Maria Isabel Marques Proença Lucas Reis, técnica especia-
lista — designadas para secretárias pessoais, nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com efeitos
a partir de 8 de Outubro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 22 511/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 do director-geral da Indústria:

Armanda da Conceição Pinto Brás, Joana Gertrudes Teófilo Dias,
Manuel de Oliveira Alves, Rogélia Benjamim Nunes Soares Lopes
Ribeiro, Elsa Maria Mesquita da Silva Pereira Vieira, Isabel Amélia
Manso Rainho, Rosa Maria Guedelha Varela e Maria Teresa Jales
de Araújo Esteves Tomé, técnicos profissionais especialistas de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da DGI — nomeados,

precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, técnicos
profissionais especialistas principais do mesmo quadro, ficando posi-
cionados, respectivamente, o 1.o e 2.o dos funcionários mencionados
no escalão 3, índice 330, o 3.o, 5.o e 8.o no escalão 2, índice 315,
e os restantes no escalão 1, índice 305, considerando-se exonerados
dos lugares anteriores com efeitos a partir da data do despacho,
após aceitação da nova categoria. Os funcionários mencionados,
respectivamente, em 4.o, 5.o e 8.o lugares mantêm o regime de
requisição em que se encontram. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 22 512/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do Ministro da Economia:

Maria Leonor Morais Caldas Castel-Branco Sanfins, assessora do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, no cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos
Humanos, da Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros,
do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 22 513/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do Ministro da Economia:

Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, assessora principal do qua-
dro de pessoal do ex-Gabinete dos Assuntos Comunitários do ex-Mi-
nistério da Indústria e Energia — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, no cargo de directora dos Serviços da Coor-
denação Comunitária nas Áreas da Indústria e da Energia do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 22 514/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do Ministro da Economia:

Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga Figueiredo, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, no
cargo de directora dos Serviços das Relações Bilaterais e dos Ins-
trumentos da Política Comercial Comum, do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacio-
nais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 22 515/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Eco-
nómicas:

Maria Filomena Anjinho Domingos Nogueira Alves, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro desta Inspecção-Geral —
nomeada, em regime de substituição, para exercer as funções de
chefe da Secção de Orçamento e Contabilidade. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-
-Geral, Silvério Henrique da Costa Jónatas.

Despacho n.o 22 516/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Eco-
nómicas:

Celeste da Conceição Ferreira Ricardo, assistente administrativa espe-
cialista do quadro desta Inspecção-Geral — nomeada, precedendo
concurso, definitivamente chefe de secção do mesmo quadro, con-
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siderando-se exonerada do cargo anterior à data da aceitação do
novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-
-Geral, Silvério Henrique da Costa Jónatas.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 22 517/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Fátima Isabel Santos Pires para exercer funções de adjunta
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura. (A presente nomeação não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Planeamento,
João Nuno Marques de Carvalho Mendes.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 104/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Setembro e 4 de Outubro de 2001 respectivamente do Secretário
de Estado da Administração Local e da Ministra do Planeamento:

Maria Madalena Frazão Lourenço Gonçalves Ferreira, assessora do
quadro da Câmara Municipal de Cascais — nomeada, em comissão
de serviço, no cargo de directora regional de Administração Local
da CCRLVT, por um ano, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia.)

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Gonçalves.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1815/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Alcochete é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

João Luís Roque Garrett.
Manuel Joaquim Atalaya Veludo.

Representantes dos agricultores:

Raul dos Santos Duarte.
Luís Miguel Gabriel Cebola.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Arquitecto Ricardo Espírito Santo.

Representante da Direcção Regional do Ribatejo e Oeste:

Engenheiro João António da Cunha e Sanches.

Autarca de freguesia:

José Luís Alfélua.

Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

15 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1816/2001 (2.a série). — Pela portaria n.o 1686/2001
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de
11 de Outubro de 2001, foi constituído o Conselho Cinegético Muni-
cipal da Covilhã.

Verificou-se entretanto uma alteração na constituição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 3 do artigo 154.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, alterar a portaria
n.o 1686/2001 (2.a série), de 11 de Outubro, no seguinte:

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

José Paulo Esmeriz Pires.

15 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1817/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no diposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Vila Nova de Poiares
é constituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Rogério Carlos Duarte Pedroso de Lima.
Armando Rui Martins Ferreira de Almeida.

Representantes dos agricultures:

António Augusto Maria Fernandes.
Marcos Ferreira de Carvalho.

Representante da defesa do ambiente:

Nuno Maria Brilha Vilela.

Representante da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Engenheiro silvicultor José Joaquim das Neves Paul.

Autarca de freguesia:

José Martins Miguel.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

15 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2482/2001. — Por a listagem n.o 223/2001, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de
2001, ter saído com inexactidão, rectifica-se que onde se lê:

«Listagem de subsídios concedidos pelo organismo a seguir indicado,
para publicação no Diário da República, 2.a série, nos termos do
artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Subsídios atribuídos no 1.o semestre de 2001.»

Deve ler-se:

«Listagem de subsídios concedidos pelo organismo a seguir indicado,
para publicação no Diário da República, 2.a série, nos termos do
artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Gabinete do Ministro:

Subsídios atribuídos no 1.o semestre de 2001.»

22 de Outubro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.
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Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 22 518/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e da alínea b) do n.o 1
do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio adjunto
do meu Gabinete, em regime de destacamento, o engenheiro agró-
nomo Rui Manuel Costa Martinho, técnico superior principal do qua-
dro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar, sendo suportado por verbas do meu Gabinete o valor mensal
correspondente à diferença entre o vencimento de origem e o do
cargo em que fica investido, incluindo os subsídios de férias e de
Natal e as despesas de representação estabelecidas por lei.

13 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 519/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Outubro de 2001:

Maria Victória Barbado Valentim Baltazar, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal desta Secretaria-Ge-
ral — nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso geral, para o lugar de chefe de secção (área funcional de
processamentos e contabilidade) do mesmo quadro, ficando posi-
cionada no escalão 1, índice 330. A esta nomeação é reconhecida
a urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 22 520/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Fernando Alves Marques Mano, técnico superior principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Intervenção e Garantia Agrícola — nomeado, em regime de subs-
tituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
para exercer o cargo de chefe da Divisão de Gestão de Programas
e Projectos de Desenvolvimento Rural, da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, com efeitos a 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 22 521/2001 (2.a série):

Mariana Bárbara Ventura André Correia, tendo terminado o período
de seis meses, em comissão de serviço extraordinário, nos termos
do n.o 2 do artigo 7, conjugado com o n.o 2 do artigo 6.o, do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, à data de 25 de Julho
de 2001 — nomeada definitivamente na categoria/carreira de auxi-
liar administrativa, escalão 1, índice 115.

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, António Magro Tomé.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 22 522/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 124/99, designo os seguintes
professores catedráticos e investigadores e coordenadores para faze-
rem parte do júri das provas de habilitação para o exercício de funções
de coordenação científica na área de Herbologia, da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas, requeridas pela investigadora principal
Doutora Maria de Fátima Matos Rocha Luz do Rosário:

Presidente — Investigador-coordenador José Cardoso Soveral
Dias, director do Laboratório Químico Agrícola Rebelo da
Silva, do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

Vogais:

Doutor Ilídio Rosário dos Santos Moreira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Manuel Sebastião Silva Fernandes, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Augusto Lynce de Faria, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Lisete Coelho Lebreiro Caixinhas, inves-
tigadora-coordenadora do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora cate-
drática da Universidade de Évora.

Doutor Mário José Gouveia Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor catedrático da Universidade de Évora.

Doutora Maria do Rosário Gamito Oliveira, professora cate-
drática da Universidade de Évora.

16 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 22 523/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 9 de Outubro de 2001:

Mariana Afonso da Silva Parente Ribeiras, assistente administrativa
especialista do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — autorizada a atribuição de menção de mérito
excepcional pelo desempenho de funções técnicas que excedem
as competências administrativas, transitando do 4.o escalão,
índice 305, para o 5.o escalão, índice 325. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 22 524/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 9 de Outubro de 2001:

Maria da Graça da Cruz Santos Dias de Matos, assistente adminis-
trativa especialista do quadro próprio da Direcção Regional de
Agricultura da Beira — autorizada a atribuição da menção de
mérito excepcional pelo desempenho de funções técnicas que exce-
dem as competências administrativas, transitando do 4.o escalão,
índice 305, para o 5.o escalão, índice 325. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 22 525/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Anabela Martins Sampaio de Pina Ferreira Trigo, assessora principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comis-
são de serviço, no cargo de chefe de divisão, através de concurso
para preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Controlo Fitos-
sanitária do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito por urgente
conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos legais a partir
da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 22 526/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Ilda Maria de Oliveira Ramadas, técnica superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão de ser-
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viço, no cargo de chefe de divisão, através de concurso para preen-
chimento de lugar de chefe da Divisão de Protecção das Culturas
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho. Este provimento é feito por urgente conveniência
de serviço, produzindo todos os efeitos legais a partir da data do
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 22 527/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

António Jorge Pinto Machado, assessor da carreira de médico vete-
rinário do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão de serviço,
no cargo de chefe de divisão, através de concurso para preenchi-
mento de lugar de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito
por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos
legais a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 22 528/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Henrique Manuel Rita dos Santos, técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão, através de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Programação, Reco-
lha e Tratamento de Dados, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho. Esta nomeação
produz todos os efeitos legais a partir de 15 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 22 529/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Abril de 1999, de 19 de Janeiro e de 9 de Junho
de 2001, respectivamente do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa e do Secretário de Estado
do Orçamento:

Anabela Carvalho Nunes Maurício, Ana Paula Carvalho Nunes, Bento
Joaquim Mestre Rogado e Elsa Margarida Caeiro Lousa — auto-
rizada a celebração dos contratos de trabalho a termo certo com
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, nos termos
da alínea e) e do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para desempenho de funções corres-
pondentes às de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior, auferindo a remuneração mensal de 242 200$. O contrato
é celebrado pelo período de dois anos, com início a partir de 3
de Setembro de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2483/2001. — Por ter saído incompleto no Diário
da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001, o despacho
n.o 19 310/2001, de 24 de Agosto de 2001, do Ministro da Educação,

seguidamente se publica o currículo da licenciada Helena Manuela
da Silva Lino de Almada Guerra:

Síntese curricular

Helena Manuela da Silva Lino de Almada Guerra nasceu em 18
de Junho de 1952 e licenciou-se em Filologia Germânica pela Facul-
dade de Letras da Universidade Clássica de Lisboa.

Actualmente exerce funções de inspectora superior principal na
Inspecção-Geral de Educação.

Foi professora do ensino secundário entre 1972 e 1974.
Ingressou no Ministério da Educação em Março de 1974, tendo

desempenhado na Inspecção do Ensino Particular e na Direcção-Geral
do Ensino Particular e Cooperativo funções de técnica superior e
chefe de divisão.

Foi nomeada em Abril de 1987 para exercer, em regime de comissão
de serviço, o cargo de subdirectora-geral na Direcção-Geral do Ensino
Básico e Secundário, tendo sido responsável pelas áreas de ensino
especial e ensino particular.

Entre Setembro de 1987 e Setembro de 1991 esteve ao serviço
do Governo de Macau, tendo sido requisitada para o exercício de
funções na Direcção de Serviços de Educação e nomeada, em comissão
de serviço, em 7 de Fevereiro de 1990, coordenadora do Projecto
TV Educativa.

Foi afecta em Outubro de 1991 à Inspecção-Geral de Educação,
na categoria de assessora, tendo desempenhado funções no Depar-
tamento Técnico.

Em 1992 colaborou, na qualidade de gestora do Programa
SIQUE — Sistema de Incentivos à Qualidade da Educação, com o
Instituto de Educação Educacional.

Em Julho de 1993 foi nomeada directora de serviços do Depar-
tamento de Educação Básica, cargo que desempenhou até Dezembro
de 1998.

Entre Janeiro e Julho de 2001 exerceu as funções de conselheira
técnica no Gabinete da Secretária de Estado da Administração
Educativa.

18 de Outubro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Clementina Reis.

Rectificação n.o 2484/2001. — Por ter saído incompleto no Diário
da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001, o despacho
n.o 19 311/2001, de 24 de Agosto, do Ministro da Educação, segui-
damente se publica o currículo do licenciado João Francisco Horta
Pacheco dos Santos:

Curriculum vitae

Nome — João Francisco Horta Pacheco dos Santos.
Habilitações académicas e profissionais — 1978 — licenciatura em

Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
1985 — conclusão da parte curricular do mestrado em Filosofia Con-
temporânea da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa. 1986-1988 — profissionalização em serviço
(10.o grupo B do ensino secundário — Filosofia). 1996 — conclusão
da parte curricular do II Mestrado em Ciências Sociais do Instituto
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

Actividade profissional — 1977 — início da actividade docente
como professor provisório do 4.o grupo B do ensino secundário (Filo-
sofia). 1988-1989 — professor do quadro de nomeação definitiva
(QND). 1990-1993 — desempenho de funções de carácter técnico-
-pedagógico no Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
da Educação, tendo sido membro da equipa de agentes educativos
e da equipa de monitorização das escolas. Nesta qualidade, participou
em actividades de recolha e tratamento da informação constante das
bases de dados do GEP, com vista à produção de indicadores de
desempenho das escolas do ensino regular e, ainda, das escolas pro-
fissionais e artísticas e em grupos de trabalho interdepartamentais,
nomeadamente no âmbito da Rede de Comunicação e Informação
do ME (RICOME). 1993-1995 — coordenador do Núcleo de Orga-
nização e Gestão do Sistema Educativo no Departamento de Pro-
gramação e Gestão Financeira, em regime de comissão de serviço.
1995 — desempenho de funções de carácter técnico-pedagógico no
Departamento do Ensino Secundário, tendo, nesta qualidade, desen-
volvido um projecto de observatório de desempenho para os esta-
belecimentos do ensino secundário, com especial enfoque no sub-
sistema das escolas profissionais. 1995-1996 — desempenho de fun-
ções técnico-pedagógicas e do cargo de adjunto no Gabinete da Secre-
tária de Estado da Educação e Inovação. 1996-2001 — chefe do Gabi-
nete da Secretária de Estado da Educação e Inovação do XIII Governo
Constitucional e chefe do Gabinete da Secretária de Estado da Edu-
cação do XIV Governo Constitucional.

Actividade como formador — 1992 — leccionação do módulo Ges-
tão da Formação (vinte e sete horas) do curso de formação de for-
madores na área da Informática, Instituto Irene Lisboa. 1993 — inter-
venção em acções de formação promovidas no âmbito do Programa
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Educação para Todos (PEPT 2000), tendo por objectivo a instalação
de observatórios da qualidade nas escolas que integravam o Programa.
1993-1994 — leccionação na Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa, do módulo Avaliação de Escolas
no DUECE de Avaliação em Educação (trinta horas) e orientação
de parte das monografias finais; leccionação do módulo Avaliação
de Escolas nos DUECE de Avaliação em Educação (vinte e quatro
horas) e de Administração Educacional (trinta horas), com orientação
de parte das monografias finais.

Comunicações, relatórios e outros documentos — 1992 — redacção
dos capítulos 6, «Ensino Secundário» e 9, «Professores», do Dossier
Nacional sobre o Sistema Educativo, da Unidade Portuguesa da Rede
Eurydice; Conhecer para agir: o projecto «Monitorização do desem-
penho das escolas» (com Maria do Carmo Clímaco) — Noesis; co-au-
tor, com Maria do Carmo Clímaco, da brochura Monitorização das
Escolas: Observar o Desempenho, Conduzir a Mudança (n.o 21 da
Biblioteca de Apoio à Reforma Educativa, GEP/ME, 92). 1993 — «A
confusão educativa — à luz da abstracção liberal. Algumas notas sobre
a avaliação dos estabelecimentos de ensino», Boletim da Inspecção-
-Geral da Educação; revisão e actualização do Dossier Nacional sobre
o Sistema Educativo (versão de 1993) (com Cármen Castanheira).
1994 — Comunicação: Escola e culturas políticas na democracia — os
limites da participação, I Seminário Internacional de Gestão Escolar,
Vilamoura. 1995 — Comunicação: A monitorização do desempenho
das escolas como suporte das actividades de planeamento, Fórum
Qualidade de Ensino, Porto. Comunicação: Modelos de monitorização
das escolas: tendências e controvérsias, seminário interno do DES,
Lamego. 1999 — «Portugal’s policy goals concerning the use of ICT
in education and training», parcialmente incorporado no capítulo 9
da publicação Learning to Bridge the Digital Divide, OCDE, 2000.

18 de Outubro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Clementina Reis.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Rectificação n.o 2485/2001. — O despacho n.o 20 422/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de
28 de Setembro de 2001, saiu com inexactidão, pelo que se rectifica
que onde se lê «Gabinete do Ministro» deve ler-se «Gabinete do
Secretário de Estado do Ensino Superior» e onde se lê «11 de Setem-
bro de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.» deve ler-se
«11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.».

19 de Outubro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Hélder Pereira
Cardoso.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho (extracto) n.o 22 530/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do subdirector-geral da Administração
Educativa, no uso de competência subdelegada, foi concedida, ao
abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 30
de Agosto, a equiparação a bolseiro por um ano, com início a 1
de Outubro de 2001, a Maria Carminda Moreira dos Santos, assistente
administrativa do quadro de vinculação de pessoal não docente do
distrito do Porto, afecta à Escola Secundária de Vilela (403453), com
redução de 50 % do exercício das respectivas funções.

28 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, José Miguel
Fragoeiro.

Despacho n.o 22 531/2001 (2.a série). — É anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentada pelos Decretos-Leis
n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e 5-A/2001,
de 12 de Janeiro, e publicitada por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, aos seguintes
professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

01 — 1.o grupo:

299 048452 Helena Cristina Lopes Leote Gonçalves 06 2 340399.

05 — 5.o grupo:

1 065093 Maria Fátima Costa Queirós Santos 01 1 344059 344163.

24 — 10.o grupo B:

437 049999 Pedro Nuno Andrade Silva Mota . . . . . 06 2 345854.

10 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 22 532/2001 (2.a série). — É anulada a colocação
obtida no concurso regulamentado pelos Decretos-Leis n.os 384/93,
de 18 de Novembro, 16/96, de 8 de Março, 15-A/99, de 19 de Janeiro,
e 5-A/2001, de 12 de Janeiro, e publicitada por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, aos
seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

08 — Trabalhos Manuais:

126 049055 Maria Lourdes Simões Fonseca . . . . . . . . 26 4 2 22.

26 — 11.o grupo B:

352 074506 Maria Fátima Castro Amorim Santos . . . . 26 4 2 02.

10 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de D. João IV

Aviso n.o 13 105/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala do pessoal docente desta Escola a lista de antiguidade com
referência a 31 de Agosto de 2001 do pessoal docente em exercício
de funções neste estabelecimento de ensino durante o ano lectivo
de 2000-2001 abrangido pelo supracitado decreto-lei.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Gonçalves Brandão.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica de 2.o e 3.o Ciclos Padre António Lourenço Farinha

Aviso n.o 13 106/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino,
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República, conforme estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Carlos Salvador Andrade.

Escola Secundária/3 de Pinhal do Rei

Aviso n.o 13 107/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do referido pessoal reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lígia Maria Pascoal Almeida Militão.

Escola Secundária e 3.o Ciclo
Professor Doutor António Sena Faria de Vasconcelos

Aviso n.o 13 108/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro de 1998,
e do n.o 1 do artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que no expositor da sala de professores
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente, repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.
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Da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Polaco Nunes Romão.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Sever do Vouga

Aviso n.o 13 109/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada no placar deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Manuel Pereira dos Santos.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Silvares

Aviso n.o 13 110/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores deste esta-
belecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste estabeleci-
mento de ensino.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Faia São Martinho Gomes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Amora

Aviso n.o 13 111/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foram afixadas nos locais habituais as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Das listas cabe reclamação, pelo prazo de 30 dias, para o dirigente
máximo do serviço, a contar da data da publicação deste aviso, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Luís Constantino Torres.

Escola E. B. 2, 3 dos Castanheiros

Aviso n.o 13 112/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Manuela Melo e Silva.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Dr. Ruy d’Andrade

Aviso n.o 13 113/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria José Maia Sousa Branco.

Escola E. B. 2, 3 de Fernão do Pó

Aviso n.o 13 114/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz público que se encontra
afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Mil-Homens Batalha.

Escola Básica do 1.o Ciclo Infante D. Henrique

Aviso n.o 13 115/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o e 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com referência a 31 de Agosto de 2001, faz-se público que se encontra
afixada no placar dos Serviços Administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Das referidas listas cabe reclamação para a presidente da comissão
executiva instaladora, no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação no Diário da República.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria do Céu Marques Bento.

Escola Secundária Luís de Freitas Branco

Aviso n.o 13 116/2001 (2.a série). — Encontra-se pendente na
Escola Secundária Luís de Freitas Branco, em Paço de Arcos um
auto de processo disciplinar em que é arguido o funcionário Carlos
de Sousa Figueiredo, com a categoria de guarda-nocturno de 1.a classe,
a prestar serviço nesta Escola.

Nos termos do n.o 2 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fixa-se o prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentar a sua defesa.

12 de Outubro de 2001. — O Instrutor, Daniel Afonso.

Escola Básica 2, 3 Luísa Todi

Aviso n.o 13 117/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 123.o do ECD, sem prejuízo do determinado no
n.o 4 e no artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra na sala de professores deste estabelecimento de ensino a
lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Amélia Maria de Carvalho Mendes Bragança Contente Mota.

Escola Básica 2 de Montijo

Aviso n.o 13 118/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, e nos artigos 93.o e
95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra
afixada na sala de pessoal docente deste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dora Cristina Beatriz Fernandes Belo.

Escola E. B. 2, 3 Padre Francisco Soares

Aviso n.o 13 119/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placar da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.
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Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o deste
decreto-lei.

19 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Jerónimo Pereira.

Escola Básica 2, 3 Prof. Delfim Santos

Aviso n.o 13 120/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, tor-
na-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Ondina da Costa Araújo Pereira Gonçalves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Arco-Íris

Aviso n.o 13 121/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na escola sede deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas
referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armando Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 13 122/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, revogado
pelo Decreto-Lei n.o 100/99, torna-se público que se encontra afixada
na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de educação reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
decreto-lei.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ribeiro da Costa.

Agrupamento E. B. 1 n.o 5 e Jardim-de-Infância do Cedro

Aviso n.o 13 123/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

11 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Nuno Simões

Aviso n.o 13 124/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Goreti Maria Marques de Azevedo.

Escola Profissional Agrícola de Fermil de Basto

Aviso n.o 13 125/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Humberto da Costa Cerqueira.

Escola E. B. 2, 3 de Frei Bartolomeu dos Mártires

Aviso n.o 13 126/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3
de Novembro, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Aristides Martins de Sousa.

Escola E. B. 2, 3 José dos Anjos

Aviso n.o 13 127/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placar da
sala de professores a lista de antiguidade referente a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar da referida lista, nos termos do n.o 1 do
artigo 98.o do mesmo diploma.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Pereira Martins.

Agrupamento de Escolas de Lamego Fausto Guedes Teixeira

Aviso n.o 13 128/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placar do átrio da Escola EB 1 de Lamego n.o 1 a lista de antiguidade
dos docentes dos estabelecimentos de ensino que integram este Agru-
pamento referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao diritente máximo do
serviço.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Benilde Salvador Cardoso Martins.

Agrupamento de Escolas de Pedrouços/Águas Santas

Aviso n.o 13 129/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada, para consulta, no placar da sala do pessoal docente a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada 31 de Agosto de 2001.

Da lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário Martins de Oliveira.
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Escola Básica do 2.o Ciclo de Resende

Aviso n.o 13 130/2001 (2.a série). — Faz-se público, para cum-
primento do disposto no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira
Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, que a lista de antiguidade do pessoal docente em
serviço neste estabelecimento de ensino se encontra afixada na sala
dos professores.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente máximo
no prazo de 30 dias a contar da sua publicação no Diário da República.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Maria Pereira Machado.

Escola Secundária/3 de Valpaços

Aviso n.o 13 131/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(Estatuto da Carreira Docente), e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontram afixadas no placar da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente em exercício nesta Escola
Secundária com referência de tempo de serviço contado até 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes disporão de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentarem possíveis reclamações ao diri-
gente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Abel Augusto Conde Ribeiro.

Escola EB1 n.o 6 e JI n.o 3 de Vila do Conde

Aviso n.o 13 132/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisam-se os interessados de que se encontra afixada no placar da
Ludoteca a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso para reclamação.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Guida Vasques Vila Cova Morim Neves.

Escola E. B. 2, 3/Sec. de Vila Nova de Cerveira

Aviso n.o 13 133/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
no Diário da República para efectuar qualquer reclamação.

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ester Maria Segadães Rebelo.

Agrupamento de Escolas n.os 80, 79 e 151

Aviso n.o 13 134/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento (Escola
n.o 31) a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação.

19 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Caridade.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1818/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
que a licenciada Maria Henriqueta dos Santos Falé Leandro, a exercer,
desde 1 de Setembro de 1996, funções dirigentes como chefe de divisão

de Arquivo da Secretaria-Geral do Ministério da Educação, reúne
os requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor prin-
cipal, da carreira técnica superior de arquivo, e requereu a criação
do referido lugar;

Tendo em consideração o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos
n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, aprovado pela Portaria n.o 226-A/88,
de 13 de Abril, um lugar de assessor principal, da carreira técnica
superior de arquivo, a extinguir quando vagar.

18 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Domingos
Manuel Barros Fernandes, Secretário de Estado da Administração Edu-
cativa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 22 533/2001 (2.a série). — Tendo-se verificado
que o mapa anexo ao despacho n.o 12 890/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001,
que identifica os estabelecimentos e especialidades carenciados para
efeitos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de Abril, inclui uma incorrecção na especialidade
de pediatria, importa proceder à correspondente rectificação.

Assim, no mapa anexo ao despacho n.o 12 890/2001 (2.a série),
onde se lê:

«Especialidade/estabelecimentos

Aplicação da alínea b)
n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de
Abril.

Pediatria

Hospital do Barlavento Algarvio, Portimão . . . . . . . 1»

deve ler-se:

«Especialidade/estabelecimentos

Aplicação da alínea b)
n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de
Abril.

Pediatria

Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1»

10 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 13 135/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/01 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de uma vaga de técnico
superior assessor da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Algarve de 26 de Setembro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de uma vaga de técnico
superior assessor da carreira técnica superior (área de instalações
e equipamentos) do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de
Faro, Administração Regional de Saúde do Algarve, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996, distribuído em 12 de Junho de 1997.

1.1 — Dá-se preferência a candidatos com experiência na área refe-
rida nos serviços de saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga aqui publi-
cada e esgota-se com o seu preenchimento.
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3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas designadamente nos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 292/93, de 24 de Agosto, 159/95, de 6
de Julho, 215/95, 22 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior principal de instalações e equipamentos, no âmbito dos ser-
viços da Sub-Região de Saúde, realizar estudos e projectos de equi-
pamentos e instalações de unidades prestadoras de cuidados de saúde,
bem como acompanhar a execução de obras adjudicadas a terceiros,
e ainda assegurar todo o apoio técnico que, na sua área, lhe venha
a ser solicitado pelo órgão de gestão.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho é nas instalações adstritas à Administração
Regional de Saúde de Faro, Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições constantes no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior principal da carreira técnica superior
com, pelo menos, três anos na categoria, classificados, no
mínimo, de Bom;

c) Ter exercido funções de conteúdo idêntico ao do lugar a
preencher pelo período mínimo de tempo a que se refere
a alínea b) deste número.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida, sendo considerados os graus seguintes:
doutoramento, mestrado e licenciatura;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões de júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do
Algarve, podendo ser entregue no secretariado do conselho de admi-
nistração ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo de recepção de candidaturas, para o Largo
do Carmo, 3, 8000 Faro.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos queiram referir

por considerarem passíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as
quais, todavia, só terão tidas em consideração pelo júri se
devidamente comprovadas;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,
estágios, etc.;

h) Data e assinatura.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e assinado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida com indicação,
designadamente, de cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, com a indicação das enti-
dades promotoras, duração e datas;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-
tos de concurso;

c) Declaração, autenticada, do serviço ou organismo onde exerce
funções especificando o conjunto de tarefas e responsabili-
dades cometidas ao candidato, bem como o período a que
se reportam, para avaliar da identidade de conteúdo funcional,
prevista na alínea d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

d) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional detida;

f) Documentos comprovativos dos elementos a que se refere
a alínea d) do n.o 8.1, quando aplicável.

9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal da Região
e Sub-Região de Saúde de Faro são dispensados da apresentação
do documento referido na alínea d) do n.o 8.2, devendo tal facto
ser expressamente referido nos requerimentos de admissão ao
concurso.

9.2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação do concurso serão publicitadas nos termos do disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Lisete Pires Neves Ribeiro Paulo, direc-
tora de Serviços de Gestão Financeira da ARS Algarve.

Vogais efectivos:

Maria da Piedade Gonçalves, assessora da ARS Algarve.
Licenciado Serafim Artur Martins Gandra, chefe de divisão

Técnica da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Vogais suplentes:

Licenciada Efigénia Mendes do Nascimento M. Jesus, asses-
sora da Sub-Região de Saúde de Faro.

Licenciada Elsa Maria Soares Faleiro Ramos, chefe de divi-
são de Recursos Humanos da ARS Algarve.

12 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

13 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José C. Correia Martins.

Aviso n.o 13 136/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/00 — externo
de admissão a estágio para ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior. — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que se torna público que, por deliberação de 13 de Dezem-
bro de 2000 do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Algarve, no uso da competência delegada pela Ministra
da Saúde, pelo despacho n.o 5564/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 57, de 10 de Março de 2000, encontra-se aberto,
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pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de admissão a estágio
para o ingresso na carreira de técnico superior, para constituição
de reservas de recrutamento, tendo em vista a admissão ao estágio
para ingresso na carreira técnica superior de 2.a classe de um lugar
de técnico superior de 2.a classe, lugar esse constante do quadro de
pessoal da ARS Algarve, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, distribuído em 12
de Junho de 1997.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 11 305, do
DRHS, de 27 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições de ocupar o lugar posto a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é valido para
a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, e afectas por redistribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Lei n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministério da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

6 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, na área de formação, predominantemente em pro-
jectos e programas relativos ao Serviço Nacional de Saúde.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na sede dos serviços de âmbito sub-regional de Faro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

8 — Remuneração — os estagiários serão remunerados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, relativamente a
pessoal técnico superior.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções dos lugares a que se candidatam e a avaliação das suas
capacidades de adaptação ao serviço.

9.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capitulo III do
Regulamento do Estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

11 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habilita-
dos com licenciatura na área de Ciências Sociais e Humanas e ter
experiência na área de formação.

12 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-
tamente e com carácter eliminatório, a prestação de provas escritas
de conhecimentos e a avaliação curricular e, com carácter comple-
mentar, a entrevista profissional de selecção.

12.1 — As provas de conhecimento terão como objectivo avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas com as
áreas funcionais do lugar posto a concurso. O programa de provas
de conhecimentos fica anexo ao presente concurso.

12.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

12.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

12.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade de critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro,
sita no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, entregue na Secção de
Pessoal pessoalmente ou através de carta registada e com aviso de
recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de
abertura.

14.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão, obri-
gatoriamente, constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, número fiscal, morada, código postal e telefone, se o
tiver);

b) As habilitações académicas;
c) As identificações do concurso, com referência à categoria a

que concorre, bem como ao número e à data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado ou fotócopia conferida,
nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
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Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações académicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprindo os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir robustez física e perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

14.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

14.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placar do rés-do-chão desta
Sub-Região de Saúde.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Silva de Sousa, assessor do con-
selho de administração da ARS Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Elsa Maria Soares Faleiro Ramos, assessora do
conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Algarve.

2.o Dr.a Cláudia Alexandra Durão Vaz, técnica superior de
2.a classe da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Efigénia Mendes Nascimento Machado Jesus,
assessora do Serviço Social da Sub-Região de Saúde de
Faro.

2.o Dr. Rui Augusto Martins Cardoso, técnico superior de
2.a classe da Sub-Região de Saúde de Faro.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nitração, José C. Correia Martins.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior

De acordo com o n.o 12 do presente aviso e nos termos do despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, indicam-se
os programas das provas de conhecimentos e os elementos legislativos
e bibliográficos básicos:

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde — princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;

2.3 — Regulamento das Administrações Regionais de
Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

II — Prova de conhecimentos específicos

Área funcional de informação estatística de Saúde:
1 — Taxas demográficas, índices de dependência e situação da

saúde:
1.1 — Cálculo de taxas de natalidade, mortalidade, mortalidade

infantil, mortalidade perinatal, mortalidade neonatal, índice de depen-
dência de jovens e índice de dependência de idosos;

1.2 — Formação pedagógica de formadores;
1.3 — Pedagogia de auto-formação;
1.4 — Processo formativo;
1.5 — Métodos e técnicas pedagógicas.

Bibliografia

Elementos Estatísticos da Saúde, publicação anual da Direcção-Geral
da Saúde.

Estatísticas Demográficas, publicação anual do Instituto Nacional
de Estatística.

Definição de Objectivos de Formação, publicação do Instituto do
Emprego e Formação Profissional.

Métodos Pedagógicos, publicação do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional.

Elaboração de Programas de Formação, publicação do Instituto do
Emprego e Formação Profissional.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 13 137/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 22 de Agosto de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de 70 lugares na categoria de enfermeiro especialista,
constantes dos quadros de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovados pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, nas seguintes
áreas e com a seguinte distribuição:

Referência A — Enfermeiro especialista em saúde comunitária

Centro de Saúde Vagas

Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Barão do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Boa Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carvalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Foz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Foz do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Modivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Oliveira do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Termas de São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Referência B — Enfermeiro especialista em saúde infantil
e pediátrica

Centro de Saúde Vagas

Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Boa Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Foz do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Referência C — Enfermeiro especialista em saúde materna
e obstétrica

Centro de Saúde Vagas

Barão do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Boa Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Foz do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e para os que vierem a ocorrer nestes ou noutros centros
de saúde, do âmbito desta Sub-Região de Saúde, no prazo de um
ano contado a partir da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho são nos Centros
de Saúde mencionados no n.o 1 do presente aviso.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Fórmula a aplicar:

CF=(2×HA)+(7×FP)+(8×EP)+(3×OER)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
sita à Rua Nova de São Crispim, 380, 4.o, 4049-002 Porto, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, incluindo o código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

mediante referência ao número, data e página do Diário da
República onde se publica este aviso;

e) Área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
h) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 8.1;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Fotocópia do diploma ou certificado do curso de especia-
lização na área a que se candidata;

d) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e natureza do vínculo à função pública, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
da avaliação do desempenho referente ao último triénio;

e) Curriculum vitae (três exemplares devidamente datados e
assinados).

11.1 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 11 é dis-
pensável nesta fase, devendo o candidato declarar, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta Sub-
-Região de Saúde estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constam do respectivo processo
individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas de admissão e classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no expositor
da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São Crispim,
380, 4.o, Porto.

14 — Constituição dos júris:

Referência A — Enfermeiro especialista em saúde comunitária

Presidente — Maria de Fátima Batista Pires Martins Moreira,
enfermeira-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Luz do Céu Silva Magalhães Rodrigues, enfermeira-chefe
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente
nas faltas e impedimentos.

Maria Arminda Bacelar Oliveira Correia, enfermeira espe-
cialista desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Morais Silva Mendes, enfermeira especia-
lista desta Sub-Região de Saúde.

Maria Celeste Costa Pinto, enfermeira especialista desta
Sub-Região de Saúde.
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Referência B — Enfermeiro especialista em saúde infantil
e pediátrica

Presidente — Ângela Maria Monteiro Dias Araújo Oliveira,
enfermeira-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Oliveira Dias Novais Freitas, enfer-
meira especialista desta Sub-Região de Saúde, que subs-
tituirá a presidente nas faltas e impedimentos.

Maria Emília Firmino Ramos Redondeiro, enfermeira espe-
cialista desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Albertina Augusta Gonçalves Afonso Costa, enfermeira
especialista desta Sub-Região de Saúde.

Luísa Maria Mota Rodrigues, enfermeira especialista desta
Sub-Região de Saúde.

Referência C — Enfermeiro especialista em saúde materna
e obstétrica

Presidente — Cremilde do Carmo Rodrigues da Mota Vieira,
enfermeira-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Margarida Ribeiro Sousa Amorim, enfermeira-chefe
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente
nas faltas e impedimentos.

Carla Maria Morais Ferraz, enfermeira especialista desta
Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Germano Rodrigues Couto, enfermeiro especialista desta
Sub-Região de Saúde.

Maria João Osório Mora Costa Morais, enfermeira espe-
cialista desta Sub-Região de Saúde.

18 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Francisco da Rocha
Pinto.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 13 138/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados
que se encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, onde pode ser consultada durante as horas de expediente,
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de
secção, cujo aviso foi publicado, com o n.o 10 680/2000, no Diário
da República, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 2000.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, para apresentarem recurso
hierárquico nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

4 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 13 139/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados
que se encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, onde pode ser consultada durante as horas de expediente,
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de auxiliar de acção
médica, cujo aviso foi publicado, com o n.o 671/2001, no Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para apresentarem recurso
hierárquico, nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 13 140/2001 (2.a série). — Concurso n.o 74/99 — assis-
tente de imuno-hemoterapia da carreira médica (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999). — Para
conhecimento, torna-se público que, por despacho do subdirector-
-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde de 20 de
Setembro de 2001, por delegação do Secretário de Estado da Saúde,

foi dado provimento ao recurso, que, por questões de economia pro-
cessual, deverá efectivar-se nos seguintes termos:

a) Manutenção do aviso de abertura do concurso;
b) Substituição do júri do concurso;
c) Aproveitamento da candidatura.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio de Sousa.

Aviso n.o 13 141/2001 (2.a série). — Concurso n.o 48/98 — assis-
tente de obstetrícia da carreira médica (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 117, de 3 de Agosto de 1998). — Para conhecimento
dos interessados, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Centro Hospitalar de Coimbra de 16 de Outubro
de 2001, de novo se publica a composição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Almeida Ferreira Reis, chefe de serviço
de obstetrícia do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Lina Gomes Sousa Ramos, chefe de serviço de obste-
trícia do quadro de pessoal do Hospital Dr. Francisco
Zagalo, Ovar.

Dr. José António Ribeiro Henrique, chefe de serviço de
obstetrícia do quadro de pessoal do Hospital Dr. Fran-
cisco Zagalo, Ovar.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Filipe Costa Dias de Matos, assistente graduado
de obstetrícia do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Dr. Francisco Manuel Tavares da Silva, assistente graduado
de obstetrícia do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Rectificação n.o 2486/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 036/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Dr. José Ilidio Leitão» deve ler-se «Dr. Ilídio José Albuquerque
Beirão».

19 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 13 142/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para preenchimento de 12 vagas na categoria de enfer-
meiro, nível 1, do quadro do Hospital de São José, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2001, e rectificado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 31 de Julho de 2001, devidamente homologada, por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 15 de Outubro
de 2001, no uso das competências delegadas:

Valores

1.o Elisabete de Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35
2.o Rute Neto Duque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,33
3.o Carla Marina Yang Nom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
4.o Rui Alexandre Albasini de Oliveira Pegado . . . . . . . . . . . 17,45
5.o Ricardo Jorge Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,78
6.o Márcio Logello Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
7.o Inês Cristina de Almeida Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,58
8.o Ana Sofia Fernandes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
9.o Luciano Simões Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
10.o Ana Paula Casas Benites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,28
11.o Célia Maria Pereira Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
12.o Lina Isabel de Jesus Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
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13.o Hugo Filipe Coelho Miragaia dos Santos . . . . . . . . . . . . 16,19
14.o Maciel Mesquita Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
15.o Nuno José Magalhães Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,09
16.o Raquel de Sousa Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
17.o Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . 15,74
18.o Sílvia Carla da Costa Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
19.o Ana Filipa Pinhal Martelo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47
20.o Carlos Alexandre Pereira de Almeida Dias . . . . . . . . . . 15,25
21.o Maria Antónia da Mota Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
22.o Hélia Gil dos Santos Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
23.o Sofia Alexandra Domingues dos Santos . . . . . . . . . . . . . 14,83
24.o Sílvia Fernandes Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
25.o Susana Margarida Correia Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
26.o Rui Manuel Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49
27.o Sofia Isabel Correia Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
28.o Margarida de La Casa Esperón . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
29.o Raquel Ribeiro Dias Botellero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
30.o Helena Margarida Martins Rodrigues Quintanilha de

Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
31.o Elisabete Nóbrega Vidago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
32.o Hélia Margarida da Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
33.o Ana Isabel Lopes Pexirra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
34.o Beatriz Raquel Cao Rondan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
35.o Marta Sofia Moreno Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
36.o Bruno Miguel Batista da Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
37.o Sara Alexandra da Silva Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
38.o Carla Sofia Reis Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
39.o Nuno Miguel de Brito Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
40.o Ana Maria Ferreira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
41.o Sofia Alexandra Sousa da Mata Brites Militar . . . . . . . . 12,98
42.o Ana Filipa Carrasco Nogueira Contente . . . . . . . . . . . . . 12,72
43.o Paulo Jorge Alves Branco Cabaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71
44.o Maria Cristina Casbarra Bolinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
45.o Ana Maria Godinho Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59
46.o Andreia Marina Moreira Soares de Jesus . . . . . . . . . . . . 12,56
47.o Vanda Sofia Carvalho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
48.o Ana do Rosário Loureiro Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
49.o Liliana Catarina dos Santos Teniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
50.o Gisela Matias da Silva Barreiros Araújo . . . . . . . . . . . . . 12,14
51.o Patrícia Alexandra Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
52.o Eva João de Jesus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,09
53.o Sónia Isabel Coisinha Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
54.o Ana Rute Sobral Mendonça dos Santos . . . . . . . . . . . . . 11,95
55.o Sara Lopes da Costa Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
56.o Noémia Cristina da Silva Almeida (b) . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
57.o Filomena Maria Andrade Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
58.o Carla Sofia Farinha e Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
59.o Marta Vasconcelos Nascimento da Costa Mouro (c) . . 11,79
60.o Marisa Gabriela Monteiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
61.o Helena Isabel Soares Cunha Palhares Falcão . . . . . . . . . 11,75
62.o Mafalda Sofia Amoroso Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,59
63.o Agustina Rodriguez Arroyo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95

(a) O desempate é o maior tempo de experiência profissional.
(b) O desempate foi efectuado com base:

1.o Nota mais elevada no curso de bacharelato;
2.o Nota mais elevada no curso de ensino secundário.

(c) O desempate foi efectuado na nota mais elevada no curso de
ensino secundário.

Foi dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

16 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Conde do Bracial

Despacho n.o 22 534/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Setembro de 2001 do conselho de administração do Hospital do
Conde do Bracial:

Teresa Cristina Beja Simões Salgado Piedade, enfermeira gra-
duada — autorizada a equiparação a bolseiro a tempo parcial (50 %)
para frequentar o curso de complemento de formação de Enfer-
magem na Escola Superior de Enfermagem de Beja, a partir do
dia 10 de Outubro de 2001, pelo período de seis meses. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana
Raposo Correia.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 13 143/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Outu-
bro de 2001 do conselho de administração deste Hospital, foram auto-
rizadas equiparações a bolseiro para o período de 8 de Outubro de
2001 a 31 de Julho de 2002 aos funcionários abaixo mencionados:

Cristina Maria dos Santos Gamboa, técnica principal de farmácia.
Manuel Jorge Ramalho Alves dos Santos, técnico principal de

radiologia.
Vicência Maria Ambrósio Videira, técnica de 1.a classe de análises

clínicas e de saúde pública.

16 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 13 144/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
radiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 25
de Setembro de 2001, no uso da competência constante no n.o 3
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com a autorização
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de
4 de Abril de 2001, no contexto do plano anual de concursos, se
encontra aberto concurso interno geral de ingresso para preenchi-
mento de uma vaga de assistente hospitalar de radiologia da carreira
médica hospitalar, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro, alterado pela Portaria
n.o 230/2000, de 27 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de radiologia ou a sua equi-

paração, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2.2 — Exigências particulares técnico-profissionais para o cargo
a prover — experiência em angiologia ou neurorradiologia.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregues pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo
Branco, 140, 2910 Setúbal ou enviada pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8, implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placar existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular conforme disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Aníbal Manuel Augusto Toucinho, chefe de
serviço e director do serviço de imagiologia do Hospital de
São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Teresa Pimentel Monteiro Ferreira Guerra,
chefe de serviço de imagiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr. José António dos Santos Pereira, assistente hos-
pitalar graduado do serviço de imagiologia do Hospital
de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Marília do Espírito Santo Martins Carriço Sal-
gueiro, assistente hospitalar do serviço de imagiologia
do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Dr.a Maria João Baptista Martins, assistente hospitalar
do serviço de imagiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente na
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

11 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 13 145/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — con-
curso externo geral de ingresso para o provimento de 14 lugares na cate-
goria de enfermeiro do nível I. — Devidamente homologada pelo con-
selho de administração do Hospital de São Francisco Xavier em 27
de Setembro de 2001, e após ter-se dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso para o provimento de 14 lugares na categoria
de enfermeiro do nível I do quadro deste Hospital, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro
de 2001: Valores

1.o Marta da Conceição Marques Henriques . . . . . . . . . . . . . . . 16,41
2.o Lúcia Maria Rodrigues Martins Prisco . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
3.o Sandra Sofia Faria Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
4.o Maria João Cardoso Relvas Ferreira Corista . . . . . . . . . . . . 15,36
5.o Célia do Rosário Neto Pedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
6.o Maria Luísa Paulino Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
7.o Nuno Miguel Lopes de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
8.o Gilda Maria Gomes Garcias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
9.o Patrícia Maria da Silva Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
10.o Maria Cecília da Ressurreição Sousa Mendes . . . . . . . . . . 14,47
11.o Carlos Miguel Morais Ribeiro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 14,39
12.o Carlos Gabriel Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
13.o Manuel Maria Gameiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
14.o Ana Cristina Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
15.o Ana Maria Genebra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
16.o Cristina Maria Abreu Homem Ferreira Castel Branco . . . 14,08
17.o Ana Cristina Paulino Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
18.o David José Almeida Gamanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
19.o Susana Quintão Pereira Barreira Rocha Fontes . . . . . . . . . 14,01
20.o Teresa Maria Gonçalves da Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . 13,99
21.o Ana Rita de Amaral Saramago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
22.o José Joaquim Henriques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
23.o Telma Maria Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
24.o Paula Alexandra da Silva Rodrigues Batista . . . . . . . . . . . . 13,84
25.o Luís Miguel Almeida Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
26.o Cristiano de Jesus Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
27.o Diana Sofia Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
28.o Susana Janeiro de Almeida Braga Barbosa . . . . . . . . . . . . . 13,65
29.o Elisabete Fernanda Pires Batista Mendes . . . . . . . . . . . . . . 13,57
30.o Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
31.o Noélia Lourenço Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
32.o Licínio Manuel dos Santos Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
33.o André Jason Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
34.o Ana Silvia Figueira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
35.o Sílvia Manuela Cardoso Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
36.o Catarina Matos Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
37.o Maria Angélica Pinto Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
38.o Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
39.o Carla Rute Mendes Guterres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
40.o Fátima Soares dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
41.o Maria Manuela Ribeiro da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
42.o Carla Cristina Santos Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
43.o Rosária do Sameiro Esteves Araújo Correia . . . . . . . . . . . . 13,27
44.o Fernando Manuel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
45.o Paula Cristina Costa Alves Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
46.o Ana Manuela Caeiro Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
47.o Patrícia Isabel Taia Soares Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . 13,20
48.o Maria Isabel Vaz Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
49.o Ludomila Bento Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
50.o António Manuel Alvarinhas Coimbra Rodrigues . . . . . . . . 13,02
51.o Sónia Marisa Raposo Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
52.o Sónia Filipa Ferreira Anastácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,99
53.o Natália Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,99
53.o Pedro Filipe Nunes Negrão Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . 12,93
55.o Ana Daniela Costa Cabral Gil Chorão . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
56.o Ana Marta Cardoso do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
57.o Laureano Sanches Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
58.o António Moreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
59.o Sara Mafalda Caseiro Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
60.o Ana Susana Lima Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
61.o Carla Sofia Pereira Nunes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
62.o Carla Maria Saraiva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
63.o Sara Barreiros Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
64.o Ana Maria Godinho Monge Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
65.o Kátia Rodrigues Dinis Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,52
66.o Nuno Manuel Rodrigues Falcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
67.o Helga Marília da Silva Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,34
68.o Elsa Isabel Crujo do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
69.o Ana Isabel Santos Oliveira Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
70.o Rita Susana Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,11
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71.o Carla Luísa Palma Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,01
72.o Marco António Carvalho Menaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
73.o Hugo Filipe Coelho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
74.o Ana Margarida Dias Vidinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
75.o Maria Isabel Lebre Guerreiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 11,77
76.o Sónia Rute Simodera de Mato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
77.o Isabel Teresa Varelas Palhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
78.o Sara Maria Almeida Antunes Meira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
79.o Armando Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
80.o Isabel Cristina Rocha Lemos Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,56
81.o Sónia Tomás Simões Gaudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
82.o Beatriz Raquel Cao Rondan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,22
83.o Carla Alexandra de Sousa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,19

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do n.o 39 do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Rectificação n.o 2487/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 716/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a
série, n.o 243, de 19 de Outubro de 2001, relativo à lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para a
categoria de auxiliar de acção médica, rectifica-se o texto no seguinte:

«Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 20 de Setembro
de 2001, torna-se pública a lista definitiva de classificação final dos
candidatos ao concurso externo geral de ingresso para a categoria
de auxiliar de acção médica, conforme avisos publicados no Diário

da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, e 50, de
28 de Fevereiro de 2001.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação da presente lista cabe recurso hie-
rárquico, a interpor para o órgão competente no prazo de 10 dias
úteis, contados a partir da data desta publicação, nos termos da alí-
nea b) do artigo 44.o do mesmo normativo.»

19 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Ale-
xandre Filipe Farinha.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1853/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação, e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

ANEXO

Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosa-
gem

Número(s)
de

registo
Titular de AIM

Data
de

AIM

MXL . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de morfina . . . Cápsula dura de libertação
prolongada.

30 mg 2645984 Napp Laboratoires, Ltd . . . 15-5-98

MXL . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de morfina . . . Cápsula dura de libertação
prolongada.

60 mg 2646081 Napp Laboratoires, Ltd . . . 15-5-98

MXL . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de morfina . . . Cápsula dura de libertação
prolongada.

90 mg 2646180 Napp Laboratoires, Ltd . . . 15-5-98

MXL . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de morfina . . . Cápsula dura de libertação
prolongada.

120 mg 2646289 Napp Laboratoires, Ltd . . . 15-5-98

MXL . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de morfina . . . Cápsula dura de libertação
prolongada.

150 mg 2646388 Napp Laboratoires, Ltd . . . 15-5-98

MXL . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de morfina . . . Cápsula dura de libertação
prolongada.

200 mg 2646487 Napp Laboratoires, Ltd . . . 15-5-98

Nobligan Retard . . . . . . Cloridrato de trama-
dol.

Comprimidos de libertação
prolongada.

100 mg 2773687,
2971687

Grunenthal GmbH . . . . . . . 15-9-98

Nobligan Retard . . . . . . Cloridrato de trama-
dol.

Comprimidos de libertação
prolongada.

150 mg 2773786,
2971786

Grunenthal GmbH . . . . . . . 15-9-98

Nobligan Retard . . . . . . Cloridrato de trama-
dol.

Comprimidos de libertação
prolongada.

200 mg 2773885,
2971885

Grunenthal GmbH . . . . . . . 15-9-98

Tramal Retard . . . . . . . . Cloridrato de trama-
dol.

Comprimidos de libertação
prolongada.

100 mg 2511186,
2971984

Grunenthal GmbH . . . . . . . 30-4-97
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosa-
gem

Número(s)
de

registo
Titular de AIM

Data
de

AIM

Tramal Retard . . . . . . . . Cloridrato de trama-
dol.

Comprimidos de libertação
prolongada.

150 mg 2511285,
2972081

Grunenthal GmbH . . . . . . . 30-4-97

Tramal Retard . . . . . . . . Cloridrato de trama-
dol.

Comprimidos de libertação
prolongada.

200 mg 2511384,
2972180

Grunenthal GmbH . . . . . . . 30-4-97

Deliberação n.o 1854/2001. — A firma Sociedade Farmacêutica
Gestafarma, L.da (Laboratório Franco-Português), é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Sulfa-
diazina, comprimido de 500 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9856005.

A titular da AIM vem declarar que, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, deixou de ter interesse
no medicamento Sulfadiazina, comprimido de 500 mg, na apresentação
de blister de 20 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Sociedade Farmacêutica Ges-
tafarma, L.da (Laboratório Franco-Português), e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Sulfadiazina, comprimido de 500 mg, consubstan-
ciada no registo n.o 9856005, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1855/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao
abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Feve-
reiro de 2000, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido entretanto aprovadas.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

ANEXO

Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem
Número(s)

de
registo

Titular da AIM
Data

da
AIM

Echovist 200 . . . . . . . . . Galactose . . . . . . . . . . 3 g 2468882 Schering Lusitana, L.da . . . 31-10-96Pó e solvente para sus-
pensão injectável.

Echovist 300 . . . . . . . . . Galactose . . . . . . . . . . 3 g 2468981 Schering Lusitana, L.da . . . 31-10-96Pó e solvente para sus-
pensão injectável.

Euphon . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . 1 mg/ml+
3 mg/ml

2474187 Jaba Farmacêutica, S. A. 29-10-96Codeína+Erisimo ofi-
cinalis.

Oftalmox . . . . . . . . . . . . Norfloxacina . . . . . . . . Colírio, solução . . . . . 3 mg/ml 2467397 31-10-96Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A.

Deliberação n.o 1856/2001. — A empresa Sanofi Winthrop —
Produtos Farmacêuticos L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Gabitril, comprimido revestido,
5 mg, 10 mg e 15 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2871283, 2538981, 2539088, 2539187, 2539286, 2539385 e 2539484,
concedida em 7 de Junho de 1997.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e números de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1857/2001. — A empresa AstraZeneca — Pro-
dutos Farmacêuticos L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Arimidex, comprimido, 1 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 2670180 e 2670289,
concedida em 15 de Novembro de 1996.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e números de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

19 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1858/2001. — A empresa TECNIFAR — Indús-
tria Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Dexaval Capilar, solução cutâ-
nea, 1 mg/g, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9504605,
concedida em 8 de Abril de 1994.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

19 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1859/2001. — As autorizações de introdução
no mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma
validade de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos
a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da
autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o
e 13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23
de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera
renovar as autorizações de introdução no mercado para os medi-
camentos cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos núme-
ros de registo constam da lista anexa à presente deliberação e que
desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se entravam autorizadas, incluindo, portanto, quaisquer
alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

19 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Titular de AIMNúmero(s)
de registo

Data
de AIM

Acyclostad . . . . . . . . . . . Aciclovir . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . 200 mg 2546687,
2546786

Stada Arzneimittel AG . . . 7-6-97

Acyclostad . . . . . . . . . . . Aciclovir . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . 400 mg 2546885 Stada Arzneimittel AG . . . 7-6-97

Acyclostad . . . . . . . . . . . Aciclovir . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . 800 mg 2546984 Stada Arzneimittel AG . . . 7-6-97

Ethyol . . . . . . . . . . . . . . Amifostina . . . . . . . . . Pó para solução para
perfusão.

500 mg 2288082 Medlmmune Oncology, Inc 20-5-95

Deliberação n.o 1860/2001. — A empresa TECNIFAR — Indús-
tria Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Amplamox, comprimido,
1000 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9569103,
concedida em 11 de Fevereiro de 1994.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

19 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1861/2001. — As autorizações de introdução
no mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma
validade de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos
a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da
autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o
e 13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outu-
bro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série),
de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000,
o conselho de administração do INFARMED delibera renovar as
autorizações de introdução no mercado para os medicamentos cujas
formas farmacêuticas, dosagens e respectivos números de registo
constam da lista anexa à presente deliberação, e que desta faz parte
integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

19 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

ANEXO

Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosa-
gem

Número(s)
de

registo
Titular de AIM

Data
de

AIM

Mepraz . . . . . . . . . . . . . . Omeprazol . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . 20 mg 2127892,
2166791

FARMOZ — Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A.

22-6-92

Mepraz ER . . . . . . . . . . Omeprazol . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . 20 mg 2245397 FARMOZ — Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A.

22-6-92
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosa-
gem

Número(s)
de

registo
Titular de AIM

Data
de

AIM

Prazentol . . . . . . . . . . . . Omeprazol . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . 20 mg 2130292,
2185890

TECNIMEDE — Socie-
dade Técnico-Medicinal,
S. A.

22-6-92

Prazentol ER . . . . . . . . . Omeprazol . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . 20 mg 2185999 TECNIMEDE — Socie-
dade Técnico-Medicinal,
S. A.

22-6-92

Proclor . . . . . . . . . . . . . . Omeprazol . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . 20 mg 2128296,
2166890

PENTAFARMA — Socie-
dade Técnico-Medicinal,
S. A.

22-6-92

Proclor ER . . . . . . . . . . . Omeprazol . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . 20 mg 2175594 PENTAFARMA — Socie-
dade Técnico-Medicinal,
S. A.

22-6-92

Enema Fleet . . . . . . . . . F o s f a t o á c i d o d e
sódio, fosfato de
sódio.

Enema, solução . . . . . . . . . Asso-
ciação

2324788 E. C. De Witt & Com-
pany, Ltd.

24-11-95

Estrofem . . . . . . . . . . . . Estradiol , hemihi-
drato.

Comprimido revestido . . . . 2 mg 8551721 Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

3-8-96

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Deliberação n.o 1862/2001. — Por deliberação de 4 de Outubro
de 2001 do conselho de administração do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil:

António Miguel Filipe Ramalho — nomeado definitivamente, em
resultado de concurso, técnico de radioterapia principal, da carreira
do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste
Centro, com efeitos reportados a 5 de Outubro de 2001, ficando
exonerado da categoria anterior a partir dessa data.

11 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Efec-
tivos e Formação Profissional, em regime de substituição, Ana Luísa
Figueiras.

Despacho n.o 22 535/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e na alínea e) do n.o 3 e no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 273/92, de 3 de Dezembro, e no uso da autorização conferida
por despacho do Secretário de Estado da Saúde de 11 de Setembro
de 2001, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria do Rosário
Ferreira Fonseca, com a faculdade de subdelegar, as seguintes
competências:

1) Autorizar despesas de simples conservação, reparação e benefício
de instalações até 1600 contos e de equipamento até 800 contos.

1.1) Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo ou
prestação de serviços até 20 000 contos.

1.2) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
cuja competência lhe é delegada.

2 — Delego ainda na mesma administradora hospitalar a assinatura
de toda a correspondência e do expediente necessário à execução
das decisões proferidas quer no âmbito das minhas competências pró-
prias quer das competências que me foram delegadas e subdelegadas
em matéria de aprovisionamento.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura,
ficando por ele ratificados todos os actos entretanto praticados pela
referida administradora desde 1 de Outubro de 2001.

3 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 13 146/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 28 de Setembro de 2001, se encontra

aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para o provimento
de dois lugares vagos na categoria de técnico superior de 1.a classe,
carreira técnica superior, área funcional de auditoria interna, do qua-
dro de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

1 — Os lugares postos a concurso são distribuídos de acordo com
as seguintes quotas:

a) Um lugar para candidatos com formação académica na área
de Direito;

b) Um lugar para candidatos com formação académica na área
de Gestão.

2 — O concurso é válido para os lugares postos a concurso, extin-
guindo-se com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é em Lisboa e o vencimento é o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos lugares a
prover o consignado no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grau 1 da carreira técnica superior aplicado
à área funcional de auditoria interna.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, os requisitos gerais e especiais estabelecidos
no presente aviso, a saber:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Possuir o mínimo de três anos de serviço na categoria de

técnico superior de 2.a classe classificados de Bom;
5.2.2 — Possuir licenciatura na área de Direito para a quota esta-

belecida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso;
5.2.3 — Possuir licenciatura na área de Gestão para a quota esta-

belecida na alínea b) do n.o 1 do presente aviso.
6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
6.1 — Os factores a ponderar na avaliação curricular serão:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

6.2 — A classificação final de cada candidato será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula de
cálculo:

CF=Ha+2Fp+5Ep+Cs
9
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em que:

CF=classificação final;
Ha=valorização obtida no factor habilitação académica de base;
Fp=valorização obtida no factor formação profissional;
Ep=valorização obtida no factor experiência profissional;
Cs=valorização obtida no factor classificação de serviço.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam da acta
de reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento, em papel de formato A4, dirigido
ao provedor da Casa Pia de Lisboa, dele devendo constar a iden-
tificação do concurso com a indicação do número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
bem como os elementos identificativos do candidato tais como o nome,
morada, telefone e ou telemóvel, quando exista.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato, do qual
constem a identificação completa, a experiência profissional,
com indicação precisa das funções exercidas, respectivo
período e serviço e as acções de formação, com indicação
das datas em que foram realizadas, tempo de duração e enti-
dade que as organizou;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento emitido pelo serviço de origem, comprovativo

da existência e natureza do vínculo e antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

f) Qualquer outro documento que comprove circunstâncias que
os candidatos entendam ser passíveis de contribuir para a
aferição do seu mérito.

8.1 — É inicialmente dispensável a apresentação de qualquer outro
documento, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão, que reúnem os requisitos gerais
de admissão a concurso e de provimento nas funções públicas enun-
ciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa ficam dispensados da apresentação do documento refe-
rido na alínea e) do n.o 8 se o mesmo constar no processo de fun-
cionário ou seja passível de ser oficiosamente entregue ao júri pela
Divisão de Pessoal e Vencimentos, sem prejuízo da referência obri-
gatória no curriculum vitae às informações constantes no referido docu-
mento e consideradas essenciais para a aplicação dos factores de
avaliação.

9 — O requerimento e demais documentação devem ser entregues
na Secretaria-Geral da Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1,
1449-008, Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para aquela morada, dentro do prazo da candidatura.

10 — A relação dos candidatos admitidos e as listas de classificação
final do presente concurso serão publicitadas nos termos conjugados
do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como
nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o, e dos n.os 1, 2 e 5,
do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Victor Manuel Videira Barreto, provedor-adjunto.
Vogais efectivos:

Álvaro Eduardo Costa Amaral, director de serviços de Ges-
tão e Administração, que substituirá o presidente nos seus
impedimentos.

Luís Manuel Rodrigues Silveira, director de serviços de Edu-
cação, Ensino e Acção Social.

Vogais suplentes:

Luís Gonçalves Vaz, director de estabelecimento.
Maria de Fátima Fernandes Amaral Neves Castro Guima-

rães Consciência, directora de estabelecimento.

10 de Outubro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 13 147/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, em Lisboa, a lista de antiguidade
referente ao pessoal do quadro do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais referente a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, da orga-
nização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

22 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão do Gabinete de
Gestão de Pessoal, Maria Vitória Costa.

Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 22 536/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações
Internacionais de 22 de Outubro de 2001:

Maria Manuela da Palma Bôdas Martins, técnica superior principal,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do ex-Departamento
para os Assuntos Europeus e Relações Externas do ex-Ministério
para a Qualificação e Emprego — nomeada, precedendo concurso,
assessora do quadro do Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, sendo exonerada do lugar de origem
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Maria Madalena
Pinheiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 22 537/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento dos Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 11 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Licenciado Armando Nunes Ramos, técnico superior principal do qua-
dro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — nomeado,
definitivamente, assessor do mesmo quadro, com efeitos desde 1
de Dezembro de 1991, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se exonerado das ante-
riores funções logo que assine o termo de aceitação do novo cargo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 21001. — O Director de Serviços, Antero Felizardo
Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 22 538/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Teresa Augusta Gonçalves Barbosa Martins, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 12 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 22 539/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Angélica Rosa Poupa Caranhola, assistente administrativa principal
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
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a 12 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1863/2001. — Considerando o disposto no des-
pacho n.o 11 081/2001, de 8 de Maio, do Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2001, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 17 511/2001, de 29 de Julho, do mesmo Secretário
de Estado, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
21 de Agosto de 2001, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, o presidente do conselho directivo do Instituto de
Gestão Financeira da Segurança Social e o mesmo conselho directivo,
no âmbito das competências delegadas e subdelegadas, bem como
das competências próprias, definidas, nomeadamente, no artigo 10.o
do Estatuto do IGFSS, anexo ao Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de
Junho, e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
deliberam subdelegar e delegar em cada um dos seus membros, nos
directores dos departamentos e unidades orgânicas centrais e nos
directores das delegações do IGFSS, de acordo com a área de juris-
dição da respectiva delegação, e sem prejuízo de disposições especiais
entretanto publicadas, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1 — Em cada um dos membros do conselho directivo, com poderes
de subdelegação, nos casos em que a lei o permita:

1.1 — Competências genéricas:
1.1.1 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente

aos serviços e áreas de actuação do IGFSS que lhe hajam sido come-
tidos pelo conselho directivo;

1.1.2 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.3 — Autorizar as despesas com obras e aquisição de bens e
serviços para o IGFSS até ao montante de 10 000 contos (E 49 879,79),
desde que observados pelos serviços competentes os procedimentos
legais para a contratação pública e sejam os processos convenien-
temente precedidos de cabimento orçamental;

1.1.4 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante subdelegado;

1.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos
casos previstos no n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite de 14 999 contos (E 74 814,70), bem
como no caso previsto no n.o 1 do artigo 205.o do mesmo diploma,
até ao montante de 19 999 contos (E 99 754,59);

1.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
subdelegado;

1.1.7 — Praticar todos os actos que se integram nas delegações,
subdelegações e autorizações conferidas;

1.1.8 — Praticar os seguintes actos, quando respeitantes a dirigentes
dos respectivos pelouros:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar a sua comparência em juízo, quando requisitado,

nos termos da respectiva lei de processo;
c) Afectar o pessoal na área dos respectivos serviços;
d) Conceder licenças por período até 30 dias;
e) Autorizar o gozo de férias, o seu início e gozo interpolado,

bem como a sua alteração e ou acumulação parcial, por inte-
resse dos serviços, e ainda aprovar o respectivo mapa de férias.

1.2 — Competências específicas:
1.2.1 — No vogal responsável pelo Departamento de Orçamento

e Conta:
1.2.1.1 — Autorizar as transferências de verbas nos orçamentos do

Instituto da Solidariedade e Segurança Social e dos organismos e
serviços com autonomia administrativa e financeira que não exijam
revisão orçamental, até ao limite de 80 000 contos (E 399 038,32) por
autorização;

1.2.1.2 — Emitir orientações técnicas sobre gestão das instituições
de segurança social relativamente às verbas do orçamento da segurança
social;

1.2.1.3 — Autorizar despesas de funcionamento dos serviços e esta-
belecimentos oficiais, tratando-se de encargos previstos em planos
de investimento, até ao limite de 50 000 contos (E 249 399,00);

1.2.2 — No vogal responsável pelo Departamento Financeiro:
1.2.2.1 — Dar quitação, no caso de reembolso de títulos de crédito

representativos de dívida pública ou de obrigações de empresas públi-

cas ou privadas, desde que o reembolso resulte de sorteio ou da
verificação de condições expressas no contrato de emissão;

1.2.2.2 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e transferências,
em execução das obrigações do Instituto e de acordo com as decisões
tomadas nos respectivos processos;

1.2.2.3 — Assinar cheques, sempre em conjunto com um director
ou funcionário com poderes delegados ou subdelegados para o efeito,
bem como, em nome do Instituto, endossar cheques, vales e vales
de correio para crédito das contas de que o Instituto é titular;

1.2.2.4 — Assinar, em representação do conselho directivo, as
ordens de pagamento e recebimento emitidas pela contabilidade e
outros serviços do IGFSS;

1.2.3 — No vogal responsável pelo Departamento de Contribuintes:
1.2.3.1 — Autorizar, com poderes de subdelegação, a regularização

de dívidas nos termos legais, podendo, se necessário, rescindir os
respectivos acordos de regularização, até ao limite de 100 000 contos
(E 498 797,90), excluindo as dívidas referentes a processos extraju-
diciais de conciliação e processos especiais de recuperação da empresa
e de falência;

1.2.3.2 — Acompanhar e controlar e, se necessário, apresentar ao
presidente do conselho directivo propostas de rescisão dos acordos
de regularização de dívida em vigor, que ultrapassem o limite ou
o âmbito das competências ora subdelegadas, nos termos do número
anterior;

1.2.3.3 — Celebrar contratos de consolidação financeira e de rees-
truturação empresarial nos termos da legislação aplicável, precedendo
despacho favorável do presidente do conselho directivo;

1.2.3.4 — Assinar as declarações de situação contributiva regula-
rizada, requeridas nos termos da lei aplicável;

1.2.3.5 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imó-
veis constituídas a favor do IGFSS, quando o contribuinte haja regu-
larizado as dívidas à segurança social, no âmbito dos processos legal-
mente previstos;

1.2.3.6 — Propor orientações técnicas em matéria de regularização
de dívidas à segurança social;

1.2.4 — No vogal responsável pelo Departamento Administrativo:
1.2.4.1 — Praticar os actos preparatórios, necessários ao desenca-

dear dos procedimentos legais para autorização de despesas, enqua-
drados nas atribuições do departamento do respectivo pelouro, nos
termos da legislação vigente sobre contratação pública;

1.2.4.2 — Proceder à instauração de processos de inquérito relativos
a acidentes de viaturas do Instituto, submetendo os respectivos resul-
tados ao conselho directivo;

1.2.5 — No vogal responsável pelo Departamento de Recursos
Humanos:

1.2.5.1 — Assinar termos de aceitação e conferir posse ao pessoal,
excepto os funcionários e agente nomeados pelo Secretário de Estado
da Solidariedade e da Segurança Social;

1.2.5.2 — Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em
local diferente daquele em que foram colocados;

1.2.5.3 — Prorrogar o prazo para a tomada de posse;
1.2.5.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os

funcionários, agentes e demais trabalhadores tenham direito, nos ter-
mos da lei;

1.2.5.5 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento e o respectivo processamento, bem como
o abono do vencimento de exercício perdido por motivo de doença;

1.2.5.6 — Praticar todos os actos para aposentação dos funcionários
e agentes que decorram da verificação automática dos requisitos legais;

1.2.5.7 — Homologar todos os actos relativos a acidentes de
trabalho;

1.2.5.8 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo do Estatuto
do Trabalhador-Estudante e da Lei de Protecção da Maternidade
e da Paternidade;

1.2.5.9 — Assinar os contratos de trabalho, em representação do
Instituto, precedendo deliberação do conselho directivo, autorizando
a admissão e fixando as respectivas condições contratuais;

1.2.5.10 — Assinar os aditamentos a contratos de trabalho, nomea-
damente os relativos a formação complementar subsidiada pelo Ins-
tituto ou cessão de posição contratual, nos termos deliberados pelo
conselho directivo;

1.2.6 — No vogal responsável pelo Departamento de Património
Imobiliário:

1.2.6.1 — Autorizar o pagamento de despesas extraordinárias com
os condomínios, quando aprovadas nas respectivas assembleias de
condóminos, até ao limite de 2000 contos (E 19 975,96) por imóvel;

1.2.6.2 — Outorgar, em representação do IGFSS, os contratos de
compra e venda de imóveis rústicos ou urbanos, propriedade do Ins-
tituto, precedendo despacho favorável do conselho directivo;

1.2.6.3 — Autorizar os planos de pagamento de rendas atrasadas,
dentro dos parâmetros estabelecidos;

1.2.6.4 — Autorizar a isenção de indemnização de 50 % legalmente
devida por atrasos no pagamento das rendas aos inquilinos com rendas
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em débito, se razões socioeconómicas o justificarem ou se o montante
em dívida aconselhar o seu recebimento imediato, desde que, em
qualquer dos casos, os valores globais envolvidos não excedam
2500 contos (E 12 470);

1.2.6.5 — Autorizar a devolução do valor das rendas recebidas inde-
vidamente pelo IGFSS;

1.2.6.6 — Adjudicar empreitadas individualizadas (inexistência de
mais de uma empreitada respeitante ao mesmo imóvel e no mesmo
período de tempo, independentemente do seu tipo) de obras de repa-
ração, beneficiação ou conservação, incluindo elevadores, até ao limite
de 2000 contos (E 19 975,96), e autorizar o respectivo pagamento
dentro daquele montante, sem exceder 6000 contos (E 29 927,88) por
mês.

2 — Nos directores de departamento e unidades orgânicas centrais:
2.1 — Competências genéricas:
2.1.1 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços decor-

rentes da actividade da respectiva unidade orgânica, até ao montante
de 100 contos (E 498,80), desde que não se trate de aquisições da
competência do Departamento Administrativo, ou a sua urgência o
justifique;

2.1.2 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

2.1.3 — Justificar faltas, nos termos legais e regulamentares;
2.1.4 — Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos;
2.1.5 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,

ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;
2.1.6 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de trans-

portes públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação
ao regime de passagens simples;

2.1.7 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios,
instruções de serviço e circulares no âmbito do respectivo serviço,
com excepção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo
e à Provedoria de Justiça, Tribunal de Contas e outras entidades
de idêntica posição na hierarquia do Estado;

2.1.8 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e demais
trabalhadores perante os tribunais ou outras entidades oficiais, quando
devidamente requisitados;

2.1.9 — Assinar com aposição do selo branco em uso no Instituto;
2.2 — Competências específicas:
2.2.1 — No director do Departamento de Contribuintes:
2.2.1.1 — Assinar, em nome do IGFSS, os planos de pagamento

de dívidas à segurança social, celebrados com observância das dis-
posições legais aplicáveis e precedidos de despacho favorável do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social ou em quem
este tenha subdelegado;

2.2.1.2 — Assinar, em nome do IGFSS, as declarações de situação
contributiva regularizada, requeridas nos termos da lei aplicável;

2.2.1.3 — Autorizar a realização de avaliações do património dos
contribuintes por técnicos avaliadores especializados, no âmbito de
processos de regularização de dívida, após a prévia assunção do paga-
mento das despesas inerentes à avaliação, por parte do contribuinte
em causa;

2.2.2 — No director do Departamento Financeiro:
2.2.2.1 — Autorizar despesas com o normal funcionamento da

tesouraria, até ao montante de 50 contos (E 249,40) por despesa,
nomeadamente prémios de emissão de vales de correio, taxas de reva-
lidação de vales de correio e transportes;

2.2.2.2 — Assinar cheques, sempre em conjunto com um membro
de conselho directivo, bem como, em nome do Instituto, endossar
cheques, vales e vales de correio para crédito das contas de que o
Instituto é titular;

2.2.2.3 — Assinar as declarações de rendimento nas situações pre-
vistas na Lei n.o 2092, de 9 de Abril de 1958;

2.2.2.4 — Assinar recibos referentes às rendas dos imóveis;
2.2.2.5 — Conferir as folhas de caixa e assinar em nome do conselho

directivo das respectivas ordens de recebimento e pagamento;
2.2.2.6 — Regularizar movimentos contabilísticos, de despesa e ou

receita, até ao montante de 50 contos (E 249,40);
2.2.2.7 — Preparar o expediente relativo aos pagamentos que care-

çam ser efectuados pelo Fundo de Socorro Social e outros fundos
na dependência da Direcção de Contabilidade para a emissão de
cheques, transferências ou ordens de pagamento, consoante o caso;

2.2.3 — No director do Departamento de Orçamento e Conta:
2.2.3.1 — Assinar, em representação do IGFSS, as comunicações

das dotações orçamentais correspondentes a subsídios concedidos por
despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade e do Secretário
de Estado da Solidariedade e da Segurança Social;

2.2.4 — No director do Departamento de Património Imobiliário:
2.2.4.1 — Autorizar, na parte correspondente à sua propriedade,

o pagamento de despesas relativas a água, electricidade, taxas de
esgoto, condomínios, zeladores ou prestadores de serviços afectos aos
imóveis e materiais de limpeza, bem como o pagamento de anúncios

relacionados com arrendamentos, dações em pagamento, celebração
de escrituras, hastas públicas;

2.2.4.2 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e decla-
rações para as repartições de finanças, conservatórias, câmaras muni-
cipais e outras entidades, qualquer que seja o acto requerido;

2.2.4.3 — Promover consultas directas de empreitadas para execu-
ção de obras de reparação, beneficiação ou conservação, incluindo
elevadores, até ao limite de 1000 contos (E 4988);

2.2.4.4 — Autorizar a aquisição e o pagamento de materiais de cons-
trução ou outros para aplicação em obras de reparação e conservação
até ao limite de 100 contos (E 498,80), por partida, limitado ao valor
máximo de 500 contos (E 2494) por mês;

2.2.4.5 — Autorizar o pagamento de facturas correspondentes à
liquidação parcial ou total de empreitadas, contratos de assistência
técnica a elevadores e máquinas, desde que tenha sido comprovado
o cumprimento das condições do contrato e este haja sido aprovado
no âmbito das competências conferidas na presente deliberação;

2.2.4.6 — Autorizar a devolução do valor das rendas recebidas inde-
vidamente pelo IGFSS;

2.2.4.7 — Autorizar o pagamento de despesas extraordinárias com
os condomínios, quando aprovadas nas respectivas assembleias de
condóminos, até ao limite de 1000 contos (E 4988) por imóvel;

2.2.4.8 — Outorgar, em representação do IGFSS, os contratos de
compra e venda de imóveis rústicos ou urbanos, propriedade do Ins-
tituto, precedendo despacho favorável do conselho directivo e apro-
vação da respectiva minuta;

2.2.4.9 — Outorgar os contratos de arrendamento para habitação,
lojas, garagens ou arrecadações, precedendo despacho favorável do
conselho directivo;

2.2.4.10 — Assinar os contratos com as porteiras, zeladores e pres-
tadores de serviços afectos a cada imóvel, precedendo despacho favo-
rável do conselho directivo;

2.2.4.11 — Autorizar os planos de pagamento de rendas atrasadas,
sem perdão da indemnização legalmente devida;

2.2.4.12 — Autorizar a isenção de indemnização de 50 % legalmente
devida, por atrasos de pagamento de rendas, aos inquilinos que dese-
jem efectuar de uma só vez o pagamento de rendas em débito;

2.2.4.13 — Aceitar a rescisão do contrato de arrendamento e auto-
rizar a transmissão contratual para o cônjuge sobrevivo do arren-
datário, desde que as rendas se mostrem pontualmente pagas;

2.2.4.14 — Adjudicar empreitadas individualizadas (desde que não
exista mais de uma empreitada para o mesmo imóvel e no mesmo
período de tempo, independentemente do seu tipo) de obras de repa-
ração, beneficiação ou conservação, incluindo elevadores, até ao limite
de 1000 contos (E 4988), e autorizar o respectivo pagamento dentro
daquele montante, sem exceder 3000 contos (E 14 963,94) por mês;

2.2.4.15 — Decidir sobre questões reguladas pela Lei n.o 2092, de
9 de Abril de 1958;

2.2.4.16 — Assinar toda a correspondência com os futuros com-
pradores, ou com terceiros, no âmbito da formalização de processos
de venda de fracções autónomas propriedade do IGFSS;

2.2.4.17 — Outorgar os contratos promessa de compra e venda e
contratos de compra e venda que venham a ser realizados no âmbito
do Decreto-Lei n.o 141/88, de 22 de Abril, cuja minuta obedeça ao
modelo aprovado pelo conselho directivo;

2.2.5 — No director do Departamento de Recursos Humanos:
2.2.5.1 — Praticar os actos necessários ao recrutamento, selecção

e admissão de pessoal, quando o conselho directivo delibere sobre
a necessidade de admissão de pessoal e de acordo com os requisitos
determinados pela mesma deliberação;

2.2.5.2 — Assinar termos de aceitação de pessoal;
2.2.5.3 — Confirmar a lista de pessoal que transita de escalão;
2.2.5.4 — Visar a relação de faltas;
2.2.5.5 — Autorizar o processamento da horas extraordinárias, das

ajudas de custo e das despesas com bilhetes ou títulos de transporte;
2.2.5.6 — Autorizar os pedidos de atribuição de abonos, subsídios

e demais prestações complementares legalmente previstas;
2.2.5.7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido

por motivo de doença;
2.2.5.8 — Autorizar o reembolso de despesas e praticar todos os

actos respeitantes aos regimes de segurança social em vigor no
Instituto;

2.2.5.9 — Autorizar, no âmbito das relações laborais, o processa-
mento e pagamento de importâncias, até ao limite de 1000 contos
(E 4988);

2.2.5.10 — Assinar as folhas de vencimento e de descontos obri-
gatórios;

2.2.5.11 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo do Estatuto
do Trabalhador-Estudante e da Lei de Protecção da Maternidade
e da Paternidade;

2.2.5.12 — Praticar todos os actos para aposentação e reforma dos
funcionários, agentes e trabalhadores que a elas tenham direito, nos
termos da lei, precedendo despacho favorável do conselho directivo;
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2.2.5.13 — Autorizar a inscrição dos funcionários e trabalhadores
em acções de formação, até ao limite de 100 contos (E 498,80);

2.2.5.14 — Propor a realização de estágios no IGFSS e, bem assim,
a celebração de protocolos com outros organismos, nesse âmbito;

2.2.6 — No director do Departamento Administrativo:
2.2.6.1 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e ser-

viços para o IGFSS, até ao limite de 1000 contos (E 14 988);
2.2.6.2 — Autorizar o pagamento de despesas com água, gás, elec-

tricidade e telefones das instalações ocupadas por serviços do Instituto,
até ao limite de 1000 contos (E 14 988);

2.2.6.3 — Autorizar os contratos de assistência técnica ao equipa-
mento de apoio aos serviços e instalações do Instituto, devendo os
relativos ao equipamento informático ser precedidos de parecer favo-
rável do Departamento de Organização e Informática;

2.2.6.4 — Autorizar a aquisição de fardamentos de tipo comum;
2.2.6.5 — Autorizar a liquidação das facturas decorrentes das auto-

rizações de despesa devidamente concedidas, nos termos das dele-
gações ou subdelegações de competências conferidas no âmbito da
presente deliberação, ou que tenham dimanado do conselho directivo;

2.2.6.6 — Praticar actos relativos à gestão, conservação e segurança
das instalações afectas ao Instituto.

3 — Nos directores de delegação:
3.1 — Competências genéricas:
3.1.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

3.1.2 — Justificar faltas, nos termos legais e regulamentares;
3.1.3 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos

da legislação aplicável e, bem assim, a realização de juntas médicas,
quando necessário e legalmente previsto;

3.1.4 — Afectar o pessoal na área dos respectivos serviços, auto-
rizando a sua mobilidade no âmbito da respectiva delegação;

3.1.5 — Autorizar, se absolutamente imprescindível, a prestação de
trabalho extraordinário, por cada funcionário e até um terço do
número global destes, em dias úteis, até um terço por ano dos limites
legalmente estabelecidos e aos sábados, até ao limite de 25 sábados
por ano, devendo comunicar trimestralmente as autorizacões con-
cedidas no âmbito deste número ao conselho directivo, bem como,
até ao 3.o dia do mês seguinte à sua efectiva prestação, em mapa
único, devidamente discriminado;

3.1.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,
ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo, nos limites do
orçamento aprovado, devendo visar os boletins itinerários nos termos
legalmente estabelecidos, em relação a cada deslocação;

3.1.7 — Desenvolver os processos de atribuição da classificação de
serviço e respectivas homologações, bem como os processos da ava-
liação de desempenho de funcionários e trabalhadores, nos termos
da legislação e normativos internos aplicáveis;

3.1.8 — Exercer as competências relativas aos procedimentos de
concurso;

3.1.9 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de trans-
portes públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação
ao regime de passagens simples;

3.1.10 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios,
instruções de serviço e circulares no âmbito do respectivo serviço,
com excepção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo
e à Provedoria de Justiça, Tribunal de Contas e outras entidades
de idêntica posição na hierarquia do Estado;

3.1.11 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e
demais trabalhadores perante os tribunais ou outras entidades oficiais,
quando devidamente requisitados;

3.1.12 — Assinar com aposição do selo branco em uso no Instituto;
3.1.13 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-

cionários nomeados pelo IGFSS, bem como, em representação do
IGFSS, assinar os contratos individuais de trabalho e os contratos
de avença ou de tarefa dos contratados pelo Instituto, de acordo
com as admissões previamente aprovadas pelo conselho directivo, nos
termos por este determinados, utilizando as minutas em vigor no
Instituto;

3.1.14 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela delegação nos termos previstos no Código do Proce-
dimento Administrativo;

3.1.15 — Autorizar o pagamento de despesas com água, gás, elec-
tricidade e telefones das instalações ocupadas por serviços do Instituto,
até ao limite de 200 contos (E 997,60);

3.1.16 — Autorizar despesas de funcionamento dos serviços, até
ao limite de 100 contos (E 498,80) por despesa e dentro dos montantes
atribuídos ao fundo da delegação respectiva;

3.1.17 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, em representação do IGFSS,
desde que a minuta haja sido previamente aprovada pela entidade
competente, no quadro das competências delegadas ou subdelegadas
no âmbito da presente deliberação;

3.2 — Competências específicas:
3.2.1 — Autorizar a regularização de dívidas nos termos legais,

desde que o contribuinte exerça, inequivocamente, a sua actividade

exclusivamente no distrito em que a delegação exerce a sua jurisdição
até ao limite de 50 000 contos (E 249 399), pelos directores das dele-
gações de Lisboa e Porto, ou, na falta ou impedimento destes, pelos
respectivos directores-adjuntos, e até ao limite de 20 000 contos
(E 99 759,58), pelos directores das restantes delegações, e, bem assim,
se necessário, rescindir os respectivos acordos de regularização da
dívida em vigor, dentro dos limites fixados, ficando sempre excluídos,
em qualquer caso, os relativos a processos extrajudiciais de conciliação
e processos especiais de recuperação da empresa e de falência;

3.2.2 — Assinar, em nome do IGFSS, as declarações de situação
contributiva regularizada, requeridas nos termos da lei aplicável, desde
que o contribuinte exerça, inequivocamente, as suas actividades exclu-
sivamente no distrito em que a delegação exerce a sua jurisdição;

3.2.3 — Arquivar processos de contra-ordenações, aplicar admoes-
tações nos mesmos processos e bem assim aplicar coimas, nos termos
da legislação pertinente, podendo autorizar o seu pagamento em pres-
tações, mediante despacho favorável do conselho directivo;

3.2.4 — Autorizar a emissão de certidões, incluindo as de dívida,
para fundamentar a sua exigência judicial, bem como emitir outras
declarações respeitantes aos contribuintes, nos termos legais apli-
cáveis;

3.2.5 — Requerer a constituição de hipotecas legais, bem como
quaisquer outros actos de registo, representando o Instituto perante
serviços públicos, de finanças, registos e notariais para os referidos
efeitos;

3.2.6 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imóveis
constituídos a favor do IGFSS, mediante prévio despacho favorável
do presidente do conselho directivo ou do vogal responsável pelo
pelouro dos contribuintes;

3.2.7 — Autorizar a restituição de contribuições e quotizações pagas
indevidamente;

3.2.8 — Despachar os processos relativos à cobrança coerciva de
contribuições, no âmbito das competências ora delegadas.

3.2.9 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
forenses gerais e especiais, para intervirem, em representação do Ins-
tituto, nas acções em que seja autor ou réu, por qualquer forma,
interessado ou parte;

3.3 — Competências específicas no director da Delegação do Porto,
de acordo com a deliberação n.o 923/2001, de 26 de Abril, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2001:

3.3.1 — Autorizar, na parte correspondente à sua propriedade, o
pagamento de despesas relativas a água, electricidade, taxas de esgoto,
condomínios, zeladores ou prestadores de serviços afectos aos imóveis
e materiais de limpeza, bem como o pagamento de anúncios rela-
cionados com arrendamentos, dações em pagamento, celebração de
escrituras, hastas públicas;

3.3.2 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e declarações
para as repartições de finanças, conservatórias, câmaras municipais
e outras entidades, qualquer que seja o acto requerido;

3.3.3 — Autorizar a aquisição e o pagamento de materiais de cons-
trução ou outros para aplicação em obras de reparação e conservação
até ao limite de 100 contos (E 498,80) por partida, limitado ao valor
máximo de 500 contos (E 2494) por mês;

3.3.4 — Autorizar o pagamento de facturas correspondentes à liqui-
dação parcial ou total de empreitadas, contratos de assistência técnica
a elevadores e máquinas, desde que tenha sido comprovado o cum-
primento das condições do contrato e este haja sido aprovado no
âmbito das competências conferidas na presente deliberação;

3.3.5 — Autorizar a devolução do valor das rendas recebidas inde-
vidamente pelo IGFSS;

3.3.6 — Outorgar, em representação do IGFSS, os contratos de
compra e venda de imóveis rústicos ou urbanos, propriedade do Ins-
tituto, precedendo despacho favorável do conselho directivo e apro-
vação da respectiva minuta;

3.3.7 — Outorgar os contratos de arrendamento para habitação,
lojas, garagens ou arrecadações, precedendo despacho favorável do
conselho directivo;

3.3.8 — Assinar os contratos com as porteiras, zeladores e pres-
tadores de serviços afectos a cada imóvel, precedendo despacho favo-
rável do conselho directivo;

3.3.9 — Autorizar os planos de pagamento de rendas atrasadas,
sem perdão da indemnização legalmente devida;

3.3.10 — Autorizar a isenção de indemnização de 50 %, devida pelo
atraso no pagamento de rendas, aos inquilinos que desejem efectuar
de uma só vez o pagamento de rendas em débito;

3.3.11 — Aceitar a rescisão do contrato de arrendamento e autorizar
a transmissão contratual para o cônjuge sobrevivo do arrendatário,
desde que as rendas se mostrem pontualmente pagas;

3.3.12 — Assinar toda a correspondência com os futuros compra-
dores, ou com terceiros, no âmbito da formalização de processos de
venda de fracções autónomas propriedade do IGFSS;

3.3.13 — Outorgar os contratos promessa de compra e venda que
venham a ser realizados no âmbito do Decreto-Lei n.o 141/88, de
22 de Abril, cuja minuta tenha sido aprovada pelo conselho directivo.
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4 — As competências específicas que na presente deliberação são
cometidas aos vogais responsáveis pelos pelouros que lhe foram dis-
tribuídos, nos termos da deliberação de 9 de Julho de 2001, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001,
caberão, nas suas ausências ou impedimentos, ao vogal designado
para a sua substituição, ou, na falta dessa designação, a qualquer
dos demais vogais do conselho directivo.

5 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, as competências conferidas aos directores
de departamento e directores de delegação poderão ser subdelegadas,
mediante prévia anuência do conselho directivo, desde que a lei o
permita.

6 — São revogadas as seguintes deliberações: n.o 264/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de
2000, e n.os 489/2000 e 490/2000, publicadas no Diário da República,
2.a série, n.o 94, de 20 de Abril de 2000.

7 — A presente deliberação produz efeitos a 9 de Julho de 2001,
sendo entretanto ratificados todos os actos praticados pelos vogais
do conselho directivo, directores de departamento e unidades orgâ-
nicas centrais e directores de delegação, no âmbito dos poderes ora
delegados ou subdelegados, desde a data da respectiva nomeação.

27 de Setembro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 1864/2001. — Por deliberação de 11 de Outubro
de 2001 do conselho directivo:

Carla Sofia de Abreu Severino Cadete, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social — autorizada licença sem vencimento por um ano,
ao abrigo do regime disposto nos artigos 72.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, com efeitos a partir de 15
de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 22 540/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do director do Departamento de Recursos
Humanos:

Amida Ussene Gandá e Carla Maria Martins Curinha, técnicas pro-
fissionais de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social — nomeadas técnicas profissionais
de 1.a classe da carreira técnico-profissional, precedendo concurso
de provimento, do mesmo quadro de pessoal, ficando posicionadas
no escalão 1, índice 215, considerando-se exoneradas do anterior
lugar a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 2488/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro
de 2001, de pp. 17 081 e 17 082, o aviso n.o 12 433/2001, rectificam-se
os n.os 6 e 15, que passam a ter a seguinte redacção:

«6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 1.a classe
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Dulce Maria Ramos Trindade, direc-
tora da Delegação.

Vogais efectivos:

Licenciado António de Lemos Sousa Lopes, assessor prin-
cipal.

Maria Salete Cruz Mateus Esteves Teixeira, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Leonel António Rodrigues Carvalho, técnico
superior principal.

Licenciado José Lima Simões, assessor principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pelo vogal efectivo licenciado António de Lemos Sousa Lopes.»

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 2489/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro
de 2001, a p. 17 085, o aviso n.o 12 437/2001, rectificam-se os n.os 3
e 15, que passam a ter a seguinte redacção:

«3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril; Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000 e 413/2000,
de 17 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Salete Cruz Mateus Esteves Teixeira, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Alfredo Almeida Moita, técnico principal.
Deolinda dos Prazeres Soares Saraiva Vasconcelos Costa,

chefe de secção.

Vogais suplentes:

Licenciado Leonel António Rodrigues Carvalho, técnico
superior principal.

António Lopes Lemos, chefe de secção.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pelo vogal efectivo Alfredo Almeida Moita.»

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 2490/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro
de 2001, de p. 17 082 a p. 17 083, o aviso n.o 12 434/2001, rectificam-se
os n.os 5 e 15, que passam a ter a seguinte redacção:

«5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Viseu, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Dulce Maria Ramos Trindade, direc-
tora de delegação.

Vogais efectivos:

Licenciado António de Lemos Sousa Lopes, assessor prin-
cipal.

Licenciado Leonel António Rodrigues Carvalho, técnico
superior principal.

Vogais suplentes:

Maria Salete Cruz Mateus Esteves Teixeira, assessora
principal.

Licenciada Maria Helena Sangreman F. Dias Osório Gon-
çalves, técnica superior de 1.a classe.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pelo vogal efectivo licenciado António de Lemos Sousa Lopes.»

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 2491/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro
de 2001, a pp. 17 083 e 17 084, o aviso n.o 12 435/2001, rectifica-se
o n.o 15, que passa a ter a seguinte redacção:

«15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Alda dos Santos Caetano, técnica supe-
rior de 1.a classe.
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Vogais efectivos:

Deolinda dos Prazeres Soares Saraiva Vasconcelos Costa,
chefe de secção.

Licenciado António de Lemos Sousa Lopes, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Alfredo Almeida Moita, técnico principal.
António Lopes Lemos, chefe de secção.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva Deolinda dos Prazeres Soares Saraiva Vas-
concelos Costa.»

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 2492/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro
de 2001, a pp. 17 084 e 17 085, o aviso n.o 12 436/2001, rectifica-se
o n.o 15, que passa a ter a seguinte redacção:

«15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Salete Cruz Mateus Esteves Teixeira, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda dos Santos Caetano, técnica superior de
1.a classe.

Deolinda dos Prazeres Soares Saraiva Vasconcelos Costa,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

António Lopes Lemos, chefe de secção.
Gestrudes Manuela Correia Tavares Costa, chefe de secção.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Alda dos Santos Caetano.»

17 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Aviso n.o 13 148/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social do Norte de 31 de Maio de 2001 e por despacho do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte de 20 de Agosto de 2001:

João Herculano do Carmo Rocha, assistente administrativo principal
do quadro da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Saúde de Braga — transferido, com igual categoria, para
o quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Norte, a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Braga. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Director, António Joaquim Vieira
Ramalho.

Despacho n.o 22 541/2001 (2.a série). — Por despacho do
adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social de 12 de Junho de 2001 e por
despacho do presidente da Câmara Municipal de Fafe de 15 de Outu-
bro de 2001:

Licenciada Maria Leonor Baptista da Silva Moreira Marinho, asses-
sora da carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Fafe — transferida com igual cate-
goria para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte, a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade
e Segurança Social de Braga, ficando exonerada do quadro de pes-
soal anterior a partir da data da aceitação de nomeação no novo
lugar. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Directora-Adjunta, Paula Julieta
Ramada Ferreira Caramelo.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Despacho (extracto) n.o 22 542/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador-delegado regional do Centro de 26 de Setem-
bro de 2001, foi nomeada técnica especialista de 1.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica Maria Antónia de Oliveira Costa.

12 de Outubro de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Algarve

Despacho n.o 22 543/2001 (2.a série). — Por despachos de 5
de Setembro de 2001 do administrador-delegado regional do Algarve
e de 25 de Setembro de 2001 do adjunto do administrador-delegado
do Norte:

Maria Emília Almeida Curado, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — autorizada a sua transferência para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a mesma categoria, escalão e índice, com efeitos a 1 de Novembro.

10 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

Rectificação n.o 2493/2001. — Considerando que o despacho
n.o 21 098/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, de 10 de Outubro de 2001, contém incorrecções, rectifica-se
que onde se lê «Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do
Algarve» deve ler-se «Instituto de Solidariedade e Segurança Social
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro» e onde
se lê «Quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte» deve ler-se «Quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Norte».

10 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 990/2001. — 1 — Ao abrigo do disposto
nos artigos 10.o e 12.o, n.o 2, dos Estatutos da Movijovem — Agência
de Turismo Jovem, cooperativa de interesse público de responsabi-
lidade limitada, e em conformidade com o estatuído no artigo 8.o,
n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de Janeiro, é nomeado
como representante da parte pública na assembleia geral daquela
cooperativa o licenciado José Manuel Mota Leal.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 20 de Julho
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso. — O Ministro da Juventude
e do Desporto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 544/2001 (2.a série). — Na sequência do con-
curso lançado pelo Instituto da Água, tendo em vista o recrutamento
para o respectivo quadro de pessoal dirigente de um chefe da Divisão
de Serviços Concessionados, concurso esse aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 1998,
e rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 6 de Junho de 1998, e tendo em conta a lista de classificação
final apresentada, nomeio para chefe da Divisão de Serviços Con-
cessionados do Instituto da Água, em regime de comissão de serviço,
a licenciada Maria João Lam dos Santos, nos termos conjugados do
n.o 1 do artigo 4.o, do artigo 16.o, do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 191/93, de 24 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 110/97, de 8 de Maio.
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A nomeação em causa é realizada por urgente conveniência de
serviço, nos termos gerais do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

12 de Setembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 22 545/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor da Afurada integrado na zona de intervenção do Pro-
grama Polis em Vila Nova de Gaia.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Rosário Magalhães, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Carla Cruz, em representação do Ministro da Cultura,
designada pelo respectivo Ministro.

Engenheiro João Mota e Silva, em representação da Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 22 546/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor de São Paio/Canidelo integrado na zona de intervenção
do Programa Polis em Vila Nova de Gaia.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Rosário Magalhães, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Carla Cruz, em representação do Ministro da Cultura,
designada pelo respectivo Ministro.

Engenheiro João Mota e Silva, em representação da Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 22 547/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor da Frente Ribeirinha do Centro Histórico integrado
na zona de intervenção do Programa Polis em Vila Nova de Gaia.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Rosário Magalhães, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Carla Cruz, em representação do Ministro da Cultura,
designada pelo respectivo Ministro.

Engenheiro João Mota e Silva, em representação da Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 22 548/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor da Fraga integrado na zona de intervenção do Programa
Polis em Vila Nova de Gaia.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Rosário Magalhães, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Carla Cruz, em representação do Ministro da Cultura,
designada pelo respectivo Ministro.

Engenheiro João Mota e Silva, em representação da Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 22 549/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do director-geral do Ambiente, no uso da sub-
delegação de competências:

João Maria Mourão Duarte Silva, assessor principal — autorizado o
regresso antecipado da licença sem vencimento a partir de 1 de
Outubro de 2001, ao abrigo do n.o 3 do artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 22 550/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do director-geral do Ambiente:

João Maria Mourão Duarte Silva, assessor principal — autorizada a
requisição, em comissão de serviço, com efeitos a 8 de Outubro
de 2001, para a Águas do Centro, S. A., ao abrigo do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Despacho (extracto) n.o 22 551/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado do
Ambiente:

Delfim Fernandes Azevedo Moreira Barbosa, desenhador especialista
principal, afecto ao quadro da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, através do despacho
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conjunto n.o 504/2001, de 4 de Junho, dos Ministérios do Planea-
mento e do Ambiente e do Ordenamento do Território — auto-
rizada a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 24 de Setembro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Car-
valho Machado.

Instituto da Água

Acordo n.o 96/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro e a Câmara Municipal da Covilhã rela-
tivo à valorização da zona de lazer de Ourondo (revisão). — Consi-
derando que os recursos hídricos constituem componente primordial
dos objectivos do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território;

Considerando a importância que a gestão destes recursos assume
nas áreas ribeirinhas, nomeadamente através da sua valorização
ambiental e paisagística e, bem assim, pelo desenvolvimento de novos
espaços associados às actividades recreativas e lúdicas;

Atendendo a que um dos objectivos da política de recursos hídricos
é o cumprimento da legislação nacional e das directivas comunitárias,
assumindo particular relevo a melhoria da qualidade das águas bal-
neares (Directiva n.o 76/160/CEE), pelo que apenas se admite o uso
balnear do local depois de cumpridas as exigências legais de zona
de lazer com a monitorização da qualidade da água que permita tal
actividade;

Considerando que as obras a realizar na zona de lazer de Ourondo,
no concelho da Covilhã, se revestem de grande importância do ponto
de vista paisagístico, turístico e ecológico para a zona em questão;

Considerando que a Câmara Municipal da Covilhã apresentou pro-
postas de intervenção para a zona de lazer de Ourondo, disponi-
bilizando-se a colaborar com o Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território para a sua execução.

Assim:
Aos 30 dias do mês de Julho de 2001, de acordo com o Decreto-Lei

n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, representado neste acto
pelo presidente do Instituto da Água e pelo director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, e a Câmara
Municipal da Covilhã, representada neste acto pelo seu presidente,
a revisão do acordo de colaboração técnica e financeira n.o 68/2000,
que passa a reger-se pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização de acções
de valorização da zona de lazer de Ourondo, situada na ribeira do
Caia, freguesia de Ourondo, concelho da Covilhã.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Equipamento de apoio;
Arranjos exteriores, acessos e estacionamento;
Redes de água, esgotos e gás;
Electricidade, segurança e telefones.

3 — As obras de construção civil referentes às componentes equi-
pamento de apoio, arranjos exteriores, acessos e estacionamento e
redes de água, esgotos e gás serão executadas por administração
directa da Câmara Municipal da Covilhã.

4 — A Câmara Municipal da Covilhã será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o
período de vigência deste acordo decorre desde a data da sua assi-
natura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar o apoio financeiro até ao limite de 20 000 000$, a atribuir
às obras referidas, representando cerca de 57 % do custo total
estimado.

2 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-ão fazer ajustes entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes

1 — No âmbito do presente acordo, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução, referentes às obras abrangidas pelo presente acordo,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, adiante designada por DRAOT — Centro;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Mediante a apresentação de documentos de despesa (autos

de medição) dos trabalhos executados, previamente visados
pelo coordenador do acordo, o INAG pagará à Câmara Muni-
cipal da Covilhã a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláu-
sula anterior, até ao limite da sua responsabilidade. Con-
sideram-se igualmente válidos, para efeitos de pagamento,
os documentos de despesa correspondentes a trabalhos do
mesmo acordo já em curso à data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal da Covilhã, na qualidade de
dono da obra:

a) Promover o concurso para adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes

à qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão, dentro
do prazo previsto, das acções e investimentos que integram
o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
todas as alterações que serão posteriormente submetidas à
aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, é da sua responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Centro de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do presente acordo e que possam comprometer
o cumprimento do prazo aprovado no plano de trabalhos;

g) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Centro, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a adequada manutenção e exploração das obras

e equipamentos que constituem as componentes do presente
acordo.

3 — Compete à DRAOT — Centro:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira da obra, incluindo

a conferência dos documentos de despesa;
c) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do

projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

d) Licenciar as obras em domínio hídrico.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante de cada uma das seguintes entidades:

DRAOT — Centro, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal da Covilhã;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando o cumprimento
da programação dos investimentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatório sobre a execução do acordo, tendo em

especial atenção a execução física e financeira. Eventuais des-
vios em relação à programação inicial, suas causas e medidas
a adoptar para a sua correcção deverão ser analisados.
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Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a comparticipação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Centro relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a comparticipação financeira do INAG, taxa
essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Centro.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, no prazo de 10 anos contado
a partir da data de assinatura do presente acordo, o INAG não proceda
a qualquer comparticipação financeira em investimentos da natureza
dos considerados neste acordo e que envolvam a Câmara Municipal
da Covilhã.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa da qual conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através
do Instituto da Água. Caso exista placa alusiva ao financiamento por
fundos comunitários ou outros, nela deve ser indicado, também, o
financiamento por parte do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, através do Instituto da Água.

2 — Se for afixada no local da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deve constar, também, o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território/Instituto da Água.

Cláusula 10.a

Revisão

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e ou imprevisíveis das circunstâncias que determinaram a sua
celebração.

Cláusula 11.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do presente
acordo o desrespeito da programação constante do seu articulado.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal da Covilhã, (Assinatura ilegível.)

QUADRO N.o 1

Cronograma de investimento

(Unidade: contos)

Componentes 2000 2001

Equipamento de apoio . . . . . . . . . 7 270 6 227
Arranjos exteriores, acessos e

estacionamento . . . . . . . . . . . . . 0 12 130
Redes de água, esgotos e gás . . . . 0 3 216
Electricidade, segurança e tele-

fones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 6 249

Total . . . . . . . . . 7 270 27 822

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Unidade: contos)

Fontes 2000 2001

OE — INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 270 12 730
Câmara Municipal da Covilhã . . . 5 184 9 908

Total . . . . . . . . . 12 454 22 638

Instituto de Promoção Ambiental

Aviso n.o 13 149/2001 (2.a série):

Licenciado José Manuel Rodrigues Sobrinho, chefe de divisão de
Meios e Técnicas Educativas, em regime de substituição — cessou
as funções que vinha exercendo, por ter sido nomeado noutro cargo
dirigente, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 22 552/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente:

Licenciada Maria do Carmo Gonçalves Crespo Viana Correia da
Cunha, assessora principal do quadro de pessoal do Instituto de
Promoção Ambiental — nomeada, precedendo concurso, chefe de
divisão do Centro de Documentação e Informação, em comissão
de serviço por um período de três anos, por urgente conveniência
de serviço, a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 553/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licen-
ciado António Natalino de Jesus Alcântara Martins, assessor principal
do Departamento de Prospectiva e Planeamento do Ministério do
Planeamento.

2 — Autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 22 554/2001 (2.a série). — 1 — Em execução do
Acórdão proferido em 28 de Junho de 2001 pelo Tribunal Central
Administrativo, no âmbito do processo n.o 3550/99, que corre termos
na respectiva 1.a Subsecção da 1.a Secção, revogo o despacho de
nomeação, de 15 de Julho de 1999, da licenciada Lúcia Gualdina
Marques de Almeida da Silva Matos para o cargo de directora do
Museu Nacional Soares dos Reis.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de Julho de 1999.

12 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura,
José Manuel Conde Rodrigues.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 13 150/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 18
de Outubro de 2001:

Ana Maria Pires Correia Cassiano Neves, assessora do quadro de
pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo — no-
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meada, com provimento definitivo, na categoria de assessora prin-
cipal do mesmo quadro, em lugar criado pela Portaria n.o 1724/2001,
de 17 de Outubro, a extinguir quando vagar.

18 de Outubro de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Despacho (extracto) n.o 22 555/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Mestre Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coelho — nomeado, pre-
cedendo concurso, em comissão de serviço, por um período de
três anos, director do Departamento de Gestão do Instituto Por-
tuguês de Conservação e Restauro, com efeitos a partir da data
do despacho.

17 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 556/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do Ministro da Ciência e da Tec-
nologia, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, é aprovado o Regulamento do Fundo
de Apoio à Comunidade Científica, o qual é publicado em anexo.

12 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul
Capaz Coelho.

Regulamento do Fundo de Apoio à Comunidade Científica

O Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação (POCTI),
do III Quadro Comunitário de Apoio, através da medida n.o 2.3,
«Promover a produção científica, o desenvolvimento tecnológico e
a inovação», integrada no eixo prioritário n.o 2, «Desenvolver o sistema
científico, tecnológico e de inovação», fixa como um dos seus objectivos
o apoio selectivo e a iniciativas de índole geral da comunidade cien-
tífica portuguesa que contemplem a promoção de actividades de I&D
e ou de transmissão de conhecimentos em qualquer área científica
e que não possam ser apoiadas através de programas específicos.

Foi celebrado contrato-programa entre o gestor do POCTI e a
Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
associando esta entidade à gestão técnica, administrativa e financeira
das acções acima mencionadas.

Assim, determina-se:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento visa definir as condições de atribuição
de financiamento para apoio selectivo a iniciativas de índole geral
da comunidade científica portuguesa que contemplem a promoção
de actividades de I&D e ou de transmissão de conhecimento em
qualquer área científica e que não possam ser apoiadas através de
programas específicos.

2 — As acções referidas no número anterior são financiadas através
da medida n.o 2.3, «Promover a produção científica, o desenvolvimento
técnológico e a inovação», integrada no eixo prioritário n.o 2, «Desen-
volver o sistema científico, tecnológico e de inovação» do Programa
Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação.

Artigo 2.o

Regime aplicável

Às acções referidas no n.o 1 do artigo anterior aplica-se o Regu-
lamento do Fundo de Apoio à Comunidade Científica da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia.

Artigo 3.o

Fontes de financiamento

As acções referidas no n.o 1 do artigo 1.o são financiadas por verbas
do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e por
fundos nacionais inscritos no Orçamento do Estado.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

Despacho (extracto) n.o 22 557/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do Ministro da Ciência e da Tec-
nologia, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, é aprovado o Regulamento do Fundo
de Apoio à Comunidade Científica (FACC) da Fundação para a Ciên-
cia e a Tecnologia, o qual é publicado em anexo.

12 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul
Capaz Coelho.

Regulamento do Fundo de Apoio à Comunidade Científica
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento visa definir as condições de atribuição
de financiamento para apoio selectivo a iniciativas de índole geral
da comunidade científica portuguesa que contemplem a promoção
de actividades de I&D e ou de transmissão de conhecimento em
qualquer área científica e que não possam ser apoiadas através de
programas específicos.

2 — As principais iniciativas a apoiar previstas nos capítulos seguin-
tes do presente Regulamento são:

a) Organização de reuniões científicas em Portugal;
b) Edição de publicações periódicas de natureza científica;
c) Funcionamento de sociedades científicas ou de outras ins-

tituições científicas da mesma natureza;
d) Edição de publicações não periódicas de natureza científica.

3 — Em condições especificamente determinadas, são também
apoiadas:

a) Participação de estudantes de pós-graduação ou pós-douto-
rados em reuniões científicas no estrangeiro;

b) Estadia de curta duração em Portugal de cientistas residentes
no estrangeiro.

Artigo 2.o

Destinatários do apoio

1 — Os destinatários dos apoios são os seguintes tipos de pessoas
colectivas:

a) Instituições do ensino superior, seus institutos e centros de
I&D;

b) Laboratórios do Estado e outras instituições públicas de
investigação;

c) Instituições privadas sem fins lucrativos que tenham como
objectivo principal actividades de I&D;

d) Sociedades científicas ou associações científicas sem fins
lucrativos.

2 — Para alguns dos tipos de apoio, os destinatários têm de satis-
fazer condições específicas adicionais estipuladas neste Regulamento.

3 — Os destinatários de apoios devem comprovar, perante a Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), que têm a sua situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e a dívidas
por contribuições para a segurança social.

Artigo 3.o

Responsáveis pelas candidaturas

1 — Cada candidatura a apoio deve ser subscrita pelo responsável
da acção a apoiar, o qual é co-responsável com a instituição pro-
ponente destinatária do apoio pela candidatura apresentada e pelo
cumprimento dos objectivos propostos e das regras subjacentes à con-
cessão do financiamento.

2 — No caso de o responsável pela acção não ser doutorado ou
não possuir qualificação equivalente, o mérito científico da acção deve
ser avalizado por pessoa habilitada com um doutoramento ou com
qualificação equivalente, devendo este último co-subscrever a can-
didatura.
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Artigo 4.o

Co-financiamento

Os apoios a conceder destina-se a financiar parcialmente as acti-
vidades propostas, pelo que deve haver co-financiamento por parte
da instituição destinatária do apoio ou por outras entidades.

Artigo 5.o

Aspectos gerais do processo de candidatura

1 — A apresentação de candidatura a apoio pode ser feita a todo
o tempo, em formulário próprio a disponibilizar pela FCT, seguindo
as indicações nele expressas.

2 — A apresentação da candidatura deve respeitar os prazos pre-
vistos para cada tipo de apoio.

3 — O processo de candidatura deve incluir o(s) curriculum vitae
do(s) subscritor(es), de acordo com o modelo a disponibilizar pela
FCT, bem como outros elementos solicitados no formulário de
candidatura.

4 — As candidaturas devem ser autenticadas com o selo branco
ou o carimbo da instituição proponente.

5 — No caso de a FCT entender que a candidatura contém ele-
mentos insuficientes para avaliação, pode solicitar elementos adi-
cionais.

Artigo 6.o

Avaliação e selecção

1 — Os critérios gerais de avaliação são:

a) Mérito da actividade proposta;
b) Mérito do investigador e da entidade objecto do apoio;
c) Exequibilidade da actividade e razoabilidade orçamental.

2 — Nestes critérios gerais são, ainda, considerados aspectos espe-
cíficos estabelecidos no presente Regulamento para cada tipo de apoio.

3 — Para efeitos de avaliação, a FCT pode recorrer, caso entenda
necessário, a pareceres de pares (referees).

Artigo 7.o

Comunicação das decisões sobre as candidaturas

1 — As decisões sobre as candidaturas são comunicadas por escrito.
2 — No caso de o apoio ser aprovado, a comunicação indicará expli-

citamente o montante do financiamento atribuído.
3 — Da decisão pode ser interposto recurso no prazo de 10 dias

úteis após a data de envio da comunicação da decisão.
4 — As candidaturas aprovadas são tornadas públicas através da

Internet.
Artigo 8.o

Prazo de aceitação do apoio

1 — Considera-se que o proponente aceita as condições de atri-
buição de financiamento se, no prazo de 15 dias úteis após o envio
da comunicação referida, não informar por escrito a FCT da sua
desistência.

2 — A concessão de apoio financeiro concretiza-se mediante a atri-
buição de um subsídio, que deve ser aplicado de acordo com as con-
dições previstas neste Regulamento, na candidatura apresentada e
na comunicação de concessão do apoio.

3 — Salvo em casos excepcionais, devidamente autorizados pela
FCT, os subsídios atribuídos não podem ser transferidos para acti-
vidades de índole diversa da inicialmente solicitada.

Artigo 9.o

Pagamentos

1 — Os pagamentos são concretizados por transferência bancária
para a conta da instituição proponente, após obtenção de confirmação
da sua titularidade por essa instituição e certificação dos dados de
identificação da conta pela correspondente instituição bancária.

2 — A responsabilidade de comunicação à FCT dos elementos refe-
ridos no número anterior cabe aos proponentes.

Artigo 10.o

Menção de apoio

1 — Em todos os trabalhos realizados com os apoios previstos neste
Regulamento e em toda a documentação de divulgação das acções
apoiadas é obrigatória a menção ao apoio financeiro da FCT, com
indicação do respectivo programa de financiamento.

2 — Deve ser inscrito um logótipo da FCT (os logótipos possíveis
estão disponíveis na Internet em http://www.fct.mct.pt/logotipo) nas
publicações e documentos de divulgação (actas, anúncios, cartazes,
folhetos de divulgação, revistas, monografias, etc.) das acções apoiadas.

Artigo 11.o

Acompanhamento e controlo

1 — Os destinatários do apoio devem apresentar à FCT um relatório
de execução da actividade apoiada, sendo obrigatória a entrega de
cópias de justificativos de despesa (facturas/recibos autenticados com
selo branco ou carimbo da instituição proponente) respeitantes ao
valor do subsídio atribuído.

2 — Não é permitida a imputação destas despesas a outros pro-
gramas de financiamento da FCT ou de quaisquer outras entidades.

3 — As acções financiadas podem ser objecto de visitas de acom-
panhamento, de avaliação e de controlo financeiro, efectuadas pela
FCT ou por outras entidades por ela autorizadas ou com poderes
legais para o efeito.

Artigo 12.o

Cancelamento de apoios

1 — Os apoios concedidos ao abrigo do presente Regulamento
podem ser cancelados por incumprimento de condições definidas no
Regulamento, na candidatura apresentada, na comunicação de con-
cessão do apoio ou de outras disposições aplicáveis.

2 — O incumprimento das condições estabelecidas pela FCT pode
implicar a devolução do financiamento atribuído e ou a não atribuição
de financiamentos futuros aos proponentes.

Artigo 13.o

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos pela FCT, tendo
em atenção os princípios e as normas constantes do Regulamento
e outras disposições nacionais ou comunitárias aplicáveis.

CAPÍTULO II

Organização de reuniões científicas em Portugal

Artigo 14.o

Condições específicas para atribuição de apoio

1 — Apenas são apoiadas as reuniões científicas, realizadas em Por-
tugal, de reconhecido mérito em termos nacionais e internacionais.

2 — A realização das reuniões deve ser divulgada através da
Internet.

3 — Não são apoiadas as reuniões de natureza predominantemente
institucional, como sejam reuniões de trabalho, reuniões que decorrem
de obrigação de representação institucional ou reuniões cuja pos-
sibilidade de participação não seja aberta à participação alargada de
investigadores ou estudantes de pós-graduação residentes em Portugal.
Em particular, não são apoiadas reuniões inscritas no âmbito de acti-
vidades curriculares ou académicas.

4 — O apoio consiste na atribuição de um subsídio destinado a
comparticipar nas despesas directamente relacionadas com a reali-
zação da reunião.

Artigo 15.o

Despesas elegíveis

1 — A organização de reuniões científicas em Portugal é apoiada
através da comparticipação nos seguintes tipos de despesas:

a) Despesas gerais de organização e realização;
b) Despesas com deslocação e estadia de oradores convidados;
c) Despesas com edição e publicação de actas.

2 — Não são comparticipadas despesas de aquisição de equipa-
mento nem as despesas relativas ao programa social, nelas se incluindo
as relativas a refeições e outras despesas de representação.

Artigo 16.o

Aspectos específicos do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve incluir:

a) Uma descrição pormenorizada do programa da reunião, e
ainda a lista de oradores convidados, acompanhada de breves
notas biográficas;

b) No caso de estar prevista a publicação de actas, devem ser
indicados o número de exemplares, as línguas de publicação,
o plano editorial e ou o índice, os canais de distribuição e
dois orçamentos discriminados de edição.

2 — As candidaturas devem dar entrada na FCT até 60 dias antes
da data de realização da reunião.
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Artigo 17.o

Aspectos específicos a considerar na avaliação e selecção

São especialmente considerados na aplicação dos critérios de ava-
liação os seguintes aspectos específicos:

a) O carácter internacional da reunião;
b) A contribuição para a descentralização geográfica e ou a dina-

mização de actividades científicas locais e regionais;
c) A abertura a uma participação alargada de investigadores

ou estudantes de pós-graduação residentes em Portugal;
d) A previsão de publicação de actas com impacte internacional,

distribuídas no estrangeiro e publicadas em inglês ou com
resumos em inglês;

e) A previsão de publicação de actas em suporte electrónico.

Artigo 18.o

Obrigações específicas dos destinatários

1 — O relatório de execução deve ser recebido pela FCT até 30 dias
após a realização da reunião.

2 — No caso de o financiamento concedido incluir comparticipação
na publicação de actas da reunião em suporte de papel ou informático,
devem ser entregues à FCT dois exemplares, logo que disponíveis.

CAPÍTULO III

Edição de publicações periódicas de natureza científica

Artigo 19.o

Condições específicas para atribuição de apoio

1 — Só são apoiadas as publicações periódicas que:

a) Veiculem trabalhos de natureza científica inéditos;
b) Mantenham um sistema de arbitragem científica indepen-

dente (refereeing);
c) Sejam publicadas com periodicidade regular.

2 — A divulgação das publicações periódicas deve ser também feita
através da Internet.

3 — Não são apoiados os periódicos de natureza predominante-
mente institucional, seja pelo conteúdo das contribuições, seja pela
constituição do respectivo conselho editorial.

4 — O apoio consiste na atribuição de um subsídio destinado a
comparticipar, por um período máximo de um ano, nas despesas edi-
toriais dos periódicos a publicar durante o ano civil a que se refere
o pedido, sem sobreposições temporais relativamente ao período anual
anteriormente apoiado.

5 — O subsídio concedido não deve ser considerado como um
encargo permanente a assumir pela FCT e pode ser descontinuado
em consequência da aplicação de critérios de elegibilidade ou da ava-
liação de resultados.

Artigo 20.o

Despesas elegíveis

1 — No apoio à edição de publicações periódicas de natureza cien-
tífica só são elegíveis comparticipações nos custos da respectiva edição
em suporte de papel e ou electrónico.

2 — Não são elegíveis despesas de aquisição de equipamento, divul-
gação, publicidade e pagamentos a autores ou de serviços que não
estejam directamente associados à materialização da edição.

Artigo 21.o

Aspectos específicos do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve incluir:

a) Os índices dos números das publicações a apoiar nesse período
ou o correspondente plano editorial;

b) Um exemplar do último número publicado, excepto quando
se tratar de publicação anteriormente apoiada, cujo último
exemplar já foi entregue à FCT ou, naturalmente, quando
se tratar da primeira publicação do periódico;

c) O curriculum vitae de cada membro da comissão redactorial
ou editorial, de acordo com modelo a disponibilizar pela FCT.

2 — A justificação do apoio financeiro pretendido deve ser deta-
lhada, com base na discriminação dos custos e receitas do ano anterior,
no caso de publicações já existentes, ou com base em estimativas
realistas, no caso de novas publicações.

3 — Os custos previstos devem, em qualquer dos casos, ser supor-
tados em, pelo menos, dois orçamentos discriminados de edição.

4 — As candidaturas devem dar entrada na FCT até 60 dias antes
da publicação do primeiro volume do ano a que se refere o pedido.

Artigo 22.o

Aspectos específicos a considerar na avaliação e selecção

São especialmente considerados na aplicação dos critérios de ava-
liação os seguintes aspectos específicos:

a) Composição da comissão redactorial ou editorial com origem
institucional diversificada e a participação de especialistas
estrangeiros;

b) Qualidade do processo de arbitragem científica (refereeing)
adoptado;

c) Impacte internacional e referenciação em bases de dados
internacionais;

d) Publicação de originais noutras línguas, em especial em inglês;
e) Publicação de resumos em português e em inglês;
f) Publicação em suporte electrónico;
g) Manutenção de uma página actualizada na Internet;
h) Publicitação do âmbito científico das contribuições que aceita

para publicação, das regras de submissão e dos processos
de avaliação/aceitação dos artigos;

i) Periodicidade regular e cumprimento de periodicidade esta-
belecida;

j) Tiragem prevista.
Artigo 23.o

Obrigações específicas dos destinatários

A atribuição de financiamento implica a entrega à FCT de dois
exemplares de cada publicação apoiada, logo que disponíveis, acom-
panhados pelo respectivo relatório de execução.

CAPÍTULO IV

Funcionamento de sociedades científicas ou de outras
instituições científicas da mesma natureza

Artigo 24.o

Condições específicas para atribuição de apoio

1 — Apenas podem ser apoiadas as sociedades científicas sem fins
lucrativos ou associações científicas da mesma natureza maioritaria-
mente compostas por pessoas singulares.

2 — As sociedades devem assegurar a manutenção de páginas na
Internet com informação actualizada sobre as suas actividades.

3 — Não são destinatárias deste apoio as instituições cuja actividade
predominante seja o ensino ou as instituições científicas de outros
tipos, como, por exemplo, unidades de investigação, laboratórios do
Estado e outras instituições públicas ou privadas de investigação.

4 — O apoio consiste na atribuição de um subsídio por um período
máximo de um ano, contado a partir da data de apresentação da
candidatura e referente ao período do plano de actividades apre-
sentado, sem sobreposições temporais relativamente ao período anual
anteriormente apoiado.

5 — O subsídio concedido não deve ser considerado como um
encargo permanente a assumir pela FCT e pode ser descontinuado
em consequência da aplicação dos critérios de elegibilidade ou da
avaliação dos resultados do período anteriormente apoiado.

Artigo 25.o

Despesas elegíveis

1 — No apoio a sociedades científicas só são comparticipadas as
despesas de funcionamento e de divulgação de ciência e tecnologia.

2 — Não são comparticipados pagamentos efectuados a qualquer
título a sócios ou a associados da entidade objecto do apoio.

Artigo 26.o

Aspectos específicos do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve incluir:

a) O programa de actividades para o ano civil em causa, o qual
deve incluir o âmbito da actividade da sociedade/associação,
os objectivos das actividades a apoiar, o relatório de contas
e de actividades no período anual anterior (se aplicável) e
um orçamento pormenorizado e plano de actividades para
o período a apoiar;

b) Os estatutos da sociedade/associação, no caso de se tratar
de uma entidade que apresenta a sua primeira candidatura
a este tipo de apoio ou que teve alteração de estatutos;

c) A prova de existência jurídica, no caso de se tratar de uma
entidade que apresenta a sua primeira candidatura a este
tipo de apoio.
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2 — As candidaturas devem dar entrada na FCT até Março do
ano a que se refere o pedido.

Artigo 27.o

Aspectos específicos a considerar na avaliação e selecção

São especialmente considerados na aplicação dos critérios de ava-
liação os seguintes aspectos específicos:

a) Mecanismos previstos para a divulgação de actividades e pro-
moção da cultura científica e tecnológica;

b) Número de sócios com as quotas em dia;
c) Receitas obtidas no ano anterior através de quotas ou

donativos.
Artigo 28.o

Obrigações específicas dos destinatários

O relatório de actividades e de contas deve ser recebido pela FCT
até 60 dias após a conclusão do período apoiado.

CAPÍTULO V

Edição de publicações não periódicas
de natureza científica

Artigo 29.o

Condições específicas para atribuição de apoio

1 — São apoiadas as publicações não periódicas de natureza cien-
tífica ainda não editadas da autoria de investigadores portugueses
ou estrangeiros residentes em Portugal há mais de um ano.

2 — Não são apoiadas as publicações de natureza predominante-
mente institucional ou didáctica.

Artigo 30.o

Despesas elegíveis

1 — No apoio à edição de publicações não periódicas de natureza
científica apenas são comparticipados os custos da respectiva edição.

2 — Não são comparticipadas despesas de aquisição de equipa-
mento, divulgação, publicidade e pagamentos a autores ou de serviços
que não estejam directamente associados à materialização da edição.

3 — É incentivado o pedido de apoio à edição em suporte
electrónico.

Artigo 31.o

Aspectos específicos do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve incluir:

a) Um exemplar da última versão do material a editar (em
suporte papel e disquete ou noutro suporte digital a acordar
com a FCT);

b) Uma declaração de compromisso da editora, assegurando a
impressão de pelo menos 500 exemplares e a sua distribuição,
e a cópia do contrato de edição celebrado entre as partes.

2 — Os custos previstos devem ser suportados em pelo menos dois
orçamentos discriminados de edição.

3 — As candidaturas devem dar entrada na FCT com uma ante-
cedência nunca inferior a 60 dias antes da publicação da obra.

Artigo 32.o

Aspectos específicos a considerar na avaliação e selecção

São especialmente considerados na aplicação dos critérios de ava-
liação os seguintes aspectos específicos:

a) Impacte internacional previsível;
b) Publicação em suporte electrónico;
c) Tiragem prevista.

Artigo 33.o

Obrigações específicas dos destinatários

A atribuição de financiamento implica a entrega à FCT de dois
exemplares de cada publicação apoiada, logo que disponíveis, acom-
panhados pelo respectivo relatório de execução.

CAPÍTULO VI

Participação de estudantes de pós-graduação ou pós-
-doutorados residentes em Portugal em reuniões cien-
tíficas no estrangeiro.

Artigo 34.o

Condições específicas para atribuição de apoio

1 — Este tipo de apoio, iniciado em 1999, destina-se a comparticipar
na participação activa em reuniões científicas realizadas no estran-
geiro, designadamente para apresentação de comunicações, de estu-
dantes de pós-graduação ou de pós-doutorados há menos de seis anos,
residentes em Portugal e que não beneficiem de bolsas da FCT, quando
o próprio e o responsável pela acção não tenham acesso para os
fins aqui previstos a apoios de outros programas, designadamente
por não serem membros de equipas de unidades de investigação ou
de projectos financiados pela FCT.

2 — Apenas são apoiadas as pessoas nas condições referidas no
número anterior, aplicando-se as seguintes regras:

a) Em casos de co-autoria da comunicação a apresentar, é
apoiado apenas um autor;

b) Em cada ano civil só pode ser apoiada uma única candidatura
respeitante a uma mesma pessoa.

3 — Não são apoiados:

a) Os elementos que exerçam actividades em laboratórios do
Estado, laboratórios associados ou entidades da Administra-
ção Pública, uma vez que tal tipo de apoio deve, em princípio,
ser assegurado por essas mesmas instituições;

b) As candidaturas para a participação em actividades de índole
académica;

c) As candidaturas em que não esteja prevista a apresentação
de comunicação.

Artigo 35.o

Despesas elegíveis

1 — O apoio à participação de estudantes de pós-graduação ou
pós-doutorados em reuniões científicas no estrangeiro consiste na
comparticipação em despesas de transporte, alojamento e inscrição.

2 — O apoio a conceder, cujo montante é determinado caso a caso,
tem um valor máximo que é igual ao atribuído a bolseiros de dou-
toramento ou pós-doutoramento da FCT quando apoiados para apre-
sentação de trabalhos em reuniões científicas no estrangeiro.

Artigo 36.o

Aspectos específicos do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve incluir:

a) Um resumo da comunicação a apresentar;
b) O programa da reunião;
c) A prova de aceitação da comunicação na reunião científica

em causa e um documento comprovativo do valor da inscrição
(se aplicável);

d) O curriculum vitae do participante;
e) Outros elementos considerados relevantes para a justificação

da participação.

2 — A candidatura deve dar entrada na FCT até 60 dias antes
da realização da reunião científica.

Artigo 37.o

Obrigações específicas dos destinatários

O relatório de execução deve ser recebido pela FCT até 30 dias
após a participação na reunião.

CAPÍTULO VII

Estadia de curta duração de cientistas
residentes no estrangeiro

Artigo 38.o

Condições específicas para atribuição de apoio

1 — Este tipo de apoio destina-se a comparticipar estadias de curta
duração em Portugal, de natureza científica, de cientistas residentes
no estrangeiro que não beneficiem de bolsas da FCT, quando o res-
ponsável pela acção não tenha acesso a apoios de outros programas
para os fins aqui previstos, designadamente por ser membro de equipas
de unidades de investigação ou de projectos financiados pela FCT.
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2 — Apenas são apoiadas as pessoas nas condições referidas no
número anterior, aplicando-se as seguintes regras:

a) Em cada ano civil só pode ser apresentada uma única can-
didatura respeitante a um mesmo cientista;

b) A estadia de trabalho deve ter uma duração entre três dias
e três meses.

3 — Não são apoiadas as estadias que envolvam actividades:

a) Em instituições de investigação financiadas pela FCT, dado
que o reforço desta linha de financiamento foi mais do que
quadruplicado de 1996 para 2000, com o objectivo de reforçar
a autonomia dessas instituições, incluindo no que respeita
a visitas de trabalho de cientistas estrangeiros;

b) Em projectos de investigação financiados pela FCT, dado que
o orçamento desses projectos deve prever as despesas com
as correspondentes visitas de trabalho de cientistas estran-
geiros;

c) Em laboratórios do Estado ou entidades da Administração
Pública, uma vez que este tipo de apoio deve, em princípio,
ser assegurado por essas mesmas instituições;

d) Enquadráveis no âmbito de acordos ou convénios bilaterais,
uma vez que devem ser suportadas nesse âmbito;

e) De índole académica, incluindo provas académicas, uma vez
que devem ser suportadas por orçamentos específicos ou por
financiamentos decorrentes da inscrição, matrícula ou propina
de estudantes de doutoramento ou mestrado.

Artigo 39.o

Despesas elegíveis

O apoio à estadia de curta duração de cientistas residentes no
estrangeiro consiste na comparticipação em despesas de transporte
e estadia, até aos custos médios de mercado correspondentes.

Artigo 40.o

Aspectos específicos do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve incluir:

a) O programa de trabalhas da visita;
b) A prova de aceitação por parte do cientista convidado;
c) Um curriculum vitae do cientista convidado;
d) Outros elementos considerados relevantes para a justificação

da estadia.

2 — A candidatura deve dar entrada na FCT até 60 dias antes
do início da estadia do cientista convidado.

Artigo 41.o

Aspectos específicos a considerar na avaliação e selecção

A decisão sobre os apoios a conceder tem em conta os apoios
deste tipo anteriormente atribuídos à instituição ou ao grupo de inves-
tigadores proponentes, de forma a procurar uma distribuição de apoios
equilibrada.

Artigo 42.o

Obrigações específicas dos destinatários

O relatório de execução deve ser recebido pela FCT até 30 dias
após concluída a estadia do cientista convidado.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 43.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 13 151/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director de serviços. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22
de Abril de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director de serviços do
Departamento de Promoção e Informação do quadro de pessoal diri-
gente deste Instituto, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o
192/93 de 24 de Maio.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série) — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24
de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — O recrutamento é feito por concurso, de entre funcionários

que reúnam cumulativamente os requisitos constantes do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, Economia,
Direito e Marketing;

Qualquer licenciatura, desde que os candidatos possuam o estágio
de meteorologista dos ex-SMN, ex-INMG, IM ou de qualquer
outra instituição internacional reconhecida pela OMM;

Outras licenciaturas que o júri considere adequadas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção. A clas-
sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).

Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — peso 4;
Formação profissional (FP) — peso 3;
Experiência profissional geral (EPG) — peso 2;
Habilitações académicas (HA) — peso 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC=(4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — peso 4;
Sentido crítico (SC) — peso 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — peso 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — peso 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS=(4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos respectivos
certificados.

9.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos é efectuada nos termos dos artigos 33.o e
34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais,
adjunta do secretário-geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia.

Vogais efectivos:

João Manuel Agria Torres, vice-presidente do Instituto Por-
tuguês de Cartografia e Cadastro.

Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços do
Instituto de Meteorologia.

Vogais suplentes:

Renato Antero Costa Carvalho, director de serviços do Ins-
tituto de Meteorologia.

João Jorge Santos Leal, director de serviços da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 13 152/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director de serviços. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22
de Abril de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director de serviços do
Departamento de Vigilância Meteorológica do quadro de pessoal diri-
gente deste Instituto, anexo ao Decreto-Lei n.o 192/93 de 24 de Maio.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Lei n.o 49/99, de 22

de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de
Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento do cargo para o qual é aberto, cujo prazo
de validade é fixado em seis meses a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

5 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 192/93 de 24
de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente os requisitos constantes no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Qualquer licenciatura desde que os candidatos possuam o estágio
de meteorologista dos ex-SMN, ex-INMG, IM ou de qualquer
outra instituição internacional reconhecida pela OMM;

Licenciatura em Física ou Ciências Geofísicas, variante de
Meteorologia.

7 — Métodos de selecção a utilizar:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção. A clas-
sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).

Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — 4;
Formação profissional (FP) — 3;
Experiência profissional geral (EPG) — 2;
Habilitações académicas (HA) — 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC=(4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — 4;
Sentido crítico (SC) — 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS=(4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+QEP
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega de candidaturas, no qual devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado do curriculum vitae
detalhado, actualizado e assinado, donde conste, nomeadamente, as
funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.

9.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos são efectuadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — A composição do júri, de acordo com o sorteio realizado
em 24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é a seguinte:

Presidente — Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do
Instituto de Meteorologia.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora de
serviços.

Ana Maria Branco Silva Marques, directora de serviços.

Vogais suplentes:

João Manuel Agria Torres, vice-presidente do Instituto Por-
tuguês de Cartografia e Cadastro (IPCC).

Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada regional dos
Açores do Instituto de Meteorologia.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 13 153/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director de serviços. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22
de Abril de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director de serviços do
Departamento de Observação e Redes do quadro de pessoal dirigente
deste Instituto, anexo ao Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida

pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento do cargo para o qual é aberto, cujo prazo
de validade é fixado em seis meses, a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

5 — Área de actuação — corresponde ao exercício das competên-
cias definidas no artigo 7.o Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente os requisitos constantes no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — Consideram-se licenciaturas adequadas:

Qualquer licenciatura, desde que os candidatos possuam o estágio
de meteorologista dos ex-SMN, ex-INMG, IM ou de qualquer
outra instituição internacional reconhecida pela OMM;

Licenciatura em Física ou Ciências Geofísicas, variante de
Meteorologia.

7 — Métodos de selecção a utilizar:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção. A clas-
sificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à avaliação
curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS). Assim,
a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — 4;
Formação profissional (FP) — 3;
Experiência profissional geral (EPG) — 2;
Habilitações académicas (HA) — 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC=(4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — 4;
Sentido crítico (SC) — 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS=(4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, no qual devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado do curriculum vitae
detalhado, actualizado e assinado, onde constem, nomeadamente, as
funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.

9.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos é efectuada nos termos dos artigos 33.o e
34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — A composição do júri, de acordo com o sorteio realizado
em 24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é a seguinte:

Presidente — Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do
Instituto de Meteorologia.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora de ser-
viços do Instituto de Meteorologia.

Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços do
Instituto de Meteorologia.

Vogais suplentes:

Ana Maria Branco Silva Marques, directora de serviços do
Instituto de Meteorologia.

Engenheiro João Manuel Agria Torres, vice-presidente do
Instituto Português de Cartografia e Cadastro (IPCC).

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho n.o 22 558/2001 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão, de novo se publica o seguinte despacho de 24 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Maria Noémia Sequeira Alemão, com a categoria de chefe de secção —
nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso, na cate-
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goria de chefe de repartição de pessoal e assuntos gerais do quadro
de pessoal do ex-INMG. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, C. J. Direitinho
Tavares.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 22 559/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral de 16 de Outubro de 2001:

João Manuel Teixeira Cunha, assistente administrativo, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na catego-
ria de assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública, considerando-se exonerado do lugar de origem
a partir da data de aceitação do novo lugar. Este despacho produz
efeitos a partir de 5 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

Despacho (extracto) n.o 22 560/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral de 16 de Outubro de 2001:

Ana Margarida Pouseiro da Silva Carvalho, assistente administrativa,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Hospital de São
José — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública, considerando-se exonerada do lugar de origem
a partir da data de aceitação do novo lugar. Este despacho produz
efeitos a partir de 5 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso n.o 13 154/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 22
de Outubro de 2001 do director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar vago da
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
jurista do grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal
do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), constante
do mapa anexo à Portaria n.o 849/98, de 8 de Outubro, rectificada
pela Declaração n.o 19-I/98, de 28 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, 3.o suplemento, n.o 252, de 31 de Outubro
de 1998.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Lugares — o presente concurso visa o preenchimento de um
lugar vago da categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de jurista do grupo de pessoal técnico superior do
quadro de pessoal do CEFD.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,

248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o
218/98, de 17 de Julho, e 63/97, de 26 de Março, e pela Portaria
n.o 849/98, de 8 de Outubro, rectificada pela Declaração n.o 19-I/98,
de 28 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
3.o suplemento, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998.

4 — Área funcional — concepção e desenvolvimento de projectos,
pareceres e prestação de consultadoria na área jurídica, nomeada-
mente no âmbito do direito desportivo.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2 — O local de trabalho situa-se no Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD), sito na Rua de Almeida Brandão, 39, 1200-602 Lisboa.

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os requisitos enunciados no n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central;

b) Possuir os requisitos estabelecidos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

c) Ser detentor da licenciatura em Direito.

7 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Nuno Luís da Costa de Sousa Barros,
chefe de divisão do Gabinete de Direito e Economia do Des-
porto do CEFD.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Joana da Graça Morais Zorro, chefe de repar-
tição do CEFD, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Eduarda Cabral e Silva, técnica supe-
rior de 1.a classe do CEFD.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Adelino Pereira Soares, assessor do
CEFD.

2.o Licenciado Pedro Manuel Figueiredo Cardoso Pereira,
técnico superior de 1.a classe do CEFD.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, com
carácter complementar, nos termos da alínea b) do n.o 1 e da alínea a)
do n.o 2, ambos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8.1 — A avaliação curricular, de acordo com o disposto no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, de harmonia com o
estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais dos candidatos, sendo ponderados
os seguintes factores:

a) Sentido crítico, em que se avaliará a capacidade de raciocínio,
argumentação e lógica das opções e soluções perante situações
e questões solicitadas, de âmbito jurídico;

b) Motivação, em que se procurará correlacionar e avaliar a
motivação dos candidatos face ao conteúdo e exigências da
carreira de jurista e sua adequação às mesmas;

c) Expressão e fluência verbais, em que se avaliará a facilidade,
caudal, nexo e transparência do pensamento e de ideias e
sua sequência lógica, através da linguagem oral;



N.o 258 — 7 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 407

d) Qualidade da experiência profissional, em que se visará avaliar
o grau de adequação da experiência como jurista dos can-
didatos ao lugar a prover, designadamente do ponto de vista
da sua complexidade e nível de responsabilidade envolvida.

8.3 — O método de selecção previsto no n.o 8.1 terá carácter eli-
minatório, sendo, nesse caso, objecto de exclusão os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, nos termos previstos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos dois métodos de selec-
ção acima referidos serão classificados na escala de 0 a 20 valores,
tal como estipulado no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos
termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — A classificação e a ordenação final dos concorrentes obede-
cerá a uma escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada obtida nos dois métodos de selecção supramencionados,
em conformidade com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
pelo artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do Centro
de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), Rua de Almeida Bran-
dão, 39, 1200-602 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso de abertura do concurso, de acordo com o n.o 2
do artigo 30.o do mencionado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e organismo a que

pertence;
d) Identificação do concurso, com a indicação da data da publi-

cação do aviso de abertura;
e) Declaração, sob compromisso de honra, que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas, nos termos
do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo

autenticada pelo organismo a que pertence;
c) Curriculum vitae, devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

d) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo organismo,
que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que os candidatos são titulares e a carreira
em que se encontram integrados;

O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

O tempo de serviço contado à data da publicação deste
aviso na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo organismo,
especificando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao
posto de trabalho ocupado pelos candidatos, para avaliação
da identidade ou afinidade de funções;

f) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.);

g) Classificação de serviço dos anos considerados relevantes e
constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

h) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para apreciação do seu
mérito.

12.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais de admissão, exigidos no n.o 6.2 deste
aviso de abertura, determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7, em consequência do determinado no n.o 1, ambos do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos organismos a
que pertencem os candidatos os elementos considerados necessários,
designadamente os seus processos individuais, e ainda exigir dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito,
de acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12.5 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos terá
as implicações previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final serão publicitadas de harmonia com o esta-
belecido nos artigos 33.o e 34.o e n.os 1 e 2 do artigo 40.o, todos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Contrato n.o 2219/2001. — De acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com o n.o 2 do artigo 2.o
e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei n.o 63/97,
de 26 de Março, e nos termos da alínea n) do n.o 1 do despacho
de delegação de competências n.o 1770/2001, do Ministro da Juventude
e do Desporto, publicado, no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, representado pelo seu pre-
sidente, Dr. António Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e a Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante designada por
UTAD, representada pelo seu vice-reitor, professor catedrático
Armando Mascaranhas Ferreira, ou segundo outorgante, um contra-
to-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à UTAD, para suporte de encargos com
a realização da reunião da rede europeia de ciências do desporto.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à UTAD, como
comparticipação das despesas de organização da reunião da rede euro-
peia de ciências do desporto, no montante de 880 000$, para a pros-
secução do objecto do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Apresentar ao CEFD um documento com os resumos dos

trabalhos desenvolvidos na reunião, objecto de comparticipação;
2.2 — Colocar na documentação e nos suportes de divulgação da

formação o logótipo do Ministério da Juventude e do Desporto, con-
forme as regras previstas no livro de normas gráficas;

2.3 — Estabelecer uma cota para a participação, na reunião, de
elementos da Administração Pública.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.01.03 A — «Transferências correntes/universi-
dades e institutos superiores» do orçamento de investimento do
CEFD, sendo disponibilizada num único pagamento, após a entrega
do documento com os resumos da reunião, de acordo com o regime
da administração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do INED

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — O Segundo Outorgante, Armando Mascarenhas Ferreira.

Rectificação n.o 2494/2001. — Por ter saído com inexactidão o
protocolo n.o 214/2001, de 16 de Outubro, rectifica-se que, na cláu-
sula 5.a, onde se lê «04.02.01 — Transferências correntes/instituições
particulares» deve ler-se «04.01.03-C — Transferências correntes/Ins-
tituto Nacional do Desporto».

18 de Outubro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2220/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 27/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube Fluvial Ode-
mirense, adiante designado por CFO, sediado no concelho de Ode-
mira, representado pelo seu presidente da direcção, Mário Augusto
Guerreiro Santana, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CFO, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CFO
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Mário Augusto
Guerreiro Santana.

Contrato n.o 2221/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 23/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube de Futebol
Guadiana, adiante designado por CFG, sediado no concelho de Mér-
tola, representado pelo seu presidente da direcção, José António Horta
Reis, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CFG, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CFG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, José António
Horta Reis.

Contrato n.o 2222/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 22/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
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e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube Náutico de
Mértola, adiante designado por CNM, sediado no concelho de Mér-
tola, representado pelo seu presidente da direcção, Maria Eugénia
Silva Monteiro, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CNM, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CNM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Maria Eugénia
Silva Monteiro.

Contrato n.o 2223/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 12/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube de Patinagem
de Beja, adiante designado por CPB, sediado no concelho de Odemira,
representado pelo seu presidente da direcção, João Serra Magalhães,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apretrecamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CPB, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CPB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, João Serra
Magalhães.

Contrato n.o 2224/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 31/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube Patinagem
de Serpa, adiante designado por CPS, sediado no concelho de Ode-
mira, representado pelo seu presidente da direcção, Rolando António
Moreno Mateus, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CPS, no montante
de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CPS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2225/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 3/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube de Ténis de
Aljustrel, adiante designado por CTA, sediado no concelho de Aljus-
trel, representado pelo seu presidente da direcção, João António de
Sousa Costa, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CTA, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CTA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2226/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 25/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube Ténis de
Moura, adiante designado por CTM, sediado no concelho de Odemira,
representado pelo seu presidente da direcção, Simão Seita Janeiro,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CTM, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CFO
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Simão Seita
Janeiro.



N.o 258 — 7 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 411

Contrato n.o 2227/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento de
infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/24/2001/ALE. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro;

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito, e o Clube de Ténis
de Moura, adiante designado por promotor ou segundo outor-
gante, representado pelo seu presidente, Simão Seita Janeiro;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à construção de instalações de apoio aos campos de
ténis, concelho de Moura, Beja, promovida pelo Clube de Ténis de
Moura e a executar por este na qualidade de dono da obra e de
acordo com a proposta e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 10 300 000$, será concedida, pelo pri-
meiro ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma
comparticipação total de 2 000 000$, ilíquida, que será proporcional-
mente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 000 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 000 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento — cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico, e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do forneci-
mento — cópias (visadas pelo técnico responsável ou valida-
das por carimbo da entidade promotora) das facturas relativas
aos bens incorporados na obra.

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de
eventuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões de projecto, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente venham a
ser devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do
regime legal aplicável à realização de empreitadas e fornecimentos
de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.)]

Contrato n.o 2228/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 6/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube da Natureza
de Alvito, adiante designado por CNA, sediado no concelho de Alvito,
representado pelo seu presidente da direcção, Joaquim Macau da
Glória Patrício, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CNA, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
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na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CNA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Joaquim Manuel
Macau da Glória Patrício.

Contrato n.o 2229/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 10/PCC/Distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a Cooperativa de Edu-
cação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados — Beja, adiante desig-
nado por CRCI-Beja, sediado no concelho de Odemira, representado
pela sua presidente da direcção, Paula Marisa Borges de Carvalho,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CERCI-Beja,
no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CER-
CI-Beja apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Paula Maria
Borges de Carvalho.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 320/2001/T. Const. — Processo n.o 641/00. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório — 1 — Jorge Fernando Baptista da Silva consti-
tuiu-se assistente no processo crime pela prática de um crime de
ofensas corporais, por negligência, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 148.o, n.os 1 e 3, e 143.o, alínea b), ambos
do Código Penal e do artigo 58.o, n.o 4, do Código da Estrada, que
correu os seus termos no Tribunal Judicial da Comarca do Porto,
sendo arguido Mário António Nunes Pinto. O assistente deduziu,
nesse processo, um pedido de indemnização cível contra o arguido
e contra a Companhia de Seguros Império, S. A., pedindo a sua
condenação solidária no montante de 27 461 185$, acrescida de juros
de mora legais.

Nos termos da lei de amnistia entretanto publicada — Lei n.o 15/94,
de 11 de Maio —, o procedimento criminal foi declarado extinto,
prosseguindo o processo para apreciação do pedido de indemnização
cível deduzido pelo assistente, nos termos dos artigos 71.o e seguintes
do Código Penal. Por sentença deste tribunal, o pedido foi julgado
parcialmente procedente.

Os demandados recorreram desta decisão para o Tribunal da Rela-
ção do Porto que, por Acórdão de 2 de Dezembro de 1998, concedeu
parcial provimento ao recurso, decidindo absolver o requerido Mário
António Nunes Pinto do pedido contra ele formulado e condenar
a requerida Companhia de Seguros Império a pagar ao demandante
cível Jorge Fernando Baptista da Silva a quantia de 4 000 000$, acres-
cida de juros de mora à taxa legal desde a citação até integral
pagamento.

Inconformado, Jorge Fernando Baptista da Silva recorreu para o
Supremo Tribunal de Justiça, invocando que o Código de Processo
Penal (CPP) passou a permitir, de novo, duas instâncias de recurso.
Para tanto, havia que conjugar o preceituado no artigo 400.o, n.o 1,
alínea d), com o disposto na alínea b) do artigo 432.o, ambos do
CPP, sendo certo que este Código se aplica aos processos pendentes,
nos termos do que se dispõe no artigo 6.o, n.os 1 e 10, da Lei n.o 59/98,
de 25 de Agosto.

O relator, na Relação, por despacho de 26 de Janeiro de 1999,
decidiu não admitir o recurso.

Apresentada reclamação deste despacho de inadmissão para o Pre-
sidente do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), veio tal reclamação
a ser deferida por decisão de 20 de Abril de 1999.

Admitido o recurso para o STJ, a recorrida seguradora suscitou
nas suas alegações a questão prévia da sua inadmissibilidade.

Por acórdão de 27 de Setembro de 2000, o STJ decidiu rejeitar
o recurso interposto, por o considerar inadmissível, de acordo com
o preceituado no n.o 4 do artigo 405.o do CPP.

Considerou para tanto aquele Tribunal que o novo regime de recur-
sos em processo penal, emergente das alterações introduzidas pela
Lei n.o 59/98, que poderia ser aplicável ao caso dos autos na sequência
do disposto na norma transitória do n.o 1 do artigo 6.o, é todavia
afastado pela excepção do n.o 2 do mesmo preceito. De qualquer
modo, mesmo a admitir-se tal aplicação, o certo é que não se verificaria
qualquer alargamento das possibilidades de acesso ao STJ, conside-
rando o recurso da decisão proferida no enxerto cível (mesmo que
o valor do pedido ou da sucumbência ultrapassem a alçada da 2.a ins-
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tância), relativamente ao previsto quanto aos aspectos estritamente
penais.

O STJ fundamentou a decisão pela forma seguinte:
«Afigura-se porém que essa alteração não implica alargamento da

possibilidade de recurso para o Supremo Tribunal Administrativo da
parte da decisão relativa à indemnização civil independentemente do
recurso da parte referente ao aspecto estritamente penal, nada de
decisivo apontando para a aplicabilidade do n.o 2 do artigo 400.o,
mesmo nos casos em que o recurso não é admissível por força do
que dispõem o n.o 1 do mesmo artigo e a norma do artigo 432.o,
alínea b), do Código de Processo Penal.

Pelo contrário, põem acentuadamente em causa esse entendimento,
nomeadamente:

Os fundamentos, lógica e regulação do princípio de adesão (cf.,
nomeadamente, artigos 71.o, 72.o, 74.o, n.os 2 e 3, do Código
de Processo Penal), de que resulta a natural predominância
da influência dos aspectos penais na regulação do processo,
sem prejuízo das garantias necessárias ao exercício dos direitos
relativos aos importantes aspectos referentes à indemnização
civil;

O propósito legislativo de, retomando a ‘ideia de diferenciação
orgânica’ nas regras de competência para os recursos penais,
condicioná-la ao ‘princípio de que os casos de pequena ou
média gravidade não devem, por norma, chegar ao Supremo
Tribunal de Justiça’, limitando a sua intervenção ‘a casos de
maior gravidade’ [cf., v. g., alíneas c) e e) do citado n.o 16
da exposição de motivos], ‘gravidade’ esta que deve entender-se
como reportando-se à vertente criminal, tendo em conta os
objectivos fundamentais do processo penal;

O ter sido mantida na norma do n.o 2 do citado artigo 400.o
a expressão ‘Sem prejuízo do disposto nos artigos 427.o e 432.o’
cuja interpretação mais adequada contexto da norma e do
sistema de recursos penais se afigura ser no sentido do enten-
dimento natural de que a admissibilidade do recurso da parte
da sentença relativa a indemnização civil nos termos do citado
n.o 2 depende dos termos em que nos artigos 427.o e 432.o
se estabelece a competência da Relação e do Supremo Tribunal
de Justiça;

Ora resulta da conjugação do artigo 432.o, alínea b), com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 400.o, que não é admissível recurso
para o Supremo Tribunal de Justiça de acórdãos proferidos
pelas Relações nos casos integráveis na previsão de cada uma
das alíneas c), d) e) e f) desse n.o 1 do artigo 400.o

Pelo que se afigura de concluir que a admissibilidade de recurso
para o Supremo Tribunal de Justiça da parte da sentença relativa
a indemnização civil, a que se alude o n.o 2 do artigo 400.o, está
condicionada à competência deste Tribunal tal como essa competência
é estabelecida no artigo 432.o»

2 — É deste acórdão que vem interposto o recurso para o Tribunal
Constitucional, nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, tendo como objecto
a apreciação da constitucional idade das normas constantes do
artigo 400.o, n.o 1, alínea d), e n.o 2, do artigo 432.o, ambos do CPP,
e ainda da norma constante do artigo 6.o, n.o 2, da Lei n.o 59/98,
de 25 de Agosto, quando interpretadas no sentido de «impedir o
recorrente de poder ver apreciada num duplo grau de jurisdição a
questão versada no recurso interposto para o Supremo Tribunal de
Justiça».

Com efeito, considera o recorrente que «o acórdão recorrido, ao
interpretar aquelas normas no sentido de impedir o recorrente de
ter direito a um duplo grau de jurisdição, está a violar o princípio
constitucional da igualdade (artigo 13.o da Constituição da República),
na medida em que, sem motivo substancialmente relevante, preju-
dica — discriminação negativa — o recorrente quer em face daqueles
cidadãos que deduziram o pedido de indemnização civil em processo
civil, quer relativamente aos cidadãos que, tendo deduzido o pedido
de indemnização civil em processo penal, têm a sorte — questão pura-
mente aleatória — de ver o seu pedido julgado posteriormente à
entrada em vigor das últimas alterações do Código de Processo Penal.»

Produzidas as competentes alegações, o recorrente formulou as
seguintes conclusões:

«1 — As normas contidas nos n.os 1, alínea d), e 2 do artigo 400.o
e do artigo 432.o do Código de Processo Penal, e ainda as normas
do artigo 6.o, n.o 2, da Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, quando inter-
pretadas no sentido de impedir o recorrente de ter direito a um duplo
grau de jurisdição violam o princípio constitucional da igualdade defi-
nido no artigo 13.o da Constituição da República na medida em que,
sem motivo relevante, prejudica o recorrente quer em face dos cida-
dãos que deduziram o pedido de indemnização em processo civil quer
relativamente aos cidadãos que, tendo deduzido tal pedido em pro-
cesso penal, têm a sorte — questão puramente aleatória — de ver o
seu pedido julgado posteriormente à entrada em vigor das últimas
alterações ao Código de Processo Penal.

2 — A questão que vem agora à apreciação de VV. Ex.as, Srs. Con-
selheiros, é precisamente a de, a nosso ver, tanto o despacho do Sr.
Desembargador Relator da Relação do Porto, que não admitiu o recurso
para o Supremo Tribunal de Justiça, como o acórdão proferido por
este último Tribunal — de resto, ao contrário do que havia sido decidido
pelo Ex.mo Sr. Presidente do Supremo Tribunal de Justiça — terem
ofendido:

Por um lado, o princípio da proporcionalidade; e
Por outro, o princípio constitucional da igualdade.

3 — Conforme o que vem sendo decidido pelo Tribunal Consti-
tucional, o princípio constitucional da igualdade, enquanto princípio
vinculativo da lei, traduz-se nesta ideia central:

O que se proíbe ao legislador não é estabelecer distinções;
Porque o que na verdade o legislador não pode fazer é estabelecer

na sua ordem jurídica distinções de tratamento materialmente
infundadas, irrazoáveis ou sem justificação objectiva e razoável.

4 — No caso em apreço, a interpretação que o acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça faz das normas supra-referidas e pertinentes, impli-
caria que o legislador:

Teria estabelecido a distinção infundada e irrazoável entre os
cidadãos que tendo deduzido o pedido cível de indemnização
em virtude de um acidente de viação, por força do princípio
de adesão previsto no artigo 71.o do Código de Processo Penal,
se vêem numa situação de desigualdade face àqueles outros
que tiveram a possibilidade de deduzir o seu pedido de indem-
nização, em processo civil, posto que enquanto a estes é per-
mitido recurso para o Supremo Tribunal de Justiça àqueles
já o não seria;

Mas, pior ainda, a ser feita a interpretação constante do acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça teria estabelecido a distinção
infundada e irrazoável entre os cidadãos que tendo deduzido
o pedido cível de indemnização em virtude de um acidente
de viação, ao abrigo do Código de Processo Penal, se veriam
distinguidos em função de um facto puramente aleatório de
o seu processo ter sido submetido a julgamento antes ou depois
da entrada em vigor da Lei n.o 59/98.

5 — Assim, no caso dos autos, é claro que a interpretação feita
pelo acórdão do Supremo implicaria a consagração legal de uma dis-
tinção sem justificação objectiva, sem fundamento material, antes
revestindo um verdadeiro arbítrio legislativo.

6 — O acórdão recorrido sustenta ainda que, mesmo que o novo
regime do Código de Processo Penal, posterior à Lei n.o 59/98, fosse
aplicável ao caso dos autos, nem assim haveria recurso para o Supremo
Tribunal de Justiça.

7 — Ora, tal entendimento, não tem fundamento, posto que o
regime dos artigos 427.o e 432.o do Código de Processo Penal impede
o recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, já que no caso dos
autos se verificam as condições de recorribilidade previstas naquele
n.o 2 do artigo 400.o, a saber:

O valor do pedido é superior à alçada do tribunal recorrido;
E a decisão impugnada foi desfavorável para o recorrente em

valor superior a metade daquela alçada.

7 — Em suma: é claro que a interpretação que o acórdão faz da
norma do n.o 2 do artigo 400.o e do artigo 432.o, ambos do Código
de Processo Penal, implicaria não só, e pelas razões já apontadas,
violação do princípio constitucional da igualdade, mas também a vio-
lação do disposto no artigo 20.o da Constituição da República.

8 — Subsidiariamente, há uma outra questão que vai ser posta à
consideração de VV. Ex.as Srs. Conselheiros: estamos perante uma
questão superveniente quer relativamente ao acórdão da Relação do
Porto, quer ao despacho que indeferiu o recurso interposto para o
Supremo Tribunal de Justiça quer ao requerimento de reclamação
para presidente daquele alto Tribunal, sendo coeva do acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça, agora em apreciação.

9 — Trata-se do Acórdão do Tribunal de Justiça da Comunidade
Europeia de 14 de Setembro de 2000: a questão sobre que o Tribunal
de Justiça teve de pronunciar-se foi a seguinte:

‘O órgão jurisdicional de reenvio pretende saber se os artigos 1.o,
n.o 2, e 5.o, n.o 3, na redacção que lhe foi dada pelo acto de adesão,
da Segunda Directiva, obstam à existência de uma legislação nacional
que prevê montantes máximos de indemnização inferiores aos mon-
tantes mínimos de garantia fixados por esses artigos quando só está
em causa a responsabilidade civil pelo risco, por não haver culpa
do condutor do veículo causador do acidente.’

10 — Ora, o acórdão supra-referido pronunciou-se sobre esta matéria
da forma seguinte:

‘2) Os artigos 1.o, n.o 2, e 5.o, n.o 3, na redacção que lhes foi
dada pelo anexo I, parte IX, F, que tem por epígrafe Seguros, do
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acto relativo às condições de adesão do Reino da Espanha e da Repú-
blica Portuguesa e às adaptações dos Tratados, da Segunda Directiva
obstam à existência de uma legislação nacional que prevê montantes
máximos de indemnização inferiores aos montantes mínimos de garan-
tia fixados por esses artigos quando, não havendo culpa do condutor
do veículo que provocou o acidente, só haja lugar a responsabilidade
civil pelo risco.’

11 — Ora, se porventura VV. Ex.as Srs. Conselheiros não viessem
a julgar procedente o presente recurso tendo em conta os fundamentos
expostos sob os pontos I e II do corpo das alegações — no que se
não concede —, então, impor-se-ia a conclusão de que:

Se for vedado o recurso para o Supremo Tribunal de Justiça
ao recorrente; e

Tendo sido surpreendido pela decisão do Tribunal da Relação
que, salvo sempre o devido respeito, decidiu erradamente revo-
gar a sentença da 1.a instância, condenando não com base
na culpa mas sim com base no risco;

Acórdão que não transitou, e que só agora, se não viesse a ser
admitido o recurso, ele iria transitar em julgado; então

E tendo em conta a dita superveniência do já identificado acór-
dão, só agora é possível ao recorrente suscitar esta questão
da ofensa do primado do direito comunitário.

12 — Em suma, o artigo 508.o do Código Civil, na medida em que
prevê montantes máximos de indemnização inferiores aos montantes
mínimos de garantia fixados por esses artigos quando, não havendo
culpa do condutor do veículo que provocou o acidente, só haja lugar
a responsabilidade civil pelo risco, viola os artigos 1.o, n.o 2, e 5.o,
n.o 3, na redacção que lhes foi dada pelo anexo I, parte IX, F, que
tem por epígrafe, ‘Seguros’, do acto relativo às condições de adesão
do Reino de Espanha e da República Portuguesa e as adaptações
dos Tratados, da Segunda Directiva, pelo que é evidente a sua incons-
titucionalidade por violação do disposto nos artigos 2.o, 3.o, n.os 2
e 3, e 8.o da Constituição da República.

Termos em que deve ser dado provimento ao recurso, revogando-se
por isso o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, que deve ser
substituído por outro que decida ser de admitir o recurso interposto
para o Supremo Tribunal de Justiça do acórdão da Relação do Porto;

Ou, quando assim se não entenda, e subsidiariamente, deve ser
revogado o acórdão do Tribunal da Relação do Porto, na parte que
aplicou os limites indemnizatórios previstos do artigo 508.o do Código
Civil, em vez de aplicar as normas dos artigos 1.o, n.o 2, e 5.o, n.o 3,
na redacção que lhe foi dada pelo anexo I, parte IX, F, que tem por
epígrafe, ‘Seguros’ do acto relativo às condições de adesão do Reino
da Espanha e da República Portuguesa e as adaptações dos Tratados,
da Segunda Directiva.»

Pelo seu lado, o representante do Ministério Público formulou as
seguintes conclusões:

«1.a Não viola o princípio da igualdade nem o direito de acesso
à justiça a interpretação normativa do sistema de recursos actualmente
em vigor no processo penal que se traduz em subordinar o acesso
ao Supremo, no âmbito do processo de adesão, não apenas à pon-
deração do valor da causa e da sucumbência mas também à admis-
sibilidade de recurso para aquele Tribunal relativamente à matéria
penal (mesmo que o respectivo procedimento criminal se tenha, entre-
tanto, extinguido).

2.a Na verdade, não se configura como solução legislativa arbitrária
ou discricionária a que se traduz em, no essencial, subordinar a tra-
mitação e o regime do processo de adesão, incluindo o direito ao
recurso, aos regimes vigentes quanto ao processo penal que sobreleva
e prevalece sobre o enxerto cível.»

A recorrida Companhia de Seguros Império, S. A., alegou, igual-
mente, no sentido da improcedência do recurso.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
3 — Importa, antes de mais, delimitar o objecto do presente recurso.
Na verdade, o recorrente no requerimento de interposição indica

como objecto do recurso de constitucionalidade as normas dos arti-
gos 400.o, n.os 1, alínea d), e 2, e 432.o do CPP e a norma do artigo 6.o,
n.o 2, da Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto.

Porém, nas alegações apresentadas neste Tribunal, o recorrente,
embora referindo que o faz subsidiariamente, pretende que se aprecie
o artigo 508.o do Código Civil, na medida em que prevê montantes
máximos de indemnização inferiores aos montantes mínimos de garan-
tia fixados por directiva da CEE.

Porém, tal questão nem foi suscitada nas alegações para o Tribunal
da Relação nem sequer foi elencada no requerimento de interposição
do recurso de constitucionalidade. Ora, é este requerimento que deli-
mita o âmbito normativo do recurso de constitucionalidade, pelo que
este âmbito pode ser reduzido nas alegações pelo recorrente, mas
não pode ser ampliado.

Assim, não se conhecerá da questão que o recorrente refere como
questão subsidiária nas sua alegações.

4 — Quanto ao objecto do recurso, não pode deixar de se referir
que a sentença do juiz singular que decidiu a questão na 1.a instância

foi proferida em 19 de Março de 1998 e que o recurso para o Tribunal
da Relação foi interposto pelo recorrente em 6 de Abril de 1998,
ou seja, antes da entrada em vigor das alterações ao CPP introduzidas
pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto (1 de Janeiro de 1999).

Desta situação decorreria que tais alterações não seriam aplicáveis
ao presente processo. Na verdade, se é certo que o n.o 1 do artigo 6.o
da Lei n.o 59/98 estabelece que «as alterações do Código de Processo
Penal introduzidas pelo presente diploma são aplicáveis aos processos
pendentes na data da sua entrada em vigor», já o n.o 2 do mesmo
preceito determina que «exceptuam-se do disposto no número anterior
os processos em que tenha sido interposto recurso da sentença, nos
termos do artigo 411.o, n.o 3, do Código de Processo Penal, os quais
continuarão a reger-se pelas disposições anteriormente vigentes».

Face aos elementos de facto acima referidos, é manifesto que os
presentes autos são regulados pelo regime de recursos que vigorava
antes das alterações da Lei n.o 59/98.

Porém, é a manutenção deste regime, por força da norma tran-
sitória, que o recorrente acusa de inconstitucional enquanto não per-
mite mais de um grau de recurso para apreciar a questão suscitada
nos autos.

Há, assim, que analisar qual era o regime de recursos em casos
como o dos autos e qual o seu tratamento constitucional para, pos-
teriormente, apurar quais as diferenças introduzidas pelas alterações
impostas pela Lei n.o 59/98 e averiguar se tais alterações impõem
uma diferente consideração na perspectiva do direito constitucional.

5 — Tal como consta da decisão recorrida, era «entendimento esta-
bilizado» na jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça que, no
regime de recursos anterior às alterações de 1998, face às disposições
conjugadas dos artigos 400.o, n.os 1, alínea d), e 2, 427.o e 432.o do
CPP, não poderia haver recurso de acórdãos das relações proferidos
em recursos das decisões de 1.a instância. Com efeito, entendia o
STJ que a norma do n.o 2 do artigo 400.o não constituía excepção
à alínea d) do n.o 1, por forma a alargar a sua competência: de facto,
o preceituado no artigo 432.o não comportava esse sentido e as impli-
cações do sistema de adesão constantes do artigo 71.o e seguintes
do Código de Processo Penal contrariavam tal entendimento.

Segundo o STJ, as alegações de se tratar de uma limitação injus-
tificada do direito de recurso eram afastadas na medida em que o
artigo 72.o, n.o 1, alínea d), do CPP, permitindo a dedução do pedido
de indemnização civil em separado do processo penal quando o valor
permitisse a intervenção no processo civil do colectivo. O n.o 2 do
artigo 400.o consubstanciava uma limitação do direito de recurso, na
medida em que exigia que a decisão impugnada relativamente à indem-
nização civil fosse desfavorável ao demandante em valor superior a
metade da alçada do tribunal requerido para poder ser admitido o
recurso.

Sobre este regime — muito sucintamente caracterizado, seguindo,
de perto, a decisão recorrida — já este Tribunal Constitucional se
teve de pronunciar, existindo várias decisões em que se apreciou a
questão da constitucionalidade da norma do n.o 2 do artigo 400.o
do CPP, na redacção anterior à Lei n.o 59/98, exactamente na parte
em que tal norma não permitia o acesso ao Supremo relativamente
às decisões proferidas pelas relações em processos de adesão. Em
todos esses processos o Tribunal Constitucional concluiu que tal norma
não violava qualquer preceito ou princípio constitucional — vejam-se
os Acórdãos n.os 201/94, 548/94, 138/98 e 722/98 (dos quais apenas
o primeiro se encontra publicado, in Acórdãos do Tribunal Consti-
tucional, 27.o vol., pp. 473 e seguinte).

No único aresto publicado, o Tribunal Constitucional entendeu que
o princípio da adesão, não permitindo a confusão entre as pretensões
subjacentes à acção cível e à acção penal, impõe, pela sua lógica,
que o pedido cível siga a tramitação processual penal (que, em matéria
de recursos, consagra o carácter unitário do recurso ordinário). Assim,
o Tribunal Constitucional evidenciou a diferença existente entre o
pedido de indemnização civil deduzido perante um tribunal cível de
acordo com as regras da respectiva lei processual e um pedido de
indemnização fundado na prática de um ilícito de natureza penal.
Afirmando que o princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o
da Constituição, impõe tratamento igual a situações essencialmente
iguais e tratamento desigual ao que é substancialmente diferente,
o Tribunal Constitucional concluiu que, por força do sistema de ade-
são, o pedido de indemnização derivado de responsabilidade civil
conexa com a prática do acto ilícito penal tem de ser efectivado juris-
dicionalmente de acordo com o regime do processo penal.

Nos presentes autos, com efeito, a única questão de constitucio-
nalidade que vem suscitada é a da violação do princípio da igualdade
resultante de o recorrente não dispor de um segundo grau de recurso,
quando o pedido de indemnização foi formulado no processo penal,
ao contrário do que sucederia se o recorrente tivesse seguido a via
comum, do processo civil, em separado.

Ora, a este respeito, escreveu-se no citado Acórdão n.o 201/94:
«No vigente diploma adjectivo criminal consagrou-se, por inter-

médio do seu artigo 71.o, a regra da obrigatoriedade de dedução
em processo criminal do pedido de indemnização civil baseado na
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prática de actos ilícitos que revistam a natureza de crime, regra que
só pode ser afastada nos casos reportados no artigo 72.o, sendo que
se admite mesmo a dedução desse pedido no processo crime (cf. o
artigo 73.o) dirigido contra pessoas que, não sendo responsáveis cri-
minalmente, o sejam já no campo meramente civil.

Por outro lado, estatui-se no n.o 1 do artigo 403.o do mesmo corpo
de leis que é admissível a limitação do recurso de uma decisão a
uma sua parte, e isto se for possível separar a parte impugnada da
parte que o não for, de molde àquela primeira ser objecto de uma
apreciação distinta da segunda, tornando-se esta última autónoma,
embora tal autonomia, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo, não
prejudique o dever de retirar da procedência do recurso da parte
impugnada ‘as consequências legalmente impostas relativamente a
toda a decisão recorrida’.

Perante a consagração, no citado artigo 71.o, do denominado ‘prin-
cípio de adesão’, compreende-se que na alínea a) do n.o 2 do aludido
artigo 403.o se dê como exemplo de autonomia de parte da decisão,
com a consequente recorribilidade dela, a ‘matéria penal, relativa-
mente àquela que se referir a matéria civil’, compreendendo-se igual-
mente que no artigo 401.o, n.o 1, alínea c), se confira legitimidade
para recorrer às partes civis ‘da parte das decisões contra si proferidas’,
que no artigo 402, n.o 2, alínea c), se estabeleça que, salvo no caso
de recurso fundado em motivos estritamente pessoais, o recurso inter-
posto pelo responsável civil aproveita ao arguido, mesmo para efeitos
penais, e no artigo 404.o se comande que, em caso de recurso interposto
por uma das partes civis, a parte contrária possa interpor recurso
subordinado.

2 — Preceitua o n.o 2 do artigo 400.o — norma sobre a qual incide
o presente recurso de constitucionalidade:

‘2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 427.o e 432.o, o recurso
da parte da sentença relativa à indemnização civil é admissível desde
que a decisão impugnada seja desfavorável para o recorrente em valor
superior a metade da alçada do tribunal recorrido.’

Por sua banda, rezam assim aquelas ressalvadas disposições:

‘Artigo 427.o

Recurso para a Relação

Exceptuados os casos em que há recurso directo para o Supremo
Tribunal de Justiça, o recurso da decisão proferida por tribunal de
1.a instância interpõe-se para a Relação.

Artigo 432.o

Recurso para o Supremo Tribunal de Justiça

Recorre-se para o Supremo Tribunal de Justiça:

a) De decisões das relações proferidas em 1.a instância;
b) De acórdãos finais proferidos pelo tribunal do júri;
c) De acórdãos finais proferidos pelo tribunal colectivo;
d) De decisões interlocutórias que devam subir com os recursos

referidos nas alíneas anteriores;
e) Noutros casos especialmente previstos na lei.’

Da concatenação dos transcritos textos legais e de acordo com
a leitura que deles fez, in casu, o Supremo Tribunal de Justiça resulta
que, caso alguém com legitimidade para recorrer se não conforme
com a parte decisória de um acórdão proferido pelo tribunal do júri
ou pelo tribunal colectivo, mas unicamente na parte relativa a matéria
civil, só poderá impugná-la se essa parte decisória lhe for desfavorável
em mais de 250 000$ (metade da alçada daqueles tribunais — cf. o
artigo 20.o da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro), impugnação que
terá lugar directamente perante o Supremo Tribunal de Justiça; se,
por outro lado, alguém com legitimidade para recorrer se não con-
formar com a parte restrita à matéria civil constante de uma decisão
proferida em processo criminal por um tribunal de 1.a instância que
não seja tribunal do júri ou tribunal colectivo, igualmente só poderá
impugná-la, e perante o tribunal da Relação, se essa parte lhe for
desfavorável em mais do que a quantia acima indicada.

3 — No domínio civil, o respectivo diploma adjectivo estabelece
que só é admissível recurso ordinário nas causas de valor superior
à alçada do tribunal de que se recorre desde que as decisões impug-
nadas sejam desfavoráveis para o recorrente em valor superior a
metade da alçada desse tribunal (n.o 1 do artigo 678.o do Código
de Processo Civil), o que significa que, em princípio, desde que a
sucumbência do recorrente seja superior a 1 000 000$, poderá ele
recorrer ordinariamente das decisões proferidas pelo tribunal de
1.a instância para a relação e, se continuar vencido na decisão proferida
por esta, poderá recorrer para o Supremo Tribunal de Justiça.

4 — É esta diferenciação de regimes que, na óptica do recorrente,
torna a disposição ínsita no artigo 400.o, n.o 2, conjugadamente com
o preceituado nos artigos 427.o e 432.o, todos do Código de Processo
Penal, feridente do princípio da igualdade plasmado no artigo 13.o
da Constituição, por isso que, ainda no seu entendimento, embora

as leis de processo civil e de processo penal tenham ritualismos não
coincidentes, isso não poderá influenciar ‘os recursos em si, ou inter-
ferir na sua substância, nos seus graus e na sua admissibilidade’.

Será assim, como pretende o recorrente?
4.1 — A consagração do sistema de adesão, em regra obrigatório,

da acção cível à acção penal, não significa que, pela unidade da causa,
se confundam as pretensões que fundamentam uma e outra ou que
ambas deixem de ter autonomia (cf. sobre a questão, Figueiredo Dias,
«Sobre a reparação de perdas e danos arbitrada em processo penal»,
estudo publicado no Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra,
1966, pp. 88 e seguintes, Direito Processual Penal, 1.o vol., pp. 540
e seguintes, e Jornadas de Direito Processual Penal, p. 15).

Simplesmente, a ritologia processual a que obedecerão ambas as
pretensões é regulada pela lei adjectiva criminal, pelo que será esta
a matriz a que deverão obedecer os trâmites destinados a fazer reco-
nhecer em juízo, ou a tornar coercivelmente realizada, a pretensão
cível, sendo certo que em tal lei adjectiva é unitário o recurso ordinário,
aí não se consagrando as figuras da apelação e revista.

Por isso, será de harmonia com as regras próprias daquela lei adjec-
tiva que os recursos tocantes à pretensão cível hão-de obedecer, não
se podendo, pois, dizer que — no que concerne a matéria cível objecto
de pretensão processual deduzida em tribunal civil perante as regras
da lei adjectiva civil e matéria da mesma natureza, fundada na prática
de um acto ilícito de natureza penal, que terá, em princípio, de ser
objecto de reconhecimento em juízo através do processo penal — haja
uma identidade de situações reclamante de tratamento semelhante.

4.2 — O princípio da igualdade consagrado no artigo 13.o da Cons-
tituição, como sabido é, exige a dação de tratamento igual àquilo
que, essencialmente, for igual, reclamando, por outro lado, a dação
de tratamento desigual para o que for dissemelhante, não proibindo,
por isso, a efectivação de distinções. Ponto é que estas sejam esta-
belecidas com fundamento material bastante e, assim, se não apre-
sentem como irrazoáveis ou arbitrárias (cf. na jurisprudência deste
Tribunal, por todos, o Acórdão n.o 188/90, publicado na 2.a série
do Diário da República, de 12 de Setembro de 1990).

Sendo assim, há que saber se existe arbitrariedade, irrazoabilidade
ou não há fundamento bastante para a diferenciação no que respeita
ao regime de recursos respeitante à matéria cível quando ela for
objecto de pretensão deduzida em acção regulada no Código de Pro-
cesso Civil, ou for objecto de pretensão fundada na prática de um
acto ilícito de natureza penal, caso em que, em princípio, terá de
ser deduzida no processo criminal.

A resposta a uma tal questão não pode, na perspectiva do Tribunal,
deixar de ser negativa.

Efectivamente, viu-se já que da circunstância de se consagrar o
sistema de adesão — e essa consagração, advinda da norma do
artigo 71.o do Código de Processo Penal, não foi questionada pelo
recorrente do ponto de vista da sua conformidade constitucio-
nal — resulta que a pretensão de pedido de indemnização derivado
da responsabilidade civil conexionada com a prática de um acto ilícito
de natureza criminal tem de ser efectivada jurisdicionalmente por
intermédio da corte de leis adjectivas penais, às regras destas se
subordinando.

Além dessa circunstância, milita a de não se pôr aqui em
causa — pois que essa questão não foi suscitada pelo ora recor-
rente — o regime de recurso unitário que se encontra prescrito no
Código de Processo Penal, regime esse no qual se não estabelece
a dicotomia de recursos de apelação e revista.

Acresce a tudo isto que seria, como bem assinala o Ex.mo Pro-
curador-Geral-Adjunto, verdadeiramente incongruente, que, estabe-
lecendo-se no Código de Processo Penal, como regra (ver a excepção
consagrada no artigo 446, n.o 1, desse diploma), a existência de um
só grau de recurso, só se admitisse ele no que concerne à matéria
penal, ‘abrindo’, porém, à matéria cível a possibilidade de, se o valor
da sucumbência o permitisse, haver dois graus, o que, então, até pode-
ria representar um tratamento desfavorável no que respeita a uma
diminuição de controlo jurisdicional da relação jurídico punitiva. A
ideia de congruência extraível do estado de direito democrático, bem
justifica, por isso, que a possibilidade de impugnação da decisão judi-
cial tomada em 1.a instância quanto à matéria civil relativa ao pedido
de indemnização formulado em processo penal, obedeça aos mesmos
graus de controlo que a matéria criminal.

Estas razões apontam, pois, para que o regime constante da norma
do n.o 2 do artigo 400.o do Código de Processo Penal, em cotejo
com os artigos 427.o e 432.o, ainda do mesmo diploma, da forma
como foi aplicada na decisão recorrida, não se apresente desprovido
de razoabilidade e justificação, logo não sendo arbitrário e, sequen-
temente, consagrador de uma diferenciação de tratamento vedado
pelo princípio da igualdade sediado no artigo 13.o da Constituição.

Esta fundamentação — a que se adere, no que tem de essencial —
mantém inteira validade face à legislação anterior às alterações da
Lei n.o 59/98.

E, de acordo com os elementos constantes dos autos, o presente
recurso devia seguir esta regulamentação, pelo que o recurso de cons-
titucionalidade deveria improceder.
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Porém, não só o STJ, na decisão recorrida considerou a possi-
bilidade de serem aplicáveis ao caso em apreço, as alterações da Lei
n.o 59/98, como o recorrente suscitou a inconstitucionalidade da norma
que manteve, no caso, a impossibilidade de recurso para o Supremo
(n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 59/98).

Importa, por isso, analisar se, com as alterações desta lei, ocorre
modificação relevante do entendimento exposto.

6 — As alterações introduzidas no processo penal pela Lei n.o 59/98,
em particular no âmbito dos recurso penais, permitem afirmar que
com o novo regime deixou de existir a limitação a um único grau
de recurso, a interpor necessariamente e, em alternativa, para a relação
ou para o STJ.

Com efeito, de acordo com o preceituado no artigo 427.o do CPP
de 1998, «exceptuados os casos em que há recurso directo para o
Supremo Tribunal de Justiça, o recurso da decisão proferida por tri-
bunal de 1.a instância interpõe-se para a relação».

Por outro lado, há recurso para o STJ, de acordo com o estabelecido
no artigo 432.o da seguintes decisões: das relações quando proferidas
em 1.a instância (a); das decisões que não sejam irrecorríveis proferidas
pelas relações, em recurso, nos termos do artigo 400.o (b); de acórdãos
finais proferidos pelo tribunal do júri (c); de acórdãos finais proferidos
pelo tribunal colectivo, visando exclusivamente o reexame da matéria
de direito (d), e das decisões interlocutórias que devam subir com
os recursos referidos nas alíneas anteriores (e).

Relativamente ao artigo 400.o do CPP, onde se estabelecem as
decisões que não admitem recurso, na parte aqui relevante, importa
salientar o n.o 2, onde se determina que, «sem prejuízo do disposto
nos artigos 427.o e 432.o, o recurso da parte da sentença relativa
à indemnização civil só é admissível desde que o valor do pedido
seja superior à alçada do tribunal recorrido e a decisão impugnada
seja desfavorável para o recorrente em valor superior a metade dessa
alçada».

De acordo com o regime sucintamente referenciado decorrente
da Lei n.o 59/98, as relações passaram a poder conhecer do recurso
de decisões do tribunal colectivo, tendo-se também introduzido a pos-
sibilidade de recurso para o STJ de decisões da Relação que ante-
riormente eram irrecorríveis, por forma a evitar que tais tribunais
decidam por sistema em última instância.

Todavia, na parte relativa às decisões sobre pedidos de indem-
nização cível, não pode afirmar-se que as alterações introduzidas impli-
quem um alargamento da possibilidade de recursos para o STJ. Com
efeito, da letra do n.o 2 do artigo 400.o, quando confrontada com
a redacção anterior, não resulta uma maior amplitude nos pressupostos
do recurso: introduz-se uma nova condição de admissibilidade — o
pedido tem de ser superior à alçada do tribunal recorrido —, que
acresce à já existente, de que a decisão impugnada seja desfavorável
ao recorrente em valor superior a metade dessa alçada.

O aditamento de mais um pressuposto do recurso torna este mais
difícil e, por isso, não pode falar-se, face ao texto da lei, de um alar-
gamento das possibilidade de recurso para o STJ.

Por outro lado, é manifesto que as razões de economia, de cele-
ridade processual, de uniformização de julgados que subjazem ao
sistema do recurso de adesão mantêm-se face às alterações legislativas
introduzidas pela Lei n.o 59/98. De facto, é a existência de uma pro-
funda conexão entre os dois ilícitos resultante da unidade do facto
gerador, tanto da responsabilidade civil como da criminal, que justifica
a apreciação no mesmo processo da questão criminal e da questão
civil. Assim, o julgamento em processo penal do pedido de indem-
nização civil tem de implicar que se apliquem a este pedido as regras
do processo penal quanto ao recurso, para que o sistema seja dotado
de coerência e de racionalidade (v. sobre o sistema de adesão, Jorge
Ribeiro de Faria, «Indemnização por perdas e danos arbitrada em
processo penal — o chamado processo de adesão», 1978, p. 117).

Finalmente, na perspectiva do princípio da igualdade, em que o
recorrente se coloca, dir-se-á que as alterações da Lei n.o 59/98 em
nada modificam o entendimento constante do acórdão transcrito
(n.o 201/94), pois é manifesto que não existe, no caso, qualquer tra-
tamento diferenciado de situações idênticas. O pedido de indemni-
zação cível deduzido em processo penal é processualmente tratado
de modo idêntico à questão penal, seguindo os trâmites processuais
que a dignidade da justiça penal exige. Não existe, por isso, uma
pretensa identidade entre as duas situações processuais que legitime
um tratamento idêntico: o que ocorre são razões justificadoras de
um tratamento diferenciado derivado do facto gerador de eventual
responsabilidade civil ter natureza criminal (v., neste sentido, o Acór-
dão n.o 429/99, ainda inédito).

No caso dos autos, o recorrente teve já acesso a um duplo grau
de jurisdição — apreciação pela relação do decidido na 1.a instância
quanto ao pedido cível — não se vislumbrando qualquer fundamento
válido para admitir, em casos em que o valor do pedido ou da sucum-
bência ultrapasse o valor da alçada da Relação, a aceitação de um
«terceiro» grau de jurisdição que não esteja condicionado à com-
petência do Supremo Tribunal Judicial, tal como essa competência
resulta do artigo 432.o do CPP.

Nos termos do que fica exposto, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida na
parte impugnada.

Lisboa, 4 de Julho de 2001. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurício — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 378/2001/T. Const. — Processo n.o 514/01. —
Acordam no Plenário do Tribunal Constitucional:

1 — José Daniel Rosas Campelo da Rocha, com os sinais iden-
tificadores dos autos, veio «interpor recurso para o plenário deste
Tribunal» (invocando o «artigo 103.o-C, n.o 8, ex vi artigo 103.o-D,
da Lei n.o 28/82, 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelas Leis n.os 143/85, 85/89, 88/95 e 13-A/98») do Acórdão
n.o 373/2001, da 2.a Secção, a fls. 360 e seguintes dos autos, que
decidiu não tomar conhecimento do objecto da acção por ele intentada
de «impugnação da deliberação tomada pelo Conselho Nacional de
Jurisdição do Partido Popular CDS-PP e por intermédio da qual lhe
foi aplicada, enquanto membro daquele Partido, a pena de suspensão
até ao final da legislatura».

Nesse acórdão ponderou-se, antes de tudo, a questão da extem-
poraneidade dessa acção, considerando-se que, «efectivamente, a
acção sub specie foi intentada a destempo», e alinhando-se, para o
efeito, as seguintes considerações:

«Na realidade, e tendo em conta o que se dispõe nos artigos 6.o,
n.o 2, alíneas d) e e), 7.o, n.o 1, alínea d), 55.o, n.o 1, alínea b), 61.o
e 62.o, todos dos Estatutos do Partido Popular CDS-PP (cf., também,
os artigos 1.o, 2.o, 8.o e 16.o do Regulamento do Processo Disciplinar
do CDS/PP o Conselho Nacional de Jurisdição, que é o órgão de
controlo a quem compete julgar em última instância todos os assuntos
de natureza contenciosa, nomeadamente as questões de carácter estri-
tamente disciplinar que envolvam os filiados do Partido, aplicou ao
autor a sanção de suspensão, após a instauração de processo dis-
ciplinar, porque entendeu que aquele infringiu a disciplina partidária.

A aplicação dessa sanção resulta inequivocamente do documento
elaborado pelo aludido Conselho Nacional e cuja ‘conclusão’ acima
se encontra transcrita.

A forma como se encontra redigida tal ‘conclusão’ não pode deixar
de ser entendida por um leitor dotado de mediana capacidade de
entendimento, no sentido de que na mesma se inscreve uma deli-
beração, tomada pelo referido órgão, e de harmonia com a qual foi
decidido impor ao filiado objecto do procedimento disciplinar a
medida de suspensão dos seus direitos, enquanto membro do Partido,
com determinada duração (in casu, até ao final da legislatura que,
presentemente, decorre).

Foi remetida ao autor, por carta registada enviada ao autor em
23 de Maio de 2001, cópia da totalidade do documento elaborado
pelo Conselho Nacional de Jurisdição.

Não pode deixar de ser reconhecido que o ora autor, após a recepção
dessa carta, ficou ciente de que lhe foi aplicada a sanção em crise.
De facto, só dessa sorte é explicável que o mesmo tivesse solicitado
uma reapreciação do procedimento disciplinar que, obviamente, inclui
o sancionamento imposto.

Por força do estatuído nas disposições conjugadas dos arti-
gos 103.o-C, n.o 4, e 103.o-D, n.o 3, ambos da Lei n.o 28/82, a impug-
nação, junto deste Tribunal, das decisões punitivas tomadas em sede
disciplinar pelos respectivos órgãos partidários e relativamente a qual-
quer militante de um partido político têm de ser apresentada no prazo
de cinco dias a contar da notificação da deliberação tomada pelos
referenciados órgãos.

Acontece, porém, que a vertente acção unicamente deu entrada
neste órgão de administração de justiça em 30 de Julho de 2001,
ou seja, muito depois de decorridos os cinco dias a que aludem aquelas
disposições conjugadas.

O que vale por dizer, muito depois de decorridos cinco dias contados
desde a data em que o impetrante ficou ciente de que o cabido órgão
partidário lhe aplicou a sanção que deseja ver anulada.

Este Tribunal entende que não colhe, pelas razões acima indicadas,
o entendimento, sufragado pelo impugnante, de que da aplicação
da sanção em causa só foi notificado em 23 de Junho de 2001, ou
seja, após ter recebido a carta a que se reporta a alínea g) do n.o 3
supra».

2 — Nas alegações apresentadas com o requerimento de interpo-
sição do recurso, concluiu assim o recorrente:

«1 — O recorrente imputa ao acto impugnado o vício da violação
da norma legal contida no artigo 10.o da Lei n.o 7/93, 1 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 24/95, 18 de Agosto, e
pela Lei n.o 3/2001, de 23 de Fevereiro — Estatuto dos Deputa-
dos — que consagra a irresponsabilidade civil, criminal ou disciplinar
dos deputados; e

2 — O vício de violação das normas constitucionais expressas nos
artigos 149.o, n.o 1, 155.o, n.o 1, e 157.o, n.os 1 e 2, da Constituição
da República Portuguesa;
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3 — A deliberação impugnada é nula porque é contrária à lei, à
ordem pública democrática e ofensiva dos bons costumes, nulidade
que tem como fonte primária o regime estatuído no n.o 280.o CC,
ex vi artigo 295.o CC.

4 — A violação dos direitos constitucionais invocados gera a decla-
ração de inconstitucionalidade correspondendo como efeito imediato
e automático à declaração total da nulidade, como se alcança dos
artigos 280.o e 281.o da CRP e do artigo 70.o e seguintes da LTC.

5 — A arguição da nulidade dos actos jurídicos não está dependente
de qualquer situação temporal, independentemente da sua natureza,
e pode ser declarada oficiosamente pelo tribunal — artigo 286.o CC.

6 — Ao recorrente, nestas circunstâncias, assiste o direito de inter-
por a acção de impugnação a qualquer momento.

7 — A norma de natureza processual contida no artigo 103.o-C,
n.o 4, aplicável por força do artigo 103.o-D, n.o 4, da Lei n.o 28/82,
fixa a disciplina processual quanto a prazo de interposição da acção
que tenha por objecto actos ou deliberações meramente anuláveis,
não sendo aplicável à acção que tem por objecto um acto jurídico
nulo.

8 — A interpretação e aplicação das normas precedentemente invo-
cadas com sentido diverso do exposto consubstancia uma situação
de ilegalidade e inconstitucionalidade por violação das normas supra
já indicadas.

9 — O acórdão em mérito viola, de entre outras, as disposições
do artigo 10.o da Lei n.o 7/93, com as alterações posteriores, os artigo
280.o e 295.o CC, 149.o, n.o 1, 155.o, n.o 1 e 157.o, n.os 1 e 2, da
CRP, e os artigos 103.o-C, n.o 3, e 103.o-D, n.o 2, da Lei n.o 28/82».

3 — O Partido recorrido apresentou de imediato contra-alegações,
concluindo deste modo:

«A) Os Estatutos e Regulamentos do Partido são do conhecimento
público, tendo sido divulgados pelas suas estruturas, e encontram-se
depositados junto do Venerando Tribunal Constitucional, sem que
alguma vez tenha sido colocada em causa a sua conformidade com
a CRP ou a lei geral.

B) O processo disciplinar que foi movido contra o recorrente e
a deliberação do Conselho Nacional de Jurisdição (CNJ) do CDS-PP,
que lhe aplicou uma justa sanção disciplinar, respeitaram escrupu-
losamente a Constituição, a lei geral, os Estatutos do Partido e os
seus Regulamentos.

C) O Recorrente, sabendo que a imputação era extemporânea, veio
falsamente invocar na sua p. i. que não havia sido notifcado da sanção
disciplinar que lhe fora aplicada, o que se pôde constatar não ser
verdade.

D) Também, de má-fé, truncou a frase em que lhe fora aplicada
a sanção disciplinar, quando disse que ‘entendeu este Conselho que
a suspensão deve manter-se’, omitindo o final da frase que diz ‘até
ao final da legislatura’, ou seja, foi-lhe aplicada a sanção de suspensão
até que seja completada a 4.a sessão legislativa, nos termos do n.o 1
do artigo 171.o da CRP, isto é, até 15 de Setembro de 2003 (n.o 1
do artigo 174.o da CRP).

E) O recorrente, ao invocar os interesses exclusivos do seu círculo
eleitoral em detrimento do todo nacional, violou a Constituição, tendo
também por isso sido punido.

F) Face à CRP, os partidos assumem no âmbito político geral e
nacional um papel especial e próprio, que se retira, de entre outros,
do artigo 51.o, e que seria posto em causa, se fosse aceite a interpretação
quanto às imunidades que o recorrente produziu.

G) A manutenção das imunidades existem para acentuar a inde-
pendência dos parlamentos, mas não se pode esquecer o papel que
nestes os partidos assumem, bem como as meras consequências par-
tidárias que os processos disciplinares provocam, em nada limitando
o exercício do mandato do deputado.

H) O valor das imunidades parlamentares tem de se compatibilizar
com o valor, também constitucionalmente garantido, da existência de
partidos políticos.

I) Essa compatibilização passa pela admissibilidade de processos
disciplinares relativamente a um membro de um grupo parlamentar
ou a um militante de um partido.

J) Ora, nunca ficou em causa a manutenção do mandato de deputado
do recorrente, que se mantém, nem a liberdade do seu exercício que
permaneceu verdadeiramente intocada, não afectando direitos ou
deveres prescritos na Constituição ou na lei.

K) É assim admissível ao recorrido, como sucedeu neste caso, exer-
cer a faculdade de julgar a actuação dos seus militantes, tendo em
atenção as suas regras internas, a sua autonomia e os seus objectivos
fundamentais — a defesa dos seus valores ideológicos, de todo o seu
eleitorado e a assunção do seu projecto de atingir o exercício do
poder.

L) A nossa democracia é uma democracia de partidos, e nunca
de um conjunto de deputados entendidos de forma atomística. Se
fosse de outra forma, de pouco serviria a organização ‘partido político’,
colocando em causa a Constituição, nomeadamente os seus artigos 46.o
e 51.o;

M) Assim, não pode deixar de conceder-se um papel singular aos
partidos políticos na organização do nosso sistema político, que se
consubstancia também, entre outros elementos, num direito à auto-
-organização do próprio partido, que inclui a possibilidade de exercer
o poder disciplinar sobre os seus militantes, cujos efeitos serão meramente
internos.

N) Assim, o recorrente alvo da sanção disciplinar em causa não
perde o seu mandato nem é prejudicado no seu exercício, tendo a
mesma apenas consequências sobre a sua situação interna no partido;

O) Aliás, foi o próprio recorrente que decidiu abandonar o Grupo
Parlamentar do CDS-PP.

P) A pretensão do recorrente, não tendo fundamento legal, poria
em causa, nomeadamente, o artigo 51 .o da CRP e a existência de
partidos políticos no sistema constitucional português.

Q) A sanção disciplinar aplicada ao recorrente pelo CNJ do CDS-PP
não viola, assim, o disposto no artigo 10.o da Lei n.o 7/93 nem os
artigos 149.o, n.o 1, 155.o, n.o 1, e 157.o da Constituição, nem ofende
a ordem pública democrática e os bons costumes, pelo que não é nula.

R) Não sendo a mesma nula, o recorrente deveria ter observado
o prazo prescrito no n.o 4 do artigo 103.o-C da LTC, para a impugnar.

S) Pelo que a douta decisão sob recurso, não sendo merecedora
de qualquer censura, deverá ser integralmente confirmada».

4 — Cumpre decidir.
De acordo com o disposto no citado artigo 103.o-C, n.o 8, o recurso

para o plenário do Tribunal é «restrito à matéria de direito», requisito
que se verifica aqui, pois o recorrente levanta uma questão jurídica
de ordem processual, a da tempestividade da propositura da presente
acção (não é o mérito da causa que é objecto de apreciação, mas
simplesmente aquela questão adjectiva).

No acórdão recorrido entendeu-se que «é de considerar que, efec-
tivamente, a acção sub specie foi intentada a destempo».

Será assim?
O recorrente não questiona as datas a que se reporta o acórdão

e o entendimento a que nele se chegou quanto à inobservância do
prazo de cinco dias para a propositura da acção a contar da notificação
da deliberação partidária em causa («muito depois de decorridos cinco
dias contados desde a data em que o impetrante ficou ciente de que
o cabido órgão partidário lhe aplicou a sanção que deseja ver anu-
lada» — é o que se lê no acórdão).

A sua posição é outra e vem sustentar agora que lhe «assiste o
direito de interpor a acção de impugnação a qualquer momento»,
uma vez que a «deliberação impugnada é nula porque é contrária
à lei, à ordem pública democrática e ofensiva dos bons costumes,
nulidade que tem como fonte primária o regime estatuído no
artigo 280.o CC, ex vi artigo 295.o CC» («A violação dos direitos
constitucionais invocados gera a declaração de inconstitucionalidade
correspondendo como efeito imediato e automático à declaração total
da nulidade, como se alcança dos artigos 280.o e 281.o da CRP e
dos artigos 70.o e seguintes da LTC» — acrescenta seguidamente).

O tronco da argumentação do recorrente assenta, pois, no instituto
da nulidade dos actos jurídicos, pretendendo daí extrair o efeito de
que a «arguição da nulidade dos actos jurídicos não está dependente
de qualquer situação temporal, independentemente da sua natureza,
e pode ser declarada oficiosamente pelo tribunal artigo 286.o CC»,
para usar as suas palavras.

Não lhe assiste, porém, nenhuma razão.
Da conjugação dos citados artigos 103.o-C, n.o 4, e 103.o-D, n.o 3,

aditados à Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pelo artigo 2.o da Lei
n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, resulta que é de cinco dias o prazo
a respeitar para a propositura de acção de impugnação do tipo da
que é versada nos presentes autos, contado da notificação ao inte-
ressado do acto em causa, e a esse prazo se ateve o acórdão recorrido.

Esse é, na verdade, um regime específico que deriva daquelas dis-
posições legais, cabendo na sua previsão a presente situação — e não
se vendo que por recurso à eventual qualificação desta como de nuli-
dade se possa afastar a aplicação à mesma de tal regime.

E porquê?
Em primeiro lugar, é claro que a lei, no n.o 1 do artigo 103.o-D,

estabelece simplesmente a impugnabilidade das «decisões punitivas»
e limita-se a indicar como fundamento desta a «ilegalidade ou violação
de regra estatutária», sem avançar com qualquer outra qualificação
dogmática dessas situações.

Em segundo lugar, também não se estabelece outro regime para
as deliberações dos órgãos partidários que qualquer militante queira
impugnar «com fundamento em grave violação de regras essenciais
relativas à competência ou ao funcionamento democrático do partido»
(cf., os n.os 2 e 3, do artigo 103.o-D), sendo certo que, por um lado,
pode estar aqui em causa a violação de regras constitucionais e que,
por outro lado, tais situações correspondem àquelas que, numa certa
perspectiva doutrinal e jurisprudencial, terão como consequência a
sanção da nulidade.

Assim, mesmo admitindo, por mera hipótese, que pudessem existir
casos ou situações especiais que devam escapar à estrita observância
do prazo de cinco dias para ser intentada uma acção de impugna-
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ção — e o Tribunal Constitucional não tem de tratar aqui e agora
esta questão —, o certo é que, in casu, se está perante uma situação
que tipicamente cabe na regra do n.o 1 do artigo 103.o-D.

Tanto basta para concluir que não procedem as conclusões das
alegações do recorrente, não tendo razão quando pretende que lhe
«assiste o direito de interpor a acção de impugnação a qualquer
momento».

5 — Termos em que, decidindo, se nega provimento ao recurso.

Lisboa, 25 de Setembro de 2001. — Guilherme da Fonseca (relator)
(com declaração de voto junta) — Maria Fernanda Palma — Maria
Helena Brito Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da
Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Paulo Mota
Pinto — José de Sousa e Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — Votei o acórdão, mas quanto à sua fun-
damentação acrescentaria ainda o seguinte:

1 — Na verdade, podendo caracterizar-se a deliberação partidária
punitiva ora impugnada como um acto assimilado ou equiparado a
um típico acto administrativo, vendo-se nos partidos políticos, à luz
dos artigos 10.o, n.o 2, 51.o, 114.o, 180.o e 223.o, alíneas e) e h), da
lei fundamental, não como simples associações privadas, mas como
«elementos funcionais de uma ordem constitucional» [na expressão
de Gomes Canotilho, uma «verdadeira funcionalização constitucional
(incorporação constitucional dos partidos políticos), que os transforma
de associações meramente lícitas em associações necessárias, carac-
terizadoras do sistema político-constitucional», Constituição Anotada,
3.a ed., p. 275], a consequência é que um tal acto só poderia ser
nulo — e esta é sempre uma sanção objectiva excepcional — se lhe
faltassem os seus elementos constitutivos essenciais ou se a lei o deter-
minasse. É isso que hoje resulta para o acto administrativo do disposto
no artigo 133.o, n.os 1 e 2, do Código do Procedimento Administrativo
e corresponde à doutrina e jurisprudência correntes de direito
administrativo.

Mas, in casu, nenhuma situação dessas se verifica, pois ao acto
impugnado não falta nenhum daqueles elementos (v. g., os sujeitos,
a forma) e as violações apontadas pelo recorrente não são sancionáveis
com a nulidade, mesmo o alegado «vício de violação das normas
constitucionais expressas nos artigos 149.o, n.o 1, 155.o, n.o 1, e 157.o,
n.os 1 e 2, da Constituição da República Portuguesa», o que não
traduz uma ofensa do conteúdo essencial de um direito fundamental
(n.o 2, alínea d), do citado artigo 133.o). O recorrente invoca aquelas
normas constitucionais relativas ao estatuto dos deputados, mas aí
não pode ver-se um direito fundamental do tipo dos direitos, liber-
dades e garantias consagrados no título II da Constituição.

Com o que, e nesta perspectiva, nunca pode concluir-se, mesmo
aceitando o tipo de violações apontadas pelo recorrente, pela sanção
da nulidade.

2 — Também melhor saída não alcança o caminho trilhado pelo
recorrente, no âmbito privatístico da nulidade dos actos jurídicos,
por aplicação das disposições do Código Civil relativas à sua inva-
lidade.

A nulidade defendida pelo recorrente pressupõe que o acto foi
produzido, mas sem os requisitos que legalmente é necessário observar
na sua produção para que daí se sigam os efeitos jurídicos pretendidos.
E ela é absoluta quando é particularmente grave na causa que a
provoca e no efeito que vai gerar, sendo sempre determinada por
motivos de interesse público (é um esquema geral destinado a sal-
vaguardar o interesse público).

É nesses motivos que radica o fundamento teleológico do regime
mais severo da nulidade (cf. Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil,
Coimbra Editora, 1976, p. 470) e dita as regras dos artigos 280.o
e 281.o do Código Civil, ao prescreverem que há nulidade quando
o acto é «contrário à lei ou à ordem pública, ou ofensivo dos bons
costumes» (artigos 280.o, n.o 2, e 295.o) ou o fim é «contrário à lei
ou à ordem pública, ou ofensivo dos bons costumes» (artigo 281.o).

Só que, in casu, e aceitando mesmo que se pode transpor para
aqui todo aquele quadro privatístico, em sede de simples actos jurí-
dicos, não se vislumbram motivos fortes justificativos do instituto da
nulidade.

Subjacentes à deliberação impugnada estão meros interesses de
ordem partidária, no âmbito de um processo disciplinar internamente
movido pelo Partido recorrido a um seu militante e filiado, o ora
recorrente, pelo seu comportamento como deputado eleito pelo
mesmo Partido.

A haver irregularidades, elas só poderiam provir da infracção daque-
les interesses, de raiz interna, e, portanto, subsumíveis ao regime da
mera anulabilidade, a arguir dentro de certo prazo.

A aludida nota da incorporação constitucional dos partidos políticos
não é bastante para caracterizar sempre como motivos de interesse

público todos aqueles que subjazem à actuação partidária, designa-
damente a matéria da disciplina interna partidária.

Com o que, e também nesta óptica, nunca pode concluir-se pela
sanção da nulidade. — Guilherme da Fonseca.

Acórdão n.o 388/2001/T. Const. — Processo n.o 333/01. —
Acordam em Conferência no Tribunal Constitucional:

1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta de constitucio-
nalidade, vindos do Tribunal da Relação de Évora, em que figura
como recorrente Stonyhurst Limited e como recorrido o Ministério
Público, o Tribunal da Relação de Évora proferiu a seguinte decisão:

«Quanto à matéria de direito, o recurso é de rejeitar por não indi-
cação das normas jurídicas violadas, nem do sentido em que, no enten-
der da recorrente, o tribunal recorrido interpretou ou aplicou cada
norma e do sentido em que ela devia ter sido interpretada ou aplicada,
conforme se determina no artigo 412.o, n.o 2, alíneas a) e b), do
CPP.

Determinamos a rejeição imediata do recurso por entendermos
não competir ao Tribunal formular qualquer convite à correcção de
quaisquer peças processuais (in casu, motivação de recurso) formal
ou substancialmente deficientes.

Em primeiro lugar não pode o Tribunal substituir-se à actividade
dos mandatários das partes como não tem que ser permissivo ou
que suprir eventuais insuficiências dos profissionais do foro.

A falta de rigor nas motivações e nas fundamentações deve sempre
determinar a rejeição dos recursos e, só assim, em cumprimento da
filosofia e dos normativos legais, os tribunais superiores desempe-
nharão as suas funções legislativamente definidas. Aos juízes compete
julgar em prazo razoável e com qualidade. Aos mandatários das partes
compete preparar as respectivas peças processuais também com a
necessária qualidade técnica, não se podendo uns substituir aos outros,
só assim tendo sentido o princípio do patrocínio obrigatório.

O instituto da rejeição consagrado no CPP de 1987, inexistente
no CPP de 1929, e consagrado na lei adjectiva do Tribunal Cons-
titucional, pretendeu não só afastar dos tribunais superiores recursos
meramente dilatórios, como criar uma exigência de acrescida qua-
lidade a todos quantos pleiteiam junto daqueles tribunais.

Definiu a lei exaustivamente os casos de rejeição e exigiu que a
mesma fosse decidida por unanimidade de forma a poderem ser evi-
tados abusos na aplicação do instituto, postergando-se por esta via
o preceito constitucional assegurador de todas as garantias de defesa,
incluindo o recurso [artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa (CRP)].

Não criou a lei processual penal, mesmo após a revisão de 1998,
qualquer preceito que permita ao juiz determinar a correcção das
deficiências ou insuficiências das partes e seus mandatários à seme-
lhança do disposto na lei processual civil revista em 1995, cujo
artigo 690.o do Código de Processo Civil (CPC) prevê a possibilidade
de serem os recorrentes convidados a corrigir as conclusões nos casos
determinados no n.o 4 do citado artigo. Se o legislador, ao rever
o CPP em 1998, não introduziu norma similar à existente no CPC
desde 1995, terá aquele entendido que tal dispositivo não teria de
ser aplicado ao processo penal, pelo que não há que suprir tal omissão
recorrendo-se ao artigo 4.o do CPP. Aliás, enquanto no processo civil
a deficiência das conclusões pode implicar o não conhecimento do
recurso na parte afectada, o que será decidido em conferência, por
maioria, no processo penal as deficiências das conclusões implicam
a rejeição do recurso a decidir em conferência, por unanimidade.
Nem se diga que o não convite às partes recorrentes para correcção
das insuficiências ou deficiências das conclusões da motivação viola
o princípio constitucional que assegura, em processo penal, todas as
garantias de defesa, incluindo o recurso — artigo 32.o, n.o 1, da CRP.
Na verdade, as garantias de defesa, no que ao caso vertente toca,
plasmam-se, em primeiro lugar, na possibilidade de interposição de
recurso de acordo com a forma prescrita pela lei, ou seja, pelo princípio
garantista de carácter geral de jurisdicionalidade em segundo grau,
e, em segundo lugar, na certeza que tal recurso será apreciado por
um tribunal independente e imparcial em prazo razoável, segundo
o artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH),
direito interno português por força do disposto no artigo 8.o da CRP.

Às partes deve ser garantido o direito à interposição de recurso,
cabendo-lhes, para a concretização de tal direito, determinarem-se
de acordo com os trâmites formais processualmente exigidos. Às partes
compete apresentar ao tribunal, pela forma legalmente estabelecida,
o objecto do recurso. Ao tribunal compete julgar, dirimir os conflitos
de interesses e não substituir-se a estas e aos seus mandatários (ainda
que por intermédio de convite à correcção de peças processuais),
por forma que possam vir a ter (ainda que eventualmente) êxito na
solução das suas pretensões.

Se a primeira exigência constitucional é que a todos sejam asse-
guradas todas as garantias de defesa, a segunda, não menos impor-
tante, é que todas as violações de direitos sejam justiciáveis, o mesmo
é dizer accionáveis em juízo, perante um tribunal imparcial e
independente.
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Não está aqui em causa a independência do Tribunal (tendo por
certo que os conceitos de independência, imparcialidade e isenção
não são sinónimos) a qual mais não é que uma garantia de impar-
cialidade do juiz (como esta é uma garantia da sua isenção), e que
se traduz na sua exterioridade em relação ao sistema político e, em
geral, a todo e qualquer sistema de poderes. O que está em questão
é a sua imparcialidade, a qual consiste na alienidade do juiz em relação
aos interesses das partes de uma causa.

A imparcialidade (a que se refere o artigo 6.o da CEDH) pressupõe
a configuração do processo como uma relação triádica na qual o
juiz se encontra super partes, não a elas sujeito. A separação do
juiz da parte acusadora, agora tida como primeira garantia orgânica,
supõe a configuração do processo como uma relação triangular entre
três sujeitos, dois dos quais estão como partes na causa e o terceiro
super partes (como dizem os ingleses, o que não tem par, que não
tem igual, que está fora das partes, sem partido formado): o acusador,
o defensor e o juiz. Esta estrutura constitui o primeiro sinal de iden-
tidade do processo acusatório. E é indispensável para que se garanta
a alienidade do juiz face aos interesses contrapostos: ‘as partes que
estão em controvérsia acerca de um direito’ escreveu Hobbes, ‘devem
submeter-se ao arbítrio de uma terceira pessoa’.

Esta imparcialidade do juiz em face dos fins prosseguidos pelas
partes deve ser tanto pessoal como institucional. É necessário, em
primeiro lugar, que o juiz não tenha nenhum interesse privado ou
pessoal no resultado da causa. O juiz não deve gozar do consenso
da maioria, mas deve contar com a confiança dos sujeitos concretos
que julga, por forma que estes não o tenham, nem sequer pensem
em tê-lo, como inimigo ou de qualquer modo como parcial. Em
segundo lugar, para garantir a imparcialidade do juiz é preciso que
este não tenha na causa nem sequer um interesse público ou ins-
titucional. As partes no processo devem pleitear em posição de igual-
dade para que a imparcialidade do juiz não se veja, nem sequer psi-
cologicamente, comprometida por desequilíbrios de poder e não se
criem ambíguas solidariedades, interferências ou confusões de funções
(neste sentido Luigi Ferrajoli, in Diritto e ragione, teoria del garantismo
penale).

O convite dirigido às partes pelo juiz para correcção de peças pro-
cessuais implica uma cognoscibilidade prévia, ainda que perfunctória,
da solução do pleito, interfere nas funções atribuídas às partes e seus
mandatários e pode criar falsas convicções quanto aos caminhos a
seguir por forma a obter uma decisão favorável da causa. Tal convite
viola o princípio da imparcialidade do Tribunal e como tal é, em
nosso entender, inconstitucional. E viola não só o princípio da impar-
cialidade em si como a própria aparência de imparcialidade: tendo
em conta que o Tribunal não deve apenas ser imparcial mas parecer
imparcial, conforme tem sido jurisprudência prevalente do Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem.

A interposição de recursos obedece a regras técnicas, determinadas
na lei processual, que as partes, pelos seus mandatários, devem res-
peitar, se o não fazem sibi imputet, contendo a lei formas de res-
ponsabilização respectivas. O que não é exigível é que o Tribunal,
criando ambíguas solidariedades funcionais, interfira no trabalho
forense de terceiros, violando o princípio da imparcialidade.

Por tudo o exposto, entendemos não ser legal ou constitucional-
mente exigível o convite à correcção de quaisquer peças processuais
nelas se incluindo as motivações de recurso.»

Stonyhurst Limited interpôs recurso de constitucionalidade, ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea g), da Lei do Tribunal Constitucional,
para apreciação da conformidade à Constituição da norma do
artigo 412.o, n.o 2, do Código de Processo Penal, enquanto «atribui
ao deficiente cumprimento dos ónus que nele se prevêem o efeito
da imediata rejeição do recurso, sem que ao recorrente seja facultada
oportunidade processual de suprir o vício detectado».

A recorrente indicou, entre outros, o Acórdão n.o 288/2000, de
17 de Maio.

A relatora proferiu decisão sumária no sentido da inconstitucio-
nalidade da norma em apreciação, com os fundamentos do Acórdão
n.o 288/2000, de 17 de Maio.

2 — O Ministério Público vem agora reclamar para a conferência,
sustentando o seguinte:

1) A admissibilidade do tipo de recurso previsto na alínea g)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 pressupõe uma perfeita
identidade normativa entre o precedente jurisprudencial invo-
cado e a situação dos autos em que tal recurso é inter-
posto — sendo essencial que a dimensão normativa aplicada
corresponda inteiramente à que já foi julgada inconstitucional
pelo Tribunal Constitucional;

2) Afigurando-se que — no caso dos autos — essa plena iden-
tidade normativa não se verifica;

3) Na verdade, no acórdão-fundamento — o invocado Acórdão
n.o 288/2000 — estava em causa a aplicação da norma cons-
tante do artigo 412.o, n.o 2, alíneas a) e b), do Código de
Processo Penal a um processo de natureza criminal, em que
tal norma era directamente aplicável;

4) Pelo contrário, na hipótese dos autos tal aplicação normativa
insere-se no âmbito de um processo de natureza contra-or-
denacional, decorrendo a aplicação de tais preceitos legais
do fenómeno da respectiva aplicabilidade subsidiária ao pro-
cesso que sanciona o ilícito de mera ordenação social;

5) E sendo evidente que tal circunstância pode configurar-se
relevante, do ponto de vista jurídico-constitucional, dada a
diferente amplitude do princípio das garantias de defesa que
vigora manifestamente num e noutro daqueles tipos de
processos;

6) Neste circunstancialismo, cumpria ao recorrente ter suscitado
a inovatória questão de constitucionalidade que coloca no
seu recurso no âmbito de um recurso de fiscalização concreta
fundado na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o, questionando
a constitucionalidade da interpretação normativa do
artigo 412.o, que não consente a prolação de despacho de
aperfeiçoamento dos vícios formais das conclusões do recor-
rente, enquanto aplicável no domínio do processo contraor-
denacional.

7) Pelo que — tendo optado por o basear na alínea g), apesar
da diferenciação das dimensões normativas aplicadas no acór-
dão-fundamento e no acórdão recorrido — falta um pressu-
posto de admissibilidade de tal tipo de recurso de fiscalização
concreta.

Stonyhurst Limited pronunciou-se no sentido da improcedência da
reclamação.

Cumpre decidir.
3 — No Acórdão n.o 288/2000, de 17 de Maio, o Tribunal Cons-

titucional julgou inconstitucional a norma do artigo 412.o, n.o 2, do
Código de Processo Penal. Estava então em causa a aplicação de
tal preceito num processo criminal. No entanto, o Tribunal invocou
expressamente a fundamentação de outros arestos do Tribunal Cons-
titucional onde foi decidido julgar inconstitucional a norma do regime
geral das contra-ordenações (a norma dos artigos 59.o, n.o 3, e 63.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro), numa dimensão
de conteúdo idêntico ao da norma do artigo 412.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal. De resto, isso mesmo é explicitado na decisão
sumária reclamada.

Verifica-se, pois, que no contexto argumentativo do Acórdão
n.o 288/2000 (e, desde logo, em face da jurisprudência do Tribunal
Constitucional) a circunstância de o processo fundamento ter natureza
criminal ou contra-ordenacional não assume qualquer relevância na
formulação do juízo de inconstitucionalidade da norma do artigo 412.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, na dimensão que atribui ao defi-
ciente cumprimento dos ónus que nele se prevêem o efeito da imediata
rejeição do recurso, sem que ao recorrente seja facultada oportunidade
processual de suprir o vício detectado. A diferença invocada pelo
reclamante é, portanto, absolutamente irrelevante para o efeito, o
que aliás é implicitamente assumido no Acórdão n.o 288/2000.

Nessa medida, a dimensão normativa do artigo 412.o, n.o 2, do
Código de Processo Penal, julgada inconstitucional no Acórdão
n.o 288/2000, coincide inequivocamente com a dimensão normativa
do mesmo preceito em apreciação nos presentes autos. Existe, na
verdade, não só plena identidade de preceitos, como também, no
caso concreto, o acórdão invocado não delimitou ao processo penal
o juízo de inconstitucionalidade sobre tal norma, sendo certo que
a referida norma é aplicável no direito de mera ordenação social
e também que o acórdão assumiu (ao referir-se a jurisprudência ante-
rior do Tribunal Constitucional) que normas com projecção normativa
idêntica (isto é, que implicariam a rejeição do recurso sem possi-
bilidade de aperfeiçoamento), no direito de mera ordenação social,
seriam inconstitucionais. Sustentar o contrário não poderá encontrar
fundamento numa leitura do referido aresto que se ativesse ao con-
teúdo formalmente idêntico das normas, porque a norma é exac-
tamente a mesma, mas apenas numa espécie de delimitação do juízo
de inconstitucionalidade pelo caso, que o acórdão não fez nem fornece
elementos para que tal seja feito.

Verifica-se, assim, o pressuposto processual do recurso da alínea g)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, consistente
na aplicação pela decisão recorrida da norma anteriormente julgada
inconstitucional pelo Tribunal Constitucional, pelo que a presente
reclamação será indeferida.

4 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide indeferir
a presente reclamação, confirmando o juízo de inconstitucionalidade
constante da decisão sumária reclamada.

Lisboa, 26 de Setembro de 2001. — Maria Fernanda Palma — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.
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Acórdão n.o 400/2001/T. Const. — Processo n.o 419/00. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório:
1 — Maria Isabel da Costa Dias deduziu perante o Tribunal Tri-

butário de 1.a Instância do Porto oposição à execução instaurada pela
1.a Repartição de Finanças de Santo Tirso contra Linha
Delisa — Indústria de Confecções, L.da, por dívidas relativas a con-
tribuições ao Centro Regional de Segurança Social de Braga relativas
aos meses de Outubro de 1990 e de Março de 1991 a Dezembro
de 1992, excepto o mês de Julho de 1991, no montante global de
4 192 734$. Esta execução veio a reverter contra a oponente na sua
qualidade de sócia-gerente da referida empresa e face à ausência
de bens penhoráveis pertencentes à mesma.

Por sentença de 19 de Maio de 1998 foi a oposição à execução
considerada parcialmente procedente e declarada a oponente «parte
ilegítima na execução no que tange à dívida respeitante aos meses
de Outubro de 1990 e de Março a Maio de 1991».

2 — Da referida sentença foi interposto recurso pela oponente para
o Tribunal Tributário de 2.a Instância do Porto, concluindo as suas
alegações da seguinte forma:

«5 — ‘Entre os princípios fundamentais do sistema tributário está
o da proibição do excesso. Aplicando-se a proibição do excesso tam-
bém à actividade legislativa, ao processo judicial e ao procedimento
administrativo.

6 — ‘Também o princípio da proporcionalidade exige que não sejam
impostos aos destinatários das normas prejuízos desproporcional-
mente elevados em relação ao objectivo a atingir.’

7 — Ora o disposto no artigo 13.o do CPP [rectius CPT] é excessivo,
na medida em que lança sobre a recorrente o ónus excessivo da prova
de um facto negativo, assim a transformando, afinal, em verdadeira
e directa contribuinte, e isto como se alcança dos autos, sem capa-
cidade contributiva própria. Por isso padece o dito artigo 13.o do
vício da inconstitucionalidade por violação do artigo 2.o e 266.o, n.o 2,
da Constituição.

8 — Pelo que a douta sentença, na parte aqui recorrida, salvo o
devido respeito e mais douta opinião, violou e ou interpretou erra-
damente o conjugadamente disposto nos artigos 513.o, 515.o, 655.o
e seguintes do CPC e o artigo 13.o do CPT, bem como os artigos 2.o
e 266.o n.o 2, da Constituição da República.»

Também a representante da Fazenda Pública junto desse tribunal
interpôs recurso da referida decisão para o Tribunal Central Admi-
nistrativo — Secção de Contencioso Tributário, alegando que:

«6 — Tendo sido dado como provado ter a oponente exercido efec-
tivamente a gerência até 18 de Fevereiro de 1993, data em que a
ela renunciou, e resultando dos depoimentos das testemunhas que
ela expressamente sancionou a decisão de não pagar as contribuições
à Segurança Social, por opção de gestão, é lícito concluir ter sido
produzida prova positiva prova material demonstrativa da culpa da
oponente na insuficiência do património social para pagamento da
totalidade dos créditos exequendos, por omissão da diligência exi-
gível.»

Por acórdão do Tribunal Central Administrativo de 20 de Abril
de 1999 foi negado provimento a ambos os recursos, tendo assim
sido confirmada a sentença recorrida.

3 — Desta decisão interpôs a oponente recurso para o Supremo
Tribunal Administrativo, o qual, por acórdão de 29 de Março de
2000, decidiu negar provimento ao mesmo nos termos seguintes:

«3.3 — Na perspectiva da recorrente, por força do princípio da
proibição do excesso e da proporcionalidade, o disposto no artigo 13.o
do CPT, interpretado com o sentido que lhe foi dado pelo acórdão
recorrido, lança sobre a recorrente o ónus da prova de um facto
negativo, assim a transformando, afinal, em verdadeira e directa con-
tribuinte sem capacidade contributiva própria, pelo que padece a inter-
pretação dada ao dito artigo 13.o do vício de inconstitucionalidade
por violação dos artigos 2.o e 266.o, n.o 2, da Constituição.

Uma interpretação daquele artigo 13.o do CPT conforme à Cons-
tituição há-de impor, de acordo com a recorrente, que só a culpa
concreta e demonstrada pode ser o pressuposto da responsabilidade
civil de um gerente e essa culpa incumbe à Fazenda Pública demons-
trá-la, nos termos do artigo 342.o do Código Civil.

[ . . . ] Contrariamente ao sustentado pela recorrente, entende-se que
não sofre este preceito da inconstitucionalidade que lhe vem atribuída.
[ . . . ] Esta responsabilidade subsidiária dos administradores e gerentes
de sociedades comerciais é uma responsabilidade de natureza extra-
contratual por facto ilícito. O pressuposto de tal responsabilidade
é a culpa daqueles administradores ou gerentes na génese da insu-
ficiência do património da sociedade para satisfação dos créditos
fiscais.

Contudo, neste artigo 13.o do CPT não fixou o legislador qualquer
norma de incidência, pois que apenas pretendeu efectivar aquela res-
ponsabilidade extracontratual, baseada na culpa daquele a quem a
lei passou a exigir a prestação. [ . . . ]

Relativamente à violação dos questionados princípios constitucio-
nais da proporcionalidade e da proibição do excesso, não concretiza

a recorrente a forma como os mesmos são violados pela interpretação
do mencionado artigo 13.o Contudo, a responsabilidade que este pre-
ceito normativo consagra pretende assegurar um meio necessário para
a cobrança dos créditos fiscais nos casos em que o património da
empresa deixou de possuir bens suficientes para os satisfazer, já que
sem tais créditos necessidades públicas relevantes deixarão de poder
ser satisfeitas.

Daí que se encontre justificada a necessidade de um tal preceito
legal, criando a dita responsabilidade subsidiária.

Entende-se ainda que esta responsabilidade não é desproporcionada
nem excessiva, pois assenta na culpa da pessoa a quem é exigida
e é limitada ao montante das dívidas a cujo não pagamento é imputável
actuação culposa daquela. [ . . . ]

O interesse público inerente à cobrança dos créditos fiscais explica
um regime de responsabilidade que dê maiores garantias de cobrança,
pois que a situação dos credores fiscais é diferente dos restantes cre-
dores sociais, quanto às possibilidades de prova da culpa dos gestores
das sociedades pela insuficiência patrimonial e quanto à protecção
que merecem as expectativas de cobrança dos créditos fiscais.»

4 — Inconformada, interpôs a oponente o presente recurso de cons-
titucionalidade ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, com vista à apreciação da norma contida
no artigo 13.o do Código de Processo Tributário, alegando a sua incons-
titucionalidade «ao menos na interpretação que lhe foi dada pelo
acórdão recorrido por violação, entre outros, dos princípios da pro-
porcionalidade, da ‘Proibição do Excesso’ consagrados no artigo 2.o
da Constituição e da estipulação de obrigações tributárias para quem
não é directo contribuinte e não tem capacidade contributiva própria,
assim se violando também os princípios constitucionais consagrados
nos artigos 103.o, n.o 3, 104.o e 266.o da Constituição da República.».

Nas suas alegações, a recorrente pugnou pelo julgamento de incons-
titucionalidade da norma em causa, concluindo assim:

«1.a O Estado tem outras obrigações e determina ao cidadão o cum-
primento de outros deveres fundamentais e constitucionalmente reco-
nhecidos, de entre os quais se destacam os princípios da segurança
no emprego, direito ao trabalho, direito ao pagamento da respectiva
retribuição, direito dos cidadãos à sua independência social e económica.

2.a O Estado e os cidadãos têm também o direito e o dever de
promover e apoiar que as empresas privadas possam ser recuperadas
e sobrevivem economicamente por forma a integrarem-se no tecido
industrial do País e promovam o emprego e o desenvolvimento da
respectiva actividade industrial.

3.a ‘Entre os princípios fundamentais do sistema tributário está
o da proibição do excesso.

Aplicando-se a proibição do excesso também à actividade legislativa,
ao processo judicial e ao procedimento administrativo’.

4.a ‘Também o princípio da proporcionalidade exige que não sejam
impostos aos destinatários das normas, prejuízos desproporcional-
mente elevados em relação ao objectivo a atingir.’

5.a Ora o disposto no artigo 13.o do CPT, interpretado com o sen-
tido que lhe foi dado pelo acórdão recorrido, lança sobre a recorrente
o ónus da prova de um facto negativo, assim a transformando, afinal,
em verdadeira e directa contribuinte, e isto como se alcança dos autos,
sem capacidade contributiva própria. Por isso padece a interpretação
dada ao artigo 13.o do vício da inconstitucionalidade por violação
dos artigos 2.o e 266.o, n.o 2, da Constituição.

6.a Ou seja, quer por essas razões, quer porque o artigo 13.o do
CPT, devidamente interpretado de acordo com o disposto nos supra-
citados preceitos constitucionais, e designadamente nos artigos 2.o,
107.o e 266.o, n.o 2, da Constituição, não atribui aos gerentes das socie-
dades por quotas uma responsabilidade civil objectiva ou funcional,
pelas dívidas fiscais das mesmas, antes uma interpretação daquele
artigo 13.o do CPT conforme à Constituição há-de impor que só a
culpa concreta e demonstrada pode ser o pressuposto da respon-
sabilidade civil de um gerente.

7.a E essa culpa incumbe à Fazenda Pública demonstrar —
artigo 342.o do Código Civil.

8.a Como resulta dos autos, a recorrida Fazenda Pública não veio
deduzir qualquer contestação e nem juntar quaisquer provas a esse
respeito, nada tendo vindo provar.

9.a Pelo que, se dúvidas houver quanto à culpa, ou não culpa,
da recorrente, as mesmas devem levar ao julgamento da causa contra
a parte onerada com o respectivo ónus da prova, qual seja a Fazenda
Pública.

10.a Não há Estado sem sujeição ao direito, no duplo sentido de
Estado que age segundo processos jurídicos e que realiza uma ideia
de Direito que, no nosso caso, consiste necessariamente no princípio
da subordinação do próprio Estado a critérios materiais que o trans-
cendem e que limitam materialmente e formalmente a actuação dos
seus próprios órgãos.

11.a No actual estádio civilizacional cumpre fazer a síntese entre
estas duas teorias antagónicas e procurar uma solução que harmonize
o normal equilíbrio entre estes princípios constitucionais, ambas com
acento constitucional.
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Por um lado, a necessidade de o Estado arrecadar receitas que
lhe permitam fazer face às obrigações sociais a que está vinculada;

Por outro lado, os princípios da livre iniciativa privada e da pro-
priedade privada.

12.a Do mesmo modo que se encontra estruturado aquele
artigo 13.o, o Estado limita-se a lançar sobre o cidadão um custo
que deveria ser assumido pela Administração. E isto sobretudo quando
constatámos que o faz à custa e em desrespeito pelos supracitados
preceitos fundamentais da nossa Constituição.

13.a Compreende-se assim a invocação da violação do princípio
da proporcionalidade na aplicação de direitos fundamentais que é
perpetrada pela dita norma do artigo 13.o do CPT, ao menos na
interpretação que lhe foi dada pelo recorrido acórdão do STA.

14.a De facto, e salvo mais douta opinião, através daquele artigo 13.o
o Estado legisla sem ter em consideração os limites a que o próprio
poder legislativo necessariamente deverá estar submetido, entrando
em confronto com aquele princípio da proporcionalidade, enquanto
‘instrumento de funcionalização de todas as actuações susceptíveis
de contenda com o exercício de direitos ou com a adstrição de deveres’
(Jorge Miranda).

15.a Violou por isso o legislador o artigo 18.o, n.o 2, da CRP, na
medida em que as restrições a direitos, liberdades e garantias devem
limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos, e de dignidade ou valor superior.

16.a Convindo acrescentar que não faz mais sentido dotar o Estado,
enquanto credor social, de um estatuto desproporcionalmente pri-
vilegiado — ou seja, o artigo 13.o do CPT vem ao arrepio daquele
que é a normal função do direito tributário, deixando por resolver
um problema de operacionalidade, com a solução mais fácil, mas
simultaneamente mais injusta por desproporcional à natureza do orde-
namento jurídico.

17.a Assim, o douto acórdão, na parte aqui recorrida, salvo o devido
respeito e mais douta opinião, violou e ou interpretou erradamente
o conjugadamente disposto nos princípios constitucionais da propor-
cionalidade da ‘proibição do excesso’, e o princípio da não estipulação
de obrigações tributárias para quem não é directo contribuinte e não
tem capacidade contributiva própria, assim violando o conjugada-
mente disposto nos artigos 2.o, 53.o, 58.o, 59.o, 67.o, 88.o, 103.o, n.o 3,
104.o, 107.o e 266.o, n.o 2, da Constituição.»

A recorrida não apresentou qualquer alegação dentro do prazo
legal. Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentos:
5 — O presente recurso tem por objecto a apreciação da cons-

titucionalidade da norma do artigo 13.o do Código de Processo Tri-
butário (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril), que
prevê a responsabilidade dos administradores ou gerentes das empre-
sas e sociedades de responsabilidade limitada por dívidas fiscais. Está
em causa o n.o 1 de tal norma (pois a recorrente era sócia gerente
da sociedade devedora das contribuições em questão), segundo o qual:

«1 — Os administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam
funções de administração nas empresas e sociedades de responsa-
bilidade limitada são subsidiariamente responsáveis em relação àque-
las e solidariamente entre si por todas as contribuições e impostos
relativos ao período de exercício do seu cargo, salvo se provarem
que não foi por culpa sua que o património da empresa ou sociedade
de responsabilidade limitada se tornou insuficiente para a satisfação
dos créditos fiscais.»

Esta norma — alterada pela Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro,
por forma a abranger também os administradores, gerentes e outras
pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, funções de admi-
nistração — prevê, pois, a responsabilidade pessoal e solidária dos
administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam funções de
administração nas empresas e sociedades de responsabilidade limitada
por todas as contribuições e impostos relativos ao período do exercício
do seu cargo. Trata-se de uma responsabilidade subsidiária relati-
vamente à da sociedade.

Foi com base em tal norma que a recorrente foi chamada a res-
ponder pelas dívidas de contribuições à segurança social posteriores
a Maio de 1991 da sociedade de que havia sido gerente, não tendo
feito prova de que não foi por culpa sua que o património desta
sociedade se tornara insuficiente para a satisfação de tais créditos.

6 — Como se sabe, o regime da responsabilidade dos administra-
dores, gerentes e outras pessoas que exerçam funções de administração
pelas dívidas fiscais tem sofrido várias alterações (sobre as vicissitudes
da responsabilidade subsidiária e as questões que levantava, v. J. J.
Teixeira Ribeiro, anotação in Revista de Legislação e de Jurisprudência,
n.o 3815, pp. 49-50, A. P. Dourado, «A responsabilidade tributária
dos gerentes: pressupostos», Fisco, Setembro de 1993, pp. 38 e segs.,
J. L. Saldanha Sanches/Rui Barreira, «Culpa no incumprimento e
responsabilidade dos gerentes», Fisco, Maio-Junho, 1995, pp. 98 e
segs., Diogo Leite de Campos, «A responsabilidade subsidiária, em
direito tributário, dos gerentes e administradores das sociedades»,
Revista da Ordem dos Advogados, Agosto de 1996, pp. 477-497, Paulo

Pitta e Jorge Costa Santos, Responsabilidade Tributária dos adminis-
tradores e gerentes, Lisboa, 1999, pp. 9-93).

Na sequência do disposto artigo 1.o do Decreto n.o 17 730, de 7
de Dezembro de 1929, no artigo 16.o do Código de Processo das
Contribuições e Impostos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 45 005, de
27 de Abril de 1963 (que o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 103/80,
de 9 de Maio, e, já antes, o Decreto-Lei n.o 512/76, de 3 de Julho,
mandava aplicar à falta de pagamento de contribuições do regime
geral de previdência), previa-se uma responsabilidade puramente
objectiva, vedando a prova de inexistência de culpa dos administradores
ou gerentes no não pagamento (ou no surgimento da impossibilidade
de pagamento) de dívidas fiscais. Tal regime veio a ser rejeitado pelo
Decreto-Lei n.o 68/87, de 9 de Fevereiro, que mandou aplicar à res-
ponsabilidade dos administradores e gerentes por dívidas fiscais o
artigo 78.o do Código das Sociedades Comerciais, equiparando desta
forma as condições de responsabilidade perante o Estado às exigidas
em face de outros lesados — isto é, exigindo a prova da culpa por
parte do credor, para responsabilizar os administradores e gerentes.

O regime do artigo 13.o do Código de Processo Tributário, ora
em questão, prevê a responsabilidade dos administradores e gerentes,
mas possibilita o seu afastamento mediante a prova da ausência de
culpa no surgimento da insuficiência patrimonial para o pagamento
das contribuições, cabendo o ónus da prova da falta de culpa ao
administrador ou gerente — ou seja, estabelecendo uma espécie de
presunção de culpa pelo não pagamento das dívidas em causa.

Actualmente, o artigo 24.o, n.o 1, alíneas a) e b), da Lei Geral
Tributária (aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro)
admite também a prova de que o não pagamento não foi imputável
aos administradores ou exige a prova da culpa no surgimento da
insuficiência patrimonial, in (v. Pedro Sousa e Silva, «A responsa-
bilidade tributária dos administradores e gerentes na Lei Geral Tri-
butária e no novo CPT», in Revista da Ordem dos Advogados, ano 60.o,
Dezembro de 2000, t. 3, pp. 1445 e segs).

7 — O Tribunal Constitucional teve já por várias vezes ocasião de
apreciar a conformidade constitucional de normas relativas à respon-
sabilidade dos administradores e gerentes pelo pagamento de impostos
e contribuições para a previdência.

Assim, no Acórdão n.o 328/84 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Novembro de 1994) não se julgou inconstitucional
a norma do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio,
segundo a qual «pelas contribuições [do regime geral da previdência]
e respectivos juros de mora e pelas multas [. . . ] que devem ser pagas
por sociedades de responsabilidade limitada, são pessoal e solida-
riamente responsáveis, pelo período da sua gerência, os respectivos
gerentes ou administradores». Tal norma tornava aplicável à falta
de pagamento de contribuições do regime geral de previdência o que
se prescrevia no artigo 16.o do Código de Processo das Contribuições
e Impostos — ou seja, a responsabilidade objectiva de administradores
e gerentes por tal falta de pagamento.

Entendeu-se neste Acórdão n.o 328/94 (e o mesmo julgamento foi
repetido no Acórdão n.o 203/98) que a solução normativa em questão
não era violadora do princípio da igualdade por não se afigurar arbi-
trária ou irrazoável — «pelo contrário, de um ponto de vista lógico,
é perfeitamente razoável e justificado que aos gerentes ou adminis-
tradores que de direito e de facto exerceram funções de gerência
ou administração — ou seja, tiveram uma actuação que, ao fim e ao
resto, foi aquela que ditou a condução da vida negocial da socie-
dade — sejam assacados os aspectos positivos e negativos decorrentes
dessa condução de vida negocial.» E, da mesma forma, considerou-se
não existir violação, nem da liberdade de escolha de profissão e da
iniciativa económica privada, nem do direito de propriedade privada
do administrador ou gerente, concluindo, aliás, que «o denominado
‘princípio da culpa’ invocado pelo recorrente não tem seguramente,
afora o domínio criminal e contra-ordenacional e, quiçá, o domínio
sancionatório público, uma consagração a se na lei fundamental, de
sorte a implicar que, para além daqueles domínios, seja constitucio-
nalmente vedada, em casos específicos, a responsabilização pelo cum-
primento de obrigações independentemente da prova concreta (ou
mesmo impedindo essa prova) de factos de onde se extraia a imputação
subjectiva ao responsabilizado.» A norma foi, pois, julgada compatível
com a Constituição.

No Acórdão n.o 220/98 (embora como obiter dictum) referiu-se que
«este Tribunal Constitucional tem admitido que não é inconstitucional
a responsabilidade fiscal subsidiária de administradores ou gerentes
de empresas ou sociedades de responsabilidade limitada (artigo 13.o
do Código de Processo Tributário) que justifica a reversão de exe-
cuções fiscais contra esses administradores, forçando-os a opor-se à
execução para demonstrarem que não são responsáveis pela dívida
exequenda».

Por sua vez, a norma do artigo 16.o do Código de Processo das
Contribuições e Impostos foi apreciada e julgada não inconstitucional
nos Acórdãos n.os 576/99 (in Diário da República, 2.a série, de 21
de Fevereiro de 2000) e 577/99 (não publicado), remetendo-se, desig-
nadamente, para a fundamentação do referido Acórdão n.o 328/94.
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8 — Aderindo plenamente a esta jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional — que conclui pela não inconstitucionalidade de normas
que previam a responsabilidade subsidiária objectiva de administra-
dores e gerentes, sem admitir estes a provarem a ausência de culpa
no surgimento da insuficiência patrimonial —, apenas haveria que
aplicá-la à norma ora em questão (o artigo 13.o do Código de Processo
Tributário), para concluir igualmente pela inexistência de inconsti-
tucionalidade material desta última. Dir-se-á mesmo que tal conclusão
se imporia a fortiori, posto que nesta norma apenas se responsabilizam
os administradores e gerentes se estes não provarem a falta de culpa
no surgimento da insuficiência patrimonial, não se prevendo qualquer
responsabilidade objectiva.

E assim, a norma do artigo 13.o do Código de Processo Tributário,
em apreciação no presente recurso, foi já julgada não inconstitucional
no Acórdão n.o 681/99, que confirmou a decisão sumária do ora relator
em tal sentido.

A tal julgamento de não inconstitucionalidade chegará, porém, tam-
bém quem apenas entenda que o artigo 16.o do Código de Processo
das Contribuições e Impostos era inconstitucional, por violação dos
princípios da igualdade e da proporcionalidade, apenas na medida
em que nele se previa a responsabilidade objectiva dos administradores
e gerentes.

Lê-se, nesta perspectiva, na declaração de voto aposta pelo relator
aos referidos Acórdãos n.os 576/99 e 577/99:

«[. . .] é certo que, como se diz no acórdão, a exigência de culpa
para imposição de responsabilidade não é objecto de genérica con-
sagração constitucional. Contudo, como salientou o próprio legislador
do Decreto-Lei n.o 68/87, de 9 de Fevereiro, o ‘princípio da culpa
é, na responsabilidade civil, de decisivo relevo para a configuração
da esfera jurídica das pessoas, na qual elas se poderão disponivelmente
mover’, e ‘pressupõe uma regra de justiça’ [ . . . ]. O que, sendo obvia-
mente relevante à luz de eventual fim sancionatório do preceito, não
pode também deixar de ser considerado na definição dos limites de
fins puramente garantísticos do Estado, que levam a fazer impender
o dever de responder sobre pessoas diversas do originário devedor
fiscal.»

A ofensa ao princípio da igualdade resulta, pois, da inexistência
de diferenciação entre administradores e gerentes diligentes e admi-
nistradores e gerentes negligentes — e não da discriminação entre
Estado e outros credores, ou entre administradores sociais e outros
devedores, ou ainda de uma diferença de tratamento de gerentes
de facto e gerentes de direito. O Acórdão n.o 328/94 analisou esta
última para o regime (paralelo) da responsabilidade por dívidas à
segurança social, incidindo sobretudo aí a sua fundamentação —,
embora não deixando de pressupor a conformidade constitucional
da responsabilidade objectiva, a qual é justificada (nomeadamente
considerando a distinção entre gerentes de facto e apenas de direito)
porque, diz-se, ou as dificuldades económicas resultaram da actuação
da gerência em causa ou, se esta foi assumida em plena situação
de dificuldade, os futuros gerentes sabiam que, estando a empresa
em má situação, lhes incumbia uma gestão particularmente exigente,
esforçada. Ora — e o ponto é relevante precisamente em sede de
preclusão da prova da inexistência de culpa —, pode não ter sido
da actuação da gerência que se pretende responsabilizar, porventura
exercida de forma diligente e avisada, que resultaram as dificuldades
económicas, mas de outras circunstâncias, como a conjuntura eco-
nómica geral (já para não falar de casos em que os impostos não
foram pagos para evitar situações de ‘urgência social’ com salários
por pagar). Nestes casos, não pode argumentar-se com o referido
conhecimento pelos administradores e gerentes da situação da
empresa, e de que lhes incumbe uma gestão exigente e esforçada,
e, chegado o momento da efectivação da responsabilidade, vedar-
-se-lhes a possibilidade de provar justamente esse esforço e diligência,
presumindo, juris et de jure, a sua culpa.

Nem é aceitável a objecção de que, com uma presunção juris tantum
(como a partir de 1991), a prova de inexistência de culpa se fará
em regra, inviabilizando a satisfação das obrigações fiscais. Pelo con-
trário, considerando a dificuldade de provar a inexistência de culpa
depois de demonstrado o não pagamento ou a insuficiência do patri-
mónio social (v. J. J. Teixeira Ribeiro, anotação citada, p. 50: «se
era difícil à Fazenda Pública fazer a prova positiva da culpa, ainda
é mais difícil aos administradores ou gerentes fazer a sua prova nega-
tiva»), excluir em absoluto tal prova será antes, nos casos em que
ela, apesar de tudo, se lograria, tendencialmente fechar os olhos à
diligência comprovável — e, portanto, solução particularmente exces-
siva.

Também, pois, nesta perspectiva — para a qual a solução da res-
ponsabilidade objectiva apenas é violadora dos princípios da igualdade
e da proporcionalidade por precludir em absoluto a possibilidade de
se provar a inexistência de culpa na insuficiência patrimonial — , o
artigo 13.o do Código de Processo Tributário não é de considerar
inconstitucional.

Na verdade, tal norma, embora impondo aos administradores e
gerentes o onus probandi — solução que se justifica na linha da fun-

damentação do Acórdão n.o 328/94, considerando, designadamente,
que se está perante as pessoas que exerceram funções de administração
ou gerência durante o exercício ao qual se referem as contribuições
e impostos em questão sempre lhes permite a prova de ausência de
culpa no surgimento da insuficiência patrimonial (ou seja, de uma
actuação diligente no exercício das suas funções), com a sua con-
sequente não responsabilização.

III — Decisão:
Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucional decide não julgar

inconstitucional o artigo 13.o, n.o 1, do Código de Processo Tributário,
na sua redacção originária.

Custas pela recorrente, com 15 unidades de conta de taxa de justiça.

26 de Setembro de 2001. — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fon-
seca — Maria Fernanda Palma — Bravo Serra — José Manuel Cardoso
da Costa.

Acórdão n.o 401/2001/T. Const. — Processo n.o 746/00. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 13 de Abril de 2000, Edgar Jorge Lima
da Rocha e Silva, Manuel Martins e José Manuel Cardoso da Silva
foram julgados e condenados pelo Tribunal de Círculo de Faro pela
prática, respectivamente, dos crimes de dano e ofensa à integridade
física e de ofensa à integridade física agravada pelo resultado, ten-
do-lhes sido aplicadas penas de prisão de 16 meses em relação ao
primeiro e 2 anos e 2 meses em relação aos segundos, tendo a execução
desta última sido suspensa.

Inconformados com a decisão, os três arguidos interpuseram recurso
da mesma para o Supremo Tribunal de Justiça, o primeiro em separado
e os restantes dois em conjunto. Em resposta, o Ministério Público
propugnou pela manutenção do acórdão recorrido.

2 — Por Acórdão de 9 de Novembro de 2000, o Supremo Tribunal
de Justiça acordou em rejeitar os recursos interpostos, dado que estes
não cumpriram os pressupostos previstos no artigo 412.o, n.o 2, do
Código de Processo Penal, nos seguintes termos:

«2 — Os presentes recursos versam unicamente matéria de direito,
que, quanto aos arguidos Manuel Martins e José Silva, se prende
com a medida concreta da pena e com a suspensão da sua execução
e, quanto ao arguido Edgar da Silva, respeita à escolha e à medida
concreta da pena e ainda à suspensão e execução desta.

Ora, versando matéria de direito, as conclusões têm de indicar,
sob pena de rejeição do recurso, os elementos referidos no n.o 2 do
artigo 412.o do CPP. E trata-se de rejeição imediata, ou seja, sem
qualquer convite ao recorrente para dar cumprimento ao disposto
no referido normativo, como o próprio Tribunal Constitucional já
se reconheceu no seu Acórdão n.o 43/99, de 19 de Janeiro, in Diário
da República, 2.a série, de 26 de Março de 1999 (v. p. 4496, 2.a col.,
ao alto), e tem sido abundante e uniformemente julgado por este
Supremo Tribunal desde que entrou em vigor o actual Código de
Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de 17 de Feve-
reiro (isto é tão evidente que face à imensa jurisprudência no mesmo
sentido nos dispensamos de citá-la).

No entanto, apesar desta uniforme jurisprudência, a Ex.ma Pro-
curadora-Geral-Adjunta vem agora entender que, detectada a defi-
ciência, deve dar-se ao recorrente a possibilidade de vir supri-la, em
vez de haver lugar à rejeição liminar do recurso, sob pena de se
verificar a inconstitucionalidade das normas dos artigos 412.o, n.o 2,
e 420.o, n.o 1, do CPP, por violação do artigo 32.o da CRP, quando
interpretadas no sentido da referida rejeição, o que constituiria uma
‘limitação desproporcionada das garantias de defesa do arguido decor-
rente da restrição do seu direito ao recurso e, por via deste, do direito
de acesso à justiça’. Daí que aquela Ex.ma Magistrada tenha promovido
a notificação dos recorrentes para, nos termos do n.o 4 do artigo 690.o
do CPC, com referência ao n.o 2 (aplicável por força do artigo 4.o
do CPP), virem dar integral cumprimento à referenciada norma do
artigo 412.o do CPP, designadamente ao seu n.o 2, alíneas b) e c).

Porém, contrariamente ao que a Ex.ma Magistrada do Ministério
Público vem dizer e decorre do apelo ao n.o 4 do artigo 690.o do
CPC, com referência ao n.o 2 deste mesmo artigo aplicável ex vi do
artigo 4.o do CPP, não ocorre, in casu, qualquer lacuna legal a respeito
das consequências do não cumprimento pelo recorrente do disposto
no n.o 2 do artigo 412.o do CPP.

Assim, a simples leitura deste normativo permite-nos concluir, com
toda a clareza, sobre as consequências do referido incumprimento.
Efectivamente, dispõe tal normativo:

‘Versando matéria de direito, as conclusões indicam ainda, sob
pena de rejeição:

a) As normas jurídicas violadas;
b) O sentido em que, no entendimento do recorrente, o tribunal

recorrido interpretou cada norma ou com que a aplicou e
o sentido em que ela devia ter sido interpretada ou com
que devia ter sido aplicada; e
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c) Em caso de erro na determinação da norma aplicável, a norma
jurídica que, no entendimento do recorrente, deve ser
aplicada.’

Verifica-se, pois, que este dispositivo não admite dúvidas, tão claro
é o seu sentido a respeito das consequências do não cumprimento
pelo recorrente das três alíneas acabadas de transcrever. De facto.
a expressão ‘sob pena de rejeição’ mostra à evidência que se trata
de rejeição imediata do recurso, não havendo, pois, lugar à notificação
do recorrente para suprir as deficiências detectadas nas conclusões
da sua motivação.

De tudo isto se conclui, sem margem para dúvidas, que a con-
sequência legal do não cumprimento pelo recorrente do disposto no
n.o 2 do artigo 412.o do CPP está expressamente regulada neste nor-
mativo, pelo que não há qualquer lacuna a tal respeito, tal como
é definida no artigo 10.o, n.o 1, do Código Civil (o caso está previsto
e regulado no citado dispositivo do CPP).

E com isto não há que dizer que se põem em causa as garantias
de defesa do arguido através da restrição do seu direito ao recurso
e, por via deste, do direito de acesso à justiça, como diz a Ex.ma Magis-
trada do Ministério Público — direitos que decorrem dos artigos 20.o,
n.o 1, e 32.o, n.o 1, da CRP —, já que estes direitos têm de ser exercidos
nos termos da lei, ou seja, in casu, o Código de Processo Penal,
como se afirma no Acórdão deste Supremo Tribunal de 21 de Outubro
de 1993, processo n.o 44 407, citado por Simas Santos e Leal Henriques,
in obra referida, 805.

De resto, estando o arguido representado por advogado, é inad-
missível que este não conheça a lei e que não cumpra as indicações
claramente referidas no n.o 2 do artigo 412.o do CPP. De facto, sendo
obrigatória tal representação, só por intolerável excesso de garantismo
se pode impor o convite ao recorrente para cumprir o que obviamente
devia ter cumprido logo quando apresentou a motivação do seu
recurso. Seria um evidente benefício ao sujeito processual infractor.

A exigência de tal convite contraria frontalmente o disposto no
n.o 2 do artigo 412.o do CPP (pois, como se demonstrou, a cominação
aí estabelecida — ‘sob pena de rejeição’ — elimina absolutamente
aquele convite), pelo que, com essa interpretação daquele normativo,
passa a haver uma norma nova e se tal interpretação for imposta
pelo Tribunal Constitucional — apesar de que este Tribunal, como
se disse acima, já se pronunciou, a latere, no sentido de não haver
lugar ao dito convite —, essa norma criada pelo referido Tribunal é
inconstitucional, pois provém de um órgão que não tem competência
legislativa, o que é mais que suficiente para que a mesma infrinja
o disposto na Constituição, como preceitua o artigo 277.o desta.

Como é evidente, tal competência é apenas exercida pela Assem-
bleia da República e pelo Governo — v. os artigos 161.o e 198.o da
CRP — e não também pelos tribunais, nomeadamente o Tribunal
Constitucional — v. os artigos 202.o da CRP e 6.o e seguintes da
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

Logo, a haver uma norma nova criada, a este respeito, pelo Tribunal
Constitucional, a mesma, porque é inconstitucional, não pode ser apli-
cada pelos tribunais, como impõe o artigo 204.o da Constituição.»

3 — Em 22 de Novembro de 2000, o Ministério Público interpôs
recurso deste acórdão para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de
15 de Novembro, «na parte em que rejeitou o recurso com o fun-
damento de os recorrentes Manuel Martins, José Manuel Cardoso
da Silva e Edgar Jorge Lima da Rocha Silva não terem dado cum-
primento ao disposto na norma do artigo 412.o do Código de Processo
Penal, por tal importar violação do artigo 32.o da Constituição da
República Portuguesa», nos seguintes termos:

«É que, como o Ministério Público teve oportunidade de referir
no seu requerimento, de fl. 338 a fl. 340, a norma do artigo 412.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal resulta materialmente incons-
titucional, por violação do n.o 1 do artigo 32.o da CRP, quando, à
semelhança do sucedido no douto acórdão recorrido, se interpreta
no sentido de que a falta de indicação, nas conclusões da motivação,
das menções contidas nas alíneas a), b) e c) daquele preceito determina
a rejeição liminar do recurso, sem que ao recorrente seja dada opor-
tunidade de suprir as deficiências que porventura as afectem.»

O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto em funções no Tribunal Cons-
titucional concluiu as suas alegações da seguinte forma:

«1.o É inconstitucional, por violação do princípio das garantias de
defesa consagrados no artigo 32.o, n.o 1, e do princípio da propor-
cionalidade consagrado no artigo 18.o, com referência ao direito de
acesso à justiça e aos tribunais, consignado no artigo 20.o da CRP,
a interpretação normativa do artigo 412.o do CPP que se traduza
em facultar ao tribunal ad quem a liminar rejeição do recurso, quando
considere que o recorrente não especificou adequadamente, nas con-
clusões da motivação originariamente apresentada, os elementos ali
previstos, sem lhe facultar previamente o suprimento de tais defi-
ciências formais.

2.o Padece ainda de inconstitucionalidade a interpretação de tal
exigência legal que assente em critérios de índole desproporciona-

damente formalista, desligando a avaliação do cumprimento adequado
de tal ónus pelo recorrente de um critério de natureza funcional,
ligado decisivamente não aos termos literais utilizados nas conclusões
mas à enunciação, inteligível e concludente, de uma verdadeira ‘ques-
tão de direito’, ligada ao momento aplicativo de certa norma ou pre-
ceito legal, e susceptível de integrar os poderes cognitivos e decisórios
de um tribunal de revista.

3.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — O presente recurso — visando a apre-

ciação da constitucionalidade da norma do artigo 412.o, n.o 2, do
Código de Processo Penal, interpretado no sentido de que a falta
de indicação, nas conclusões da motivação, das menções contidas nas
alíneas a), b) e c) daquele preceito tem como efeito a rejeição liminar
do recurso, sem que ao recorrente seja dada oportunidade processual
de suprir o vício detectado — foi interposto ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, pelo que
o seu conhecimento requer, designadamente, que a inconstituciona-
lidade da norma impugnada tenha sido suscitada durante o processo,
que esta tenha sido aplicada na decisão recorrida e que tenham sido
esgotados os recursos ordinários.

Não há dúvida de que se verificam estes dois últimos requisitos,
tendo também o Ministério Público salientado, no requerimento
em que promoveu a notificação dos recorrentes para «virem dar
integral cumprimento à referenciada norma do artigo 412.o do CPP,
designadamente ao seu n.o 2, alíneas b) e c)», que, interpretada
por forma a determinar a imediata rejeição liminar do recurso, sem
tal convite, a norma em questão seria materialmente inconstitu-
cional, por violação do n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da
República.

Podem, pois, dar-se por verificados todos os requisitos para o conhe-
cimento do recurso, sem necessidade de verificar se estaríamos, no
caso, perante uma daquelas situações excepcionais susceptíveis de
determinar a dispensa de suscitação da inconstitucionalidade durante
o processo — cf., ainda assim, o Acórdão n.o 56/2001 (ainda não publi-
cado) deste Tribunal, onde, a propósito da mesma norma, se salientou
que, uma vez que «o dito artigo 412.o, n.o 2, na interpretação apontada,
já foi julgado inconstitucional por este Tribunal (cf. Acórdão
n.o 288/2000, de 17 de Maio, ainda não publicado, tirado em recurso
vindo do Supremo Tribunal de Justiça, era razoável que o recorrente
esperasse ser convidado a suprir as deficiências que as conclusões
da motivação, acaso, apresentassem. E, sendo isso razoável, não lhe
era exigível que, na motivação, antecipasse qualquer acusação de
inconstitucionalidade do normativo em causa, se ele viesse a ser inter-
pretado como realmente foi», havendo que «dispensar o recorrente
do ónus da suscitação da questão de inconstitucionalidade durante
o processo».

5 — Tem o presente recurso como objecto, conforme se disse, a
apreciação da constitucionalidade da seguinte norma: artigo 412.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, interpretado no sentido de que
a falta de indicação, nas conclusões da motivação, das menções con-
tidas nas alíneas a), b) e c) daquele preceito tem como efeito a rejeição
liminar do recurso, sem que ao recorrente seja dada oportunidade
processual de suprir o vício detectado.

O recorrente impugna a conformidade desta norma com o disposto
no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição e o presente recurso, que é
o meio que o nosso sistema conhece para fiscalização concentrada,
em via de recurso, da conformidade constitucional das normas apli-
cadas pelos tribunais, é restrito à questão de constitucionalidade. Sig-
nifica isto que não cumpre nesta sede decidir, com independência
da questão de constitucionalidade, sobre a interpretação mais adequada
— mais próxima da letra da lei, mais conveniente, ou mais favorecida
por outros elementos interpretativos — do artigo 412.o, n.o 2, do
Código de Processo Penal. Nem sequer a determinação da norma
impugnada, como o artigo 412.o, n.o 2, do Código de Processo Penal,
na interpretação acima enunciada — efectuada pelo recorrente —
implica necessariamente a afirmação de que a letra de tal preceito
permite ou recomenda, segundo os cânones interpretativos normais,
outras interpretações, designadamente uma interpretação da «rejeição
do recurso» como não imediata, mas apenas na sequência de resposta
a um convite ao recorrente. Tal como, evidentemente, uma corres-
pondente decisão de inconstitucionalidade não implica a criação, pelo
órgão de controlo concentrado de constitucionalidade, de qualquer
norma nova.

Trata-se — e trata-se tão-só — de apreciar e, se for o caso, censurar
sub specie constitutionis a norma na interpretação explicitada, segundo
a qual a falta das indicações nela exigidas tem como sanção a imediata
rejeição liminar do recurso, sem convite ao recorrente para suprir
tal falta. Apenas na medida em que o princípio da constitucionalidade
— o qual, mais do que apenas a interpretação, condiciona a própria
validade da norma legal — o imponha terá, pois, o juízo a efectuar
de influenciar decisivamente a interpretação da lei.

6 — Dito isto, importa frisar que a solução normativa em causa
no presente recurso [que não era a que estava em causa, nem no
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Acórdão n.o 38/97, nem no Acórdão n.o 43/99, publicados respec-
tivamente nos Acórdãos do Tribunal Constitucional (ATC), vol. 39.o,
pp. 209 e segs., e no Diário da República, 2.a série, de 26 de Março
de 1999] foi já objecto de várias decisões do Tribunal Constitucional,
quer para o processo penal quer (para os preceitos correspondentes)
no âmbito do processo contra-ordenacional, tendo sempre sido julgada
materialmente inconstitucional (e, aliás, sem votos de vencido, quanto
a tal julgamento), por violação do artigo 32.o, n.o 1 (e n.o 10, para
o processo contra-ordenacional), da Constituição da República.

No âmbito do processo penal, em causa no presente recurso, o
referido Acórdão n.o 288/2000 — num caso em que o tribunal recor-
rido considerara que a recorrente não havia cumprido o ónus de
indicar a norma jurídica violada, bem como o sentido em que, no
seu entendimento, o tribunal recorrido interpretou cada norma ou
com que a aplicou e o sentido em que ela devia ter sido interpretada
ou com que devia ter sido aplicada — julgou «inconstitucional, por
violação do disposto no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, a inter-
pretação normativa do artigo 412.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal, que atribui ao deficiente cumprimento dos ónus que nele se
prevêem o efeito da imediata rejeição do recurso, sem que ao recor-
rente seja facultada oportunidade processual de suprir o vício
detectado».

Recorde-se o essencial da fundamentação deste julgamento de
inconstitucionalidade:

«É inconstitucional a interpretação normativa do artigo 412.o, n.o 2,
do Código de Processo Penal que atribui ao deficiente cumprimento
dos ónus que nele se prevêem o efeito da imediata rejeição do recurso,
sem que ao recorrente seja facultada oportunidade processual de
suprir o vício detectado?

8 — O Tribunal Constitucional considerou já inconstitucionais
— por violação do disposto no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição —
os artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal,
quando interpretados no sentido da falta de concisão das conclusões
da motivação levar à rejeição liminar do recurso interposto pelo
arguido, sem a formulação de convite ao aperfeiçoamento dessas con-
clusões (cf., nesse sentido, os Acórdãos n.os 193/97 — inédito —,
43/99 — Diário da República, 2.a série, de 26 de Março de 1999, e
417/99 — inédito).»

Ponderou, então, o Tribunal Constitucional, logo no primeiro
daqueles Acórdãos:

«A plenitude das garantias de defesa, emergente do artigo 32.o,
n.o 1, do texto constitucional, significa o assegurar em toda a extensão
racionalmente justificada de ‘mecanismos’ possibilitadores de efectivo
exercício desse direito de defesa em processo criminal, incluindo o
direito ao recurso (o duplo grau de jurisdição) no caso de sentenças
condenatórias (v. os Acórdãos deste Tribunal n.os 40/84, 55/85 e 17/86,
respectivamente nos ATC, vol. 3.o, p. 461, e Diário da República,
2.a série, de 24 de Abril de 1986).

Recentemente, no Acórdão n.o 575/96, ainda inédito, teve este Tri-
bunal oportunidade de se pronunciar a este respeito, a propósito do
artigo 192.o do Código das Custas Judiciais, entendendo-o incons-
titucional — por ofensa dos artigos 18.o, n.o 2, e 32.o, n.o 1, da Cons-
tituição — ‘na medida em que prevê que a falta de pagamento, no
tribunal a quo, no prazo de sete dias, da taxa de justiça devida pela
interposição de recurso de sentença penal condenatória pelo arguido
determina irremediavelmente que aquele fique sem efeito, sem que
se proceda à prévia advertência dessa cominação ao arguido recor-
rente’. Com interesse para a presente situação aí se escreveu: ‘ao
ditar irremediavelmente a imediata deserção do recurso, pelo simples
não cumprimento do ónus de pagamento da taxa [. . . ] em determinado
prazo, sem que ocorra qualquer formalidade de aviso ou comunicação
ao arguido sobre as consequências desse não pagamento, a norma em
apreço (trata-se, como se referiu, do artigo 192.o do CCJ) procede
a uma intolerável limitação do direito ao recurso e, consequentemente,
ao direito de defesa em processo penal.’ (Sublinhado do texto.)

O argumento da celeridade conatural ao processo penal, como
impossibilitando aqui a adopção de um sistema semelhante ao do
processo civil (onde à deficiência e ou obscuridade das conclusões
corresponde um convite para aperfeiçoamento — artigo 690.o, n.o 3,
do Código de Processo Civil), argumento decisivo na decisão recorrida,
não colhe. A concordância prática entre o valor celeridade e a ple-
nitude de garantias de defesa é aqui possível e, mais que isso, é exigida
pelo artigo 18.o, n.o 2, da Constituição, sendo certo que no caso con-
trário se estará a promover desproporcionadamente o valor celeridade
à custa das garantias de defesa do arguido.

Os artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 2, contêm suficiente espaço
de interpretação para possibilitar um entendimento que, face a con-
clusões de recurso tidas por não concisas (onde não se resuma as
razões do pedido), não deixe de permitir-se uma possibilidade de
aperfeiçoamento das mesmas, configurando uma interpretação cons-
titucionalmente conforme.

As normas em causa, na concreta interpretação que delas fez a
decisão recorrida, mostram-se, assim, violadoras do artigo 32.o, n.o 1,
da lei fundamental.»

Por sua vez, nos Acórdãos n.os 43/99 e 417/99, pode ler-se, no
mesmo sentido:

«Ora, uma interpretação normativa dos preceitos que regulam a
motivação do recurso penal e as respectivas conclusões (artigos 412.o
e 420.o do CPP) de forma que faça derivar da prolixidade ou de
falta de concisão das conclusões um efeito cominatório, irremedia-
velmente preclusivo do recurso, que não permita um prévio convite
ao aperfeiçoamento da deficiência detectada, constitui uma limitação
desproporcionada das garantias de defesa do arguido em processo
penal, restringindo o seu direito ao recurso e, nessa medida, o direito
de acesso à justiça.»

Por outro lado, agora no âmbito do processo contra-ordenacional,
considerou já o Tribunal Constitucional ser incompatível com a Cons-
tituição uma interpretação normativa dos artigos 59.o, n.o 3, e 63.o,
n.o 1, ambos do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, que con-
duzisse à rejeição liminar do recurso interposto pelo arguido quando
se verifique «falta de indicação das razões do pedido nas conclusões
da motivação» (cf., Acórdão n.o 303/99, Diário da República, 2.a série,
de 16 de Julho de 1999) ou quando tal recurso seja apresentado
«sem conclusões» (cf., Acórdão n.o 319/99, Diário da República,
2.a série, de 22 de Outubro de 1999).

No Acórdão n.o 303/99, ponderou o Tribunal:
«Com efeito, sendo dado adquirido que a recorrente apresentou

‘em sede de conclusões uma única conclusão em que se limita a negar
a prática da contra-ordenação, que lhe é imputada e por que foi
sancionada’, a lógica da ‘concordância prática entre o valor celeridade
e a plenitude de garantias de defesa’ impõe, na óptica do artigo 18.o,
n.o 2, da Constituição, que se faça apelo ao sistema processual civil,
em que pode funcionar um convite para aperfeiçoar as conclusões
(artigo 690.o, n.o 4, do Código de Processo Civil). Tanto mais que
in casu há uma conclusão, embora seja única (aliás, antecedida por
considerações acerca da matéria de facto e da aplicação do direito
a essa matéria), e não era necessário ‘chegar ao extremo de fulminar
desde logo o recurso, em desproporcionada homenagem o valor cele-
ridade, promovido, assim, à custa das garantias de defesa do arguido’,
na linguagem do Acórdão n.o 193/97.

Tanto basta para concluir que a interpretação e a aplicação que
foi feita das normas referidas, afectando desproporcionadamente uma
das dimensões do direito de defesa (o direito ao recurso), revelam-se
violadoras das normas conjugadas dos artigos 32.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2,
da Constituição.»

Por sua vez, no Acórdão n.o 319/99, pode ler-se:
«Quanto à falta de concisão ou prolixidade das alegações, o Tribunal

já decidiu que a rejeição do recurso pelo facto de as conclusões estarem
afectadas daquelas deficiências, sem que o recorrente tenha sido pre-
viamente convidado para as corrigir, afecta desproporcionadamente
uma das dimensões do direito de defesa (o direito ao recurso), garan-
tido pelo artigo 32.o, n.o 1, da Constituição [cf. Acórdãos n.os 193/97
e 43/99, ainda inéditos].

Não se vê razão para concluir diferentemente se a falta for das
próprias conclusões. Com efeito, se a rejeição do recurso só ocorre
faltando a motivação, a extensão desta ‘sanção’ à falta das conclusões
consiste num alargamento do âmbito da norma, ou seja, na criação
de um outro fundamento de rejeição. Por outro lado, o dever de
convidar o recorrente a apresentar as conclusões antes de rejeitar
o recurso corresponde à exigência de um processo equitativo, por-
quanto o essencial do próprio recurso — as alegações ou a moti-
vação — já se encontra nos autos, apenas faltando a fase conclusiva.

Tem, por isso, de se concluir que, no caso de um recurso em processo
de contra-ordenação — em que valem também as garantias consti-
tucionais do direito de audiência e do direito de defesa — a rejeição
do recurso que não contiver as respectivas alegações sem que o recor-
rente seja convidado a apresentá-las previamente a essa rejeição afecta
desproporcionadamente o direito de defesa do recorrente na dimensão
do direito ao recurso, garantido pelo artigo 32.o, n.o 10, da Constituição
da República Portuguesa, pelo que a interpretação da norma constante
dos artigos 59.o, n.o 3, e 63.o, n.o 1, ambos do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, feita na decisão recorrida, é inconstitucional.

9 — Pois bem, o que antecede permite desde já concluir que, tam-
bém na situação que é agora objecto dos autos, o Supremo Tribunal
de Justiça terá utilizado uma interpretação normativa do artigo 412.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal que afecta desproporcionadamente
o direito de defesa do recorrente na dimensão do direito ao recurso,
garantido pelo artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

Vale aqui, evidentemente, um argumento de maioria de razão rela-
tivamente ao anteriormente decidido pelo Tribunal Constitucional,
designadamente no já citado Acórdão n.o 319/99. Como, bem, nota
o Ministério Público na sua alegação, ‘se a (pura e simples) não apre-
sentação de conclusões em processo contra-ordenacional deve deter-
minar — sob pena de inconstitucionalidade — o convite ao suprimento
de tal vício, é manifesto que o vício formal menos grave (mera insu-
ficiência, e não inexistência de conclusões) em processo (penal) — em
que vigoram maiores e mais amplas garantias de defesa — não pode
deixar de levar a idêntico juízo de inconstitucionalidade’.
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Assim, é efectivamente inconstitucional, designadamente por vio-
lação do disposto no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, a interpretação
normativa do artigo 412.o, n.o 2, do Código de Processo Penal que
atribui ao deficiente cumprimento dos ónus que nele se prevêem o
efeito da imediata rejeição do recurso, sem que ao recorrente seja
facultada oportunidade processual de suprir o vício detectado.»

7 — As considerações acabadas de transcrever mantêm plena vali-
dade e podem mesmo dizer-se reforçadas, em face da jurisprudência
posterior do Tribunal Constitucional.

Assim, pelo Acórdão n.o 337/2000 (publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 21 de Julho de 2000), declarou-se a incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, da interpretação dos arti-
gos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, segundo
a qual a falta de concisão das conclusões da motivação leva à rejeição
do recurso interposto.

No já citado Acórdão n.o 56/2001 referiu-se que, tendo o artigo 412.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, em interpretação idêntica à ora
em causa, já sido julgado inconstitucional pelo Tribunal Constitu-
cional, em decisão tomada em recurso vindo do Supremo Tribunal
de Justiça, o recorrente podia razoavelmente esperar ser convidado
a suprir as deficiências que as conclusões da motivação, acaso, apre-
sentassem, dispensando-se, por isso, do ónus da suscitação da cor-
respondente questão de inconstitucionalidade durante o processo.

Noutras decisões — por exemplo, a decisão sumária n.o 117/01 —
foi renovado o julgamento de inconstitucionalidade dos artigos 59.o,
n.o 3, e 63.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
interpretados no sentido de que o recurso apresentado em processo
de contra-ordenação sem conclusões ou com falta de indicação das
razões do pedido nas conclusões deve ser imediatamente rejeitado
sem que o recorrente seja previamente convidado a suprir a falta,
vindo, na sequência desse julgamento em três casos concretos, a
inconstitucionalidade de tal norma a ser declarada, com força obri-
gatória geral, pelo Acórdão n.o 265/2001 (Diário da República,
1.a série-A, de 16 de Julho de 2001). O que apenas pode reforçar,
com base na solução desta questão de constitucionalidade — aliás,
considerada já «questão simples», para o efeito do artigo 78.o-A, n.o 1,
da Lei do Tribunal Constitucional —, o argumento de maioria de
razão para a norma em questão no presente recurso, a que se refere
o Acórdão n.o 288/2000.

E também noutros arestos se tem acentuado que o Tribunal Cons-
titucional não pode «sufragar uma interpretação normativa assente
numa rigidez formal que posterga, desrazoavelmente, as garantias
constitucionais consagradas para o processo criminal» (Acórdão
n.o 66/2001, ainda não publicado; cf., o Acórdão n.o 284/2000, Diário
da República, 2.a série, de 8 de Novembro de 2000, no qual se censura
a «interpretação normativa que, não tendo uma unívoca decorrência
do texto legal, conduz a acentuado formalismo que, por essa via,
vai postergar uma garantia constitucional consagrada para o processo
criminal»).

8 — Ora, é justamente isto o que está em causa no presente recurso.
Preceitua o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição que o processo penal

assegura ao arguido todas as garantias de defesa, incluindo o direito
ao recurso. E, como se sabe, a concretização legal de tais garantias
constitucionais está submetida ao regime previsto, para os direitos,
liberdades e garantias, no artigo 18.o da Constituição, incluindo, desig-
nadamente, o respeito pela proporcionalidade das suas limitações.

Ora, tal como a interpretação do n.o 2 do artigo 412.o e do
artigo 420.o, ambos do Código de Processo Penal, no sentido de a
falta de concisão das conclusões da motivação levar à rejeição do
recurso interposto pelo arguido, ou a interpretação dos artigos 63.o,
n.o 1, e 59.o, n.o 3, do regime geral das contra-ordenações, no sentido
da falta de indicação das razões do pedido nas conclusões da motivação
ou a falta das próprias conclusões levar à rejeição liminar do recurso
interposto pelo arguido, sem que tenha havido prévio convite para
proceder a tal indicação, também a solução normativa ora em questão
— equivalente à última referida, aplicada ao processo penal — intro-
duz um efeito cominatório irremediavelmente preclusivo do recurso,
sem permitir prévio convite para aperfeiçoamento da deficiência for-
mal detectada.

Esta consequência imediata não pode deixar de ser considerada
como limitação desproporcionada das garantias de defesa, e em par-
ticular do direito ao recurso, do arguido em processo penal, con-
sagradas no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

Tal imediato efeito preclusivo não se afigura, nem necessariamente
imposto pelo preceito legal aplicável (que apenas se refere a um
efeito preclusivo, sem excluir a concessão de oportunidade para suprir
a falta detectada pelo órgão judicial), nem — o que é decisivo —
justificado por qualquer outro interesse constitucionalmente atendível.

Designadamente, não cabe, perante tal afectação das garantias de
defesa previstas no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, argumentar
com a celeridade processual. Para além de tal objectivo não ser incom-
patível com a concessão ao recorrente de oportunidade para suprir
a deficiência detectada, não é admissivel que a sua invocação — ou
de outros topoi genéricos — baste para fundar soluções normativas

que, como a presente, afectam desproporcionadamente as garantias
de defesa do recorrente, na dimensão do direito ao recurso garantido
pelo artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do disposto no artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição, o artigo 412.o, n.o 2, do Código de
Processo Penal, interpretado no sentido de que a falta de
indicação, nas conclusões da motivação, das menções contidas
nas alíneas a), b) e c) daquele preceito tem como efeito a
rejeição liminar do recurso, sem que ao recorrente seja dada
oportunidade de suprir tais deficiências;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso e deter-
minar a reforma da decisão recorrida de acordo com o pre-
sente juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 26 de Setembro de 2001. — Paulo Mota Pinto — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Bravo Serra — José Manuel
Cardoso da Costa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 37/98. — Direito disciplinar — Processo de inqué-
rito — Inquirição de testemunha — Assistência de advogado — Autori-
dade Administrativa.

1.a As testemunhas ouvidas no processo de inquérito previsto nos
artigos 85.o e 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Central, Regional e Local não têm, nessa
qualidade e no acto de inquirição, o direito de se fazerem acom-
panhar de advogado.

2.a No processo de inquérito referido na conclusão anterior é sub-
sidiariamente aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto
nos artigos 59.o, n.o 1, e 138.o, n.o 1, do Código de Processo Penal.

3.a No processo de inquérito referido na conclusão 1.a, os funcionários
ou agentes visados podem constituir advogado (artigo 87.o, n.o 5,
do Estatuto Disciplinar).

Sr.a Ministra da Saúde:

Excelência:

1 — Foi suscitada a intervenção do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República no sentido de se pronunciar sobre «a
questão da legalidade da não permissão de assistência de advogado
de testemunhas, aquando da inquirição destas no âmbito de processos
de inquérito» (1).

Cumpre emitir parecer.
2 — Está em causa o processo de inquérito previsto nos artigos 85.o

e 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local (2) (doravante, Estatuto Disci-
plinar ou ED).

O Estatuto Disciplinar aplica-se aos funcionários e agentes da Admi-
nistração central, regional e local, com exclusão dos que possuam
estatuto especial (artigo 1.o) e reparte os seus 92 artigos por sete
capítulos:

Capítulo I, «Princípios fundamentais», artigos 1.o a 10.o;
Capítulo II, «Penas disciplinares e seus efeitos», artigos 11.o a

15.o;
Capítulo III, «Competência disciplinar», artigos 16.o a 21.o;
Capítulo IV, «Factos a que são aplicáveis as diferentes penas

disciplinares», artigos 22.o a 34.o;
Capítulo V, «Processo disciplinar», artigos 35.o a 84.o;
Capítulo VI, «Processos de inquérito, de sindicância e de meras

averiguações», artigos 85.o a 88.o; e
Capítulo VII, «Disposições finais», artigos 89.o a 92.o

2.1 — O Estatuto Disciplinar, no âmbito das disposições gerais rela-
tivas ao processo disciplinar (secção I do capítulo V), estabelece no
artigo 35.o:

«Artigo 35.o

Formas de processo

1 — O processo disciplinar pode ser comum ou especial.
2 — O processo especial aplica-se aos casos expressamente desig-

nados na lei e o comum, a todos os casos a que não corresponda
processo especial.

3 — Os processos especiais regulam-se pelas disposições que lhes
são próprias e, na parte nelas não previstas, pelas disposições res-
peitantes ao processo comum.
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4 — Nos casos omissos pode o instrutor adoptar as providências
que se afigurarem convenientes para descoberta da verdade, em con-
formidade com os princípios gerais de direito processual penal.»

Em termos gerais, o processo disciplinar é o «conjunto de actos
escritos que integram um processo em sentido jurídico, onde se contém
as peças instrutórias e decisórias que visam a punição de condutas
censuráveis praticadas por um funcionário, agente ou trabalhador,
mediante regras estabelecidas em diploma legislativo ou estatuto
próprio» (3).

No Estatuto Disciplinar, o processo disciplinar comum está regulado
nos artigos 35.o e seguintes e 45.o e seguintes, e os processos especiais
previstos são o processo por falta de assiduidade (artigos 71.o e 72.o),
o processo de revisão (artigos 78.o a 83.o) e os processos de inquérito,
de sindicância e de meras averiguações (artigos 85.o a 88.o) (4).

Ao contrário dos processos civil e penal, o processo disciplinar
é um processo simples e dúctil, que não obedece a formas rígidas
e solenes; um ponto, todavia, era já por Marcello Caetano (5) con-
siderado essencial: «a facultação da defesa ampla do arguido».

Os momentos fundamentais do processo disciplinar são a instrução,
a acusação, a defesa e a decisão.

Encontramo-los no Estatuto Disciplinar enquadrados por pertinen-
tes regras materiais e processuais.

2.2 — O processo de inquérito rege-se, desde logo, pela regula-
mentação própria contida no Estatuto Disciplinar — os artigos 85.o
e 87.o

O primeiro dispõe:
«Artigo 85.o

Inquérito e sindicância

1 — Os membros do Governo podem também ordenar inquéritos
ou sindicâncias aos serviços, designadamente aos institutos públicos
sob sua tutela.

2 — A competência referida no número anterior é igualmente reco-
nhecida aos órgãos executivos.

3 — O inquérito tem o fim de apurar factos determinados e a sin-
dicância destina-se a uma averiguação geral acerca do funcionamento
do serviço.

4 — A escolha e nomeação dos inquiridores ou sindicantes e dos
seus secretários e a instrução dos processos de inquérito ou sindicância
ordenados nos termos deste artigo regem-se, na parte aplicável, pelo
disposto nos artigos 46.o a 54.o

5 — O disposto no presente artigo não prejudica a faculdade que
assiste aos secretários-gerais ou equiparados, órgãos executivos ou
a quaisquer funcionários investidos em funções de direcção ou chefia
ou competentes para instauração de procedimento disciplinar de orde-
narem a realização de processos de averiguações tendentes à obtenção
de elementos necessários a adequada qualificação de eventuais faltas
ou irregularidades verificadas no funcionamento dos respectivos
serviços.»

O processo disciplinar é instaurado a certa ou certas pessoas por
virtude da prática de determinados factos, isto é, o processo disciplinar
pressupõe que haja alguém indiciado pela prática de uma infracção.

O inquérito visa factos determinados e é «ordenado para apurar
se num serviço foram efectivamente praticados factos de que há rumor
público ou denúncia popular e qual o seu carácter e imputação» (6);
procura-se indagar a veracidade de actos ou omissões possivelmente
irregulares, bem como a identidade das pessoas a quem os mesmos
devem ser imputados (7).

A sindicância (a que outrora se chamava devassa) é uma averiguação
geral acerca do funcionamento de um serviço ou departamento.

O processo de averiguações, previsto no artigo 88.o do Estatuto Dis-
ciplinar e referido no n.o 5 do transcrito artigo 85.o, é um processo
expedito de investigação com vista à recolha de elementos que per-
mitam a qualificação de faltas ou irregularidades eventualmente ocor-
ridas nos serviços.

Se no inquérito se concluir pela prova da prática dos factos indicados
e pela individualização dos seus autores, e se na sindicância ou no
processo de averiguações se lograr a descoberta e autoria de infracções
à disciplina, haverá então lugar à instauração dos processos destinados
à efectivação da responsabilidade disciplinar (8) (9).

Segundo Afonso Queiró (10), o inquérito e a sindicância «enqua-
dram-se no chamado poder hierárquico de inspecção ou de fisca-
lização, pelo exercício do qual o superior hierárquico se informa sobre
como decorrem ou funcionam os serviços na sua dependência»; assim,
o inquérito tem um escopo imediato, que é a informação do superior
hierárquico sobre o funcionamento dos serviços, e um escopo mediato,
traduzido no apuramento de eventuais factos ilícitos. Da constatação
destes e da identificação dos seus autores resultará a instauração de
processos disciplinares.

Vejamos o artigo 87.o:
«Artigo 87.o

Relatório e trâmites ulteriores

1 — Concluída a instrução do processo, deve o inquiridor ou sin-
dicante elaborar, no prazo de 10 dias, o seu relatório, que remeterá
imediatamente à respectiva administração, inspecção, direcção-geral

ou autarquia local para ser presente à entidade que o mandou ins-
taurar, salvo se houver motivo para instauração de processo disciplinar,
nos termos previstos nos n.os 3 e 4 deste artigo.

2 — O prazo fixado no número anterior pode ser prorrogado pelo
membro do Governo ou pelo órgão executivo, até ao limite total
de 30 dias, quando a complexidade do processo o justifique.

3 — Os funcionários ou agentes encarregados da sindicância ou
inquérito devem instaurar processo disciplinar, com dependência de
despacho da entidade competente, quando verifiquem a existência
de infracções disciplinares.

4 — O processo de inquérito ou de sindicância poderá constituir,
mediante decisão de qualquer das entidades referidas no n.o 2, a
fase de instrução do processo disciplinar, deduzindo o instrutor, nos
termos e dentro do prazo referido na parte final do artigo 58.o, a
acusação do arguido ou arguidos, seguindo-se os demais termos do
processo disciplinar.

5 — No processo de inquérito podem os funcionários ou agentes
visados constituir advogado.»

Estas (as dos artigos 85.o e 87.o do ED), portanto, as disposições
que, em primeira linha, regem o processo de inquérito.

Depois, na parte não especificamente prevista, o processo de inqué-
rito é regulado, com as adaptações necessárias, pelas normas res-
peitantes ao processo comum (artigo 35.o, n.o 3, do Estatuto Dis-
ciplinar).

Interessa à economia do parecer o conhecimento de algumas destas
normas.

Sobre a forma dos actos, o artigo 36.o do ED dispõe que, na falta
de disposição legal expressa, a mesma «ajustar-se-á ao fim que se
tem em vista e limitar-se-á ao indispensável para atingir essa fina-
lidade» (n.o 1); o «instrutor poderá ordenar, oficiosamente, as dili-
gências e os actos necessários à descoberta da verdade material»
(n.o 2).

O artigo 37.o prescreve, entre o mais, a natureza secreta do processo:

«Artigo 37.o

Natureza secreta do processo

1 — O processo disciplinar é de natureza secreta até à acusação,
podendo, contudo, ser facultado ao arguido, a seu requerimento, o
exame do processo, sob condição de não divulgar o que dele conste.

2 — O indeferimento do requerimento a que se refere o número
anterior deve ser devidamente fundamentado e comunicado ao
arguido no prazo de três dias.

3 — Só será permitida a passagem de certidões quando destinadas
à defesa de legítimos interesses e em face de requerimento espe-
cificando o fim a que se destinam, podendo ser proibida, sob pena
de desobediência, a sua publicação.

4 — A passagem das certidões atrás referidas somente pode ser
autorizada pela entidade que dirige a investigação até à sua conclusão.

5 — Ao arguido que divulgar matéria confidencial nos termos deste
artigo será instaurado, por esse facto, novo processo disciplinar.

6 — O arguido poderá constituir advogado em qualquer fase do
processo, nos termos gerais de direito, o qual assistirá, querendo,
ao interrogatório do arguido.»

Sobre a instrução do processo disciplinar e no que ao processo de
inquérito mais interessa, resulta do artigo 55.o do ED que, autuado
o inquérito, o instrutor procederá à investigação, ouvindo o parti-
cipante, as testemunhas por este indicadas e as mais que julgar neces-
sárias, procedendo a exames e mais diligências que possam esclarecer
a verdade.

Por fim, quanto aos casos omissos de natureza processual, estabelece
o n.o 4 do artigo 35.o do Estatuto Disciplinar:

«4 — Nos casos omissos, pode o instrutor adoptar as providências
que se afigurarem convenientes para descoberta da verdade, em con-
formidade com os princípios gerais de direito processual penal.»

Mais explícito quanto a esta matéria, Luís Vasconcelos Abreu (11)
defende que, no direito disciplinar, os casos omissos de natureza pro-
cessual, esgotado o recurso à analogia dentro do próprio direito pro-
cessual disciplinar, devem ser preenchidos, sucessivamente, com apelo
às normas e princípios do procedimento administrativo em geral, com
recurso às normas e princípios do processo penal, surgindo, por fim,
as normas do processo civil (cf. artigos 35.o, n.o 4, do ED, 2.o, n.o 6,
do Código do Procedimento Administrativo, e 3.o e 4.o do Código
de Processo Penal).

De todo o modo, nem o Estatuto Disciplinar nem o Código do
Procedimento Administrativo contêm normas sobre a recolha da prova
testemunhal em processo disciplinar e em processo de inquérito. Serão,
portanto, nesta matéria, aplicáveis as regras próprias do processo
penal — quer as normas relativas aos actos processuais (forma, docu-
mentação, comunicação e convocação para eles) quer as respeitantes
aos meios de prova, designadamente testemunhal (12).

Afirma-se a este propósito (13):
«Dado o carácter informal e sumário que o legislador quis imprimir

à tramitação do processo disciplinar — ajustado ao fim a que se
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destina e limitado ao necessário para atingir essa finalidade —, devem
dispensar-se formalismos rígidos, embora garantindo, como é óbvio,
a autenticidade e genuinidade dos processos de obtenção dessa mesma
prova.»

«Neste contexto nada obsta a que se sigam as regras próprias do
processo penal, mas adaptadas, por aligeiramento, ao procedimento
disciplinar [. . . ]»

«É que se a solenidade do processo penal é aqui dispensável dadas
as finalidades específicas do expediente disciplinar, o recurso às suas
normas tem pelo menos a vantagem de proporcionar ao arguido admi-
nistrativo as garantias de defesa de que hoje gozam os arguidos
criminais.»

3 — O Código de Processo Penal (CPP) não resolve explicitamente
a questão de saber se uma testemunha, no acto de inquirição, se
pode fazer acompanhar de advogado. Mas face à sua natureza supletiva
no domínio do direito disciplinar, importa tomar conhecimento de
algumas das suas normas.

3.1 — O processo penal é público a partir da decisão instrutória
ou, se a instrução não tiver lugar, do momento em que já não pode
ser requerida, vigorando até qualquer desses momentos o segredo
de justiça (artigo 86.o, n.o 1, do CPP).

O princípio da publicidade é um dos princípios fundamentais do
processo penal. A publicidade do processo «é uma garantia de trans-
parência da justiça e consequentemente um modo de facilitar a fis-
calização da legalidade do procedimento» (14).

Todavia, na sua fase inicial, o processo é secreto, secretismo cuja
justificação se filia em três objectivos essenciais: acautelar o desen-
volvimento e sucesso das diligências de prova; preservar a honora-
bilidade das pessoas que são objecto da investigação; e proteger o
«público em geral contra os abusos de alguma imprensa que cultiva
o gosto pelo escândalo» (15).

O segredo de justiça vincula todos os participantes processuais,
bem como as pessoas que, por qualquer título, tiverem tomado con-
tacto com o processo e conhecimento de elementos a ele pertencentes,
e implica, designadamente, a proibição de assistência à prática ou
tomada de conhecimento do conteúdo de acto processual a que não
tenham o direito ou o dever de assistir [artigo 86.o, n.o 3, alínea a),
do CPP].

3.2 — No processo penal distingue-se entre sujeitos do processo e
meros participantes processuais. Os sujeitos processuais detêm «direitos
[. . . ] autónomos de conformação da concreta tramitação do processo
como um todo, em vista da decisão final» — são o tribunal, o Minis-
tério Público, o arguido, o assistente e o defensor; os meros par-
ticipantes processuais «praticam actos singulares, cujo conteúdo pro-
cessual se esgota na própria actividade» — é o que acontece com
a testemunha, o funcionário judicial, o agente policial, o perito e
outros intervenientes ocasionais (16).

A testemunha é, enquanto tal, estranha à matéria do processo;
nada faz presumir a sua participação na prática da infracção; pode,
porém, pelo seu conhecimento dos factos, trazer elementos úteis à
descoberta da verdade. A testemunha é chamada a participar no pro-
cesso com vista ao esclarecimento de factos relevantes. O estatuto
processual da testemunha é caracterizado, no essencial, pela sua exte-
rioridade relativamente ao objecto do processo e pelo dever de verdade
que sobre ela impende (17).

Qualquer pessoa que não se encontre interdita por anomalia psí-
quica tem capacidade para ser testemunha e só pode recusar-se nos
casos previstos na lei (artigo 131.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal).

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 132.o do mesmo
Código, a testemunha está sujeita aos deveres de apresentação, de
prestação de juramento e depoimento e de responder com verdade
às perguntas que lhe forem dirigidas (18); o n.o 2 estabelece um limite
ao dever de prestação de depoimento — a testemunha não é obrigada
a responder a perguntas quando alegar que das respostas resulta a
sua responsabilização penal.

Refira-se ainda o artigo 138.o do CPP, sobre regras da inquirição,
para realçar que o depoimento é um acto pessoal que não pode,
em caso algum, ser feito por intermédio de procurador (n.o 1); o
fundamento desta proibição reside na circunstância de a pessoa cha-
mada a depor dever trazer ao processo a sua ciência sobre os factos,
não podendo transmitir essa ciência a outra pessoa, e, ainda que
o pudesse fazer, opor-se-ia a isso o princípio da imediação da
prova (19).

Cavaleiro de Ferreira (20) refere, a este propósito, que, enquanto
acto eminentemente pessoal, o depoimento «é emanação da perso-
nalidade da própria testemunha; não é separável a narração dos factos
conhecidos da capacidade de apreensão, das faculdades de percepção
e de memória da própria testemunha».

Resulta também das regras de inquirição que a testemunha deve
ser tratada com lealdade e correcção, não lhe devendo ser feitas per-
guntas sugestivas ou impertinentes, nem quaisquer outras que possam
prejudicar a espontaneidade e a sinceridade das respostas (n.o 2 do
artigo 138.o do CPP) (21).

Merece, por fim, realce a matéria relativa às proibições de prova
e ao regime geral das nulidades (artigo 32.o, n.o 8, da Constituição,
e 125.o e 126.o do CPP), onde está genericamente em causa a protecção
dos cidadãos contra ingerências abusivas nos seus direitos. Sendo,
embora, realidades distintas e autónomas, há uma imbricação íntima
entre as proibições de prova e o regime das nulidades (22).

4 — Atentemos agora, na parte que mais interessa ao parecer, no
enquadramento jurídico do exercício da advocacia.

4.1 — O artigo 20.o da Constituição estabelece:

«Artigo 20.o

Acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva

1 — A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para
defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, não
podendo a justiça ser denegada por insuficiência de meios económicos.

2 — Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta
jurídicas, ao patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advo-
gado perante qualquer autoridade.

3 — A lei define e assegura a adequada protecção do segredo de
justiça.

4 — Todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja
objecto de decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo.

5 — Para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei
assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela
celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo
útil contra ameaças ou violações desses direitos. (23)»

Importa realçar o aditamento ao n.o 2, in fine, da expressão «e
a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer autoridade».
Como acontecia (acontece) com o direito à informação jurídica e
ao patrocínio jurídico, a Constituição não delimita ela mesma o âmbito
deste novo direito, remetendo para a lei — «nos termos da lei» —,
a sua concretização.

Comentando a alteração introduzida no n.o 2 do artigo 20.o da
Constituição, afirma-se, sobre a questão de saber quais os casos «em
que há necessidade de proteger os cidadãos em situações em que
ainda não estão directamente sob a alçada do processo penal, nomea-
damente quando confrontados com autoridades policiais», que «o Tat-
bestand deste número deve ser alargado a todas as situações em que
a comparência perante uma entidade dotada de poderes de autoridade
se possa traduzir, no imediato ou a prazo, na compressão do gozo
de direitos por parte do cidadão em causa» (24).

Se os cidadãos já estão directamente sob a alçada do processo
penal, aplicar-se-ão as regras previstas neste ramo de direito.

Quanto ao segredo de justiça (n.o 3), já se comentou que se trata
«de uma nova garantia institucional e não de um novo direito fun-
damental, sem prejuízo da sua dupla justificação, subjectiva e objectiva.
O segredo de justiça não parece poder competir com direitos como
a liberdade de expressão ou a liberdade de criação cultural, mas,
enquanto interesse constitucional relevante, já pode entender-se poder
limitar tanto o exercício do direito de informação como certas mani-
festações da liberdade de imprensa» (25) (26).

De carácter inovatório (27), o artigo 208.o da Constituição versa
sobre o patrocínio forense:

«Artigo 208.o

Patrocínio forense

A lei assegura aos advogados as imunidades necessárias ao exercício
do mandato e regula o patrocínio forense como elemento essencial
à administração da justiça.»

Também aqui a Constituição remete para lei a concretização das
imunidades e a regulamentação do patrocínio forense.

Encontramos esta mesma ideia do carácter essencial da participação
dos advogados na administração da justiça na Lei n.o 3/99, de 13
de Janeiro (Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judi-
ciais), em cujo artigo 6.o se estabelece:

«Artigo 6.o

Advogados

1 — Os advogados participam na administração da justiça, com-
petindo-lhes, de forma exclusiva e com as excepções previstas na lei,
exercer o patrocínio das partes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O patrocínio ou contrato de patrocínio é definido por Alfredo
Gaspar (28) como «aquele em que um advogado, com independência,
assiste aos interesses de outra pessoa, informando-a, representan-
do-a ou defendendo-a, em juízo ou fora dele».

4.2 — Num outro plano, estabelece-se no Estatuto da Ordem dos
Advogados (29):
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«Artigo 54.o

Do mandato judicial e da representação por advogado

1 — O mandato judicial, a representação e a assistência por advo-
gado são sempre admissíveis e não podem ser impedidos perante
qualquer jurisdição, autoridade ou entidade pública ou privada,
nomeadamente para a defesa de direitos, patrocínio de relações jurí-
dicas controvertidas, composição de interesses ou em processos de
mera averiguação, ainda que administrativa, oficiosa ou de qualquer
outra natureza.

2 — O mandato judicial não pode ser objecto, por qualquer forma,
de medida ou acordo que impeça ou limite a escolha directa e livre
do mandatário pelo mandante.»

O mandato é «o contrato pelo qual uma das partes se obriga a
praticar um ou mais actos jurídicos por conta de outra» (artigo 1157.o
do Código Civil); quando judicial, o mandato é acompanhado de
outorga de poderes de representação em juízo a um profissional do
foro.

Afirmou-se já que a extrema latitude dos termos utilizados no n.o 1
do artigo 54.o do Estatuto da Ordem dos Advogados «só pode significar
que o Advogado está legalmente autorizado a acompanhar o seu cons-
tituinte sempre que este precise da assistência dele: seja na esquadra
da polícia, seja para inquirição como testemunha em instrução cri-
minal; quer para prestar declarações em processo disciplinar, quer
na assembleia geral da sociedade recreativa» (30).

António Arnaut (31), por seu turno, afirma que o mesmo artigo 54.o
«consagra a competência plena do advogado ‘perante qualquer juris-
dição, autoridade ou entidade’, reconhecendo, assim, a relevância
pública e social da profissão».

Não deixa, todavia, a norma transcrita de poder ter, no plano da
sua concretização, uma leitura menos abrangente resultante quer da
sua teleologia, ligada à defesa de direitos e interesses no âmbito de
procedimento a que o próprio representado ou assistido não é alheio
quer da necessidade da sua compatibilização com outros quadros e
disposições legais.

Retomaremos, adiante (32), esta questão.
5 — A intervenção de advogado está expressamente prevista em

algumas disposições do Estatuto Disciplinar.
Como vimos (33), o n.o 6 do artigo 37.o permite que o arguido

possa constituir advogado em qualquer fase do processo, o qual assis-
tirá, querendo, ao interrogatório.

Prevê-se que o arguido ou o seu advogado possam examinar o
processo a fim de preparar a sua defesa (artigo 61.o, n.o 1).

O processo disciplinar poderá ser confiado ao advogado do arguido,
nos termos e sob a cominação do disposto nos artigos 169.o a 171.o
do Código de Processo Civil (artigo 62.o).

O próprio artigo 87.o estabelece que, no processo de inquérito,
os funcionários e agentes visados podem constituir advogado. Fala-se
em funcionários e agentes visados porque o Estatuto Disciplinar apenas
se aplica aos funcionários e agentes (da administração central, regional
e local) (artigo 1.o, n.o 1) e porque o processo de inquérito poderá,
por decisão da entidade competente, constituir a fase de instrução
de processo disciplinar (artigo 87.o, n.o 4).

Encontramo-nos, nos casos apontados, perante manifestações ou
concretizações do direito de defesa, consagrado nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 32.o da Constituição para o processo criminal, mas extensível
ao processo disciplinar por determinação constitucional expressa
(artigo 269.o, n.o 3) e porque o direito de audiência e defesa integra
o cerne do princípio do Estado de direito democrático, sendo, por
isso, inerente a todos os processos sancionatórios (34).

Simultaneamente, a alusão à garantia de audiência e defesa em
processo disciplinar não significa que a isso se reduzam os direitos
dos arguidos nesse tipo de processos; o processo disciplinar deve con-
figurar-se como um processo justo, aplicando-se-lhe, na medida do
possível, as regras ou princípios de defesa constitucionalmente esta-
belecidos para o processo penal, nomeadamente as garantias de lega-
lidade, o direito à assistência de defensor, o princípio do contraditório
e o direito de consulta do processo (35) (36).

O Supremo Tribunal Administrativo, sobre a concreta questão de
saber se é possível a presença do arguido e do seu mandatário na
produção de prova oferecida pela defesa, tem tomado posições diver-
gentes: deliberou que «o arguido não goza do direito de assistir à
produção de prova por ele oferecida e, por isso, não tem de ser
notificado do dia, hora e local em que vai ser produzida»; isto porque
a audiência do arguido e a sua defesa «estão suficientemente regulados
no Estatuto Disciplinar, não se vendo que nesta matéria se possa
admitir haver casos omissos» (37).

Mas decidiu já também que a presença do advogado do arguido
na inquirição de testemunhas por este oferecidas ou em outra dili-
gência requerida pela defesa ou realizada nesta fase constitui uma
das faculdades integradas no direito de defesa pelo que se deve pro-
porcionar a possibilidade de a exercer (38).

Todavia, importa frisar que nos encontramos, nestas hipóteses, no
domínio do exercício do direito de defesa do arguido no processo
disciplinar.

6 — Deparamos no Código de Processo Penal com disposições
diversas relativas à intervenção de advogado.

O bloco normativo mais relevante e homogéneo é constituído pelo
título III do livro I da parte I, que, sob a epígrafe «Do arguido e
do seu defensor», compreende os artigos 57.o a 67.o

O arguido pode constituir advogado em qualquer altura do processo
e, nos casos em que a lei determinar que seja assistido por defensor
e o arguido o não constituir, ser-lhe-á nomeado um (artigo 62.o).
O defensor pratica actos de assistência (chamado a praticar pessoal-
mente certos actos, o arguido é neles assistido por defensor) e actos
de representação (nos casos em que o arguido não tendo de estar
pessoalmente em juízo, pode ser representado por advogado) (39).

O artigo 63.o refere-se aos direitos do defensor e o artigo 64.o
enuncia os casos em que é obrigatória a assistência de defensor.

Estabelece-se, depois — n.o 1 do artigo 70.o —, que os assistentes
são sempre representados por advogado.

Quanto às partes civis, a representação por advogado é obrigatória,
sempre que, em razão do valor do pedido, se deduzido em separado,
fosse obrigatória a constituição de advogado, nos termos da lei do
processo civil (artigo 76.o, n.os 1 e 2, como os anteriores do CPP).

Em todos estes casos, a assistência ou representação por advogado
reporta-se a situações de defesa ou de afirmação de direitos, em que
os assistidos ou representados estão directamente implicados.

E, regulando o CPP esta matéria por forma completa e auto-su-
ficiente, há-de reconhecer-se que o processo penal não prevê expres-
samente que a testemunha, nesta qualidade e no acto de inquirição,
seja assistida por advogado.

7 — Supomos dispor já de elementos bastantes para uma tomada
de posição sobre o objecto do parecer.

Temos, de um lado, um processo — o processo de inquérito a que
se referem os artigos 85.o e 87.o do Estatuto Disciplinar —, que visa
o apuramento de factos determinados, com eventual relevância
disciplinar.

Na parte não especificamente prevista nos artigos 85.o e 87.o do
Estatuto Disciplinar, o processo de inquérito é regulado pelas normas
respeitantes ao processo disciplinar comum, podendo, nos casos omis-
sos, o instrutor adoptar as providências que se afigurarem convenientes
para a descoberta da verdade, em conformidade com os princípios
gerais do direito processual penal (artigo 35.o, n.o 4, do ED).

Do outro, temos o direito fundamental, que a todos assiste, à infor-
mação e consulta jurídicas, ao patrocínio judiciário e a fazer-se acom-
panhar por advogado perante qualquer autoridade (artigo 20.o, n.o 2,
da Constituição).

Este direito fundamental é assegurado «nos termos da lei», o que
significa a remissão para a lei da sua concretização.

Já antes da constitucionalização do direito «a fazer-se acompanhar
por advogado perante qualquer autoridade», o artigo 54.o, n.o 1, do
Estatuto da Ordem dos Advogados consagrava (tal como continua
a consagrar) o direito a assistência por advogado «perante qualquer
jurisdição, autoridade ou entidade pública ou privada, nomeadamente
para a defesa de direitos, patrocínio de relações jurídicas contro-
vertidas, composição de interesses ou em processos de mera ave-
riguação, ainda que administrativa, oficiosa ou de qualquer outra
natureza».

O carácter lato e indiscriminado da sua consagração no Estatuto
da Ordem dos Advogados sugere a conclusão de que o direito a
assistência por advogado é admissível em qualquer circunstância,
designadamente no acto de inquirição de testemunha.

Esta é até uma conclusão aliciante e sedutora por potenciar a dimen-
são garantística da intervenção do advogado.

Mas, será que, numa perspectiva sistémica, tal solução é juridi-
camente a solução mais correcta?

Vejamos.
Em primeiro lugar, a remissão constitucional para a lei não é tão-só

a remissão para o Estatuto da Ordem dos Advogados (embora o
seja também para este Estatuto), e o n.o 1 do artigo 54.o deste diploma
não é uma norma de valor absoluto, aplicável, em toda a sua extensão,
em qualquer circunstância e em espaços procedimentais que contêm,
eles próprios, regras específicas reguladoras da intervenção de
advogado.

É o que acontece com o direito disciplinar e de forma mais com-
preensiva com o direito processual penal. Deparamos, em qualquer
destes subsistemas, com realce para o processo penal, com um largo
espectro de normas que prevêem e regulam a intervenção e os poderes
processuais do advogado, num quadro global pré-ordenado para a
administração da justiça.

Depois, a consagração constitucional do direito a fazer-se acom-
panhar por advogado perante qualquer autoridade reporta-se a situa-
ções em que a comparência perante a autoridade possa implicar uma
compressão de direitos do cidadão em causa.
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Não é isso o que acontece quando uma pessoa é chamada a depor
como testemunha. Nesta condição, impende sobre ela um dever de
participação na averiguação da matéria de facto do processo e na
fixação da verdade. Não só, porém, o dever de testemunhar, como
também o de responder com verdade às perguntas que lhe forem
dirigidas.

A estes deveres de testemunhar e de responder com verdade às
perguntas sobre os factos que são objecto da prova (40) se reduz, no
essencial, o estatuto da testemunha. Esta não tem no processo um
interesse próprio, serve apenas o interesse na administração da justiça.

Ora, num quadro desta natureza, quer o direito disciplinar (com
peculiares exigências de agilidade e informalidade procedimentais)
quer o direito processual penal não prevêem a intervenção de advo-
gado. Nem se descortina, com razoabilidade e proporcionalidade, jus-
tificação material ou espaço para a afirmação do direito de a tes-
temunha se fazer acompanhar por advogado.

Acresce que a própria lei — para além das proibições de prova,
do regime das nulidades e das regras da inquirição — prevê meca-
nismos destinados a acautelar alterações estatutárias intraprocessuais,
eventualmente decorrentes do desenvolvimento do depoimento.

O artigo 59.o do CPP, com a epígrafe «Outros casos de constituição
de arguido», estabelece no n.o 1:

«1 — Se, durante qualquer inquirição feita a pessoa que não é
arguido, surgir fundada suspeita de crime por ela cometido, a entidade
que proceda ao acto suspende-o imediatamente e procede à comu-
nicação e à indicação referidas no n.o 2 do artigo anterior.»

Prevê-se nesta disposição a constituição oficiosa obrigatória de
arguido sempre que surge suspeita fundamentada de que a pessoa
que está a ser inquirida cometeu algum crime; essa pessoa será então
constituída como arguido, com os consequentes direitos e deveres.

O n.o 2 do artigo 58.o do CPP explicita o modo através do qual
se opera a constituição de arguido — comunicação ao visado de que,
a partir daquele momento, se deve considerar arguido, com indicação
e, se necessário, explicitação dos inerentes direitos e deveres pro-
cessuais, entre os quais o direito de escolher e ser assistido por defensor
[artigo 61, n.o 1, alíneas d) e e), do CPP].

Por outro lado, o n.o 2 do artigo 132.o do Código de Processo
Penal estabelece que a testemunha não é obrigada a responder a
perguntas quando alegar que das respostas resulta a sua responsa-
bilização penal.

«É [comentam Simas Santos e Leal-Henriques (41)] o reconheci-
mento do legítimo direito ao silêncio.

Se a pessoa que está a ser inquirida constatar que a forma e tra-
jectória das perguntas a conduzirá ou poderá conduzir, se responder,
a uma situação de suspeição perante o delito em averiguações (ou
qualquer outro), tem a liberdade de solicitar que seja de imediato
constituída como arguido, para assim poder beneficiar do quadro de
direitos que a lei reserva para quem usufrua desse estatuto
(cf. artigo 59.o, n.o 2).»

As normas do n.o 1 do artigo 59.o e do n.o 2 do artigo 132.o do
Código de Processo Penal são, nos termos atrás referidos e com as
necessárias adaptações, subsidiariamente aplicáveis ao processo dis-
ciplinar e ao processo de inquérito referido nos artigos 85.o e 87.o
do Estatuto Disciplinar.

Além disso, o n.o 5 do artigo 87.o do Estatuto prevê expressamente
que no processo de inquérito os funcionários e agentes visados podem
constituir advogado. Assim, a partir do momento em que no inquérito
uma testemunha passa a ser visada com a investigação, passa igual-
mente a poder constituir advogado.

Não, porém, as testemunhas que, por não serem funcionários ou
agentes, não podem ser disciplinarmente responsabilizadas. Poderá,
nestes casos, suscitar-se a questão da indiciação de responsabilidade
criminal. Todavia, o processo de inquérito previsto nos artigos 85.o
e 87.o do Estatuto Disciplinar não constitui o suporte adequado para
a apurar. De todo o modo, as razões que fundamentam a atribuição
do direito ao silêncio aos funcionários e agentes justificariam, então,
o reconhecimento deste direito aos não funcionários nem agentes.

8 — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a As testemunhas ouvidas no processo de inquérito previsto
nos artigos 85.o e 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Central, Regional e Local
não têm, nessa qualidade e no acto de inquirição, o direito
de se fazerem acompanhar de advogado;

2.a No processo de inquérito referido na conclusão anterior é
subsidiariamente aplicável, com as necessárias adaptações, o
disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 138.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal;

3.a No processo de inquérito referido na conclusão 1.a, os fun-
cionários ou agentes visados podem constituir advogado
(artigo 87.o, n.o 5, do Estatuto Disciplinar).

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 16 de Junho de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Alberto Esteves Remédio (rela-
tor) — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Isabel Celeste Alves Pais
Martins — Alberto Augusto Andrade de Oliveira (com voto em
anexo) — Eduardo de Melo Lucas Coelho (vencido nos termos do voto
do meu Ex.mo Colega Dr. Alberto Augusto Andrade de Oli-
veira) — António Silva Henriques Gaspar — Luís Novais Lingnau da
Silveira.

Declaração de voto

Votei contra a conclusão 1.a por considerar que é direito da tes-
temunha em processo de inquérito disciplinar fazer-se acompanhar
de advogado no acto de inquirição.

Com a revisão constitucional operada pela Lei Constitucional
n.o 1/97, de 20 de Setembro, constitucionalizou-se o direito funda-
mental de todos se fazerem acompanhar por advogado perante qual-
quer autoridade.

O aditamento do n.o 2 do artigo 20.o foi especialmente saudado
na discussão em Plenário na Assembleia da República (Diário da
Assembleia da República, 1.a série, n.o 94, de 16 de Julho de
1997 — intervenções dos deputados Calvão da Silva, p. 3387, e Cláudio
Monteiro, p. 3388) e a nova redacção foi aprovada por unanimidade
(Diário da Assembleia da República, 1.a série, n.o 95, de 18 de Julho
de 1997, p. 34 622).

Creio que não se exige uma certa qualidade ou estatuto processual,
não se constitucionalizou o direito do arguido, do ofendido, do sus-
peito, do visado, da vítima, da testemunha; constitucionalizou-se o
direito de todos, sem apelo a um determinado estatuto, podendo nem
sequer haver processo.

Se alguém tem de comparecer ou tem de se apresentar perante
uma autoridade, incluindo autoridade policial, pode não ir só, pode
fazer-se acompanhar por advogado. A questão será esta: ou nenhum
dos intervenientes em dada relação assume veste de autoridade, não
se estabelecendo qualquer relação jurídica perante uma autoridade,
e o problema não se coloca, ou algum dos intervenientes assume
essa veste e a relação jurídica é de uma pessoa com a autoridade.
A partir desse momento, tal como esse alguém pode ou deve apre-
sentar-se perante a autoridade, também o seu advogado a poderá
acompanhar.

Nesta dimensão este direito não exige qualquer mediação da lei,
sendo de imediata aplicação.

Pode suscitar-se, e ser regulado por lei, quais os direitos e deveres
do advogado que se limita a acompanhar uma pessoa. Dependerá,
claro, das situações — diferente a situação do advogado que acom-
panha o cliente na apresentação oral de uma pretensão perante uma
autoridade administrativa, da do advogado que acompanha o cliente
em sede de um procedimento administrativo especialmente regulado.

Mas esta regulação é questão posterior ao direito de acompanha-
mento. Quanto a este, o legislador constitucional foi o mais descritivo
possível, de modo a permitir uma aplicabilidade imediata.

No mínimo, o direito configura-se como direito que toda a pessoa
tem de que o seu advogado assista a um acto em que participe. Dir-se-á
que quanto mais secreto e inquisitório for o acto ou procedimento
mais se justificará accionar o direito ao acompanhamento; a pessoa
terá o direito de evitar deparar-se perante a autoridade, o agente
de autoridade, ainda que o mais democrático e respeitador da lei
e do direito, em regime de solidão.

A argumentação do parecer radica fundamentalmente em a lei
disciplinar e a lei processual penal não preverem a intervenção de
advogado e em não se descortinar razoabilidade e proporcionalidade
para a afirmação do direito de a testemunha se fazer acompanhar
por advogado.

Vejamos.
A não regulação pela lei não afasta a imediata aplicabilidade do

direito — artigo 18.o, n.o 1, da Constituição.
O Código de Processo Penal (CPP) apenas impede a intermediação

de procurador no depoimento, que é um acto pessoal, artigo 138.o,
n.o 1, nenhuma regra se opondo ao acompanhamento por advogado
por parte da testemunha.

A razoabilidade derivará de várias disposições do CPP, aplicáveis,
mutatis mutandis, ao procedimento disciplinar, incluindo o inquérito
disciplinar, que inculcam a relevância que esse acompanhamento pode
revestir. Por exemplo: para o juizo de verificação pela testemunha
da hipótese do n.o 2 do artigo 59.o (pedido de constituição como
arguido — pedido de constituição como visado); da hipótese do n.o 2
do artigo 132.o (alegação de que da resposta pode resultar a sua
responsabilização penal — alegação de que da resposta pode resultar
a sua responsabilização disciplinar); das hipóteses dos artigos 135.o
a 137.o (escusa a depor com base em segredos). Face à complexidade
da vida jurídica, muitas destas situações serão mais facilmente per-
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ceptíveis aí onde a testemunha puder estar acompanhada por
advogado.

Tome-se, por impressiva, a escusa a responder a certa pergunta
com base em segredo profissional. Esta escusa não pode ser antecipada
pela testemunha, que não sabe, obviamente, as perguntas que lhe
vão ser feitas. A dúvida sobre se deve escusar-se é, desde logo, uma
dúvida jurídica, que o melhor dos agentes de autoridade pode não
estar em condições de suprir; do ponto de vista da testemunha é
o seu advogado que pode aí constituir precioso auxiliar.

No ordenamento jurídico português é no processo penal que se
contempla mais detalhadamente o procedimento a seguir, sendo que
o Código de Processo Civil para ele remete — artigo 519.o, n.o 4 —,
mas na regulamentação do artigo 135.o do CPP nenhuma previsão
se faz para o acompanhamento de advogado.

Há doutrina e jurisprudência alemã que considera que a testemunha
pode ser aconselhada por advogado sobre se e quando deve suscitar
o direito de escusa (cf. Münchener Kommentar zur Zivilprozessordnung,
C. H. Beck’sche Verlagsbuchhandlung, München, 1992, anotação II.2
ao § 384, pp. 173-174); por sua vez, já na fase do incidente, o § 387.o
(2), do Código de Processo Civil alemão dispõe que a testemunha
não é obrigada a fazer-se representar por advogado.

Também na lei do procedimento administrativo alemão, que, nos
termos do preâmbulo do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
que aprovou o nosso Código do Procedimento Administrativo (CPA),
constituiu particular fonte de atenção, se não contempla uma norma
expressa para o acompanhamento da testemunha por advogado. A
letra do respectivo § 14, tal como a do artigo 52.o do CPA, consagra
apenas o direito dos interessados a representação ou assistência. Toda-
via, doutrina e jurisprudência há que entende que o direito do cidadão,
na qualidade de interessado ou de testemunha, em ser assistido por
advogado é uma consequência essencial do princípio do Estado de
direito e do processo justo (cf. VwVfG — Verwaltungsverfahrensgesetz,
Kopp/Ramsauer, 7., überarbeitete Auflage, Verlag C. H. Beck Mün-
chen, anotação I.1, ao § 14, p. 275).

Partir da não consagração no processo penal e no processo dis-
ciplinar do direito ao advogado para a afirmação do não direito será
similar ao entendimento de que o que não é expressamente permitido
é proibido.

No caso em apreciação, haverá que atender-se a que é «a lei que
tem de se interpretar à base da Constituição e não o inverso».

O direito a ser acompanhado por advogado não deve ser figurado
como um direito absoluto, insusceptível de ser comprimido ou afastado
em certas circunstâncias. O critério é ainda a Constituição que no-lo
fornece — as restrições devem limitar-se ao necessário para salva-
guardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegi-
dos —, artigo 18.o, n.o 2. Ora, o parecer não indica o que há a sal-
vaguardar ou o que pudesse ser atingido pelo facto da presença do
advogado da testemunha no acto de inquirição no processo de inqué-
rito disciplinar. Nem se descortina qualquer prejuízo — não se des-
cortina prejuízo quanto à celeridade, já que o direito não é configurado
como implicando, por exemplo, notificações ou convocatórias na pes-
soa do advogado, mas apenas como direito de presença num acto
concreto; não se descortina prejuízo quanto a segredos ou sigilos,
já que todos os segredos e sigilos que vinculem a testemunha vincularão
o advogado (que no seu Estatuto já contém uma rígida previsão da
obrigação de segredo profissional, artigo 81.o). E, se não se vislumbram
razões para restrição, no caso do inquérito, haveria que declarar o
direito. — Alberto Augusto Andrade de Oliveira.

(Este Parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a a Minis-
tra da Saúde de 17 de Abril de 2001.)

Está conforme.

Lisboa, 17 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves
Costa.
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do Regulamento da Disciplinar Militar (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 142/77, de 9 de Abril).»

O artigo 82.o do Regulamento de Disciplina Militar, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 142/77, na parte em que não permite ao arguido
escolher defensor e ser por ele assistido nos processos em que sejam
aplicadas penas disciplinares privativas ou restritivas da liberdade
(salvo se tal aplicação ocorrer quando se verifiquem os pressupostos
previstos no n.o 2 do artigo 83.o do referido diploma e as circunstâncias
objectivamente não permitirem a escolha ou assistência de defensor),
foi declarado inconstitucional, com força obrigatória geral, pelo Acór-
dão n.o 90/88 do Tribunal Constitucional (Diário da República, 1.a série,
n.o 111, de 13 de Maio de 1988).

Não se conhece decisão do Tribunal Constitucional sobre o
artigo 203.o, n.o 2, da OTM; todavia, uma norma homóloga — cons-
tante do artigo 41.o, inserido nesse diploma, na parte relativa ao pro-
cesso tutelar para aplicação de medida tutelar — foi declarada incons-
titucional, com força obrigatória geral, por violação do artigo 20.o,
n.o 2, da Constituição, conjugado com o artigo 18.o, n.os 2 e 3, na
parte em que não admite a intervenção de mandatário judicial fora
da fase de recurso, pelo Acórdão n.o 870/96 daquele Tribunal (Diário
da República, 1.a série-A, n.o 204, de 3 de Setembro de 1996).

(31) Estatuto da Ordem dos Advogados, 4.a ed., Fora do Texto, Coim-
bra, 1998, p. 42.

(32) Infra, n.o 7.
(33) Supra, n.o 2.2.
(34) Os preceitos constitucionais mencionados dispõem:

«Artigo 32.o

Garantias de processo criminal

1 — O processo criminal assegura todas as garantias de defesa,
incluindo o recurso.

2 — Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado
da sentença de condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo
compatível com as garantias de defesa.

3 — O arguido tem direito a escolher defensor e a ser por ele
assistido em todos os actos do processo, especificando a lei os casos
e as fases em que a assistência por advogado é obrigatória.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 269.o

Regime da função pública

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em processo disciplinar são garantidas ao arguido a sua audiên-

cia e defesa.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

(35) J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista, Coimbra Editora, 1993,
pp. 208 e 947. No mesmo sentido, João Castro Neves, «O novo Estatuto
Disciplinar (1984) — Algumas questões», em Revista do Ministério
Público, ano 5.o, 20.o vol., pp. 7 e segs., e 21.o vol., pp. 9 e segs.

(36) Em Espanha, defende-se igualmente a aplicabilidade aos pro-
cedimentos administrativos sancionatórios das garantias consagradas
no n.o 2 do artigo 24.o da respectiva Constituição — «[. . . ] todos tienen
derecho al Juez ordinario predeterminado por la ley, a la defensa
y a la asistencia de letrado, a ser informados de la acusación formulada
contra ellos, a un proceso público sin dilaciones indebidas y con todas
las garantías, a utilizar los medios de prueba pertinentes para su
defensa, a no declarar contra sí mismos, a no confesarse culpables
y a la presunción de inocencia» (cf. Belén Marina Jalvo, El Régimen
Disciplinario de los Funcionarios Públicos, Editorial Lex Nova, Val-
ladolid, 1999, pp. 273-276).

(37) Acórdãos de 22 de Março de 1994 (apêndice ao Diário da
República, de 20 de Dezembro de 1996, p. 2117), de 2 de Fevereiro
de 1995 (apêndice. . . , de 18 de Julho de 1997) e de 10 de Março
de 1998, p. 30 978.

(38) Acórdãos de 22 de Novembro de 1994 (apêndice. . . , de 18 de
Abril de 1994, p. 8218) e de 11 de Fevereiro de 1999, p. 38 989.

(39) Cf. Germano Marques da Silva, ob. cit., vol. I, p. 289, Figueiredo
Dias, Direito Processual Penal, vol. I, pp. 471 e segs., e Castanheira
Neves, Sumários de Processo Criminal, ed. policopiada, Coimbra, 1968,
pp. 176-177.

(40) Constituem objecto da prova — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 124.o do Código de Processo Penal — «todos os
factos juridicamente relevantes para a existência ou inexistência do
crime, a punibilidade ou não punibilidade do arguido e a determinação
da pena ou da medida de segurança aplicáveis». Sobre o objecto
ou tema da prova, v. Germano Marques da Silva, ob. cit., vol. II,
pp. 86 e segs., e Cavaleiro de Ferreira, ob. cit., pp. 205 e segs.

(41) Ob. cit., p. 724.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Aviso n.o 13 155/2001 (2.a série). — A Comissão Nacional de
Protecção de Dados pretende recrutar, em regime de requisição, três
juristas com a categoria de técnicos superiores de 1.a e de 2.a classes,
ou equivalente.

Os interessados poderão enviar o seu currículo para apreciação
no prazo de oito dias úteis a contar da publicação.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís Lingnau da Silveira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Aviso n.o 13 156/2001 (2.a série). — Aviso de abertura de concurso
de recrutamento para o cargo de director de serviços da Direcção de
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Provedoria de Jus-
tiça. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 8 de Agosto de
2001 do Provedor de Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso, concurso
de recrutamento para o cargo de director de serviços da Direcção
de Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Provedoria de
Justiça, previsto nos artigos 5.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 15/98,
de 29 de Janeiro, e 195/2001, de 27 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é valido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços da Direcção de Serviços de Apoio
Técnico e Administrativo ao qual cabe o exercício das competências
referidas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto,
além das funções definidas nos mapas I e II constantes do anexo
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua do
Pau de Bandeira, 9, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.
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7 — Condições preferenciais:

a) Licenciatura em Gestão ou Economia;
b) Experiência nas áreas de pessoal, financeira, patrimonial e

informática.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao secretário-geral da
Provedoria de Justiça, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-
ticada;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções
de formação profissional;

e) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

12.1 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 12 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.2 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c) e d) do n.o 12, devendo
declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas correspondem
integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso poderá
ser exigida a apresentação dos referidos documentos autenticados.

12.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de exercício, bem como a formação profissional
que possui, com a indicação das entidades promotoras e das
datas de obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, do certificado de habi-
litações literárias;

c) Certificados, autenticados, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com a indicação da entidade que as pro-
moveu, períodos em que as mesmas decorreram e respectiva
duração.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Eduardo André Folque da Costa Fer-
reira, coordenador do quadro de pessoal da Provedoria de
Justiça.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Licenciado Nuno José Rodrigues Simões, coor-
denador do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça.

2.o vogal — Licenciado José Miguel de Menezes de Almeida
Pereira dos Santos, coordenador do quadro de pessoal
da Provedoria de Justiça.

Vogais suplentes:

1.o vogal suplente — Licenciada Judite da Silva Ribeiro
Forte, directora de serviços do Departamento de Estru-
turas Orgânicas e de Pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública.

2.o vogal suplente — Licenciado José Carlos Pinheiro Este-
vam, director de serviços do Departamento de Relações
de Trabalho da Direcção-Geral da Administração Pública.

O júri foi constituído por sorteio constante da acta n.o 438/2001,
de 4 de Outubro de 2001, da Comissão de Observação e Acompa-
nhamento, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

19 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, José António Pinto
Belo.

Despacho n.o 22 561/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2001, nos termos das disposições conjugadas do
n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto, na
redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 15/98, de 29 de Janeiro, e
195/2001, de 27 de Junho, e do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Junho, designo para o exercício de funções de secretariado
de apoio ao cargo de secretário-geral da Provedoria de Justiça Maria
João Solano Fernandes da Silva, oficial administrativa principal do
quadro de pessoal da Provedoria de Justiça, com efeitos a partir de
4 de Outubro de 2001.

11 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, José António Pinto
Belo.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2230/2001. — Por despacho de 26 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Tomás Augusto Barros Ramos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente da Faculdade de Ciências
do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2001, pelo período de seis anos, pror-
rogáveis por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140.

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2231/2001. — Por despacho de 8 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Magda Maria Afonso Baptista Faria Ruivo — autorizada
a renovação do contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 12 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 2232/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Joana Rita Madeira Correia Sequeira, contratada a termo certo, a
exercer funções correspondentes a técnica de 2.a classe na Uni-
versidade do Algarve — rescinde, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2233/2001. — Por despacho de 4 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Sérgio Manuel Carinhas Rebola, monitor da Faculdade
de Economia da Universidade do Algarve — autorizada a reno-
vação do respectivo contrato, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2001, pelo período de um ano.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2234/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Maria João Costa Correia de Sousa Mealha, contratada a termo certo,
a exercer funções correspondentes a técnica de 2.a classe na Uni-
versidade do Algarve — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 562/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, proferido por delegação de competências:

Doutor Henrique Marques Tavares, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada

a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 1 a
30 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 563/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Diana Maria Ferreira dos Santos, assistente convidada,
em regime de acumulação a 50 % e em regime de substituição
temporária, ao abrigo do programa PRODEP, da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a rescisão do respectivo contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 22 564/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Susana Paula Graça Carreira, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lis-
boa — autorizada a requisição para a Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, a
partir de 18 de Setembro de 2001.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Rectificação n.o 2495/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1540/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001, novamente se publica
o 1.o ano do plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica para professores do 1.o ciclo do ensino básico:

1.o ano

Duração Tipologia/unidades de crédito Total de horas

Componentes UC Unidades curriculares
1.o s. 2.o s. T TP P S UC 1.o s. 2.o s.

Formação específica

I — Formação geral . . . . . . . . . . . 7,5 Educação, Sociedade e Intercul-
turalismo.

× 44 2 44

Diferenciação Pedagógica . . . . . × 44 2 44
Tecn. Inform. e da Comun. . . . . × 33 1,5 33
Organização e Gestão Curricular × 44 2 44

II — Formação para o ensino de:

a1) Sociolinguística . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48

a) Português . . . . . . . . × 15 44 3 59a2) Linguística Portuguesa Apli-
cada ao Ensino-Aprendiza-
gem.{

b1) Natureza do Conhecimento
Matemático.

× 66 3 66
b) Matemática . . . . . . .

44 2 44b2) Actividades Investigativas
em Educação Matemática.{

c1) Observação e Conhecimento
do Meio.

× 15 44 3 59c) Estudo do Meio . . .

× 22 60 2,5 82c2) Educação Social e Ambiental{
Totais de créditos/horas . . . . . . . . . 23,5 261 262

Média de horas semanais:

1.o semestre — 17,4;
2.o semestre — 17,5.

Média de horas diárias:

1.o semestre — 3,48;

Média de horas diárias:

2.o semestre — 3,5.

17 de Outubro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.
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Rectificação n.o 2496/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1541/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001, novamente se publica

o 2.o ano do plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico
(Educação Musical):

2.o ano

Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime
T TP P S

UC
1.o S. 2.o S. Total

Sem. . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 120 4 60 60 120
FCS . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48
FED . . . . . Oficina Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 110 5 55 55 110

Direcção Coral e Instrumental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 66 4 81 81
DE . . . . . . Composição e Análise Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 44 3 59 59

Total de créditos . . . . . . . . . 21
Total de horas . . . . . . . . . . . 229 244 473

Horas por semana . . . . . . . . 15,3 16,3

17 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta Mateus.

Rectificação n.o 2497/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1542/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001, novamente se publica

o 2.o ano do plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica para professores do 3.o ciclo do ensino básico
(Educação Musical):

2.o ano

Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime
T TP P S

UC
1.o S. 2.o S. Total

SEM . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 120 4 60 60 120

FCS . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

FED . . . . . Oficina Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 110 5 55 55 110

Direcção Coral e Instrumental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 66 4 81 81

DE . . . . . . Composição e Análise Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 44 3 59 59

Total de créditos . . . . . . . . . 21

Total de horas . . . . . . . . . . . 229 244 473

Horas por semana . . . . . . . . 15,3 16,3

17 de Outubro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Rectificação n.o 2498/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1543/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001, novamente se publica

o 2.o ano do plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico
(Educação Física):

«2.o ano

Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime UC
T TP P S 1.o s. 2.o s. Total

Sem. Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 120 4 60 60 120

FCS Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48
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Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime UC
T TP P S 1.o s. 2.o s. Total

FED Didáctica da E. F. e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 45 22 4 67 67
Educação Física e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 30 33 3,5 63 63
Actividade Física Adaptada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

DE Gestão de Projectos Desportivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

Total de créditos . . . . . . . . . . . . . . . . 21,5

Total de horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 204 449

Horas por semana . . . . . . . . . . . . . . 16,33 13,60

Horas diárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,27 2,72

Áreas Horas
Unidades

de
crédito

FG — Formação Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 7
FCS — Formação Cultural e Social . . . . . . . . . 192 10
FED — Formação para o Ensino da Disciplina 304 17
DE — Domínio de Especialização . . . . . . . . . . 85 7
Sem. — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4

Total . . . . . . . . . . . . . . 848 45
»

17 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

Rectificação n.o 2499/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 18 882/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 210, de 10 de Setembro de 2001, referente ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Línguas e Literaturas Moder-
nas, variante de Estudos Ingleses e Espanhóis, rectifica-se que onde
se lê, no 2.o ano, «Literatura e Cultura Inglesa III» e, no 3.o ano,
«Literatura e Cultura Inglesa V» deve ler-se, no 2.o ano, «Língua
e Cultura Inglesa III» e, no 3.o ano, «Língua e Cultura Inglesa V».

17 de Outubro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Rectificação n.o 2500/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 18 880/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 210, de 10 de Setembro de 2001, referente ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Línguas e Literaturas Moder-
nas, variante de Estudos Franceses e Ingleses, rectifica-se que onde
se lê, no 2.o ano, «Literatura e Cultura Francesa III» e, no 3.o ano,
«Literatura e Cultura Francesa V» deve ler-se, no 2.o ano, «Língua
e Cultura Francesa III» e, no 3.o ano, «Língua e Cultura Francesa V».

17 de Outubro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Rectificação n.o 2501/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 645/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001, a p. 17 359, relativa
ao projecto de lista de classificação final do concurso externo de
ingresso n.o 46-DRH/2000, para selecção de 10 estagiários com vista
ao preenchimento de 10 lugares de técnico de 2.a classe (áreas de
planeamento, contabilidade, economia, gestão, comércio, organização
e métodos, relações internacionais e públicas, engenharias, línguas
e secretariado e outras áreas afins às actividades das unidades e ser-
viços) do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
aberto pelo aviso n.o 14 884/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000, rectifica-se
que onde se lê:

«Candidatos excluídos:

Carlos Alberto Nobre Candarez (b).
Maria da Graça Matias Cadelho (f).»

deve ler-se:

«Candidatos excluídos:

Carlos Alberto Nobre Gandarez (b).
Maria da Graça Matias Gadelho (f).».

18 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 22 565/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 27 de Setembro de 2001, no
uso de competência delegada:

António Rodrigues Neto — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis, com início
em 26 de Setembro de 2001 e termo em 25 de Setembro de 2003.

Gonçalo Nuno Cabral Almeida Avelãs Nunes, equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro do ISCAA — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
em regime de tempo integral, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, com início em 27 de Setembro de 2001 e
termo em 26 de Setembro de 2002, considerando-se rescindido o
contrato anteriormente celebrado a partir de 27 de Setembro de
2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

Despacho n.o 22 566/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro:

De 27 de Setembro de 2001:

António Leite da Silva Ribeirinho — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis,
com início em 30 de Setembro de 2001 e termo em 29 de Setembro
de 2003.

José Manuel Manso Tavares — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro, em regime de tempo parcial com 60 %
do vencimento, por urgente conveniência de serviço, pelo período
de dois anos, renováveis, com início em 1 de Outubro de 2001
e termo em 30 de Setembro de 2003.

João Martins Viana — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis, com início
em 1 de Outubro de 2001 e termo em 30 de Setembro de 2003.

José Carvalheiro Machado — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
além do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime
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de tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis, com início
em 1 de Outubro de 2001 e termo em 30 de Setembro de 2003.

De 28 de Setembro de 2001:

Ana Isabel Branco do Nascimento — autorizada a celebração do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio além do quadro do ISCA da UA, por urgente con-
veniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva e em subs-
tituição do professor-adjunto Sérgio dos Santos Barreto, que se
encontra a frequentar um curso de doutoramento ao abrigo do
PRODEP, pelo período de dois anos, renovável por período infe-
rior, se tal se mostrar necessário, com início em 1 de Outubro
de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 22 567/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 16 de Outubro de 2001, nomeio provisoriamente, precedendo con-
curso externo de ingresso para provimento de 12 lugares de auxiliar
administrativo da carreira de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal não docente da Universidade da Beira Interior, Maria Ade-
laide da Silva Rebelo e Silva, Marta Isabel Ferreira Duarte, Sandra
Marisa Silveira Gomes Mota, Célia Maria Gomes de Jesus de Oliveira,
Maria Manuela Duarte Afonso Amaral, Dulce Maria da Cruz Gomes
dos Santos, Cláudia Sofia Albuquerque Tomás, Marco António Pires
de Matos Madeira, Filipa Maria Mateus Raposo, Jorge Humberto
Santiago Madeira, Vera Maria Ramos Batista e Luís Vítor Tejada
Mesquita Nunes, a partir da data da posse. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 2235/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 10 de Setembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Alexandra de Oliveira Silva Braga Pedreira de Brito —
celebrado contrato administrativo de provimento com esta Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa, por um quinquénio,
por conveniência urgente de serviço, para exercer as funções de
professora auxiliar de nomeação provisória além do quadro de pes-
soal docente, com efeitos desde 21 de Julho de 2001, consideran-
do-se rescindido o contrato anterior a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2236/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 10 de Setembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Ana Cristina Ferreira Conceição Ribeiro — celebrado con-
trato administrativo de provimento com esta Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa, para exercer as funções de assistente
convidada a 100 % com dedicação exclusiva, além do quadro do
pessoal docente desta Faculdade, com efeitos a 19 de Dezembro
de 2001, válido por um ano, renovável por três vezes. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2237/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 18 de Setembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Elsa Margarida Teixeira Rodrigues — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa, para exercer as funções de assistente, com
dedicação exclusiva, além do quadro de pessoal docente desta Facul-
dade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 18
de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 22 568/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 20 de Fevereiro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciada Célia Maria Cardona Faustino, monitora além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 20
de Fevereiro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 22 569/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 20 de Fevereiro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciada Cristina Maria Pereira Gaspar Marques, monitora além
do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir
de 20 de Fevereiro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 13 157/2001 (2.a série). — Licínio Chainho Pereira,
reitor da Universidade do Minho, torna público, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 70.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o seguinte:

1 — Encontra-se afixada, nos Serviços Académicos desta Univer-
sidade, a listagem dos estudantes que não satisfizeram, nos prazos
estabelecidos pela instituição, o pagamento integral das propinas res-
peitantes ao ano lectivo de 2000-2001.

2 — O não pagamento da propina devida implica a nulidade de
todos os actos curriculares praticados no ano lectivo a que o incum-
primento da obrigação se reporta (artigo 28.o da Lei n.o 113/97, de
16 de Setembro).

3 — Até 15 dias após a publicação do presente aviso no Diário
da República, poderão os alunos constantes da listagem a que se refere
o n.o 1 apresentar reclamação escrita da mesma, dirigida ao reitor
da Universidade.

4 — Terminado o período referido no número anterior, o reitor
proferirá despacho definitivo de anulação dos actos curriculares pra-
ticados pelos estudantes em relação aos quais se mantenha a situação
de incumprimento.

8 de Outubro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Aviso n.o 13 158/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 1 de Outubro de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Infor-
mática da Escola de Engenharia, cuja abertura consta do edital
n.o 432/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Universidade
de Coimbra.

Doutor Eugénio da Costa Oliveira, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores da Faculdade de Engenharia, da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático
do Departamento de Informática da Escola de Engenha-
ria da Universidade do Minho.

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.
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Doutor Alberto José Gonçalves de Carvalho Proença, pro-
fessor catedrático do Departamento de Informática da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 2502/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro
de 2001, o n.o 1.4 do despacho de delegação e subdelegação de com-
petências nos directores das unidades orgânicas desta Universidade
de 27 de Setembro de 2001, rectifica-se que onde se lê «1.4 — Con-
ceder ao pessoal as licenças e dispensas previstas na lei;» deve ler-se
«1.4 — Conceder ao pessoal as licenças e dispensas previstas na lei,
com excepção da licença sem vencimento por um ano por motivo
de interesse público, da licença sem vencimento de longa duração
e da licença sem vencimento para o exercício de funções em orga-
nismos internacionais;».

17 de Outubro de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 22 570/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competência:

Mestre José Manuel Rodrigues Lúcio, assistente convidado a 30 %
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — rescindido o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 13 159/2001 (2.a série). — Em anexo se publica o Regu-
lamento dos Serviços de Apoio do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, aprovado em 11 de Outubro de 2001 pelo conselho directivo,
ao abrigo da competência estipulada no n.o 3.2 do regulamento interno
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical.

16 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Torgal.

Regulamento dos Serviços de Apoio do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical

1 — Os serviços de apoio do Instituto de Higiene e Medicina Tro-
pical, adiante designado por IHMT, são:

a) Os Serviços Administrativos e Financeiros;
b) Os Serviços de Documentação e Informação Científica;
c) O Biotério;
d) Os Serviços Técnicos e Oficinais;
e) O Museu;
f) O Secretariado de Ensino;
g) O Gabinete de Apoio a Projectos.

2 — Os Serviços Administrativos e Financeiros são dirigidos pelo
secretário executivo do IHMT e compreendem a Divisão de Gestão
de Recursos Humanos e a Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial.

2.1 — Compete à Divisão de Gestão de Recursos Humanos, para
além de outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo conselho
directivo, assegurar e coordenar as áreas dos recursos humanos e
do expediente, nomeadamente:

a) Instruir, organizar e movimentar os processos relativos a
pessoal;

b) Instruir, organizar e movimentar os termos de aceitação dos
bolseiros de investigação científica;

c) Assegurar a gestão do quadro de pessoal;
d) Elaborar os mapas de férias, faltas e licenças;
e) Velar pelo cumprimento do regulamento do horário;
f) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
g) Processar os abonos devidos ao pessoal;
h) Processar as prestações devidas aos bolseiros de investigação

científica;

i) Assegurar a candidatura do pessoal às acções de formação
profissional;

j) Assegurar o expediente geral;
k) Assegurar a gestão do arquivo, organizando os processos e

mantendo-os actualizados;
l) Assegurar a divulgação interna da informação geral que res-

peite a matéria da sua competência.

2.2 — Compete à Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, para
além de outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo conselho
directivo, assegurar e coordenar as áreas económico-financeira, patri-
monial e de aprovisionamento, nomeadamente:

a) Elaborar a proposta de orçamento e proceder ao seu acom-
panhamento e controlo;

b) Emitir e processar as requisições de fundos;
c) Emitir e processar as facturas respeitantes aos serviços pres-

tados pelo IHMT e assegurar a sua boa cobrança;
d) Processar as folhas de vencimentos e demais abonos devidos

ao pessoal;
e) Processar as facturas respeitantes às aquisições de bens e

serviços adquiridos pelo IHMT e emitir as respectivas ordens
de pagamento dadas pelo conselho administrativo;

f) Proceder à conciliação bancária;
g) Elaborar as contas de gerência;
h) Apoiar o conselho administrativo no exercício das suas

competências;
i) Assegurar as aquisições de bens e serviços necessários ao

bom funcionamento do IHMT, nomeadamente através do lan-
çamento dos procedimentos que para tal se venham a revelar
legalmente exigíveis;

j) Emitir as requisições aos fornecedores dos bens e serviços
que se revelem necessários;

k) Apoiar os demais serviços do IHMT, mantendo-os informados
sobre a satisfação dos seus pedidos;

l) Manter em armazém o material de uso geral;
m) Proceder à recepção de todo o material encomendado pelo

IHMT e assegurar a sua entrega aos serviços e unidades;
n) Organizar e manter actualizados o cadastro e o inventário

dos bens do IHMT;
o) Gerir o património do IHMT e velar pela sua conservação

e segurança, promovendo as reparações necessárias;
p) Assegurar a divulgação interna da informação geral que res-

peite a matéria da sua competência.

2.3 — A Tesouraria do IHMT integra a Divisão de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial, competindo-lhe:

a) Dar entrada de todas as receitas;
b) Efectuar o depósito regular de todas as receitas cobradas

ao balcão;
c) Assegurar os pagamentos previamente autorizados pelo con-

selho administrativo;
d) Elaborar as guias de entrega ao Estado e outras entidades

das importâncias e descontos que lhes sejam devidos;
e) Registar a liquidação dos meios de pagamentos emitidos;
f) Assegurar a gestão do fundo de maneio;
g) Elaborar regularmente a informação necessária ao acompa-

nhamento, pelo conselho administrativo, dos fluxos financei-
ros do IHMT, nomeadamente através da feitura dos mapas
legalmente exigidos.

2.3.1 — Por despacho do director, sob proposta do chefe da Divisão
de Gestão Financeira e Patrimonial, será designado o funcionário
que substitui o tesoureiro, nas suas faltas e impedimentos.

3 — Compete aos Serviços de Documentação e Informação Cien-
tífica, adiante designados por SDIC, para além de outras competências
que lhe sejam cometidas pelo conselho directivo, assegurar a gestão
da informação dentro do IHMT, bem como a adequada à interface
com o exterior.

3.1 — Os SDIC são dirigidos por um chefe de divisão e com-
preendem:

a) A Biblioteca;
b) O Gabinete de Artes Gráficas;
c) O Gabinete de Relações Externas;
d) A Informática.

3.1.1 — Compete à Biblioteca, para além de outras competências
que lhe sejam atribuídas pelo conselho directivo:

a) Identificar as aquisições de livros e revistas necessários à sua
permanente actualização;

b) Promover a aquisição das espécies bibliográficas propostas
pelos diferentes serviços e unidades de ensino e investigação,
assegurando a sua permanente localização de forma a garantir
a sua disponibilidade para consulta;
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c) Proceder ao tratamento biblioteconómico das espécies biblio-
gráficas adquiridas e organizar o serviço de consulta;

d) Assegurar um serviço de cooperação com outras bibliotecas
e serviços afins, nacionais e estrangeiros, de forma a garantir
a partilha e a optimização dos recursos;

e) Atender e orientar os utilizadores;
f) Assegurar o fornecimento de cópias pedidas pelos utentes,

quer de espécies existentes, quer através da sua obtenção
junto de outras bibliotecas e serviços afins;

g) Manter organizada e actualizada a base de dados bibliográfica
do IHMT;

3.1.2 — Compete ao Gabinete de Artes Gráficas, para além de
outras competências que lhe sejam atribuídas pelo conselho directivo:

a) Executar os trabalhos de artes gráficas necessários à ilustração
de trabalhos científicos, publicações e relatórios, com rele-
vância para a actividade docente;

b) Velar pela conservação e actualização do equipamento audio-
visual, assegurando a sua racional e eficiente utilização em
articulação com a Informática e o Secretariado de Ensino;

c) Documentar por vídeo, filmagem ou fotografia os aconte-
cimentos relevantes do IHMT, mantendo em arquivo essa
informação e velando pela sua conservação;

d) Assegurar o fornecimento de cópias de trabalhos pedidas
pelos diferentes serviços e unidades do IHMT.

3.1.3 — Compete ao Gabinete de Relações Externas, para além
de outras competências que lhe sejam cometidas pelo conselho
directivo:

a) Desenvolver acções de divulgação da actividade do IHMT;
b) Divulgar internamente a informação atinente à actividade do

IHMT que não se enquadre dentro das competências próprias
de qualquer outro serviço;

c) Apoiar os órgãos directivos do IHMT em todos os assuntos
respeitantes às suas relações com outras instituições;

d) Desenvolver todas as operações respeitantes à cedência de
espaços do IHMT, assegurando as relações internas com os
demais serviços que, em cada caso, se revelem necessárias;

e) Assegurar a catalogação e preservação do espólio museológico
do IHMT, enquanto não estiver activado o serviço do Museu.

3.1.4 — Compete à Informática, para além de outras atribuições
que lhe sejam cometidas pelo conselho directivo:

a) Apoiar a instalação e o funcionamento das redes internas;
b) Manter actualizada a intranet do IHMT;
c) Velar pela segurança das redes internas e da intranet do

IHMT;
d) Construir e manter actualizada a página do IHMT na Internet;
e) Apoiar os utilizadores da rede informática do IHMT;
f) Dar parecer sobre a aquisição de equipamento de informática;
g) Dar parecer sobre a aquisição de serviços externos de manu-

tenção e reparação de equipamentos de informática.

3.2 — Junto dos SDIC funciona uma comissão de leitura, composta
por três docentes ou investigadores designados pelo conselho cien-
tífico, que tem por atribuições propor a assinatura de novas revistas,
a aquisição de livros de natureza científica, bem como o cancelamento
de assinaturas.

4 — Compete ao Biotério, para além de outras atribuições que lhe
sejam cometidas pelo conselho directivo:

a) A criação e manutenção de animais de laboratório;
b) A manutenção dos animais em experiência pelas unidades

de ensino e investigação;
c) Assegurar o aprovisionamento dos equipamentos e meios

necessários às operações referidas nas alíneas a) e b);
d) Assegurar o cumprimento das normas legais em vigor sobre

criação e manutenção de animais para experiências em labo-
ratório, bem como das normas da autoridade nacional em
biotérios.

4.1 — O Biotério é dirigido por um chefe de divisão, sendo o seu
funcionamento objecto de regulamento interno aprovado pelo con-
selho directivo.

5 — Compete aos Serviços Técnicos e Oficinais, para além de outras
atribuições que lhe sejam cometidas pelo conselho directivo:

a) Velar pelo bom estado de conservação das instalações e do
equipamento básico, promovendo o levantamento periódico
das reparações necessárias, em articulação com a Divisão de
Gestão Financeira e Patrimonial;

b) Executar as reparações e operações de manutenção periódica;
c) Acompanhar as obras e reparações efectuadas nos edifícios

e equipamento básico do IHMT por entidades externas e
estabelecer os contactos com os seus representantes;

d) Assegurar os serviços de manutenção geral, nomeadamente
vigilância das instalações, limpeza e central telefónica.

5.1 — Os Serviços Técnicos e Oficinais são coordenados por um
técnico superior, designado pelo director do IHMT.

6 — Compete ao Museu, para além de outras atribuições que lhe
venham a ser conferidas pelo conselho directivo aquando da sua
activação:

a) Catalogar, preservar e expor o espólio museológico do IHMT;
b) Organizar exposições temporárias ou permanentes sobre

temas da medicina tropical.

6.1 — Até à activação do Museu, compete aos SDIC, através do
Gabinete de Relações Externas, assegurar a competência referida no
n.o 6, alínea a), conforme o n.o 3.1.3, alínea e) do presente Regu-
lamento.

7 — Compete ao Secretariado de Ensino, para além de outras atri-
buições que lhe venham a ser conferidas pelo conselho directivo:

a) Apoiar os alunos no que respeita à candidatura, ingresso e
frequência dos cursos do IHMT;

b) Apoiar os alunos deslocados, nomeadamente estabelecendo
contactos com as entidades competentes em matéria de acção
social escolar;

c) Apoiar os docentes visitantes na preparação das suas estadas
e durante as mesmas;

d) Promover a divulgação dos cursos do IHMT;
e) Organizar as infra-estruturas de ensino;
f) Apoiar e secretariar o coordenador pedagógico, bem como

as diferentes comissões pedagógicas;
g) Organizar e manter actualizado o ficheiro dos antigos alunos

e desenvolver acções que promovam a sua ligação com o
IHMT.

7.1 — O Secretariado de Ensino é coordenado por um técnico supe-
rior, designado pelo director do IHMT.

7.2 — O Secretariado de Ensino exerce as suas competências na
dependência funcional do coordenador pedagógico.

8 — Compete ao Gabinete de Apoio a Projectos, para além de
outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo conselho directivo:

a) Divulgar internamente as oportunidades de candidatura a
concursos de financiamento de projectos de investigação, da
responsabilidade de instituições nacionais e estrangeiras;

b) Organizar e manter actualizado o ficheiro dos projectos de
investigação do IHMT;

c) Divulgar externamente as oportunidades de candidatura a
bolsas de investigação científica oferecidas pelo IHMT;

d) Apoiar os docentes e investigadores do IHMT na formulação
e na apresentação de candidaturas a financiamentos externos;

e) Apoiar tecnicamente os docentes e investigadores do IHMT
nos processos de selecção de bolseiros de investigação cien-
tífica do IHMT;

f) Apoiar tecnicamente os bolseiros de investigação científica;
g) Organizar e manter actualizado o ficheiro dos bolseiros de

investigação científica do IHMT;
h) Apoiar os docentes e investigadores do IHMT no acompa-

nhamento da execução dos projectos de investigação;
i) Apoiar os docentes e investigadores do IHMT na apresen-

tação de relatórios dos projectos junto das entidades finan-
ciadoras;

j) Assegurar a transmissão da informação junto dos demais ser-
viços do IHMT que se revele necessária à boa execução dos
projectos de investigação.

8.1 — O Gabinete de Apoio a Projectos é coordenado por um téc-
nico superior, designado pelo director do IHMT.

8.2 — O Gabinete de Apoio a Projectos exerce as suas competências
na dependência funcional do presidente do conselho científico.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 571/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Ilda Maria Ginja Carvalho, assistente administrativa prin-
cipal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — reclas-
sificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como técnica superior de 2.a classe do gabinete de apoio à assem-
bleia e ao senado da mesma Reitoria, com efeitos a partir da data
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da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 22 572/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Prof.a Doutora Margarida Maria Henriques Mesquita Bastos, pro-
fessora auxiliar — pelo período de 11 a 15 de Outubro de 2001.

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Carvalho Gomes, professora
auxiliar — pelo período de 21 a 23 de Novembro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 22 573/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Ciên-
cias, por delegação de competências do reitor da Universidade do
Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Prof.a Doutora Helena Maria Sant’Ovaia Mendes da Silva, pro-
fessora auxiliar — no período de 21 a 28 de Outubro de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

À Prof.a Doutora Maria do Carmo Vaz de Miranda Guedes, professora
auxiliar — no período de 3 a 7 de Novembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 22 574/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Alírio Egídio Rodrigues — de 7 a 12 de Outubro de 2001.
Carlos Manuel Coutinho Tavares de Pinho — de 21 de Novembro

a 3 de Dezembro de 2001.
José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — de 5 a 7 de Outubro

de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 22 575/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a José Roberto Tinoco Cavalheiro de 13 a
18 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 22 576/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

António Francelino Gomes Viana — de 23 a 28 de Outubro de 2001.
Carlos Manuel Cardoso de Oliveira — de 23 a 28 de Outubro de

2001.
Lígia Maria da Silva Ribeiro — de 23 a 28 de Outubro de 2001.
Maria do Carmo da Silva Pereira — de 28 de Setembro a 10 de Outu-

bro de 2001.
Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — de 14 a 19 de Outubro

de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 22 577/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a Manuel António Moreira Alves, de 22 a
26 de Setembro de 2001.

19 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 22 578/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Aníbal João de Sousa Ferreira — de 19 a 26 de Outubro de 2001.
Francisco Manuel Madureira e Castro Vasques de Carvalho — de

12 a 17 de Outubro de 2001;
José Carlos Diogo Marques dos Santos — de 16 a 17 e de 23 a 28

de Outubro de 2001.
Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão — de 17 a 19

de Outubro de 2001.

19 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 22 579/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, Prof. Doutor Rui Manuel Sobral
Centeno, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 18 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998:

Constituído, nos termos do n.o 3 do artigo 17.o do referido diploma,
pela forma seguinte, o júri de equivalência a nível de mestrado
pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto, requerido por
Ana Maria Valente Garcia:

Presidente — Prof. Doutor Erwin Koller, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Vogais:

Prof. Doutor Gonçalo José do Vale Peixoto e Vilas-Boas,
professor associado da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

Prof.a Doutora Maria Teresa Martins de Oliveira, professora
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 580/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Paulo Jorge de Sousa Oliveira Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro no País no período
de 13 a 14 de Dezembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 22 581/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Ao Doutor Anake Kijjoa, professor catedrático — no período com-
preendido entre 29 de Outubro e 19 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira — no período compreen-
dido entre 23 e 27 de Outubro de 2001.

Ao Doutor António Jorge dos Santos Pereira de Sequeiros, professor
associado — no período compreendido entre 11 e 17 de Outubro
de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 22 582/2001 (2.a série). — Nomeio os seguintes
professores para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de
mestre em Planeamento Regional e Urbano da Universidade Técnica
de Lisboa, requerida pela licenciada Marisa Paula de Brito Pereira
Maduro:

Presidente — Doutor Fernando José Silva e Nunes da Silva, pro-
fessor associado do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Doutor Vítor Manuel Matias Ferreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutora Maria Celeste Gomes Rogado Quintino, professora
auxiliar do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas, da Universidade Técnica de Lisboa..

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Despacho n.o 22 583/2001 (2.a série):

Designo, ao abrigo das competências em mim delegadas pelo reitor,
os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas de
agregação no grupo III, Matemática, pela Universidade Técnica de
Lisboa, através do Instituto Superior de Economia e Gestão, reque-
ridas pelo Doutor João Manuel de Sousa Andrade e Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Dinis Duarte Ferreira Pestana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor João Tiago Nunes Mexia, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Silva Ribeiro, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria de Lourdes Caraças Centeno, professora
catedrática do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Daniel de Assunção Muller, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Caravana Santos Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Despacho n.o 22 584/2001 (2.a série):

Designo, ao abrigo das competências em mim delegadas pelo reitor,
os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas de
agregação no grupo I, Economia, pela Universidade Técnica de
Lisboa através do Instituto Superior de Economia e Gestão, reque-
ridas pelo Doutor José Manuel Zorro Mendes:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Fernando Júlio Viana de Brito Soares, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Américo Henrique Rodrigues Ramos dos Santos,
professor catedrático do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Victor Moreira Martins, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Martins Ferreira do Amaral, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Álvaro Gonçalves Martins Monteiro, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel da Silva Santos, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Abílio Garrido da Cunha Brandão, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Porto.

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 22 585/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 do administrador dos Serviços de
Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa:

João Filipe Graça Porto, técnico profissional especialista da carreira
de desenhador de máquinas do quadro de pessoal da Reitoria da
Universidade Técnica de Lisboa, afecto aos centros de investiga-
ção — nomeado, mediante concurso, técnico profissional especia-
lista principal da carreira de desenhador de máquinas do mesmo
quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 22 586/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 8 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Licenciada Ana Cristina Guerreiro Espadinha, assistente estagiária
desta Faculdade — autorizada a renovação do contrato por um ano,
com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Mendes
Jacinto.

Despacho n.o 22 587/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa de 8 de Outubro de 2001, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Filomena Araújo Costa Cruz Carnide Cerca Bran-
dão, assistente desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço
docente pelo período de seis meses, 1.o semestre do ano lectivo
de 2001-2002, nos termos do disposto no artigo 27.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Mendes
Jacinto.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Rectificação n.o 2503/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro de 2001,
a p. 16 209, o aviso n.o 11 722/2001 (2.a série), referente ao professor
catedrático convidado, Doutor Jorge Alberto Souza de Vasconcelos
e Sá, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a 1 de Setembro de
2001» deve ler-se «com efeitos a 1 de Agosto de 2001».

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 22 588/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Junho de 2001 do reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação na área de Física, requeridas pelo professor
associado José Manuel Salgueiro Gomes Ferreira:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Eduardo Ducla Soares, professor catedrático da
Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.
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Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, pro-
fessora catedrática da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Vilela de Matos, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Augusto Coelho Pires, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Manuel Teixeira de Azevedo, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Edital n.o 722/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Outubro de 2001, ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o
dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 37/2000, faz-se público que, pelo prazo de 30 dias úteis
contados do dia imediato ao da publicação do presente edital, se
encontra aberto concurso documental para provimento no quadro
de pessoal docente deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 894/83,
de 27 de Setembro, e alterado pelo despacho n.o 6815/99 (2.a série),
de 16 de Março, de um lugar de professor associado no grupo X
de disciplinas — Psicologia Social e Organizacional.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o, 42.o, 43.o
e 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas em
qualquer das alíneas no n.o 1 do presente edital;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae,
com a indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados,
bem como da actividade pedagógica desenvolvida.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica, referido no artigo 1.o

do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do serviço

militar;
g) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do cargo a prover.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, onde, em alíneas
separadas, o interessado deve definir a sua situação relativamente
a cada uma das alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O presidente do ISCTE comunicará, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou falta de preenchimento das condições
para tal estabelecidas.

Após a admissão, os candidatos ao concurso deverão entregar, nos
30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma das
disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, que terá
lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da República
do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

5 — A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento
o mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles,
bem como no valor pedagógico e científico do relatório referido na
alínea b) do n.o 3 do presente edital.

6 — Na efectivação da nomeação ter-se-á em conta o disposto no
despacho n.o 22 248/2000, de 16 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 160/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, e de
acordo com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, nas carreiras de informática, procede-se à alteração
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Bragança:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de repartição . . . . . . . . . . . .

1
1
1

Técnico superior . . . . . . . . . . Concepção, estudo e investigação,
de natureza científico-técnica,
nas áreas de planeamento e
coordenação.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

2
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Estudo e aplicação nas áreas de
gestão e contabilidade.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

1

Técnico-profissional . . . . . . . Execução técnica das directivas
para funcionamento, nas áreas
de alimentação, alojamento, cul-
tura e desporto.

Técnico-profissional . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

3

Informática . . . . . . . . . . . . . . Operação do equipamento infor-
mático afectado ao sistema
implementado.

Técnico de informática . . . Técnico de grau 2 — nível 2 . . . . . .
Técnico de grau 1 — nível 3 . . . . . .
Técnico de grau 1 — nível 2 . . . . . .
Técnico de grau 1 — nível 1 . . . . . .

1

Administrativo . . . . . . . . . . . Chefia e coordenação da área
administrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Expediente, arquivo, secretaria,
contabilidade e tesouraria, eco-
nomato, aprovisionamento e
património.

Assistente administrativo Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . . . .

1

3
2

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de cozinha . . . . . Ajudante de cozinha . . . . . . . . . . . . (a) 2

Auxiliar de manutenção . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . (a) 3

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . .
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 2

Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

(a) A extinguir quando vagar.

2 de Julho de 2001. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 22 589/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Agosto de 2001:

Bacharel Augusto Daniel de Oliveira Trindade — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
1 de Setembro de 2001 até 31 de Outubro de 2002.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 590/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Agosto de 2001:

Mestre Francisco Bernardo Albuquerque Guedes de Carvalho — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparado a
professor-adjunto, por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 1 de Setembro de 2001, pelo período de um ano.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 591/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
10 de Outubro de 2001:

Ricardo Filipe Gonçalves Batista — celebrado contrato administrativo
de provimento como técnico de 2.a classe além do quadro para

o Instituto Politécnico de Castelo Branco, por ter finalizado o está-
gio nesta carreira, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data de publi-
cação no Diário da República.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 592/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria Helena Páscoa Rolo Teixeira Gil — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial (50 %) e em acumulação, para a
Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o venci-
mento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001 e até 24 de Fevereiro
de 2002.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 593/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Licenciada Carla Susana Arrais Duarte — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial (60 %), para a Escola Superior de Educação deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001 até 31 de Julho de 2002.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 22 594/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
3 de Outubro de 2001:

Maria da Conceição Santos Vitorino — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso e aprovação de estágio
para técnico de 2.a classe além do quadro, para este Instituto Poli-
técnico, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 595/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
17 de Outubro de 2001:

Maria de Fátima Carmona Simões da Paixão, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 6
e 12 de Novembro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 161/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Outubro de 2001, publica-se a composição do júri do concurso docu-
mental para provimento de uma vaga de professor-adjunto existente
no quadro do ISCAC (conforme mapa anexo à Portaria n.o 377/96,
de 20 de Agosto), na área de Matemática, concurso aberto pelo edital
n.o 690/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, de 10 de Outubro de 2001, a p. 16 930:

Presidente — Professora-coordenadora do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto, mestra Maria
Estela Mesquita Trigo Gonçalves Ribeiro.

Vogais:

Professora-adjunta do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração deste Instituto, Dr.a Maria Filomena Fer-
nandes Dias Amaro.

Professora-adjunta do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração deste Instituto, Dr.a Maria Helena Sea-
bra de Almeida.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 162/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Outubro de 2001:

Mestra Ana Júlia Viana Cavaleiro — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a assistente, em regime de tempo integral,
da Escola Superior Agrária deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2003.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 163/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Outubro de 2001:

Licenciada Marta Alexandra dos Reis Lopes — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a assistente, em regime de
tempo integral, da Escola Superior Agrária deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de
2003.

Licenciada Cristina Isabel Cabral Galhano — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a professora-adjunta, em regime de
tempo integral, da Escola Superior Agrária deste Instituto, com
efeitos a partir de 12 de Outubro de 2001 até 11 de Outubro de
2003.

Licenciado Armando Gomes da Palma Júnior — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente, em regime de
tempo parcial (50 %), da Escola Superior Agrária deste Instituto,
com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2001 até 29 de Outubro
de 2003.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 164/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Agosto de 2001:

Mestra Ana Paula do Canto Lopes Pires Santos Quelhas — autorizada
a contratação como equiparada a professora-adjunta, em regime
de dedicação exclusiva, no Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001, por urgente conveniência de serviço, a termo
em 31 de Julho de 2002.

Mestra Maria de Fátima Rodrigues Cravo de Sampaio — autorizada
a contratação como equiparada a professora-adjunta, em regime
de dedicação exclusiva, no Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001, por urgente conveniência de serviço, a termo
em 31 de Julho de 2002.

Mestra Guilhermina Maria da Silva Freitas — autorizada a contra-
tação como equiparada a professora-adjunta, em regime de dedi-
cação exclusiva, no Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2001, por urgente conveniência de serviço, a termo em
31 de Julho de 2002.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 165/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fica notificado Cândido Jorge Araújo Levita, equiparado
a assistente do 2.o triénio do Instituto Superior de Engenharia de
Coimbra, com a última residência conhecida em 91 Rooks Street,
Cottenham Cambridge CB 4 8QZ England, Reino Unido, de que,
por despacho de 26 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, no uso de competência delegada ao abrigo do
despacho n.o 16 800/ME/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, lhe foi aplicada a pena
de demissão, com efeitos desde 13 de Setembro de 1999, bem como
a reposição das quantias despendidas com o docente substituto e
os vencimentos e outros abonos recebidos pelo arguido correspon-
dentes ao período em que esteve ausente, na sequência de processo
disciplinar que lhe foi instaurado.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 723/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Coimbra de 17 de Outubro de 2001,
em conformidade com os artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o, 17.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais legislação em
vigor, o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coim-
bra torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias segui-
dos a partir da data da publicação do presente edital no Diário da
República, concurso documental para provimento de uma vaga de
professor-adjunto existente no quadro do ISCAC (conforme mapa
anexo à Portaria n.o 377/96, de 20 de Agosto), na área de Direito
e Ciências Sociais.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos, em papel de formato A4, dirigidos, sob
registo, ao presidente do IPC, deverão constar os seguintes elementos:
nome completo, filiação, número do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, data e local de nascimento, residência,
número de telefone, estado civil, grau académico e respectiva infor-
mação final, assim como todos os elementos que permitam ajuizar
sobre as aptidões dos interessados.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
documentos seguintes:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Março;
d) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 2 deste edital;
e) Sete exemplares do curriculum vitae pormenorizado e, se pos-

sível, dactilografado, bem como a indicação de outros ele-
mentos considerados relevantes;

f) Certificado de habilitações.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíenas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente àquelas alíneas.
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6 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica do candidato e a sua ade-
quação à docência numa escola pública do ensino superior politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em institutos
superiores de contabilidade e administração, na área científica e grupo
de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — O júri que apreciará as candidaturas é designado pelo conselho
científico, tendo a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Santos Justo, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Prof. Doutor Manuel Henrique Mesquita, professor asso-
ciado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor João Calvão da Silva, professor associado da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

9 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação de classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
a actividade profissional a qualquer título;

d) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-
nários e outras reuniões de natureza idêntica — os elementos
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato, bem como os resultados
finais da experiência;

e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da análise
da qualidade dos trabalhos produzidos.

10 — A selecção e ordenação dos candidatos basear-se-á no mérito
científico, profissional e pedagógico e a sua relevância para a escola
na área, podendo realizar-se entrevista individual quando entendida
necessária.

11 — Os documentos de candidatura deverão ser entregues (ou
enviados pelo correio, sob registo) no Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração de Coimbra, Quinta Agrícola, Bencanta,
3040-316 Coimbra.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2504/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 2001,
a p. 16 158, o aviso n.o 11 682/2001 (2.a série), de novo se publica:

«Mestre António Eduardo Ribeiro Pais de Sá — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente na Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, em regime de tempo parcial, oito horas
por semana, de 3 de Setembro de 2001 a 2 de Setembro de 2002,
a fim de substituir a professora-adjunta Isabel Rosa Maria Lima
de Brito Viana Andrade, dispensada das actividades lectivas por
se encontrar em doutoramento ao abrigo da acção n.o 5.3 do
PRODEP III.»

22 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Edital n.o 724/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 19 de Setembro de 2001 da presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, sob pro-
posta do conselho científico, se encontra aberto concurso documental,
pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do
presente edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com o artigo 17.o do Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola, aprovado pela Portaria
n.o 861/99, de 8 de Outubro, e republicado pelo despacho
n.o 2926/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de
12 de Fevereiro de 2001.

2 — O concurso é aberto na área científica de Fundamentos de
Enfermagem e serão admitidos os candidatos licenciados em Enfer-
magem com um curso de mestrado em Ciências de Enfermagem ou
área de Ciências da Educação/Psicologia Pedagógica/Pedagogia da
Saúde.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que reúnam

os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, sita na Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bispo, apar-
tado 7032, 3041-801 Coimbra, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, para a referida Escola, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
f) Número fiscal de contribuinte;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Residência e telefone;
j) Grau académico e respectiva classificação final;
k) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidões comprovativas das habilitações académicas, com as
respectivas classificações finais;

i) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas b), c), e) e f) do n.o 8, desde que
constem do seu processo individual.

10 — A selecção e ordenação dos candidatos será feita na base
dos seguintes critérios: avaliação curricular, com base no curriculum
vitae, que deverá explicitar de forma detalhada a experiência pro-
fissional; entrevista, em que se avaliarão as concepções/perspectivas
no domínio do desenvolvimento da educação/formação, prática e
investigação em enfermagem.

Do curriculum vitae devem constar habilitações académicas e pro-
fissionais, experiência de ensino em escolas de enfermagem, expe-
riência de ensino na área de Fundamentos de Enfermagem e noutras
áreas, trabalhos e projectos de investigação desenvolvidos, trabalhos
divulgados e ou publicados, cursos de formação frequentados e ou
em que participou como formador, na área dos fundamentos de enfer-
magem, pedagogia e investigação, e outras actividades consideradas
relevantes.

11 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(AC)+(E)
2
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12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Firmino Cataluna Filipe, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Martins Fernandes, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

Maria da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto.

Vogais suplentes:

Rosalina Figueira S. Delgado, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Emília de Carvalho Coutinho, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu.

13 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal se considerar necessário.

14 — Os candidatos interessados poderão solicitar certidão da acta
do júri onde constam os critérios de avaliação dos candidatos.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Edital n.o 725/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 19 de Setembro de 2001 da presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, sob pro-
posta do conselho científico, se encontra aberto concurso documental,
pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do
presente edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com o artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola, aprovado pela Portaria
n.o 861/99, de 8 de Outubro, e republicado pelo despacho n.o 2926/2001,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001.

2 — O concurso é aberto na área científica de Fundamentos de
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica e serão admitidos os
candidatos licenciados em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiá-
trica possuidores do grau de mestre.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que reúnam

os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, sita na Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bispo, apar-
tado 7032, 3041-801 Coimbra, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, para a referida Escola, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
f) Número fiscal de contribuinte;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Residência e telefone;
j) Grau académico e respectiva classificação final;
k) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidões comprovativas das habilitações académicas, com as
respectivas classificações finais;

i) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas b), c), e) e f) do n.o 8, desde que
constem do seu processo individual.

10 — A selecção e ordenação dos candidatos será feita com base
dos seguintes critérios: avaliação curricular e entrevista, em que se
avaliarão as concepções/perspectivas no domínio do desenvolvimento
da educação/formação, da prática clínica e da investigação em enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica.

Do curriculum vitae devem constar habilitações académicas e pro-
fissionais, experiência de ensino em escolas de enfermagem, expe-
riência de ensino na área de Enfermagem de Saúde Mental e Psi-
quiátrica e noutras áreas, trabalhos e projectos de investigação desen-
volvidos, trabalhos divulgados e ou publicados, cursos de formação
frequentados e ou em que participou como formador e outras acti-
vidades consideradas relevantes.

11 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(AC)+(E)
2

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Aida Maria de Oliveira Cruz Mendes, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Orquídea Arlinda Jorge Monteiro, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Isabel Maria Dias Marques, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais suplentes:

Maria José Teixeira, professora-adjunta da Escola Superior
de Enfermagem de Leiria.

Luís Manuel Capelo Martins, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem da Guarda.

13 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal se considerar necessário.

14 — Os candidatos interessados poderão solicitar certidão da acta
do júri onde constam os critérios de avaliação dos candidatos.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 2505/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 683/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «técnica de audiologia de 1.a classe do quadro de pessoal do
Hospital de São José» deve ler-se «técnica principal de audiologia
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria».

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Rectificação n.o 2506/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 150/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Anabela dos Anjos Venâncio Henriques» deve ler-se «Anabela
dos Anjos Fernandes Venâncio Henriques».

23 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 166/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Patrícia Isabel Antunes Marcelo — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação como equiparada a assistente do 1.o triénio,
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por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 2001, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com o vencimento correspondente ao índice 100 da tabela salarial
para o pessoal docente do ensino superior politécnico, actualizável
nos termos legais.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 167/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Jorge Afonso Martins de Araújo Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação como equiparado a assistente do
1.o triénio, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de
Outubro de 2001, pelo período de um ano, renovável por períodos
bienais, com o vencimento correspondente ao índice 100 da tabela
salarial para o pessoal docente do ensino superior politécnico, actua-
lizável nos termos legais.

Nuno Miguel Lourenço Neves Renca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 2001, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com o vencimento correspondente ao índice 100 da tabela salarial
para o pessoal docente do ensino superior politécnico, actualizável
nos termos legais.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 22 596/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria foi autorizada, por urgente conveniência de serviço, a cele-
bração de contrato administrativo de provimento para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia do Mar deste Instituto com o
seguinte pessoal docente especialmente contratado ao abrigo do Esta-
tuto da Carreira de Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico:

Maria Manuel Gil Figueiredo Leitão da Silva, equiparada a assistente
do 1.o triénio, regime de tempo integral, com efeitos a partir de
10 de Setembro de 2001 até 9 de Setembro de 2002.

Paulo Jorge de Sousa Maranhão, equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo integral, com efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2001 até 9 de Março de 2002.

Sofia Teixeira Eurico, equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2001 até 9 de Março de 2002.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 22 597/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi concedida a equiparação a bolseiro no País, de 3 a 22 de Setembro
de 2001, ao mestre Sérgio Luís Ferreira Simão Taborda, docente
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas
da Rainha deste Instituto.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Enfermagem de Leiria

Aviso n.o 13 168/2001 (2.a série). — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Enfermagem de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria, depois
de homologada, a lista ordenada dos candidatos aprovados no con-
curso documental para recrutamento de três assistentes do 1.o triénio
na área científica de Ciências de Enfermagem, vertente Enfermagem
Médico-Cirúrgica, para a Escola Superior de Enfermagem de Leiria,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 532/2001, foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Director, Elísio Augusto Gomes Pinto.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 22 598/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Outubro de 2001,
foi autorizada a nomeação definitiva da professora Júlia Teresa Pinto
Sousa Leitão de Barros como professora-adjunta do quadro do pessoal
docente da Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 6 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195, no valor de 563 100$ da tabela anexa
ao estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Despacho n.o 22 599/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Outubro de 2001:

Orlando Manuel da Costa Gomes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo integral, com dedicação exclusiva,
para a Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, por um período de dois anos e com início a
2 de Novembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 534 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Despacho n.o 22 600/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Isabel Maria do Nascimento Simões Ferreira — autorizada a nomea-
ção definitiva como professora-coordenadora da área de Línguas
e Expressão Literária do quadro do pessoal docente da Escola
Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa,
precedendo concurso de provas públicas, em regime de exclusi-
vidade, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da
República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 220, no valor de 635 200$, da tabela anexa ao estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 22 601/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Licenciado Marco João Costa Soares — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo
parcial (50 %), pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 602/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Maio de 2001:

Licenciado José António Nunes Pires — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos, com
início em 31 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 13 169/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais
efeitos, declara-se deserto o concurso interno de acesso geral de
ingresso para operador de sistemas (estagiário), alterado para técnico
do grau 1, nível 1 (estagiário), da carreira de técnico de informática,
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de acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
devido à não aceitação da nomeação do único candidato aprovado,
Pedro Miguel da Costa Nunes Portugal.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 22 603/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego, com a faculdade de subdelegação, na presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Educação, Prof.a Doutora Maria do
Carmo Castelo Branco Vilaça de Sequeira, a presidência do júri do
concurso de provas públicas para professor-coordenador na área cien-
tífica de Ciências da Natureza e Matemática, especialidade de
Ambiente e Educação Ambiental, aberto pelo edital n.o 623/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Outubro
de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 726/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador na área científica
de Ciências da Natureza e Matemática, especialidade de Ambiente
e Educação Ambiental, aberto pelo edital n.o 623/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Outubro de 2001,
é constituído por:

Vogais:

António Câmara, professor associado da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologias da Universidade Nova de Lisboa.

Paula Antunes, professora associada da Universidade Nova
de Lisboa.

Margarida Silva, professora associada da Faculdade de Bio-
tecnologia da Universidade Católica Portuguesa.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 13 170/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Ensino Superior de 4 de Outubro de 2001:

Maria Manuela Ribeiro Polónia Fernandes, auxiliar administrativa
desta Escola, em situação de licença sem vencimento de longa dura-
ção — autorizado o regresso ao serviço. (Não carece de fiscalização
prévia.)

19 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 2238/2001. — Por despacho de 25 de Setembro de
2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Bacharel Manuel Pereira da Rocha Barros, técnico profissional prin-
cipal da Escola Superior Agrária deste Instituto — contratado, pre-
cedendo concurso, como técnico de 2.a classe para a mesma Escola,
com efeitos a partir da data de publicação no Diário da República,
ficando rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
Vencimento correspondente ao escalão 1, índice 285, da tabela
do regime geral da função pública. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 22 604/2001 (2.a série). — Por despachos de 14
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Autorizada a renovação dos contratos, em regime de exclusividade,
por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001
a 31 de Agosto de 2003, dos docentes licenciados Jorge Miguel
Almeida Saraiva, Teresa Amaro Souto Coelho da Silva Rosa e
Carlos João da Rocha Teixeira, equiparados a assistentes do 1.o trié-
nio na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 22 605/2001 (2.a série). — Por despachos de 14
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, foi autorizada a renovação dos contratos, em regime de
exclusividade, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001 até 30 de Setembro de 2003, dos docentes:

Licenciado João Augusto Sena de Vasconcelos, equiparado a pro-
fessor-adjunto na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

Mestre Thomas Paul Brysch, equiparado a assistente do 2.o triénio
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 22 606/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Abílio Dias de Sá — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a assistente do 2.o triénio na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial,
60 %, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001 até 31 de Agosto de 2003. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 22 607/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Outubro de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado Francisco António Egydo Nobre Ayres d’Abreu — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparado a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, em regime de tempo parcial (60 %), por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto
de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 22 608/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, foi autorizada a renovação dos contratos, em
regime de exclusividade, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2002, dos seguintes docentes
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto:

Licenciada Isabel Carlos Rodrigues Quelhas Lima — como equipa-
rada a assistente do 2.o triénio.

Mestre Paulo Jorge Gonçalves Rodrigues, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Rectificação n.o 2507/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 21 699/2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciada Idalina Maria Reis Milheiro Cunha — [. . .] equiparada a assis-
tente do 1.o triénio» deve ler-se «Licenciada Idalina Maria Reis
Milheiro Cunha — [. . .] equiparada a assistente do 2.o triénio».

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.



18 448 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 258 — 7 de Novembro de 2001

AVISO
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